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Aos que acreditam em uma sociedade mais justa e fraterna;  

Aos que fazem, na singeleza das suas relações pessoais, profissionais, ou no altruísmo da 

dedicação aos movimentos sociais, a sua parte para outro mundo possível. 
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RESUMO 
 

 Esta dissertação dedica-se a refletir acerca da construção da notícia sobre os 

movimentos sociais. Trata-se de uma análise das rotinas produtivas que elege como ambiente 

para a investigação as redações de dois jornais de Porto Alegre (RS): Correio do Povo e Zero 

Hora. Inspirado na etnografia, o método consiste na observação das práticas de jornalistas no 

seu cotidiano – sete dias em cada redação –, e na produção, à luz das teorias mobilizadas, de 

inferências que contribuam à compreensão do problema: quanto da complexidade dos 

movimentos sociais o Jornalismo pode representar? E mais: que fatores da ordem das relações 

políticas, econômicas e sociais incidem nesse processo? A discussão é iluminada pela Teoria 

Geral dos Signos, de C.S. Peirce, em especial no conceito de semiose. Portanto, a notícia é 

entendida como signo, constituído por lógicas diversas, que alimentam complexos processos 

de semiose, e fator de mediação entre os acontecimentos e o público/leitor. Alia-se a isso a 

definição de acontecimento em Louis Quéré, dotado de um poder hermenêutico que revela 

campos problemáticos representados como objeto semiótico do signo/notícia. Propõem-se um 

exercício dialético de definição dos conceitos-base, seguido da ida ao campo, para, então, na 

abstração, no cotejamento entre teoria e prática, estabelecer uma síntese razoável. E o 

resultado se mostrou revelador. Em meio a uma sociedade marcada pelo “consenso 

neoliberal”, um Jornalismo que preserva convenções fortemente redutoras da complexidade 

semiótica de organizações que não alinham-se à essa perspectiva e ao Jornalismo tratado 

como negócio no capitalismo, há, sim, espaços alternativos de produção de sentido pelos 

quais se processa uma semiose da notícia que constrói um signo capaz de dar a ver mais das 

demandas dos movimentos sociais na condição de campo problemático enquanto objeto. O 

desafio é saber ocupá-los. 

 

PALAVRAS-CHAVE: 

Jornalismo; Semiótica; rotinas de produção; notícia; movimentos sociais. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 
This dissertation is designed to reflect on how the news about social movements is 

made. The paper analyses productive routines whose research environment are  two 

newspapers’ newsrooms  in  Porto Alegre, Rio Grande do Sul: Correio do Povo and Zero 

Hora. Inspired by ethnography, this method consists of observing journalists in their daily 

practice – for seven days in each newsroom – and, based on theories applied to this matter, 

making inferences which lead to the understanding of the problems: how much of the 

complexity of social movements  journalism is able to represent; and, what factors concerning  

political, economic and social relations affect this process. The discussion is enlightened by 

the General Theory of Signs, by Charles Sanders Pierce, especially in relation to the semiosis 

concept. Therefore, the piece of news is understood as a sign, made up  of  several 

mechanisms which feed complex semiosis processes and it is the interface between events and 

the public/reader. In addition to this, there is the concept of event by Louis Quéré, which is 

embedded with considerable hermeneutic approach, revealing problematic areas represented 

as a semiotic object of the sign/piece of news. A dialectical exercise of defining basic 

concepts followed by field work is proposed. Thus, by linking theory and practice,  a 

reasonable synthesis is reached. The outcome has been shown revealing. Among a society 

marked by the ‘new liberal consensus’, a kind of journalism keeping reductionist conventions 

of the complexity of organizations which do not fit this perspective and  the journalism treated 

as business in the capitalism, there are, definitely, alternative spaces for producing meaning. 

Through these alternative spaces, a kind of semiosis of the news is processed, building a sign 

which sees better and offers more in relation to the social movements needs under the 

condition of a problematic field as an object. The challenge is to make use of them. 

 

KEYWORDS: 

Journalism; Semiotics; production routines; the news; social movements. 
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Desconfiai do mais trivial,  

na aparência singelo. 

E examinai, sobretudo, o que parece habitual. 

Suplicamos expressamente: 

não aceiteis o que é de hábito como coisa natural, 

pois em tempo de desordem sangrenta, 

de confusão organizada, de arbitrariedade consciente, 

de humanidade desumanizada, 

nada deve parecer natural nada deve parecer impossível de mudar. 

Bertold Brecth (1898Bertold Brecth (1898Bertold Brecth (1898Bertold Brecth (1898----1111956)956)956)956)    

 

PREÂMBULO 

 

 Mobilizado pelo espírito contestador que apreendo do poema de Bertold Brecth, chego 

ao final do curso de mestrado. E ofereço como contribuição epistemológica a dissertação que 

segue. Uma convicção, entre as tantas que eu mesmo fui pondo em xeque no cotejamento da 

condição de militante social com a de jornalista e pesquisador, mantenho: é preciso 

desconfiar, sempre, do que parece habitual. A reflexão que faço, contudo, a partir de um 

movimento dialético a que me propus nos últimos dois anos, leva-me a conclusão de que 

convicções existem, também, para que aja sobre elas o poder da desconfiança. É o que as faz 

andar. Faz delas combustível para avançar; não empecilho. 

 Cheguei ao Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação da Unisinos 

(PPGCOM), em 2010, certo de que havia um problema a ser compreendido na relação entre o 

Jornalismo e os movimentos sociais. Um problema complexo, perpassado por campos sociais 

e de produção do conhecimento distintos: Política, Economia, Ideologia, Cultura... 

Interessava-me mais a Comunicação, logicamente. O que é que há nessa relação que impede 

uma representação mais fidedigna dos movimentos sociais pelo Jornalismo? Era a pergunta a 

ser respondida. Pergunta e premissa, ao mesmo tempo, na medida em que na sua formulação é 

possível identificar um ponto de vista, um lugar de fala. Chego a 2012 com algumas 

respostas. Nem todas. Mas respostas que entendo que contribuem na direção da compreensão 

do problema. Avançam. São capazes de oferecer base para novas reflexões. Qualquer que 

fosse a resposta, se o propósito fosse reduzir o debate, se restringiria ao que é habitual; natural 

numa sociedade capitalista. 

 O desafio de falar sobre esse tema se constituiu como anseio meu há bastante tempo. 

Antes mesmo da mais remota ideia de que viraria uma pesquisa de mestrado. Nasce com a 
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militância nos movimentos sociais. E a história começa com a Pastoral da Juventude da Igreja 

Católica, de onde decorrem os primeiros contatos com o movimento estudantil e o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em atividades de solidariedade e 

organização de fóruns de discussão comuns. Na sequência, uma formação político-partidária 

de esquerda, calcada no marxismo como referência, intensifica o desejo de saber mais sobre 

como se dá a representação dos movimentos sociais na mídia hegemônica. Veio, então, o 

afastamento da Pastoral da Juventude em razão da incompatibilidade ideológica com a Igreja, 

como instituição – e mesmo como manifestação de fé –, e o movimento estudantil assume 

protagonismo. Primeiro no ensino médio, mas formalmente no Diretório Central dos 

Estudantes (DCE) da Unisinos, onde militei durante a graduação, inclusive com cargos na 

direção-executiva. Uma experiência importante, avalio, no meu processo de formação e da 

qual saíram, também, relações mais sólidas com o MST e com o movimento sindical – 

inclusive profissionais: mais tarde passaria a editar o periódico bimestral do Sindicato dos 

Bancários de Novo Hamburgo e Região (RS), entidade para a qual prestei consultoria em 

comunicação. 

 De nada informações de caráter notadamente pessoal contribuíram à dissertação senão 

para introduzir uma ressalva: é parte do esforço que empreendo a lucidez de trabalhar com as 

convicções ideológicas das quais não abro mão. É preciso separar o que é ciência e o que é 

política, admitindo que a ideologia está presente no fazer pesquisa, inevitavelmente, como 

ensina Roland Barthes (1973)1. Sem nenhum constrangimento, entendi que, por uma questão 

de transparência, seria importante falar sobre esses assuntos, em primeira pessoa mesmo. É 

uma forma que encontrei de exercitar, ainda mais, as limitações que durante a investigação 

me acompanharam. E somam-se à trajetória como militante social, ainda, as experiências 

profissionais como jornalista: nas redações, como agente do processo de construção da 

notícia, sempre me intrigou a naturalidade com que o ideário dominante, na relação com os 

movimentos sociais, se impunha entre os colegas. Foram passagens por jornal diário no 

Interior do Rio Grande do Sul, televisão pública, revista, jornalismo on-line, assessoria de 

imprensa e, mais recentemente, no jornal Correio do Povo2, da Capital. 

 No que diz respeito à formação acadêmica, explicações para a escolha do tema 

também não faltam. A mais evidente é a própria graduação em Jornalismo, concluída no 

                                                           
1 BARTHES, Roland. Le plaisir du texte. Paris: Seuil,1973. 
 
2 Avaliei como importante citar a empresa, neste caso, por tratar-se de um jornal que fez parte do meu objeto de 
pesquisa e, sobretudo, pela oportunidade de atuar como repórter correspondente na região do Vale do Sinos (RS) 
ter se concretizado durante o processo investigativo, mais especificamente, na observação das rotinas de 
produção da redação, em setembro de 2011. 
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início de 2008, na Unisinos. Dois anos antes, o ingresso no curso de graduação em Ciências 

Sociais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) – que ainda frequento – 

contribuiria significativamente. Em 2007, no trabalho de conclusão do curso de Jornalismo, 

também sob a orientação do professor Ronaldo Henn, estudei a comunicação do MST como 

estratégia de sobrevivência na sociedade midiatizada. Um breve movimento de observação 

em um acampamento sem-terra que existia, à época, em Nova Santa Rita, Região 

Metropolitana de Porto Alegre. A intenção era entender as ferramentas utilizadas pelo 

movimento para reagir ao que se postulava ser o emprego da mídia hegemônica pelo 

neoliberalismo à deslegitimação do MST como instituição capaz de promover justiça social – 

consideradas as restrições de uma primeira incursão na pesquisa científica. 

 Agora, no mestrado, a proposta foi dedicar-me à construção da notícia sobre os 

movimentos sociais. Olhar para as redações. Foi com essa intenção que ingressei no 

PPGCOM da Unisinos. Não com a clareza que parece estar presente neste momento. O 

anteprojeto apresentado à banca de seleção previa objetivos muito ousados para uma 

dissertação. Além de entender o processo de construção da notícia, também pretendia 

investigar como as práticas jornalísticas, da forma como são, incidem na interpretação que faz 

a sociedade. Não é um objetivo que tenha se afastado do meu interesse, mas que, neste 

momento, só será alcançado pelo que for possível apreender da pesquisa no lado da produção. 

A recepção ficará para um próximo passo na caminhada como pesquisador. 

 Com a definição do professor Ronaldo Henn para orientar-me novamente, 

delimitamos as primeiras diretrizes teórico-metodológicas. As teorias que iluminam a 

pesquisa são fruto dos debates que se desencadearam a partir das disciplinas cursadas, aliadas 

às orientações, como não poderia deixar de ser. Confesso que a inspiração no conceito de 

semiose, de Charles Sanders Peirce, por exemplo, que me entusiasmou ao longo do curso, foi 

incorporada depois do ingresso. Era cara para mim, antes, a vontade de trabalhar com as 

rotinas de produção – e por isso filio-me à Linha de Pesquisa que estuda Linguagem e 

Práticas Jornalísticas (LP2) –, além das Teorias da Notícia que envolvem o newsmaking. 

Havia, também, a certeza de que um movimento etnográfico seria o mais produtivo diante dos 

objetivos que se almejava. Não fosse por essa justificativa, outra poderia ser a minha 

preferência, como pesquisador, em ver os processos em curso, para, a partir da observação, 

produzir inferências capazes de estimular a reflexão teórica.  

Ainda na relação com a LP2, a convivência com a professora Christa Berger foi 

fundamental para a elucidação de questões que envolviam diretamente a relação entre 

Jornalismo e movimentos sociais. Trata-se de uma pesquisadora com vasta produção sobre o 
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tema e sensibilidade única, capaz de chamar a atenção a nuances que um olhar mais duro não 

revelaria. Com a professora Beatriz Marocco, embora as escolhas teóricas que foram me 

conduzindo não proporcionassem uma proximidade maior, a oportunidade de debater foi 

determinante para a proposta de entender o Jornalismo como formação discursiva, de 

controle, enquanto exercício de deslocamento do lugar comum em relação ao campo. 

 Se o momento é de retrospectiva, é conveniente dizer que as escolhas que fiz 

mostraram-se, a rigor, acertadas, pensando a evolução pessoal e acadêmica. É o balanço que 

faço; a autocrítica. No método, a observação, com a apropriação de ferramentas etnográficas, 

reside uma das provas. Consigo, hoje, olhar para a relação que se constitui como objeto do 

meu interesse de pesquisa, entre Jornalismo e movimentos sociais, sem os preconceitos, 

digamos assim, que as convicções políticas que me motivam acabavam por impor. E isso só 

foi possível indo às redações, observando os processos, desvendando o que mesmo leva 

jornalistas – seres humanos – a escolherem os signos que escolhem para representar essa ou 

aquela organização. Tivesse optado pela Análise do Discurso, por exemplo, que também 

conta com ferramentas para o desvendamento das condições de produção, esse movimento, 

dialético, talvez fosse bem mais difícil. O próprio conceito de movimentos sociais, que 

revisitei a partir de diferentes pontos de partida incitados durante o curso, avançou. Ainda é 

uma questão a se discutir, é verdade – e sempre será dada a sua complexidade. Sigo 

apostando, porém, que o entendimento marxista de sociedade, à luz de uma atualização, é 

claro, proporciona avanços à explicação das contradições da contemporaneidade. A 

contribuição que teve a obra da professora Ilse Scherer-Warren foi de grande valia nesse 

processo. Não gostaria de deixar de citá-la aqui.  

  Por fim, a Semiótica Peirceana como inspiração teórica, ao lado da qual me propus a 

pensar sobre o problema, foi, também, uma estratégia de aprofundamento da discussão: 

refletir sobre os processos de produção da notícia com a atenção especialmente voltada à 

forma como se constrói a representação dos movimentos sociais. Veja que, agora, depois da 

pesquisa, parece ser uma das explicações para essa opção. Uma tentativa de, a partir de uma 

teoria consagrada nos estudos de Comunicação, que desperta o interesse de um pesquisador, 

tensionar o Jornalismo para além das questões determinadas apenas pelas condições políticas, 

econômicas e sociais. Seria, talvez, menos dispendioso o caminho do distanciamento em 

relação às questões ideológicas, simplesmente, e a adoção de teorias mais presentes nas 

investigações sobre as práticas jornalísticas. Entretanto, não estariam contemplados os 

questionamentos que me levaram a pesquisar. 
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Evidentemente, neste movimento que decidi fazer, algumas barreiras, que se 

configuram até mesmo pela trajetória que constitui a minha experiência de vida, se mantêm. 

Superá-las é um desafio no meu horizonte. Sem a pretensão de esgotar as possibilidades que o 

tema oferece, é claro, mas com a certeza de que é preciso saber mais sobre a relação entre 

Jornalismo e movimentos sociais. Assim, proponho continuar a estudá-la. A partir de novas 

experiências, aprofundando as reflexões, questionando convicções. E começo esse exercício, 

naturalmente, depois do cumprimento da etapa que se encaminha para o final, ainda em 2012, 

com a seleção para ingresso no curso de doutorado no PPGCOM da Unisinos. O anteprojeto 

submetido, a exemplo do mestrado, à Linha de Pesquisa de Linguagem e Práticas 

Jornalísticas, prevê agora o fechamento do ciclo que se iniciara com a monografia, na 

graduação em Jornalismo: uma investigação sobre o processo que transforma o acontecimento 

em acontecimento jornalístico, ainda no âmbito das redações, e, por outro lado, uma tentativa 

de compreensão sobre como os movimentos sociais apreendem as lógicas desse processo para 

orientar suas ações a partir do acontecimento como ferramenta de acesso ao espaço público. A 

Semiótica segue como inspiração, com o acréscimo do conceito de acontecimento, em Louis 

Quéré. Acontecimento que revela campos problemáticos a partir do poder hermenêutico de 

que é dotado. Um conceito, aliás, que já permeia a dissertação, entretanto, sem uma discussão 

mais ontológica, ainda como uma espécie de contexto teórico. 

Como sempre defendi, do ingresso no mestrado aos fóruns dos quais participei nesse 

período, a razão de estar aqui, para além das questões que envolvem a formação acadêmica, 

profissional – pessoal, quem sabe? – é a esperança de que este trabalho contribua, com o que é 

possível, a dois objetivos, pelo menos, muito subjetivos, diga-se de passagem: que o 

Jornalismo reflita sobre como representa os movimentos sociais; que os movimentos sociais 

se apropriem das lógicas que orientam a produção da notícia através da qual são 

representados, de modo a pensar estratégias ante a sociedade midiatizada. Afinal, Bertold 

Brecth diria: nada é impossível de mudar. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Quem poderá dizer se os movimentos sociais são bem ou mal representados pelo 

Jornalismo? Quando na resposta se assume qual é a posição ideológica, o lugar de fala, a 

tarefa é simples: uma opinião mais progressista diria que não, afinal, empresas jornalísticas, 

como quaisquer outras, são parte de um sistema contra o qual, a rigor, os movimentos sociais 

se insurgem, o capitalismo, as desigualdades; conservadores diriam que sim, são tratados 

como devem sê-lo, o que vale é que a ordem do sistema seja mantida, sem percalços. 

 Uma pesquisa de mestrado que se propõe a refletir sobre a construção da notícia que 

representa os movimentos sociais sequer se justificaria se a explicação for dessa ordem: 

pronta, simplista e dicotômica. Não sem sua contribuição ao entendimento do problema, mas 

redutora à superfície da dimensão ideológica. A ideia, aqui, é tensionar o senso comum que 

permeia essa relação. Entender como se produz sentido, no Jornalismo, sobre organizações 

que propõem a superação de sistemas de dominação. Ir além da simples afirmação de que os 

“jornais distorcem a imagem dos movimentos sociais”. Quem nunca a ouviu ao lado de 

alguém que lê uma notícia sobre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 

uma manifestação estudantil, sindical, ou de qualquer outro movimento contestador? 

 É assim mesmo que surgem os interesses de pesquisa nas Ciências Sociais. De um 

problema identificado no senso comum. Questões que envolvem o cotidiano da sociedade e 

que merecem uma investigação para desvendá-las. Jornalismo e movimentos sociais 

convivem no conflito. Para ficar só na história recente do Brasil, a ditadura, durante os 

governos militares, era tempo em que falar do assunto poderia levar um jornalista à prisão. 

Veio a redemocratização e com ela a abertura da economia, a consolidação do modelo 

econômico/político consagrado como neoliberalismo. A comunicação, a despeito de suas 

ambiguidades, daquela resistência que acaba se materializando em pequenas nuances do 

discurso mesmo da mídia hegemônica, é tratada como negócio, mercado. Logo, movimentos 

sociais que contestem a ordem capitalista, a partir daí estabelecida, que questionem de alguma 

forma o sistema, não seriam “bem-vindos”. 

 Nesse contexto há, entretanto, tudo o que envolve o trabalho do jornalista, sujeitos 

com as mais distintas matrizes culturais, que operam conforme as etapas consagradas como 

padrão no processo de construção da notícia: desde a apuração dos fatos acerca dos 

acontecimentos que cercam os movimentos sociais, até a notícia publicada nas páginas dos 

jornais. O que é que há mesmo por trás da afirmação: “os jornais distorcem a imagem dos 

movimentos sociais”? Quem são os jornais? Quem distorce? E se distorce, como? Perguntas 
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retóricas para as quais certamente não se terá todas as respostas, mas que incitarão a reflexão 

sobre como circulam as informações que envolvem os movimentos sociais e revelarão 

detalhes que podem estar – e no mais das vezes estão – passando despercebidos. 

 Vinculada à Linha de Pesquisa que estuda Linguagem e Práticas Jornalísticas – LP2, 

no Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação – PPGCOM da Unisinos, a 

proposta é uma imersão na rotina de produção de redações de jornais do Rio Grande do Sul 

para, com as análises que se fará à luz das teorias do Jornalismo e da Comunicação 

mobilizadas, produzir inferências capazes de contribuir na direção da compreensão do tema. 

 

O avanço notável do estudo do jornalismo na década de 70 está relacionado 
diretamente com as inovações metodológicas que contribuíram de forma 
decisiva para a riqueza da investigação. Os acadêmicos, seguindo o 
exemplo dos antropólogos em terras distantes [...] foram aos locais de 
produção, permaneceram durante longos períodos de tempo, observaram os 
membros da comunidade jornalística com o intuito de “entrar na pele” das 
pessoas observadas e compreender a atitude do “nativo” (TRAQUINA, 
2001, p. 171-172). 

 

  A estrutura da dissertação respeita uma sequencia lógica: a justificativa das 

inspirações teóricas na relação com o tema; a escolha da metodologia de pesquisa; a 

apresentação do ambiente de pesquisa; delimitação do contexto político, social e econômico 

em que o problema se circunscreve, incluindo uma reflexão acerca dos movimentos sociais 

que interessam ao estudo; uma tentativa de compreender como o Jornalismo produz sentido 

sobre essas organizações; e, enfim, um exercício de abstração que imbrica teoria e prática, 

num movimento dialético, calcado no que será possível observar das práticas jornalísticas 

relatadas no momento anterior. 

  

TENSIONANDO O JORNALISMO 

   

  Reside no desvendamento das práticas de jornalistas nas redações o principal subsídio 

para que se encontre um caminho possível - não mais do que um caminho - para a solução do 

problema de pesquisa. É daí que, espera-se, saiam os elementos que responderão por que as 

notícias sobre os movimentos sociais são como são - talvez, ainda, como poderiam ser. As 

técnicas jornalísticas aplicadas ao dia a dia das redações na sociedade capitalista naturalizam 

uma visão homogênea dos movimentos sociais. Seria uma hipótese para a qual parece apontar 
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Clóvis de Barros Filho (2002). Ao citar Campbell e Wolseley (1961)3, diz que enquanto se 

familiariza com a técnica do lead4, o jornalista é obrigado a pensar em cada momento de sua 

elaboração. Quando absorve a técnica, passa a escrever sem a reflexão consciente. Vai além. 

Fala de pressupostos que regem o Jornalismo contemporâneo e que legitimam as práticas. 

 
Auto-definindo-se como “escravos dos fatos”, os jornalistas sustentam 
implicitamente a tese de que a verdade independe do sujeito que contempla, 
prevalece absolutamente, atinge sua realidade a cada instante. Nesta 
reflexão, a verdade é autônoma em relação a qualquer processo de 
observação, verificação e posterior relato, jornalístico ou não. Esses relatos 
são meros sinais do seu ser, que em nada participam da realidade absoluta e 
incontestável dos fatos (BARROS FILHO, 2002, p. 158). 

 

    Certo. Não haveria, então, nenhum problema na forma como o Jornalismo 

representa os movimentos sociais. Evidentemente que há. Da elaboração de Barros Filho 

começa a justificar-se a escolha pelo tema. Circula cristalizada pelas redações uma espécie de 

“ideologia do Jornalismo” que, veladamente, expressa uma visão de mundo que ultrapassa a 

barreira do campo profissional. O jornalista competente se forja a parir de “virtudes” como 

independência e imparcialidade, exatidão, honradez, responsabilidade e decência. Virtudes 

que, para Adelmo Genro Filho, agem, a rigor, no sentido de legitimar a ideologia dominante. 

 
Independência e imparcialidade significam, no fundo, ter como pressuposto 
que o capitalismo desenvolvido norte-americano e sua hegemonia 
imperialista é um tipo de sociedade "normal", e deve ser preservada contra 
todas as "patologias" políticas, sociais e econômicas. A exatidão quer dizer, 
quase sempre, a submissão do jornalista às fontes oficiais, oficiosas ou 
institucionais. A honradez não é outra coisa senão uma boa reputação entre 
as instituições da "sociedade civil", no sentido atribuído por Gramsci a essa 
expressão, isto é, entre aquelas entidades que reproduzem a hegemonia 
burguesa. A responsabilidade é o respeito às leis e preceitos gerais da 
ordem estabelecida. A decência significa, como diz o próprio autor, "la 
censura del buen gusto" {Bond, 1978}, ou seja, o reconhecimento da 
hipocrisia que fundamenta a moral burguesa como um valor digno de ser 
reverenciado e acatado (GENRO FILHO, 1987, p. 43)5. 

 
  É com o pressuposto de que o jornalista, na sua rotina de produção, portanto, 

naturaliza essa visão de mundo, da qual fazem parte as empresas jornalísticas, que se propõe a 

entrada nas redações. Com o cuidado, necessário, de se observar detalhes que poderiam soar 

                                                           
3 CAMPBELL, L. R, WOLSELEY, R. E. How to report and write the news. Englewood Cliffs, Prentice-Hall, 
1961. 
 
4 Técnica ensinada nas faculdades de Jornalismo e aplicada no mercado, baseada no modelo de Jornalismo dos 
Estados Unidos, que propõe as informações principais no primeiro parágrafo da notícia, de modo a responder 
seis perguntas sobre os fenômenos sociais representados: “Quem? O quê? Quando? Como? Onde? Por quê?”. 
 
5 As chaves indicam referência ao original. 



20 
 

como fora de contexto para um pesquisador interessado em Jornalismo, não em Sociologia, 

Política ou Economia, e ainda com a sensibilidade indispensável para perceber manifestações 

que não se alinham ao ideário dominante.  

  Na lógica estabelecida como padrão no Jornalismo, ensinada nas faculdades de 

Comunicação, praticada no mercado, relacionada, sempre, à representação dos movimentos 

sociais, identifica-se uma questão: em quanto essa lógica é consciente ou não? O que se quer 

absolutamente não é chegar a uma medida exata, impossível e nada produtiva do ponto de 

vista epistemológico. O que os apontamentos que sairão do exercício ora empreendido poderá 

é elucidar como se constitui essa lógica, como perdura no tempo e, sobretudo, como incide na 

representação dos movimentos. 

 Há de se dizer que, sem nenhuma pretensão demasiada, a intenção é que se possa 

refletir sobre o Jornalismo: teoria e prática. Como se está fazendo Jornalismo, pensando o 

campo. Questões importantes quando se parte da premissa de que o fazer jornalístico 

repercute diretamente na organização social. Premissa para a qual, aliás, a própria área de 

concentração do programa a que se filia o presente estudo contribui: Processos Midiáticos. 

Fala-se em sociedade midiatizada. Estuda-se, assim, processos cujas consequências vão se 

materializar em decisões da sociedade, que, por sua vez, gerarão outros processos, que 

exigirão decisões... 

[...] demarca-se a organização social contemporânea como uma sociedade 
midiatizada, à medida que a mídia funciona como um alimentador do 
sistema como um todo e das sensibilidades em particular, fornecendo dados 
para a ação social, modelos de comportamento e balizas para o 
desenvolvimento de estratégias (BRITTOS, 2008, p. 166). 

 E aí está mais um elemento importante para que se justifique a necessidade constante 

de reflexão sobre como está se construindo o que se configura como “dados para a ação 

social” – leia-se, notícia. Intenta-se saber como os dados sobre os movimentos sociais são 

fornecidos à sociedade de modo a capacitá-la a interpretar os fenômenos que os dizem 

respeito. Não é demais reforçar, como se constrói a notícia sobre os movimentos sociais.  No 

esteio do que propõe Brittos, a mídia - reduzida aqui ao Jornalismo - alimenta o sistema com 

notícias sobre os movimentos sociais para que a sociedade forme sua opinião e aja, em última 

instância, apoiando ou não determinada demanda. Objetivamente, esse processo resulta em 

decisões de governo, como exemplo.  

  À mídia, contudo, costuma-se atribuir uma espécie de “entidade sobre-humana”, que 

não dependeria de decisões que se toma diante de situações diversas, por pessoas. O que se 
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pretende, então, é justamente dar conta das ambiguidades que constituem esse processo. É 

quando o conceito de semiose, de Charles Sanders Peirce, sobre o qual se discorrerá com mais 

densidade a seguir, assume protagonismo. 
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1 INSPIRAÇÕES TEÓRICAS 

 

Em suma, é preciso que o acontecimento ocorra, que ele se manifeste na sua 
descontinuidade e que tenha sido identificado de acordo com uma certa 
descrição e em função de um contexto de sentido, para que se lhe possa 
associar um passado e um futuro assim como uma explicação causal. Que 
emergem graças ao acontecimento (QUÉRÉ, 2005, p. 61-62).  

 
O acontecimento não significa em si. O acontecimento só significa 
enquanto acontecimento em um discurso. O acontecimento significado 
nasce num processo evenencial que se constrói ao término de uma mimese 
tripla. E daí que nasce o que se convencionou chamar de ‘a notícia’ 
(CHARAUDEAU, 2006, p. 131-132). 

 
 Evocando Louis Quéré e Patrick Charaudeau, imbricados, se faz nítido o ponto de 

vista teórico do qual parte-se: o acontecimento na sua dimensão discursiva. Embora 

Charaudeau não seja exatamente o autor que mais ilumina a pesquisa, resume o entendimento 

de notícia e, mais à frente, de Jornalismo, de produção da notícia. Com uma visada inspirada 

na Semiótica de Charles S. Peirce, a proposta é refletir acerca da produção jornalística sobre 

os fenômenos que tem os movimentos sociais como atores. A isso, alia-se a compressão do 

que Louis Quéré chama de poder hermenêutico6 que emana do acontecimento, entendo ser 

uma ferramenta que serve aos movimentos para chamar a atenção às suas demandas. 

 Em Quéré, nesse contexto, está se falando das demandas sociais como campo 

problemático que se revela a partir do poder hermenêutico do acontecimento. Assim, para que 

se possa debatê-lo, em causa e consequência e, mais do que isso, apontar caminhos para as 

suas soluções, é preciso que o acontecimento “aconteça”. Ao acontecer, do ponto de vista da 

Semiótica, o acontecimento produz sentido, é significado. A compreensão da notícia como 

signo, constituído por lógicas diversas e que alimenta complexos processos de semiose é 

fundamental. Trata-se do fator de mediação entre os acontecimentos e a sociedade, o público, 

o leitor. O acontecimento jornalístico é entendido como objeto do que se convenciona chamar, 

ao longo do texto, de signo/notícia. 

 O Jornalismo é o responsável pelas operações sígnicas que darão forma ao 

signo/notícia. Como discurso, gênero discursivo (BENETTI, 2010), se constitui por suas 

lógicas próprias, que dependem, ainda, de um sistema mais amplo: a organização social na 

qual está inserido. A produção de sentido sobre os acontecimentos que permeiam a sociedade 

é, portanto, diretamente relacionada a esses sistemas. Com as demandas dos movimentos 

                                                           
6 Quéré (2005) afirma que o acontecimento é dotado de um poder hermenêutico que revela, simultaneamente, 
passado e futuro em relação a determinados campos problemáticos sobre os quais se relacionam.  
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sociais como campo problemático não seria diferente. E como objeto semiótico, sua 

representação submete-se ao que Peirce chama de legi-signos – signos que tem natureza de 

uma lei. 

 
Em Peirce temos três dimensões do signo. A primeira é a que envolve 
aspectos qualitativos, de comportamento icônico. A segunda acentua as 
conexões com o objeto e possui dinâmica indicial. A terceira refere-se às 
convenções que fazem o signo funcionar de determinada forma e é nela que 
o caráter simbólico se pronuncia. É neste âmbito que operam os legi-signos, 
signos que, com relação a eles próprios, funcionam como tal em função da 
determinação de uma forte convenção. O acontecimento jornalisticamente 
constituído trafega por estas dimensões: tem uma conexão indicial com o 
objeto que atua fora do signo, apresenta forte expressividade de apelo 
icônico, mas está fortemente amarado a convenções histórica e 
culturalmente instituídas (HENN, 2010, p. 88). 

 
 Relembrar Adelmo Genro Filho, agora, contribui ao entendimento de como se está 

propondo pensar o Jornalismo a partir do conceito de processo de semiose de Peirce, como se 

está lidando com a Semiótica como aporte teórico. Os valores que regem a atividade do 

jornalista de que fala Genro Filho – independência, imparcialidade, exatidão... – atuam, pelo 

que tem de convenção, acordo em relação ao que seja fazer Jornalismo, como legi-sinos do 

sistema semiótico que se constitui como campo profissional. 

   

1.1 O JORNALISMO PRODUZINDO SENTIDO 

 

  “É acontecimento tudo aquilo que irrompe na superfície lisa da história de entre uma 

multiplicidade aleatória de fatos virtuais” (RODRIGUES, 1993, p. 27). A definição de 

acontecimento em Adriano Rodrigues é didática. No que chama de superfície lisa da história, 

aproximando-a desta pesquisa, estariam campos problemáticos que acabam entendidos como 

intrínsecos à atualidade. Da multiplicidade de fatos virtuais emergem aqueles atualizados pelo 

discurso e viram acontecimento (BENETTI, 2010). Até aí, nenhum problema. O primeiro 

ruído aparece quando é tensionada a ideia de que a história é uma superfície lisa na qual 

circulam fatos virtuais com diferentes níveis de importância – e o próprio Rodrigues considera 

esse ruído, na medida em que não alinha-se a uma perspectiva funcional. A realidade social é 

complexa, atravessada por processos heterogêneos que envolvem a produção de sentido.  

  Quéré (2005) diz que para acontecer, o acontecimento precisa “acontecer a alguém”, 

“afetar a alguém”. Os fenômenos sociais acontecem para um sujeito, por um sujeito e em 

função de um sujeito, independentemente do grau de afetação que representa para o todo. O 
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nascimento do meu filho – acontecimento primeiro – acontece para mim. Me afeta. Não 

acontece para o discurso jornalístico.  

  Robert Darnton (1990) vai dizer que o Jornalismo, ao narrar a história do presente, 

adota, naturalmente, a perspectiva dos vencedores7. Em termos de Semiótica, é como se a 

produção de sentido sobre os fatos virtuais atualizados pelo discurso jornalístico se 

submetessem a legi-signos marcados pelas relações políticas, econômicas e sociais do ideário 

dominante. Até no signo que representa fenômenos naturais, como a passagem de um furacão 

ou um terremoto, que, em Peirce, tem menos de mediação e muito mais de índice, essas 

relações aparecem. 

 
Desde a recorrência a fundos míticos (a ira de Deus) até as fundamentações 
técnico-científicas (o descaso com a natureza), os nexos servem para tornar 
o acontecimento decodificável: é preciso semiotizá-lo. E dependendo dos 
fundamentos de codificação, toda uma carga ideológica entra em cena neste 
processo de acomodação do acontecimento (HENN, 2010, p. 85). 

 

  Somam-se a isso as técnicas convencionadas pelo fazer jornalístico para narrativizar o 

acontecimento e tem-se a lógica predominante: 

 
O que ocorre é que os índices de notabilidade capazes de chamar a atenção 
dos sujeitos que escrevem a história – que a percebem e a transformam em 
narrativa – são, no Jornalismo, guiados por critérios que exigem ruptura, 
repentina ascensão, acidente ou desvio (BENETTI, 2010, p. 145). 

 

 O acontecimento, então, terá que atender a esses índices. Quando não tem nada de 

novo, que represente a variação em relação à norma, não terá lugar no Jornalismo. Marcia 

Benetti (2010) avalia esse sistema como perverso, ao constatar que fenômenos sociais de 

interesse público inquestionável não atendem a estrutura do acontecimento jornalístico porque 

se estabeleceram, historicamente, como invariantes.  

 
São os casos da fome, das desigualdades e das injustiças sociais, que 
contemporaneamente costumam ser percebidas como “parte do sistema”. 
Dito de forma crua, são fatos cinicamente percebidos como ordinários ou 
comuns, não alcançando os requisitos que lhes permitiriam ocupar o 
estatuto de acontecimento jornalístico (BENETTI, 2010, p. 145). 

 

                                                           
7 Para Darnton (1990, p. 96), “o contexto do trabalho modela o conteúdo da notícia, e as matérias também 
adquirem forma sob a influência de técnicas herdadas de contar histórias. Esses dois elementos na redação da 
notícia podem parecer contraditórios, mas estão juntos no ‘treinamento’ de um repórter, quando ele é mais 
vulnerável e maleável. À medida que passa por essa fase de formação, ele se familiariza com a notícia, tanto 
como uma mercadoria que é produzida na sala de redação quanto como uma maneira de ver o mundo que 
chegou, de alguma maneira, da Mamãe Ganso até The New York Times”. 
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 Parece razoável dizer que as demandas gênese dos movimentos sociais, diante do 

exposto por Benetti, só serão acontecimento para o Jornalismo quando fatos que as envolvem 

rompem à norma; são percebidos como extraordinários. Do contrário, são entendidas como 

comuns – sobretudo se considerados movimentos sociais avessos à ordem econômica; que 

denunciam, justamente, a desigualdade social imposta pelo sistema capitalista com o qual o 

Jornalismo comunga. 

  Ao agir à luz do positivismo, tratando a história como compacta, linear, consensual, o 

Jornalismo normatiza o que é o desvio e supõe os interesses de seus públicos. Ou seja, supõe 

que interessa à sociedade saber sobre uma eventual ocupação que movimentos que lutam pela 

reforma agrária tenham promovido, ou sobre uma greve do movimento sindical por melhores 

salários, pelo que elas expressam de ruptura com a norma; não a reforma agrária ou o conflito 

entre capital e trabalho como campos problemáticos. Pierre Bourdieu diria que o Jornalismo 

acaba privilegiando o aspecto mais diretamente visível do mundo social. 

 
[...] perspectiva que é com frequência a da denúncia e da acusação em 
detrimento dos mecanismos invisíveis (aqui, os do campo jornalístico) que 
orientam as ações e os pensamentos e cujo conhecimento antes favorece a 
indulgência compreensiva do que a condenação indignada (BOURDIEU, 
1998, p. 94). 

 
  Quando define o Jornalismo como um gênero discursivo que tem seu próprio estatuto 

para a produção de sentido, Marcia Benetti (2010), com base nas regras de formação que 

caracterizam um discurso propostas por Foucault (1995), defende que: 

 
[...] a ideia de que o Jornalismo deve ser compreendido como um gênero 
discursivo particular advém da confluência de três contribuições: as teorias 
do Jornalismo, os conceitos basilares da Análise do Discurso francesa e a 
noção de contrato de comunicação proposta por Charaudeau (2006). Para 
que este contrato exista, é necessário cumprir, definir e compreender as 
especificidades de cinco elementos: quem diz e para quem; para quê se diz; 
o que se diz; em que condições se diz; como se diz. Todos esses elementos 
devem estar associados às regras de formação (FOUCAULT, 1995) que 
caracterizam um discurso específico (BENETTI, 2010, p. 143-144). 

 
 E o que diz o próprio Foucault a respeito das regras de formação? 

 
Por sistema de formação, é preciso, pois, compreender um feixe complexo 
de relações que funcionam como regra: ele prescreve o que deve ser 
correlacionado em uma prática discursiva, para que esta se refira a tal ou 
qual objeto, para que empregue tal ou qual enunciação, para que utilize tal 
ou qual conceito, para que organize tal ou qual estratégia. Definir em sua 
individualidade singular um sistema de formação é, assim, caracterizar um 
discurso ou um grupo de enunciados pela regularidade de uma prática 
(FOUCAULT, 1995, p. 82). 
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 O discurso ou grupo de enunciados de que fala Foucault é, aqui, o Jornalismo. E é a 

partir dele, sabe-se, que os fenômenos sociais se concretizam como acontecimento e revelam, 

mais ou menos, campos problemáticos que merecem a atenção da sociedade. 

 Em meio ao quadro que se constitui pela tentativa de compressão do processo de 

construção da notícia sobre os movimentos sociais e sua repercussão na interpretação que fará 

a sociedade de suas ações, está o conceito de semiose cunhado por Charles Sanders Peirce. 

Parte-se, dessa forma, da ideia de que a notícia é um signo que representa um objeto, os 

fenômenos que envolvem movimentos sociais, e que, por sua vez, desencadeia um processo 

de semiose que é infinito, gerando novos signos8. Mais do que isso: considera-se, ainda, que 

cada etapa do processo de construção da notícia também se constitui em uma semiose, com 

pontos que disparam processos contínuos e múltiplos, sem etapas explicitamente marcadas, 

mas que, dependendo das codificações em que se estruturam, podem tender a determinadas 

linearidades.   

  O esquema lógico que se estabelece é o que segue – durante o texto ele aparecerá mais 

detalhado: objetivamente falando, a pauta entregue ao repórter na redação seria o primeiro 

signo – constituído de vários outros, anteriores e regidos por legi-signos que permeiam a 

organização social; de posse dela, o repórter, ainda na redação, abre o primeiro processo de 

semiose, cujo fim será o início do segundo: a apuração dos fatos; em seguida, parte ao 

terceiro, a redação do texto; os próximos seriam edição, diagramação e, enfim, a publicação 

da notícia (signo)9. 

 Aproximar fundamentos da Semiótica Peirceana ao estudo das práticas jornalísticas foi 

a forma que se avaliou mais produtiva na direção da compreensão da notícia sobre os 

movimentos sociais. Constitui-se em ferramenta lógica de aprofundamento das análises. 

Retoma-se, aqui, algumas das elaborações anteriores para explicar melhor essa escolha. Se é a 

mídia, representada pelo Jornalismo, uma das responsáveis por fornecer dados para a 

definição de estratégias com vistas a ação social (BRITTOS, 2008), importa saber como ela 

constrói esses dados. Como ocorre o processo de semiose que os constrói. Quais são os signos 

                                                           
8 Para Peirce, resumindo sua elaboração ao máximo que é possível para o andamento deste trabalho, o signo bate 
à consciência sob três categorias fenomenológicas: Primeiridade; Secundidade e Terceiridade. A primeira 
entende-se pelo imediato, concreto; a segunda já é a consciência reagindo à existência concreta; na terceira está a 
mediação, a síntese intelectual (HENN, 1996). A construção dos signos, por sua vez, é o que chama de processo 
de semiose, infinito, na medida em que todo o signo construído desencadeia um novo processo de semiose, que 
construirá outro, e assim por diante. 
 
9 Modelo de construção da notícia baseado nas proposições de Nelson Traquina (2004). 
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que os compõem. Afinal, o signo/notícia subsidiará decisões de reflexos diretos na sociedade, 

tomadas a partir do resultado do processo de semiose que desencadeou.  

  Por enquanto, só justificativas mais amplas. Outra, diretamente tocante ao que ensina 

Peirce, vai ao encontro do contexto que envolve a pesquisa. No fim, o que interessa investigar 

poderia resumir-se em entender o processo de semiose que põe em funcionamento a relação 

entre Jornalismo e movimentos sociais: os acontecimentos são o objeto que dá início ao 

processo de semiose (construção da notícia); a notícia, nas páginas dos jornais, é o signo, que 

desencadeará outro, a interpretação que fará a sociedade dos movimentos. 

  Antes de avançar é preciso expor mais uma das referências teóricas que ilumina a 

pesquisa. E a melhor forma de fazê-lo é citando a contribuição que dará Nelson Traquina com 

Teorias do Jornalismo, Porque as notícias são como são  (Insular, 2004), especificamente 

quando versa sobre newsmaking. Destaca-se, ainda nessa seara, teorias como a construcionista 

- em que Gaye Tuchman também assume evidência -, gatekeeper (teoria dos filtros) e a teoria 

organizacional. São escolhas calcadas no próprio nível de consagração que alcançaram as 

referidas teorias nos estudos do Jornalismo e, até mesmo por isso, aparecem no texto com 

naturalidade, se verá à frente. 
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2 METODOLOGIA 

 

 Quando se fala da construção da notícia sobre os movimentos sociais, construção no 

sentido de processo mesmo, constituído de etapas, observá-la sendo construída parece ser a 

forma mais produtiva entre as avaliadas. A metodologia adotada para o andamento da 

pesquisa é a observação de processos que incorpora alguns elementos da etnografia. E para 

tanto, é mais do que hora, também, da apresentação do ambiente sobre o qual recairá a 

investigação. Trata-se da editoria de Geral dos jornais gaúchos Correio do Povo e Zero Hora, 

que, para a fluidez do texto, identifica-se, também, como CP e ZH, respectivamente. 

 A etnografia dispensa justificava quanto ao uso nas Ciências Humanas, em pesquisas 

que envolvem hábitos, rotinas, práticas. A apropriação que se faz nos estudos do Jornalismo é 

que merece atenção. Trata-se de um método que possibilita a plena observação de decisões 

que poderiam não ser abarcadas fosse outro. O momento da pesquisa em que premissas para 

as quais apontam as primeiras análises do pesquisador podem ser revistas. Na simplicidade da 

observação é que está a complexidade do desvendamento das práticas, das ideologias do 

jornalista (SCHLESINGER, 1978, apud TRAQUINA, 2004). 

 Não fosse pela incorporação das técnicas oferecidas pela etnografia, pesquisadores das 

práticas jornalísticas não poderiam, apenas pela capacidade de abstração, elaborar teorias 

como as que explicam o newsmaking. É a partir dessas técnicas que se passa a considerar a 

dimensão organizacional a que o jornalista está exposto no seu fazer diário, as relações que 

envolvem o contexto de sua atividade e que refletem diretamente na notícia que produz. Um 

primeiro passo à desmistificação da figura daquele jornalista que não interage com o seu 

objeto de trabalho (TRAQUINA, 2004). Não por acaso, inclusive, os primeiros estudos com 

esse fim são de sociólogos. Vale citar Gaye Tuchman (1983)10, na década de 1970, ao 

investigar justamente o processo de produção da notícia e a construção da realidade social. 

 Antes que se avance convém repetir que o que se propõe aqui é não mais do que uma 

apropriação das ferramentas etnográficas. Aplicá-la tal qual prescreve a Antropologia, por 

exemplo, seria um movimento muito mais dispendioso, que não teria efetividade dados os fins 

estabelecidos a este trabalho. Isso não quer dizer, no entanto, que a adoção dessas ferramentas 

seja sem nenhum rigor. Pelo contrário, sempre respeitando seus preceitos para uma 

observação social sistemática: seleção do problema, investigação preliminar através da 

observação direta, definição do universo a ser observado, período de observação, 

                                                           
10 TUCHMAN, G. La producción de la noticia. Estudio sobre la construcción de la realidad. Barcelona: 
Gustavo Gili, 1983. 
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desenvolvimento dos instrumentos de coleta e registro, instrumentos de pré-teste, organização 

no campo, processamento das informações e a posterior análise dos dados (FERRANDO; 

SANMARTÍM, 1986).  

 Há de se destacar que ao empreender um exercício de observação como o que se 

desenha aqui é preciso sentidos aguçados, atenção a todos os detalhes que envolvem o 

espectro das redações com um olhar avançado àquele de um participante regular da relação 

que se estabelece entre pesquisador e ambiente de pesquisa. 

 
Em nenhum caso pode-se limitar a observação a uma mera contemplação do 
que ocorre diante de nós. Observar nunca se equivale a olhar. E ainda que 
não utilizemos somente nossos órgãos de visão (sons, aromas, sabores e 
texturas intervêm sempre complementando suas respectivas informações), 
não é possível reduzir a observação a uma percepção sensitiva. Se há algo a 
observamos são categorias, ideias ou hipóteses. Tão importante é para o 
observador aquilo sobre o que focaliza sua atenção, como sua posição 
mental desde que efetua essa tarefa (FERRANDO; SANMARTÍN, 1986, p. 
128)11. 

 

 São orientações fundamentais para que se possa tecer inferências capazes de, no 

cotejamento com as teorias, oferecer pistas à compreensão do problema. É o que se pretende 

quando a opção é por uma pesquisa qualitativa, que envolve um objeto observável dinâmico: 

uma atividade comum, exercida por sujeitos com formações e matrizes culturais distintas. 

 

O principal interesse da ciência social é o comportamento significativo dos 
indivíduos engajados na ação social, ou seja, o comportamento ao qual os 
indivíduos agregam significado considerando o comportamento de outros 
indivíduos. Os cientistas sociais, que pesquisam os significados das ações 
sociais de outros indivíduos e deles próprios, são sujeito e objeto de suas 
pesquisas. Nesta perspectiva, que se opõe à visão positivista de objetividade 
e de separação radical entre sujeito e objeto de pesquisa, é natural que 
cientistas sociais se interessem por pesquisar aquilo que valorizam. Estes 
cientistas buscam compreender os valores, crenças, motivações e 
sentimentos humanos, compreensão que só pode ocorrer se a ação é 
colocada dentro de um contexto de significado (WEBER apud 
GOLDENBERG, 2007, p. 19). 

 

Em particular as condições que constituem esta pesquisa reforçam a necessidade de 

atenção. De um lado está um agente social que faz parte das relações de convívio do 

pesquisador enquanto militante: os movimentos sociais; e de outro, um agente que constitui-

se no seu ambiente de trabalho como jornalista: as redações de jornais. Uma interface que 

                                                           
11 Livre tradução do original em espanhol para a língua portuguesa. 
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exige capacidade de abstração maior do que o comum para que a observação cumpra seu 

papel de fornecer os subsídios necessários às análises e a posterior produção de 

conhecimento, e não meramente preste-se ao aprofundamento das convicções político-

ideológicas ou da apropriação de técnicas profissionais. 

  

2.1 PESQUISA DE CAMPO 

 

 Delimitados escopo teórico e ferramentas metodológicas que constituem o estudo, o 

passo seguinte, naturalmente, seria a ida ao campo. É o caminho lógico no processo de 

investigação e, ainda, a forma que se avalia mais racional para chegar aos objetivos que se 

espera. Note que, na observação, resguardado o estatuto que a etnografia sugere, é preciso 

também que se tenha habilidade para lidar com as teorias mobilizadas de modo a buscar os 

elementos que respondam aos questionamentos incitados por ela na relação com o objeto, ou 

ainda aos que o próprio objeto, observado, possa gerar em relação às teorias. Lucia Santaella 

(2001) diria que a observação: 

 
[...] não se restringe necessariamente à observação empírica, daquilo que 
estreitamente costumamos chamar de realidade, mas se estende para a 
observação documental, estendendo-se até mesmo até a observação 
abstrativa, quando criamos diagramas mentais da rede de conceitos teóricos 
com os quais estamos lidando, observando suas configurações e 
modificando-as conforme as necessidades de condução de uma 
argumentação (SANTAELLA, 2001, p. 186). 

 

 A ida ao campo, nesse contexto, é a partir de um olhar iluminado pelo conceito de 

semiose de Peirce. As redações dos jornais Correio do Povo e Zero Hora, são, assim, 

ambientes semióticos em que se desenrolam os processos de semiose que acabarão 

produzindo o signo/notícia. Há, neste ambiente, signos para além daqueles que compõem a 

rotina de produção: a organização da empresa, a disposição física da redação, condições de 

trabalho, colaboração entre os profissionais... Todos esses elementos, subjetivamente, incidem 

no trabalho de jornalistas na condição de operadores sígnicos que são – embora óbvia, trata-se 

de uma constatação que é importante salientar, neste ponto do texto, na medida em que não 

pretende-se descrever detalhe a detalhe a conformação física das redações, a não ser aqueles 

relevantes à compreensão do problema. 

 A observação recai sobre a dinâmica da editoria de Geral dos dois jornais. A partir de 

observações anteriores à própria pesquisa, baseadas em impressões do pesquisador, é verdade, 
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mas sistematizadas a ponto de servir como referência para este estudo, aponta-se essa como a 

editoria em que com mais frequência notícias que envolvem movimentos sociais são 

publicadas. Se verá à frente que há nuanças, sim. Nuanças substantivas até do ponto de vista 

da produção de sentido, entendendo a editoria como um dos signos que se manifestam na 

representação dos movimentos como objeto. A rigor, no entanto, a opção pela editoria de 

Geral revelou-se acertada, em especial, pelo fato de ser o ambiente em que a notícia se faz a 

partir da apuração no espaço dos acontecimentos. Nas demais, em muitas oportunidades, 

dispositivos tecnológicos como telefone e e-mail agem na mediação entre repórter e fonte. 

 A escolha por CP e ZH justifica-se por várias razões. Fundamentalmente, por serem os 

dois jornais mais lidos do Rio Grande do Sul e, portanto, ostentarem, potencialmente, largo 

poder de repercussão na sociedade. Segundo a Associação Nacional de Jornais (ANJ), são os 

dois maiores periódicos do Estado em circulação média diária12. E não é apenas uma 

justificativa técnica ou econômica. Se o que se pretende elucidar é, também, como o 

Jornalismo representa os movimentos sociais, como oferece dados ao leitor para que forme 

sua opinião a respeito, a partir de um processo de semiose que se desencadeia com o 

signo/notícia, nesses dois ambientes de pesquisa, do singular ao universal, é possível 

encontrar pistas para uma resposta – ressalvadas diferenças de tratamento que eventualmente 

possam se estabelecer em função do contexto político, econômico, social, passando até pelos 

aspectos geográficos, em que se concretiza a situação comunicacional13. São veículos de dois 

dos maiores grupos de comunicação do país: RBS (ZH) e Record (CP). A disputa ideológica 

entre empresas jornalísticas, como agentes do capitalismo, e movimentos que contestam, em 

mais ou em menos, a ordem estabelecida, está assim expressa na constituição do observável. 

 

2.1.1 A aproximação com o ambiente de pesquisa 

 

 Hora de fazer o movimento de aproximação entre pesquisador e pesquisado. Pois bem. 

Era preciso começar o contato com as redações do Correio do Povo e de Zero Hora para 

                                                           
12 De acordo com dados do Instituto Verificador de Circulação (IVC), referentes ao ano de 2010, publicados pela 
Associação Nacional de Jornais (ANJ), Zero Hora é o primeiro jornal gaúcho a aparecer no ranking dos maiores 
do país em circulação média diária: ocupa o sexto lugar, com 184.663 exemplares. O Correio do Povo é o 
segundo jornal do Rio Grande do Sul mais bem colocado, em oitavo, com 157.409 exemplares (ANJ, 2011). 
Documento online. Disponível em: <http://www.anj.org.br/a-industria-jornalistica/jornais-no-brasil/maiores-
jornais-do-brasil> Acesso em: 11 jan 2012. 
 
13 Paula Reis Melo (2006) analisa as diferenças no tratamento mediático conferido ao Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) por jornais do Rio Grande do Sul e de Pernambuco e conclui que há, 
sim, diferenças determinantes no que diz respeito à produção de sentido. 
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apresentar a proposta. Optou-se por acionar os diretores de redação em ambos. No CP, o 

jornalista Telmo Flor, e, em ZH, o jornalista Ricardo Stefanelli. Com os dois a primeira 

conversa foi por e-mail, no segundo semestre de 2010. Telmo Flor respondeu primeiro e por 

isso o CP acabou, naturalmente, sendo acessado sempre antes durante a investigação. Ricardo 

Stefanelli orientou que a coordenadora de produção de ZH, Deca Soares, ficasse responsável 

pelas tratativas. É a profissional que exerce função semelhante ao chefe de reportagem, já que 

é responsável pela produção da redação, em todas as editorias. 

 A etapa seguinte seria um encontro com os responsáveis para definir como se daria a 

pesquisa exploratória: um dia em cada redação para o levantamento das questões a serem 

observadas na pesquisa de campo propriamente dita. Além disso, acaba sendo esse um 

momento vital para o andamento do trabalho, visto que dá conta de iniciar a relação entre 

pesquisador e demais agentes da relação social que se estabelece durante a observação. É o 

que a Antropologia indica para exercícios etnográficos, nos quais: 

 
[...] a alteridade só se pode conhecer precariamente, a partir de todos os 
filtros condicionadores do olhar do pesquisador. Para Geertz, a alteridade 
não pode ser completamente apreendida, a sua existência não é tomada 
como um objeto coeso, fixo e passível de ser explicado a partir da 
observação. Antes a possibilidade do seu conhecimento pressupõe uma 
relação intensa entre o pesquisador e o pesquisado. Aqui o Outro é 
percebido não mais como uma “alternativa a nós”, antes uma “alternativa 
para nós”. E a relevância da etnografia está na possibilidade de 
aproximação entre estas duas subjetividades (BONETTI, 2003 apud 
SILVA, 2010, p. 69). 

 
 E como se constituiria essa relação de confiança entre pesquisador e pesquisado senão 

pela franqueza da relação? Evidentemente, a própria conduta ética que se exige do 

pesquisador pressupõe que os objetivos da observação fiquem claros. Entretanto, uma questão 

determinante teria de ser resolvida. Se admite-se o conflito ideológico que há entre empresas 

jornalísticas e movimentos sociais que se insurgem contra desigualdades impostas pelo 

sistema capitalista do qual fazem parte os jornais, revelar de forma plena como se estava 

construindo o objeto de pesquisa poderia prejudicar a naturalidade do processo de produção 

da notícia justamente em relação às organizações que mais interessariam ao estudo.  

  Com todas as ponderações éticas que pudessem ser feitas, a decisão tomada foi revelar 

o foco que norteou a observação propriamente dita: a construção da notícia sobre as demandas 

sociais. Nesse contexto, estariam acontecimentos relacionados a áreas como saúde, educação, 

segurança pública, geração de emprego e renda...  O pressuposto foi o de que em todas elas 

existiriam implicados movimentos sociais organizados em torno das demandas, mesmo que 
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silenciados. Inevitavelmente, estudá-los é, ainda que como contexto, estudar também as 

próprias áreas sociais. No campo, o que se pôde aferir é que até mesmo para além da questão 

ideológica, no simples ato de hospitalidade dos profissionais envolvidos na observação, 

revelar todo o espectro de interesse da pesquisa poderia mesmo comprometer a apreensão das 

rotinas que se constituem na construção da notícia. 

 Acordos se estabeleceram nas conversas com Telmo Flor e Deca Soares. O primeiro 

deles diz respeito ao sigilo das informações a que se teria acesso. Aquelas de cunho 

eminentemente estratégico-empresarial, logicamente, não poderiam compor formalmente a 

dissertação. Por outro lado, ficou explícito o interesse do pesquisador em refletir sobre as 

práticas jornalísticas e, portanto, discorrer sobre como elas se estabelecem nas duas redações 

era inevitável. Por fim, não houve a manifestação de preocupação por parte dos dois 

interlocutores iniciais no CP e em ZH quanto à preservação das fontes. Contudo, a opção é 

por identificar nominalmente apenas os profissionais com cargos de direção e aqueles cuja 

identificação seja indispensável para o esforço de compreensão do problema14. 

 

2.2 A ETNOGRAFIA: DO LADO DE DENTRO 

 

 Ao encontro do que propõem Ferrando e San Martín (1986), a etnografia começa pela 

pesquisa exploratória. Movimento posterior à aproximação inicial ao ambiente pesquisado, 

logicamente, mas ainda um momento de apropriação das lógicas que determinam a rotina do 

observável sem o rigor metodológico que a pesquisa de campo propriamente dita pressupõe. 

O contato, em ambos os jornais, já não fora mais com os primeiros interlocutores – o diretor 

de redação, Telmo Flor, no CP, e a coordenadora de produção, Deca Soares, em ZH. Quem 

recebe o pesquisador são os profissionais responsáveis pela produção na editoria de Geral. E 

aqui uma primeira diferença substantiva na organização das redações. No CP, são dois os 

jornalistas responsáveis pela tarefa. Ocupam o cargo de chefe de reportagem e se dividem 

entre os turnos da manhã, que vai das 08 às 14 horas e da tarde, das 14 às 20 horas. Em ZH, 

apenas um jornalista coordena a produção, cujo cargo que lhe é atribuído é o de coordenador 

de produção da editoria de Geral, com expediente regular das 08 às 16 horas. A partir daí, o 

próprio editor executivo da editoria é quem assume também a incumbência de acompanhar a 

                                                           
14 Em razão dessa opção, os sujeitos envolvidos nas situações observadas, tanto na pesquisa exploratória quanto 
na pesquisa de campo, assim como as fontes que contribuíram com depoimentos informais à pesquisa, serão 
identificados pelo cargo com o artigo que o aciona no masculino. Um exemplo seria: “o” repórter e não “a” 
repórter, ainda que o cargo possa ser ocupado por uma mulher. O que não denota nenhuma prevalência de 
gênero na descrição. Nos casos em que o gênero se constitui como elemento relevante à inteligibilidade da 
descrição e ao propósito do relato da situação, ele será revelado, mas eventualmente. 
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produção dos repórteres, que, a rigor, já estão todos pautados – pode parecer uma informação 

menos relevante, neste momento, que ainda é de afirmação dos aspectos metodológicos; as 

informações levantadas no campo, no entanto, darão conta de desfazer essa impressão, 

sobretudo do ponto de vista da produção de sentido.  

  Um encontro ainda anterior ao movimento de pesquisa exploratória com o chefe de 

reportagem do turno da manhã do CP e com o coordenador de produção da editoria de Geral 

de ZH dá conta de estabelecer os encaminhamentos necessários ao andamento do trabalho. É 

quando se constituem acordos práticos, de acesso às informações. A hospitalidade é a marca 

dos dois profissionais, tal como a disposição em contribuir à pesquisa.  

  No CP, por exemplo, em função de métodos mais arcaicos, como a impressão da pauta 

entregue ao repórter em suporte físico, seria possível reunir mais materiais15. Em ZH, o 

processo é informatizado e, portanto, os dados que se poderia sistematizar seriam a partir da 

própria observação do diálogo que o produtor estabelece com o repórter ao pautá-lo, para ficar 

no âmbito da pauta mesmo – com algumas exceções que aparecerão ao longo do texto, nas 

quais se teve acesso também aos documentos, por meio digital. 

 No Correio do Povo, o exercício exploratório ocorre no dia 18 de novembro de 2010; 

em Zero Hora, 21 de dezembro do mesmo ano. O trabalho nas duas redações ocorre entre 08 

e 20 horas, aproximadamente. É o período em que se desenrolam todas as etapas do processo 

de construção da notícia sobre as quais interessa refletir: da chegada do chefe de reportagem, 

no CP, ou do coordenador de produção da editoria de Geral, em ZH, quando começam a 

aparecer os primeiros indícios acerca da dinâmica que orientará a produção do dia, a 

distribuição das pautas aos repórteres, os momentos de decisão, como reuniões de pauta, 

reuniões de editores e de definição de capa, a redação do texto, a edição, diagramação e o 

fechamento da edição. 

 A primeira impressão, refinada, em seguida, a partir da reflexão sobre o que se pôde 

observar, apontava para o acerto na escolha em dedicar a atenção da pesquisa de campo, etapa 

posterior, especialmente à editoria de Geral. É a editoria que, nas palavras de um dos 

interlocutores cuja identidade é resguardada, expressa o “coração da redação [...] o motor que 

faz a engrenagem funcionar” – o que corrobora com a ideia de que é o lugar para se observar 

o processo e produção da notícia16.  

                                                           
15 No ANEXO 01 é possível conferir todas as pautas distribuídas aos repórteres no dia em que ocorre a 
observação na redação do jornal Correio do Povo: 18 de novembro de 2010. 
 
16 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa exploratória. 
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  A referência é ao trabalho cotidiano de reportagem externa dos repórteres de Geral. A 

diferença é nítida em relação a outras editorias, tanto no CP quanto em ZH, como Economia, 

Política e Mundo – ou Internacional –, que constroem suas notícias a partir do contato muito 

mais frequente com as fontes ao telefone ou até mesmo por e-mail. Importante registrar que, 

para um processo de semiose que atua nessa relação, os signos que comporão o relato da fonte 

como signo final, que representará esse relato como objeto na notícia, sofrerão, 

inevitavelmente, a ação de filtros que o contato pessoal evitaria. 

  

2.2.1 A observação 

 

 Do movimento exploratório saiu a convicção de que a proposta inicial, de aliar uma 

metodologia que previa a imersão no objeto a partir de uma etnografia à semiose de C.S. 

Peirce, como inspiração teórica, poderia ser capaz de ajudar a compreender o problema. 

Define-se, então, que a pesquisa de campo seria composta por uma observação de sete dias de 

produção da notícia no Correio do Povo e outros sete em Zero Hora.   

  A dinâmica seria a seguinte: observar todas as etapas do processo, de segunda a sexta-

feira, ininterruptamente, na editoria de Geral dos dois jornais, adotando os mesmos 

procedimentos metodológicos. No CP o exercício ocorreu entre os dias 19 e 25 de setembro 

de 2011 e em ZH, de 10 a 16 de outubro do mesmo ano. 

 A exemplo do que ocorrera com a pesquisa exploratória, precede a observação um 

encontro com os profissionais diretamente envolvidos no trabalho. E uma coincidência chama 

a atenção: tanto no CP quanto em ZH houvera mudanças em relação aos profissionais que 

ocupavam os cargos que se constituíam como interlocutores. No CP, o chefe de reportagem 

do turno da manhã já não era mais o mesmo e em ZH o coordenador de produção da editoria 

de Geral também não. O nível de alteridade entre pesquisado e pesquisador, nesse contexto, 

voltava ao estágio inicial. Mais uma vez seria necessário expor os objetivos da pesquisa antes 

dos encaminhamentos práticos. A opção, novamente, é por não revelar o todo que se pretendia 

observar, mas sim os temas sobre os quais se dedicaria a atenção – tais como saúde, educação, 

segurança pública, geração de emprego e renda. 

 As condições físicas para a execução da etnografia foram plenamente oferecidas, com 

apenas um percalço. No CP, as saídas para a observação do trabalho de apuração dos 

repórteres teve que ser viabilizada pelo pesquisador. É política da empresa não transportar 

ninguém que não tenha vínculo empregatício em seus veículos. Em ZH, o deslocamento até o 

local dos acontecimentos ocorreu no mesmo veículo da equipe de reportagem, o que 
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proporciona mais uma instância de observação. Em relação ao acesso às dependências das 

redações, bancada para a instalação de equipamentos eletrônicos e participação nas reuniões, 

entretanto, não houve nenhuma restrição em ambos os jornais, embora o pesquisador tenha 

optado por não permanecer todo o tempo na mesma posição, de modo a poder observar a 

atuação de diferentes jornalistas. 

 O acesso aos registros com potencial para revelar indícios sobre as práticas 

jornalísticas também foi facilitado. Como fora na pesquisa exploratória, acabou sendo 

possível reunir mais material no CP em função de a lógica ainda ser mais arcaica, com a 

impressão da pauta entregue ao repórter praticamente todos os dias e impressões também das 

matérias por eles redigidas antes da edição. Ter acesso a versão do repórter, aliás, foi uma 

medida adotada depois dessa necessidade ter sido apontada como  uma ausência importante 

no texto de qualificação. Ora, se interessa entender a incidência de cada etapa do processo de 

construção da notícia, enquanto semiose, na constituição do signo que representa os 

fenômenos sociais como objeto, as diferenças entre o que o repórter escreve e o que é 

publicado, depois da edição, é fundamental. Em ZH, contudo, por força da informatização dos 

procedimentos, o acesso a esse material não foi tão regular, mas pelo menos uma amostra de 

cada um deles foi disponibilizada pelos profissionais através de e-mail: pautas distribuídas à 

reportagem, lista de pautas discutidas nas reuniões de preparação da edição, prévias da edição 

do dia seguinte, matérias redigidas pelos repórteres17. 

 Além de observar as rotinas de repórteres e demais profissionais da redação e reunir o 

material fruto do processo de produção, outro movimento compôs, diariamente, a etnografia: 

o acompanhamento dos momentos de decisão; reuniões de planejamento da edição e definição 

de pautas. É quando atuam muitas das convenções que tem reflexo direto na produção de 

sentido: são descartadas ou redimensionadas, por exemplo, as pautas que serão trabalhadas e 

ainda se define quais serão os destaques que vão para a capa.  O resultado de todas as etapas 

do processo expresso nas edições do CP e de ZH de todos os dias subsequentes ao 

acompanhamento de sua produção também fazem parte do material de pesquisa. Como diria a 

                                                           
17 Na redação do jornal Correio do Povo a lista de documentos produzidos pelos jornalistas durante a construção 
da notícia é muito semelhante à de Zero Hora, com exceção da lista de pautas discutidas nas reuniões de 
preparação da edição do dia seguinte, que não é adotada como procedimento, na medida em que há outra, levada 
para a reunião de capa, no final do dia, já indicando quais pautas estão em produção. A diferença principal é que, 
em função de serem materiais impressos, no CP foi possível reunir cópias deles durante todos os dias. No caso 
de ZH, era preciso contar com a disposição dos profissionais para que mandassem por e-mail ao pesquisador. 
Questões que ficaram mais compreensíveis com o andamento da descrição. 
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professora Beatriz Marocco (2010): “o discurso é a materialidade das práticas” (informação 

verbal)18. 

 

2.3 EXERCÍCIO ESPISTEMOLÓGICO 

 

 De posse dos dados coletados a partir da etnografia, a etapa a ser cumprida são as 

análises, a tentativa de compreensão do problema. O cotejamento desse material com a 

perspectiva da semiose de C.S. Peirce já não é novidade. Outras contribuições, no entanto, 

permeiam o processo de abstração. As Teorias do Jornalismo e da Notícia, por exemplo, são 

indispensáveis a uma pesquisa que se propõe a pensar o newsmaking. Cabe citar, ainda, o 

olhar sobre os acontecimentos que cercam os movimentos sociais a partir do conceito de 

campo problemático que emerge com o poder hermenêutico de que o acontecimento é dotado 

(QUÉRE, 2005). 

 Avalia-se que a Semiótica Peirceana oferece subsídios que contribuem à compressão 

de objetos absolutamente dinâmicos, como as práticas jornalísticas, sobretudo quando lida-se 

com sujeitos em ação, e a adoção de estratégias, como na observação do trabalho de redações 

de jornais. O que se intenta é que da coleta de dados no campo se possa ter identificado 

indícios reveladores de como se produz sentido sobre fenômenos que envolvem os 

movimentos sociais, para que se faça, em seguida, a reflexão sobre quanto da complexidade 

Semiótica dessas organizações é representado no signo/notícia e, em consequência, o quanto 

do campo problemático é posto em circulação na sociedade.  

  Do material coletado no campo, recorta-se os registros que tem mais relação com o 

problema ora identificado, na relação com o objeto de pesquisa. Em seguida, a tentativa é de 

refletir o que mesmo determina a escolha dos signos que compõem o processo de produção da 

notícia, entendido como conjunto de semioses difusas. Na pauta, como o chefe de reportagem, 

no Correio do Povo, ou o coordenador de produção de Geral, em Zero Hora, atuam como 

operadores sígnicos? Que tipo de semiose a pauta dispara ao ser entregue ao repórter? Como o 

repórter elabora o mapa semiótico que o orientará na apuração dos fatos? Que procedimentos 

o repórter adota na escolha dos signos que representarão o acontecimento enquanto objeto? A 

redação e edição dos textos sofre a ação de que signos? Tudo isso à luz do conceito de legi-

signos que, em Peirce, constituem o ambiente semiótico no qual a notícia é produzida. 

                                                           
18 Apontamento de aula ministrada pela professora Beatriz Marocco durante a disciplina de Crítica das Práticas 
Jornalísticas, no segundo semestre de 2010, parte integrante da estrutura curricular do curso de mestrado no 
PPGCOM da Unisinos, na LP2 – Linguagem e Práticas Jornalísticas.  
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 A contribuição epistemológica almejada é oferecer um olhar para as rotinas de 

produção jornalística, sobre os modos de fazer notícia, que avance sobre o aparato teórico-

metodológico do newsmaking. Para tanto, o entendimento é de que ao refletir sobre o 

Jornalismo do ponto de vista da linguagem, da produção de sentido, e, ainda, tendo como 

material empírico dados coletados no campo, será possível produzir uma síntese razoável 

acerca de como as informações que envolvem os movimentos sociais estão sendo oferecidas 

aos leitores, à sociedade. 
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3 CORREIO DO POVO E ZERO HORA: O AMBIENTE DE PESQUI SA 

 

  Enfim, aparecem os primeiros dados empíricos diretamente relacionados ao objeto. O 

texto retrata, a seguir, parte da experiência da pesquisa exploratória no Correio do Povo e em 

Zero Hora. A opção por fazer isso antes mesmo que se avance à delimitação do contexto 

Político, Social e Econômico no qual se circunscreve o problema - e até mesmo do ponto vista 

sobre o Jornalismo do qual parte-se, mais especificamente - visa a situar o leitor em relação ao 

ambiente de pesquisa de que se está falando. Dominar a organização das duas redações desde 

já deverá facilitar o entendimento das demais etapas da pesquisa. 

 Desde a proposição da relação entre Jornalismo e movimentos sociais como tema para 

a pesquisa de mestrado que se empreende, a preocupação foi em saber se haveria 

acontecimentos envolvendo essas organizações, representados no signo/notícia. 

Evidentemente, estratégias foram desenvolvidas considerando um cenário desfavorável. 

Apreender as lógicas que determinam a produção da notícia, independentemente de qual fosse 

o objeto, para, em seguida, aproximá-la do tema, era uma delas. Já no exercício exploratório, 

contudo, o período observado foi fértil – o que se repetiria também durante os sete dias da 

pesquisa de campo propriamente dita em cada uma das redações. 

 

3.1 CORREIO DO POVO 

 

 No Correio do Povo a observação para a pesquisa exploratória ocorre em 18 de 

novembro de 2010, como já fora mencionado. Dia em que nenhum acontecimento se 

sobreporia à agenda jornalística, mas que seria rico em subsídios para as análises que seguem. 

Como pouco se poderia esperar, uma manifestação do movimento estudantil se materializa em 

práticas jornalísticas ao entrar na lógica da redação. A reflexão sobre o acontecimento à luz 

das teorias que baseiam o trabalho será elucidativa, como prévia, inclusive, do que se fará 

com mais profundidade na descrição e análise dos dados da pesquisa de campo.  

  A atenção inicial volta-se, no entanto, à descrição, com a precisão possível, das rotinas 

de produção do CP. O organograma da redação foi acessado logo no primeiro contato com o 

diretor de redação, Telmo Flor, no movimento que precedeu a observação. Hierarquicamente, 

ele se reporta apenas ao presidente do Grupo Record no Rio Grande do Sul, Fabio Tucilho. 

Depois de Flor, quem aparece no nível imediatamente inferior é o editor-chefe. A curiosidade 

é que esse não é um cargo formal. É ocupado, na prática, pelo editor de Economia, Eugenio 

Bortolon, que tem seu nome na publicação diária identificado apenas com essa função. E é, 
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aliás, uma das características que define a redação do CP como arcaica, uma redação que 

resguarda estruturas conservadoras no exercício do Jornalismo, sem uma divisão formal do 

trabalho, com profissionais responsáveis pela gestão de todas as etapas do processo de 

construção da notícia. Em seguida, aparecem os chefes de reportagem dos turnos da manhã e 

da tarde. Por fim, os editores e os editores assistentes. Os repórteres ficam na linha de frente 

da produção. 

 

3.1.1 A editoria de Geral 

 

 Agora, a organização no que diz respeito à construção da notícia e os consequentes 

fluxos internos que se estabelecem. A editoria de Geral, principal foco da observação, se 

organiza de maneira um pouco diferente em relação às outras que compõem a redação. O 

modelo do CP certamente não é exclusividade, mas tem peculiaridades que chamam muito a 

atenção de um observador.  

  Editorias como Esporte, Política e Variedades, ocupam-se das pautas a que lhes dizem 

respeito desde a entrada na redação até a publicação no jornal, sem a intervenção de outros 

setores. Geral, Polícia e Economia formam um núcleo de produção. Redigida a matéria, 

depois que a pauta passou pelos demais processos, ela é entregue ao editor de cada uma das 

três editorias. Quem coordena esse núcleo são os chefes de reportagem.  

  Vejamos, então, como funciona a estrutura na prática. Quando uma informação chega 

à redação em um simples contato telefônico, por exemplo, é submetida ao chefe de 

reportagem do turno. Uma ocupação do MST seria o exemplo. O chefe de reportagem 

demandará um de seus repórteres. Entregará a ele a pauta, impressa, formalmente falando19. O 

repórter irá até o local do acontecimento para apurar os fatos. Volta à redação, redige a 

matéria, e submete à revisão do chefe de reportagem, que, em seguida, entrega ao editor de 

Geral ou ao editor assistente. Quando ele avalia que a matéria está extensa para o espaço 

físico que terá para o jornal do dia seguinte, entra em cena um agente que soa como 

desatualizado para o Jornalismo em pleno Século 21: a Central de Textos. Jornalistas que tem 

como única função editar a matéria de modo a diminuí-la – mais raro, mas também aumentá-

                                                           
19

 Não raras vezes, a pauta é repassada ao repórter sem que haja a formalidade da impressão, que acentua as 
diretrizes que ele deve respeitar desde a apuração até a redação da matéria, o que não quer dizer que elas não 
existam. No Correio do Povo, o que se observa é que a formalidade da impressão resiste, embora não seja 
sempre respeitada. Resiste mais para as pautas que se convenciona no Jornalismo chamar de agendadas. Para 
acontecimentos como o exemplo de uma ocupação do MST, que chega a redação sem aviso prévio, não se 
costuma imprimir uma pauta formal. 
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la. Quando retorna para o editor, a matéria é, enfim, liberada para a diagramação e será 

publicada como estiver. 

 Segue a análise do fluxo que se estabelece desde que a informação chega à redação até 

virar notícia no dia seguinte. Primeiro, dos filtros que se estabelecem durante o processo: o 

chefe de reportagem que recebe a informação; o repórter responsável por cobrir o 

acontecimento; o chefe de reportagem, novamente, na revisão; o editor; a Central de Textos, 

quando acionada – ainda que não tenha como ofício “filtrar” as informações; e, por fim, uma 

última intervenção do editor20. 

 Na perspectiva da Semiótica Peirceana, cada um desses agentes dá início e fim a um 

processo de semiose, que desencadeia o próximo – sempre é bom destacar que não se trata de 

um início e fim marcados, mas sim de um processo que produz sentido colaborativamente, em 

continuum. Nesse contexto, é possível dimensionar os níveis de mediação que o signo que deu 

início ao processo de construção da notícia, na condição de objeto da matéria publicada no 

jornal, é submetido. O que a teoria do gatekeeper chama de filtro - sem que se avance 

conceitualmente nessa transposição - a Semiótica diria ser o interpretante. 

  Partindo-se dos pressupostos de Peirce, fica evidente a incidência da ação de cada um 

dos jornalistas que tem, naquele momento, a prerrogativa de “filtrar” quais são os signos que 

comporão o signo/notícia final. Na Central de Textos, então, se expressa o que se poderia 

chamar de intervenção irracional quando se pensa a semiose da notícia. O jornalista que 

assume a tarefa de editar o signo/notícia de modo, apenas, a diminuí-lo, fisicamente, é alheio 

aos demais signos nos quais ele está calcado. Nenhuma outra impressão senão a técnica 

jornalística, como legi-signo, inclusive, lhe orientará na condição de agente do processo de 

construção da notícia. Há de se considerar, porém, que o processo de semiose que se 

desencadeia sofre, obviamente, influência de signos que não estão na matéria que esse 

jornalista lê, trazidos ao processo por ele mesmo, também na condição de legi-signos: aqueles 

que ele traz como experiência e aqueles do ambiente semiótico. 

 

3.2 ZERO HORA 

 

 Em Zero Hora, a pesquisa exploratória é no dia 21 de dezembro de 2010. E a exemplo 

do que ocorrera no Correio do Povo, não há nenhum grande acontecimento do ponto de vista 

dos critérios convencionados pelo Jornalismo. Entretanto, na observação em ZH também se 
                                                           
20 Quando o editor avalia que a pauta pode envolver interesses estratégico-empresariais, submete a matéria à 
avaliação do diretor de redação, que poderá solicitar adequações para o alinhamento à política vigente. 
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pôde ver funcionando o objeto da pesquisa. Dessa vez, um fenômeno envolvendo o 

movimento sindical que acabaria representado na edição do dia seguinte. A análise desse 

processo é parte da seção em que se aborda a construção da notícia sobre os movimentos 

sociais, incluindo também o que se levantou no CP.  

  Diante da descrição em relação às rotinas de produção observadas no CP, até das 

análises que naturalmente seguiram, ainda que prévias, espera-se que o texto tenha maior 

fluidez quando trata das questões de ZH, na medida em que muitos dos processos se repetem 

ou, pelo menos, são semelhantes. A ideia agora é deter-se, sobretudo, às questões que 

chamam a atenção pela peculiaridade. É bom lembrar que não se está propondo uma 

comparação entre os dois veículos. O propósito de observar ambos na relação com os 

movimentos sociais é, de outra forma, que se possa ter uma dimensão mais abrangente das 

práticas jornalísticas. 

 O organograma começa pelo diretor de redação, Ricardo Stefanelli, que se reporta à 

direção do Grupo RBS21. Depois dele, na hierarquia, aparece o editor-chefe, Altair Nobre. E 

então, uma primeira substancial diferença em relação à organização da redação do Correio do 

Povo: o cargo de editor-chefe de ZeroHora.com, ocupado por Pedro Lopez, na hierarquia, é o 

terceiro mais importante. Informação que dá conta, por si só, de denotar a importância 

conferida por ZH ao Jornalismo Digital em detrimento do que se observara no CP, onde a 

redação online, como é nomeada, fica completamente separada da redação do impresso, o que 

dificulta, inclusive, a observação dos processos por parte do pesquisador, embora esse não 

seja o foco. A coordenadora de produção da redação, Deca Soares, aparece na sequência e 

depois os editores executivos, editores e subeditores e, então, os repórteres.  

  Outra diferença nos organogramas das redações observadas diz respeito à extinção, em 

ZH, do cargo de chefe de reportagem. Na verdade, não se trata exatamente de uma extinção. 

Cada editoria tem um profissional que executa essa função, no cargo intitulado como produtor 

executivo. Na editoria de Geral é que é diferente: há um coordenador de produção, que atua 

em consonância com o editor executivo, de modo a substituí-lo quando necessário, no horário 

em que não está na redação. Pode parecer apenas eufemismo – e não deixa de ser, até certo 

ponto –, mas a criação desse cargo explícita uma visão de gestão diferente daquela entendida 

como convencional no Jornalismo. 

                                                           
21 Diferentemente do que ocorre no Correio do Povo, em Zero Hora, em função da diferença cultural, de gestão 
empresarial, o contato do diretor de redação, Ricardo Stefanelli, com o presidente do Grupo RBS, Nelson 
Sirotsky, não é tão frequente. A empresa designa outros executivos, membros da direção, para atender ao jornal 
no seu cotidiano. Foi a impressão que ficou do relato ouvido por mais de uma fonte durante o processo 
investigativo. 
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3.2.1 A editoria de Geral 

 

 A estrutura da editoria de Geral em Zero Hora tem nuances na comparação com o 

Correio do Povo. Aqui, a dinâmica é a mesma das outras. Ou seja, não há diferença entre 

produção e edição. O editor executivo responde também pela editoria de Polícia, o que faz 

com que o corpo de repórteres que atua em ambas se confunda, às vezes, embora haja uma 

divisão informal. Com o coordenador de produção de Geral é que se deu o contato mais direto 

para o levantamento de informações sobre a editoria.  

  A rotina de produção não é muito diferente daquela observada no CP. As pautas que 

chegam passam pelo primeiro filtro, que é o coordenador de produção – nas demais editorias 

esse cargo é chamado de produtor executivo, como já se referiu; somente em Geral e Esportes 

é que há coordenadores de produção. Em seguida, o repórter é demandado; apura as 

informações; redige a matéria e entrega ao editor ou ao subeditor/editor assistente.  

  Como não há um dispositivo como a Central de Textos do CP, é o editor quem cumpre 

o papel de reduzir uma matéria, além de revisá-la, quando avalia que seja necessário pelo 

espaço físico que tem disponível na edição do dia seguinte. Soma-se ao grupo da Geral dois 

diagramadores – cada editoria tem a sua própria equipe de diagramadores, o que acaba 

agilizando a edição e o fechamento. O editor executivo só revisa as matérias quando já estão 

diagramadas, na página. 

  Parece ser, em ZH, uma lógica de produção mais razoável do que no CP; a matéria 

deveria, naturalmente, passar pelo editor antes de ser liberada à diagramação. Até mesmo do 

ponto de vista da construção da notícia, é mais racional, pressupondo-se que o editor terá 

domínio sobre os temas que evolvem as matérias que estão sendo produzidas na sua editoria, 

como deve ser. 

  Os níveis de mediação entre o objeto semiótico, nesse caso, o acontecimento, e o signo 

que o representa, a notícia no jornal, não são em menor escala em Zero Hora ante ao Correio 

do Povo. Veja que se estabelecem como gates (portões), na editoria de Geral, coordenador de 

produção, o repórter, o editor e o editor executivo, em última instância, considerando o fluxo 

normal dos processos22. O que parece haver, reitera-se, é mais racionalidade mesmo, sem o 

elemento da Central de Textos. 

                                                           
22 Em Zero Hora a revisão da matéria por parte do diretor de redação também só ocorre quando o editor 
executivo avalia essa necessidade. Portanto, como no Correio do Povo, quando se trata de pautas de interesse 
estratégico-empresarial.  
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3.3 PRIMEIRAS ANÁLISES 

 

 Nas duas experiências de observação, no Correio do Povo e em Zero Hora, 

informações que envolvem o movimento estudantil e o movimento sindical, respectivamente, 

são submetidas às lógicas de produção das redações, proporcionando o contato direto do 

pesquisador com o objeto de pesquisa propriamente dito: a relação entre rotinas de produção e 

os movimentos sociais. Pela riqueza de subsídios que as duas situações oferecem à pesquisa, 

avalia-se como necessário, inclusive, o relato em uma seção à parte, separada da descrição das 

rotinas do CP e de ZH, já neste ponto do trabalho, o que implica algum esforço de abstração, 

mesmo que a proposta seja fazê-lo com mais rigor nos próximos capítulos. Outra medida que 

visa a inteligibilidade é a separação, também, dos dois relatos, o que ocorre a seguir. 

 

3.3.1 Correio do Povo e o movimento estudantil 

 

 Parecia que a observação no jornal Correio do Povo durante a pesquisa exploratória, 

ainda que produtiva do ponto de vista da apreensão dos processos da redação, não oferecia 

elementos objetivos para que se pudesse avançar na compreensão sobre o objeto pesquisado 

naquela quinta-feira, 18 de novembro de 2010. Parecia. Eram 18 horas quando o chefe de 

reportagem recebe uma ligação: o movimento estudantil da Pontifícia Universidade Católica 

do Rio Grande do Sul (PUCRS) organizava uma manifestação que deveria culminar com a 

interdição do trânsito em frente à instituição, na Avenida Ipiranga, em Porto Alegre. 

 A partir daí, a informação entra na lógica das rotinas produtivas do CP. A etapa 

seguinte é entrega da pauta ao repórter responsável por cobrir o acontecimento. Nesse caso, é 

feita informalmente, sem a impressão em papel. O chefe de reportagem diz ao repórter que 

trata-se de um movimento organizado pelo Diretório Acadêmico (DA) do curso de Educação 

Física. A reclamação é de que a PUCRS reajusta suas mensalidades sempre acima dos índices 

indicadores. Aí está o primeiro processo de semiose, constituído pelos signos que compõem o 

relato do chefe de reportagem. A escolha sobre quem cobriria o acontecimento é interessante. 

Segundo o chefe de reportagem, é o repórter que costuma fazer Economia, mas como “estava 

aí, meio...”, nas palavras dele, foi designado23. Não há uma definição razoável, por um 

profissional que tivesse familiaridade com o tema.  

                                                           
23 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa exploratória. 
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 A primeira medida adotada pelo repórter é o contato, por telefone, para dimensionar 

diretamente com a fonte, o estudante que lidera a manifestação, a importância da pauta. 

Descobre que a intenção é interditar a Avenida Ipiranga por volta das 19h30min. Reporta-se, 

então, ao chefe de reportagem para saber como se dará a cobertura do acontecimento. O chefe 

de reportagem, por sua vez, consulta o editor de Ensino para uma avaliação mais definitiva24. 

Aparecem aí vários elementos no contexto em que ocorre a decisão: a ausência de fotógrafos 

à disposição da redação; o horário de fechamento da edição; a reunião de capa, que já definiu 

as diretrizes para matérias de abertura de página nas editorias. 

 A pergunta que faz o chefe de reportagem ao editor de Ensino é objetiva: “Mando 

fotógrafo?”. A resposta, nem tanto. “Não podemos ficar na palavra da gurizada: ‘foi um 

grande protesto, teve muita gente...’ Mas não é algo de grande relevância”25. Decidem, enfim, 

não mandar o fotógrafo para o local. A construção da notícia se dará unicamente pela 

mediação do relato da fonte ao repórter. E veja que a ida do próprio repórter, de modo a ele 

estabelecer sua própria interpretação, sequer é cogitada. Apenas do fotógrafo. Quando 

questionado pelo pesquisador sobre a decisão de não mandar o fotógrafo para registrar a 

manifestação, o repórter reage de modo a se eximir de qualquer responsabilidade: “É isso eu 

não sei. A editora de Ensino que decide. Não sei se ela acha que tem coisas mais 

importantes...”26. 

 Alguns indícios já começam a aparecer, reveladores de como a redação do CP lida 

com o movimento estudantil como objeto. Primeiro, não é uma organização que mereça 

atenção em meio a um ambiente organizacional tenso e às restrições orçamentárias a que os 

profissionais estão submetidos, expressas na ausência de um fotógrafo, naquele momento, na 

redação. Em segundo lugar, não parece haver na decisão de não mandar um fotógrafo para o 

local do acontecimento uma motivação ideológica. É mais operacional mesmo. 

 Na sequência do processo de construção da notícia, o repórter busca o contraponto 

junto à assessoria de imprensa da PUCRS. Tem como resposta a promessa de que o 

responsável pelo tema fará contato com a redação. Nesse meio tempo, tenta saber qual é o 

índice indicador de reajuste para a mensalidade. Quer comparar, em seguida, com a 

informação que receberia da PUCRS. Não encontra a informação. O curioso é que, no dia a 

dia, é o repórter que trabalha justamente com Economia. 

                                                           
24 Editorias como a de Ensino se configuram quase que como subeditorias que compõem o núcleo de produção 
capitaneado pela editoria de Geral. Utilizam-se do mesmo corpo de repórteres. A diferença ocorre apenas no 
processo de edição mesmo. 
 
25 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa exploratória. 
 
26 Declaração informal concedido ao pesquisador durante a pesquisa exploratória. 
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 A resposta que vem da universidade, por volta das 18h30min, é de que ainda não há 

um reajuste definido, mas que “não será muito diferente do índice de inflação”. Os estudantes 

apostam em algo em torno de 08% e 09%. Ao ligar novamente para o líder estudantil, o 

repórter ouve a confirmação de que a manifestação está ocorrendo e que começa por uma 

marcha pelos corredores da universidade. Com as informações que tem, redige a matéria. Às 

19h30min, ainda tenta novo contato com o estudante. Três ligações, nenhuma atendida. 

Desiste e segue a redação. 

 Às 19h40min, a matéria é entregue ao chefe de reportagem sob o título “Frente 

protesta na PUCRS contra alta na mensalidade”. Como estava redigida, ocuparia um terço de 

página, aproximadamente, em três colunas. Após revisá-la o chefe de reportagem recorre 

novamente ao editor de Ensino: “Isso aqui eu não... De repente uma “golinha” (notas que são 

publicadas no canto superior das páginas)? Pra gente não ficar, né...”. A resposta é vaga: “Tá, 

tá...”27. O editor de Ensino parece ocupado com outro assunto: dados sobre redução do 

analfabetismo no Rio Grande do Sul divulgados pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada – Ipea, do Governo Federal. 

 Diante da necessidade de redução da matéria de modo a caber no espaço que há na 

edição de 19 de novembro de 2010, a matéria é encaminhada à Central de Textos. Veja, esse é 

o agente da redação que menos propriedade teria para editar a matéria, na medida em que não 

acompanhou nenhum dos processos de semiose que se estabeleceram até a constituição do 

signo/notícia. O prejuízo que isso causa a interpretação do leitor se evidencia quando o 

jornalista que assume a tarefa procura o editor de Ensino para esclarecer uma dúvida. Não é 

possível observar a pergunta nem a primeira resposta, apenas a réplica do jornalista da Central 

de Textos: “Vai ser uma golinha de nada!”28. Acabou sendo uma nota. Poucas linhas na 

editoria de Ensino, como se reproduz: 

 
Reajuste para 2011 gera protesto na PUCRS 

 
Em contrariedade ao reajuste de mensalidades da PUCRS para 2011, 
estimado entre 8% e 9%, a Frente Estudantil realizou protesto, ontem à 
tarde, junto à entrada da universidade, na Capital. Conforme Celedo Neto, 
que integra a Frente, "a PUCRS aplica índice acima do praticado por 
demais instituições privadas de Ensino Superior". Já a Reitoria acadêmica 
informou que não existe ainda índice de reajuste definido para o próximo 
exercício (CORREIO DO POVO, 2010)29. 

 

                                                           
27 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa exploratória. 
 
28 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa exploratória. 
 
29 Ver ANEXO 02. 



47 
 

 Do ponto de vista do discurso, os signos que se mantiveram desde a redação do 

repórter até a edição final mantêm o sentido que parece ter originado o contato dos estudantes 

com a redação: dar visibilidade a um protesto contra um reajuste de mensalidade considerado 

injusto. Até mesmo os signos que representam a posição da universidade, enquanto objeto 

semiótico, não se opõem a esse sentido.  

  É um primeiro indício, contudo, para a confirmação da impressão de que as práticas 

jornalísticas, suas especificidades, nesse caso, não são capazes de representar a complexidade 

da organização semiótica de um movimento social. Na falta de um testemunho sobre como 

fora a manifestação, o signo/notícia produzido pelo CP sequer remete à tentativa de interdição 

do trânsito que propunha o movimento, o que daria uma dimensão sobre a aceitação da 

reivindicação na comunidade acadêmica, pelo menos. E observe que, no caso relatado, 

absolutamente não há indícios que possam levar a conclusão de que essa restrição é 

deliberada. É uma contingência da rotina de produção da redação. E mais: condicionada, 

ainda, pelas peculiaridades da ordem do dia em que ocorre a observação. 

 

3.3.2 Zero Hora e o movimento sindical 

 

 Em Zero Hora, não houve sequer tempo de se abater a ansiedade à espera de 

elementos que contribuíssem ao funcionamento do objeto de pesquisa. Eles apareceram 

naturalmente, logo nas primeiras horas de observação. Foi durante a reunião de produtores 

executivos, pela manhã, quando as primeiras pautas são levantadas para a edição do dia 

seguinte. A pesquisa exploratória ocorre em ZH às vésperas do Natal, dia 21 de dezembro de 

2010, uma terça-feira. Época em que viagens são constantes. Certo. Na ordem do dia estava 

novamente a discussão sobre a suposta possibilidade de “caos aéreo” no Brasil. Soma-se a 

isso problemas em função das nevascas que fechavam aeroportos em vários países da Europa 

e pronto, estava criado um cenário propício a reprodução de matérias sobre o tema. 

 A reunião de produtores executivos começa, por volta das 10h15min, e cada editoria 

“canta” suas pautas. Quando chega a vez da Economia, são citados todos os temas e, ao final 

da intervenção do jornalista responsável, o coordenador de produção de Esportes, que neste 

dia é substituto, pede a palavra: “E esse negócio dos aeroportos?”. O produtor de Economia se 

apressa em dizer que a editoria de Mundo está trabalhando uma pauta dessa natureza. “Não, 

não. Estou falando dessa ameaça de greve dos aeroviários, dos aeronautas, que estão 

negociando com as empresas”, replica. Vem a tréplica: “Sabe que essas coisas quanto mais 
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bola tu dá, mais fortifica a greve. Eles estão dizendo que vão fazer greve no Natal. É obvio 

que vão dizer. É tudo que eles querem!”30. 

 É inevitável que, à primeira impressão, se destaque do diálogo entre os produtores 

executivos a relação ideológica que envolve a pauta. ZH, como empresa, representante do 

capital; aeroviários, sindicalistas, como representantes da classe trabalhadora. É preciso que 

se reflita, também, sobre a espontaneidade do filtro que se estabelece pela opinião do produtor 

de Economia, que vai muito além de uma simples diretriz da organização do tipo: “não 

noticiemos movimentos grevistas”.  Parece mais, por outro lado, uma convicção pessoal que 

se constitui, naquele momento, como critério para representação de uma demanda do 

Sindicato Nacional dos Aeroviários e do Sindicato Nacional dos Aeronautas, orientada por 

um legi-signo que representa, pelo que tem de convenção, a manutenção da ordem do sistema 

como um valor pelo qual o Jornalismo deve prezar. 

 Pouco tempo depois, às 11h53min, os aeroviários, através de nota oficial, 

confirmavam a greve para o dia 23 de dezembro, antevéspera de Natal. Sites de notícias 

davam matérias a respeito31. A pauta não voltou a ser debatida na reunião de editores 

executivos de ZH, à tarde, às 14h30min. ZeroHora.com, por outro lado, já às 13h48min, 

publicava nota da entidade representativa das empresas do setor, o Sindicato Nacional das 

Empresas Aeroviárias - SNEA: 

 
SNEA divulga nota sobre ameaça de greve de aeroviários e aeronautas 

 
Sindicato das empresas informa que categorias já receberam 6,08% de 
aumento 

 
O Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias (SNEA) divulgou nota hoje 
sobre as negociações salariais envolvendo os aeroviários e aeronautas. As 
duas categorias pretendem paralisar suas atividades na véspera do Natal, o 
que poderá ocasionar um caos aéreo. 

 
Abaixo, leia a íntegra da nota: 

 
Em respeito aos passageiros e ao público, tendo em vista a ameaça feita 
pelos sindicatos que representam os aeroviários e os aeronautas de paralisar 
suas atividades às vésperas do Natal, o SNEA esclarece que: 

 
1. As duas categorias já receberam este ano o reajuste salarial de 6,08%, 
referente à inflação do período medida pelo INPC (índice Nacional de 

                                                           
30 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa exploratória. 
 

31 Ver matéria publicada no site do jornal Folha do Turismo. Mercado&Eventos. Disponível em: 
<http://www.mercadoeeventos.com.br/script/FdgDestaqueTemplate.asp?pStrResolucao=&pStrLink=3,26,0,6712
6&IndSeguro=0>. Acesso em 28 abr 2011. 
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Preços ao Consumidor). Esse reajuste já está sendo pago às duas categorias, 
no 13º e no salário de dezembro. 

 
2. A indústria de transporte aéreo, concedeu nos últimos cinco anos 6% de 
ganho real (33,8% de reajuste para uma inflação de 26,7%), não podendo, 
nesse momento, tendo em vista os índices propostos (15% e 13%), assumir 
compromissos deste porte que, aí sim, poderiam colocar em risco o 
emprego de milhares profissionais das duas categorias. 

 
3. Para evitar transtornos aos passageiros e seus familiares, neste momento 
em que aumenta o tráfego aéreo e o movimento nos aeroportos, o SNEA 
considera que as negociações ainda podem evoluir e qualquer paralização 
que venha a prejudicar as operações, é prematura e inoportuna. 

 
O SNEA lamenta a intransigência dos sindicatos dos aeroviários e dos 
aeronautas e espera que, evitando a radicalização, não prejudiquem aos 
passageiros e suas famílias, a quem devemos todo respeito e consideração, 
no momento em que se preparam para comemorar as festas de final de ano e 
iniciar seus períodos de férias (ZEROHORA, 2010)32. 
 

 A notícia sobre a confirmação da greve só foi ser publicada por ZH em seu site às 

18h30min, com as duas posições, a do sindicato patronal e o representante dos trabalhadores, 

depois que a Agência Brasil (agência de notícias oficial mantida pelo Governo Federal)33 

confirmou a informação34. De uma pauta de “pouca relevância” na primeira reunião, quando 

as fontes eram os sindicalistas, a confirmação da greve virou chamada de capa da edição de 

22 de dezembro de 2010 em Zero Hora: “Ameaça de greve pode repetir caos aéreo”35. 

 Embora dê voz aos integrantes dos sindicatos dos trabalhadores na condição de fonte, 

tanto dos aeroviários, quanto dos aeronautas, além, obviamente, de ouvir novamente o SNEA, 

a reportagem publicada nas páginas 26 e 27, na editoria de Economia, é composta por signos 

carregados de sentidos ideológicos. Aqui, quando o debate é marcadamente de classe, entre 

trabalhadores e empregadores, essa dimensão fica nítida. A começar pelo título, que remete 

logo aos supostos prejuízos que uma paralisação das categorias causaria: “Natal no aeroporto: 

Sem avanço, aeroviários prometem parar amanhã”36.  

  Como a reportagem é publicada pela editoria de Economia, não se pôde acompanhar o 

processo de produção propriamente dito. Pela observação do contexto que o envolveu, no 

                                                           
32 Disponível em: <http://zerohora.clicrbs.com.br/rs/economia/noticia/2010/12/snea-divulga-nota-sobre-ameaca-
de-greve-de-aeroviarios-e-aeronautas-3149465.html>. Acesso em 28 abr 2011. 
 
33 Ver: http://agenciabrasil.ebc.com.br 
 
34 Ver matéria publicada no site do jornal Zero Hora (ZeroHora.com). Disponível em: 
<http://zerohora.clicrbs.com.br/zerohora/jsp/default.jsp?uf=1&local=1&newsID=a3149588.xml&channel=13&ti
po=1&section=Geral>. Acesso em 28 abr 2011. 
 
35 Ver ANEXO 03. 
 
36 Ver ANEXO 04. 



50 
 

entanto, e com os subsídios que o acesso aos momentos de decisão na construção da edição 

oferece, é possível que se tenha a dimensão da intervenção ideológica que se constitui. Por 

outro lado, fica prejudicada a avaliação acerca de como atuam os filtros, se sua constituição é 

deliberada ou mais espontânea, como parece ter sido o caso da decisão inicial, na reunião de 

produtores, sobre qual seria a dimensão da pauta. 
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4 NEOLIBERALISMO: O AMBIENTE SEMIÓTICO 

 

[...] o processo de significação – dando significados sociais aos 
acontecimentos – tanto assume como ajuda a construir a sociedade como 
um “consenso”. Existimos como membros de uma sociedade porque – é 
suposto – partilhamos uma quantidade comum de conhecimentos culturais 
com os nossos semelhantes; temos acesso aos mesmos “mapas de 
significados”. Não só somos capazes de manipular esses mapas de 
significados, para compreender os acontecimentos, mas também temos 
interesses, valores e preocupações fundamentais, em comum, que estes 
mapas incorporam ou refletem. Todos nós queremos manter basicamente a 
mesma perspectiva acerca dos acontecimentos. Neste ponto de vista, o que 
nos une, como uma sociedade e cultura – o seu lado consensual – ultrapassa 
em muito o que nos divide e distingue como grupos ou classes de grupos 
(HALL et. all, 1993, p. 226). 

 

Stuart Hall é capaz, em um parágrafo, de resumir o pressuposto que orienta este 

capítulo. Senão vejamos. O “consenso” de que fala é, aqui, o ideário dominante, materializado 

no discurso do neoliberalismo como modelo econômico comum, ideal. Trata-se, 

evidentemente, de um ponto de vista do qual parte-se para contextualizar a pesquisa. O 

próprio Hall considera que a organização social compreende também outros tipos de 

manifestações culturais para além daquelas impostas pelo “consenso”. Ao dizer, contudo, que 

o lado consensual que nos une enquanto sociedade se sobrepõe ao que nos distingue enquanto 

grupos ou classes dá lastro ao entendimento de que é neste ambiente semiótico, regido por um 

sistema de significação formado por signos de caráter fortemente ideológico, que se 

estabelece a relação entre movimentos sociais e Jornalismo. 

A tentativa, em poucas linhas, é a de delimitar este ambiente, identificar nele os legi-

signos que orientam, a rigor, a produção de sentido na sociedade contemporânea. Um breve 

resgate histórico das condições que levaram à constituição do ambiente, seguido de uma 

definição mais precisa sobre como, nele, se compõem os legi-sinos. 

 

4.1 A CONSTITUIÇÃO DO SISTEMA 

 

A abertura dos mercados nacionais no final da década de 1980, impulsionada pelo fim 

da Guerra Fria, com a derrocada da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e o 

comando dos governos de Ronald Reagan (Estados Unidos da América - EUA) e Margareth 

Thatcher (Inglaterra), impôs uma nova lógica para a economia mundial. Começava a 

consolidar-se ali o neoliberalismo. 
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A revolução tecnológica desencadeada pela afirmação do novo modelo econômico, 

que avança às premissas do capitalismo, teve impacto direto no mundo do trabalho, de modo a 

submeter os trabalhadores a uma nova cultura, a do desemprego. A ideia de competição se 

estabelecia, o que acabara esvaziando a pauta de reivindicações do movimento sindical, 

desarticulado pelos ataques aos direitos trabalhistas e pela flexibilização dos mercados, que 

privilegiaram demandas individuais. 

É um processo que não se instaura de uma hora para outra. Pesquisadores investigam, 

sobretudo a partir do Século 21, como se dá na História. É o caso de Fernando da Costa Vieira 

e Hiran Roedel (2002). O fim da Segunda Guerra Mundial é determinante, considerada a 

reorganização do mercado: “Nessa conjuntura, algumas das reivindicações históricas do 

movimento operário foram incorporadas pelos países centrais do mundo capitalista e se 

consubstanciaram no chamado ‘welfare state’” (VIEIRA; ROEDEL, 2002, p. 27).  

  O movimento dos países mais ricos do mundo antecipava medidas que mais tarde 

fragilizariam o movimento sindical. 

 
A revitalização das forças do mercado mundial, ocorrida sob a hegemonia 
americana, progressivamente minou as condições de isolamento econômico 
nacional em que estava baseado o poder social do trabalho organizado nos 
países centrais (ARRIGHI, 1996, p. 27). 

  
  No Brasil, o neoliberalismo começa a se consolidar a partir da década de 1990, com a 

eleição do presidente Fernando Collor de Melo. No que tange à política ideológica do sistema, 

aliás, avançando para além das considerações econômicas iniciais, o governo Collor 

exemplifica a nova ordem estabelecida pelo ideário neoliberal. Prova disso são os ataques às 

greves do funcionalismo público desencadeadas após as primeiras opções políticas do 

governo. Demissões em massa e perseguição de servidores foram registradas em todo o país. 

  Se, por um lado, são reprimidas as ações dos sindicatos, a base de sustentação do 

neoliberalismo, de perfil conservador, permite, por outro, o recrudescimento de movimentos 

sociais que denunciam as contradições entre os mais ricos e os mais pobres. É o que 

aconteceu no Brasil durante os oito anos em que Fernando Henrique Cardoso ocupou a 

Presidência da República. Nos cenários em que a exclusão se intensifica, como no campo, a 

luta secular pelo direito a terra acaba tomando a frente no processo de resistência ao sistema 

(VIEIRA; ROEDEL, 2002).  

  O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST confirma essa tendência e 

se insurge de forma veemente desde o final do século passado contra o neoliberalismo, 

assumindo papel de protagonista na reação ao modelo econômico, ainda que a agenda tenha 
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sido posta em suspensão por um longo período após a eleição de Luís Inácio Lula da Silva, 

em 2002, com uma plataforma política progressista, enquanto havia a expectativa de que o 

novo governo avançaria na reforma agrária. Outro exemplo, mais recente, expressa o 

momento de transição entre o que se pode definir como resistência ao sistema a partir da 

denúncia das diferenças de condições econômicas e sociais entre os mais ricos e os mais 

pobres: as manifestações que ocorrem em todo o mundo contra a especulação financeira. É o 

caso do movimento Occupy Wall Street, que levou milhares de pessoas às ruas em 2011 nos 

Estados Unidos e em países da Europa, sobretudo, mas também de outros continentes, 

protestando contra a concentração da riqueza, concretamente identificada no sistema 

financeiro internacional. Evidentemente, as matrizes culturais e históricas de MST e Occupy 

Wall Street são absolutamente diferentes. O que há de comum é não mais do que a denúncia 

dos métodos de organização social impostos pelo modelo neoliberal, que privilegia a 

propriedade privada ao patrimônio público; a concentração à distribuição de renda. 

 

4.1.1 Globalização e alienação 

 

Dado o contexto histórico em que circunscreve-se a relação entre Jornalismo e 

movimentos sociais, o próximo passo é a identificação da conjuntura de caráter mais 

ideológico que marca essa relação, considerando sempre a consolidação do sistema capitalista 

e do ideário neoliberal – ainda que haja contestação, entretanto, sem um resultado que aponte 

para mudanças estruturais de curto prazo. Consolidação que atinge sua expressão máxima 

pelo processo de globalização. 

 
A revolução da tecnologia da informação e a reestruturação do capitalismo 
introduziram uma nova forma de sociedade, a sociedade em rede. Esta 
sociedade é caracterizada pela globalização das atividades econômicas 
decisivas do ponto de vista estratégico; por sua forma de organização em 
redes; pela flexibilidade e instabilidade do emprego e a individualização da 
mão-de-obra. Por uma cultura de virtualidade real construída a partir de um 
sistema de mídia onipresente, interligado e altamente diversificado. E pelas 
transformações das bases materiais da vida – o tempo e o espaço – mediante 
a criação de um espaço de fluxos e de um tempo intemporal como 
expressão das atividades e elites dominantes (CASTELLS, 2002, p. 17). 

 
Esse cenário complexo, associado a estratégias potencialmente alienantes, tornam a 

luta de classes aparentemente desatualizada, situação que se intensifica a partir da década de 

1990.  No Brasil, que vivera nos anos anteriores períodos de presença dos movimentos sociais 

nas ruas contra a ditadura militar que assumiu o poder no “Golpe de 64”, a última década do 
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Século 20 foi de consolidação de uma espécie de “consenso neoliberal”, chamando ao debate 

novamente Stuart Hall (1993), e de deslegitimação das organizações sociais. 

Com uma pragmática de teor funcionalista, as empresas de comunicação, ao 

identificar nos movimentos que contestam a forma convencional de organização social 

proposta pelo capitalismo uma reação ao sistema, atuam no sentido de defender a ordem 

estabelecida. Por mais ortodoxa que possa soar a formulação, já que alude a um conceito que 

tem base em Emile Durkhein – considerada a aproximação com o positivismo e a teoria 

funcionalista –, é o que se apresenta quando observado o emprego da mídia pelo 

neoliberalismo para desqualificar o movimento sindical, por exemplo, representá-lo como 

arcaico, autoritário, incapacitado ao convívio na moderna sociedade de consumo (VIEIRA; 

ROEDEL, 2002). 

A expansão dos mercados proporciona um fenômeno de inclusão do trabalhador no 

ciclo do consumo, processo que decorre da instalação de unidades das maiores empresas do 

mundo em países mais pobres com o propósito da exploração da mão-de-obra barata e de 

matéria prima abundante, o que aumenta a oferta de emprego e de produtos, o número de 

trabalhadores possuidores, portanto, de renda mensal fixa e segura e, por conseguinte, de 

consumidores. É a redefinição histórica das relações de produção abordada com propriedade 

por Castells (2002). 

A posição que as empresas capitalistas assumem ao negociar reivindicações dos 

trabalhadores passa a privilegiar acordos de ganhos individuais em detrimento de questões de 

cunho social. O desemprego é o escudo do sistema. Os governos neoliberais criam também 

“condições para a introdução de uma pragmática produtiva, fundada na individualização das 

relações entre capital e trabalho e no boicote sistemático à atuação dos sindicatos e classe 

trabalhadora” (ANTUNES, 1999, p. 35). 

 Quando o trabalhador passa a sentir-se parte do sistema neoliberal enquanto 

consumidor, nega a luta de classes. Veja como é paradoxal: o produto que o trabalhador 

produz, por sua própria força de trabalho, deixa de ser “seu” e terá que ser por ele 

“readquirido”, na forma do consumo, a partir de relações eminentemente simbólicas. E essa 

não é nenhuma constatação recente. Reporta-se ao Século 19, dessa vez, com Karl Marx, 

quando aborda o conceito de alienação: 

 
[...] alienação do operário de seu produto significa não somente que seu 
trabalho se converte em um objeto, em uma existência externa, mas 
também, que esta existência se encontra fora dele, é independente dele e 
aliena a ele e representa diante dele um poder próprio e substantivo, que a 
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vida que o operário tem infundido ao objeto enfrenta a ele como algo 
estranho e hostil (MARX, 1968, p. 76).  

 
Com o crescimento vertiginoso na sociedade contemporânea da produção de objetos 

com dimensões eminentemente simbólicas - ou até objetos essencialmente simbólicos - a 

perspectiva da alienação torna-se muito mais complexa. Nesse sentido, o consumo age, 

semioticamente, como fator de inclusão, reduzindo a adesão do trabalhador a um movimento 

social que questiona um sistema capaz de gerar nele essa “sensação de inclusão”. 

 Quando a manifestação social que se constitui visa a reestabelecer a ordem do 

mercado, como é o caso de movimentos de defesa do consumidor, não superá-la, percebe-se 

que não há o emprego da mídia no sentido da deslegitimação. Pelo contrário. O tratamento 

jornalístico conferido a protestos desse tipo, mantenedores do sistema capitalista neoliberal, 

na comparação com movimentos que propõem fins avessos ao sistema, que defendem 

transformações na estrutura social, é revelador de como se desencadeia a estratégia de 

deslegitimação da luta de classes. No primeiro caso, as matérias abordam pontos positivos. 

Protestos que visam a restabelecer direitos cerceados. No segundo, a perspectiva é negativa, 

“quando são noticiados é sempre em função de algum desastre e não de suas conquistas” 

(GOHN, 2003, p. 188).  

   A compreensão do grau de alienação imposto pelo neoliberalismo quando o assunto é 

movimentos sociais possibilita o avanço para a construção da imagem do sistema. Nesse 

sentido, apresenta-se como importante o conceito de sociedade do espetáculo que permeia a 

globalização. A produção cultural acaba reforçando a alienação, primando pela imagem ao 

conteúdo. É a transformação da imagem da “mercadoria” em espetáculo, o que explica a 

diferença de tratamento jornalístico entre movimentos sociais e os movimentos de defesa do 

consumidor. A relação é simples. Ao construir um mundo baseado, em especial, na imagem, o 

capitalismo torna mais fácil a tarefa da alienação do consumidor ao mercado. A imagem ideal 

é a do produto a ser consumido e o processo é efêmero. Na medida em que determinada 

mercadoria constitui-se como “espetáculo”, passa a ser desejo de consumo da sociedade. 

Depois de consumida, perde seu valor enquanto imagem e vem outra a substituí-la, em um 

ciclo que garante a manutenção dos mercados. 

E como ficam as reivindicações sociais em meio à desigualdade? O espetáculo por si 

só dá conta de torná-las pormenores frente ao mundo idealizado. 

 
[...] o espetáculo é a ideologia por excelência, porque expõe e manifesta em 
sua plenitude a essência de todo sistema ideológico: o empobrecimento, a 
sujeição e a negação da vida real. O espetáculo é, materialmente, “a 
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expressão da separação e do afastamento entre o homem e o homem” 
(DEBORD, 1998, p. 138). 

 
  A individualização do homem acaba por consolidar a alienação. A coletivização de 

demandas passa a ter papel menos importante frente aos anseios e ambições pessoais: “na 

prática, o neoliberalismo ao dimensionar o papel do espetáculo reforça a despolitização dos 

trabalhadores ocultando a luta de classes” (VIEIRA; ROEDEL, 2002, p. 30). 

 

4.2 A COMPOSIÇÃO DOS LEGI-SIGNOS 

 

 Retoma-se a principal inspiração teórica da pesquisa para que fique mais racional a 

relação que se propõe entre o contexto econômico, político e social no qual estão inseridos 

Jornalismo e movimentos sociais e a produção de sentido do primeiro acerca do segundo. 

Sabe-se que, em C. S. Peirce, são três as dimensões do signo: uma qualitativa, de 

comportamento icônico; outra de conexões com o objeto, portanto, indicial; e à terceira cabem 

as convenções simbólicas (HENN, 2010). Na terceira dimensão, então, é que se manifestam 

os legi-signos, aqueles cuja característica principal é a convenção social. A partir dele, 

também, o neoliberalismo representará seus valores como objeto de signos tais quais a ordem, 

a livre concorrência de mercado, a propriedade privada e outros que se estabelecem como 

pilares do sistema. 

 Justamente pelo que tem de convenção, o legi-signo é capaz de representar objetos 

exclusivamente abstratos, sem uma materialidade concreta. Uma ideia, apenas. Um valor. 

Depende só da construção social que se faça em torno dele. Não representa o singular, mas 

sim o geral: “A palavra mulher, por exemplo, é um geral. O objeto que ela designa não é esta 

mulher, aquela mulher, ou a mulher do meu vizinho, mas toda e qualquer mulher” 

(SANTAELLA, 1983, p. 14). Lucia Santaella facilita a compreensão. Convém citá-la 

novamente para que não haja dúvida sobre o conceito no qual se está estruturando a ideia de 

que há legi-sinos que determinam, mais ou menos, a produção de sentido na sociedade 

capitalista. 

 
[...] o objeto de uma palavra não é alguma coisa existente, mas uma ideia 
abstrata, lei armazenada na programação linguística de nossos cérebros. É 
por força da mediação dessa lei que a palavra mulher pode representar 
qualquer mulher, independentemente da singularidade de cada mulher 
particular (SANTAELLA, 1983, p. 14). 
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 Não há como dissociar, portanto, a produção de sentido sobre os movimentos sociais 

do ambiente semiótico em que o Jornalismo está inserido. É nele que se processam as 

convenções que determinarão, afinal, os legi-signos a partir dos quais se produz a notícia37. 

Neste ambiente, agem, ainda, sistemas de linguagem, sistemas de produção de sentido, como 

se pode definir o próprio Jornalismo, e discursos que se valem de diferentes sistemas de 

linguagem – além do Jornalismo cabe destacar a Igreja, o Estado, a Escola, como exemplos – 

para fazer perpetuar os valores do ideário dominante.  

 
O discurso implica o encontro entre sistemas de linguagem e as condições 
sociais: a sua compreensão exige uma atenção mais próxima às 
circunstâncias históricas, sociais e culturais da sua produção e consumo. 
Estudar um discurso específico implica atender a sua função social 
(HARTLEY, 1991, apud CORREIA, 2011, p. 70). 

 
 É neste ambiente semiótico, marcado pelo “consenso neoliberal”, que o Jornalismo 

representa e gera interpretações sobre os movimentos sociais como objeto. É razoável supor 

que os signos que os representam nas páginas dos jornais sejam carregados de legi-sinos cujas 

convenções lhes atribuem uma imagem de organizações que não são bem-vindas, considerado 

o modelo de organização social vigente. E mais: a ação dos próprios movimentos, neste 

contexto, se dará no sentido de reagir a representação que lhe é conferida.  

 
Os signos são condicionados pela forma de organização social em que os 
participantes se envolvem, mas também pelas condições imediatas da sua 
produção. Estas, na perspectiva de Hartley, implicam a atenção à estrutura 
social de classes e às relações de poder e de dominação que lhe são 
inerentes. A vida dos signos nesta lógica é também um campo de confronto 
social e ideológico (CORREIA, 2011, p. 71). 

 
 Ao definir a vida dos signos como um campo de confronto social e ideológico, citando 

Hartley38, João Carlos Correia contribui à postulação de que é preciso entender melhor o que 

há mesmo nas redações de jornais, entendidas, também, como parte do ambiente semiótico 

em que se produz sentido sobre os movimentos sociais e como sistema semiótico que opera 

com seus legi-signos na forma de práticas jornalísticas, que acaba contribuindo para o 

“consenso neoliberal”. Se admite-se o confronto na vida dos signos, e já o conceito de 

semiose em Peirce o pressupõe, na medida em que é infinita e incontrolável, como é que 

agem os legi-signos nas redações? É a pergunta que estimula a sequência da pesquisa. 

                                                           
37 Ao investigar as fronteiras entre o Jornalismo e a Arte na produção de ilustrações de jornais diários, Gilmar 
Hermes (2005) identificou legi-signos que tendem a constituir a forma como os profissionais pensam o seu 
trabalho e, consequentemente, agem como uma espécie de parâmetro na produção de sentido. 
 

38 HARTLEY, John. Understanding News. Londres: Routledge, 1991. 
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5 MOVIMENTOS SOCIAIS: O OBJETO SEMIÓTICO 

 

 E de que movimentos sociais se está falando? Uma tentativa de encontrar respostas 

definitivas seria em vão. Nem mesmo a Sociologia, que se ocupa desse objeto, os define com 

precisão. Não por falta de dedicação. Maria da Gloria Gohn (1997) diria, sim, que não há uma 

concepção homogênea: “Nunca haverá uma teoria completamente pronta e acabada sobre 

eles. Trata-se de uma característica do próprio objeto de estudos. Os movimentos são fluidos, 

fragmentados, perpassados por outros processos sociais” (GOHN, 1997, p. 343). 

  Nada que impeça, porém, um exercício na direção de delimitar as concepções que 

mais se aproximam do que, entende-se, seja adequado aos objetivos deste trabalho. Uma 

primeira pista diz respeito à compreensão marxista de movimentos sociais. 

 
Considera-se que o estudo dos movimentos sociais sob a abordagem 
marxista centra-se na análise dos processos históricos globais, nas 
contradições materiais existentes e nas lutas entre as principais classes 
sociais presentes no processo de produção. As mudanças são sempre 
concebidas como fruto das contradições geradas pela oposição entre capital 
e trabalho, que contrapõem respectivamente a burguesia e o proletariado em 
uma luta ininterrupta: a luta de classes. Esta luta é concebida como o 
“motor da história”, cujo resultado ancora-se na suposição de que as 
contradições geradas por ela colaboram para a organização política do 
proletariado, permitindo criar as condições necessárias para a superação da 
ordem capitalista (PICOLOTTO, 2007, p. 158). 

 
 Adotar essa perspectiva, única e exclusivamente, demandaria uma reflexão muito mais 

complexa no sentido de esmiuçar o conceito de movimentos sociais, avançando sobre a teoria 

marxista. Para esta pesquisa, portanto, constitui-se como inspiração teórica, não como 

premissa teórico-metodológica. E mais: a avaliação, neste momento, é a de que reside no 

esforço de cotejar a concepção marxista aos estudos contemporâneos uma contribuição mais 

elucidativa aos fins almejados. Avaliação que começa a se materializar com a teoria dos 

novos movimentos sociais: 

 
Gohn (2000) aponta algumas outras características básicas que compõem o 
quadro analítico da teoria dos novos movimentos sociais e que o distingue 
do marxista ortodoxo, a saber: a) a eliminação da centralidade de um sujeito 
pré-determinado e específico criado pelas contradições do capitalismo. 
Enquanto na abordagem marxista ortodoxa a problemática das classes 
sociais é a categoria central, utilizada tanto para refletir sobre as origens dos 
participantes dos movimentos sociais e seus interesses, quanto para 
identificar o programa ideológico que fundamenta as ações, no paradigma 
dos NMS é abrandado o peso das classes sociais. O novo sujeito é 
apresentado como um coletivo difuso, não hierarquizado, que luta pelos 
progressos da modernidade e, ao mesmo tempo, é crítico a ela, 
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fundamentando as suas ações em valores tradicionais, solidários e 
comunitários; b) a política ganha centralidade nas análises, ao mesmo 
tempo em que amplia o seu leque de abrangência, passando a ser 
considerada como uma dimensão da vida social que abarca todas as práticas 
sociais. Há uma ênfase nas relações microsociais e culturais; c) a construção 
de um modelo teórico baseado na cultura, que apesar de fazer uso das bases 
marxistas que veem a cultura como ideologia, afasta-se da noção de 
ideologia como falsa representação da realidade; e, d) os atores são 
analisados por dois aspectos: por suas ações coletivas e pela identidade 
coletiva criada no processo (PICOLOTTO, 2007, p. 160-161). 

 
 Em cada um dos itens trazidos à luz por Everton Picolotto, com base em Maria da 

Gloria Gonh (2000)39, é possível identificar atores da sociedade contemporânea que com 

frequência são representados como objeto semiótico pelo Jornalismo no signo/notícia. Não é o 

caso do MST? Um movimento que luta pelos progressos da modernidade, ao reivindicar 

acesso e permanência a terra, de modo a distribuir melhor a renda a partir da agricultura 

familiar, ainda que no sistema capitalista, e, por outro lado, é crítico do próprio capitalismo 

que concentra renda. Quem sabe o movimento sindical? Briga por reajustes salariais, o 

fazendo com vistas a incluir o trabalhador na sociedade de consumo, embora a denuncie como 

causa das desigualdades sociais. 

  Organizações que corroboram com essa ideia não faltam. Mas o exercício é mais 

complexo.  Uma leitura reducionista, aliás, conduziria ao erro de se considerar qualquer tipo 

de ação coletiva como um movimento social. Movimentos de defesa do consumidor, por 

exemplo. É quando o marxismo volta a ser acionado. Para Ilse Scherer-Warren, a abordagem 

marxista pressupõe, necessariamente, “a exigência de uma vanguarda para o movimento; o 

desenvolvimento de uma consciência de classe e de uma ideologia autônoma; uma proposta e 

um programa de transformação social” (SCHERER-WARREN, 1984, p. 12-13). Os direitos 

do consumidor, utilizados, inclusive, à exaustão como modelo – até caricaturizado, para que 

se possa distinguir do que se está falando –, distanciam-se dessa perspectiva, na medida em 

que o que pretendem, a demanda do movimento, é o restabelecimento da ordem, não sua 

contestação ou superação. Não a transformação social. 

  A preocupação ora identificada é em definir movimentos sociais a partir da oposição 

entre detentores dos meios de produção – seja de produção de bens materiais ou mesmo de 

produção de sentido – e trabalhadores, sem-terra, estudantes, com o cuidado de considerar 

também outros setores da sociedade sem uma identidade tão demarcada quanto esses, na 

interface com a teoria dos novos movimentos sociais, que considera outros elementos para 

                                                           
39 GOHN, Maria da Gloria. Teoria dos movimentos sociais: paradigmas clássicos e contemporâneos. 2ª ed. São 
Paulo: Edições Loyola, 2000. 
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além da ordem dada apenas pela estrutura econômica; pensa, também, elementos que são da 

cultura e não dependem simplesmente da disputa entre capital e trabalho. Uma definição 

dessa natureza configura-se em opção teórica. Considerando que os processos não se 

alteraram substancialmente ao longo da história contemporânea – sobretudo no que concerne 

à ordem dos fluxos do capital e da cultura – a perspectiva marxista de entendimento das 

dinâmicas sociais ainda se sustenta e pode ajudar, a partir de uma atualização, logicamente, na 

compreensão do problema. 

 A complexidade da organização social, contudo, mesmo diante do que está, aqui, 

sendo chamado de “consenso neoliberal”, exige um movimento de abstração denso. E em 

meio às concepções que iluminam a pesquisa há ainda a contribuição de Antonio Negri 

(2003) ao tratar do conceito de multidão em oposição ao Império. Uma espécie de elo entre as 

duas perspectivas centrais já expostas. Nitidamente, o que ele propõe é uma mudança de 

paradigma na reflexão acerca da resistência ao capitalismo e à globalização. O autor aponta 

para uma perspectiva que não considera mais que a superação do modelo vigente ocorrerá 

capitaneada estritamente por movimentos sociais de estrutura formal. Aposta na superação 

pelo que define como multidão: 

 
A multidão não é nem o encontro da identidade, nem pura exaltação da 
diferença, mas é o reconhecimento de que por de trás de identidades e 
diferenças, pode existir “algo comum” […] entendido como proliferação de 
atividades criativas, relações ou formas associativas diferentes (NEGRI, 
2003, p. 148). 

 
 Lendo Negri é impossível não lembrar os protestos globais: Occupy Wall Street ou 

mesmo as revoltas contra os governos na Primavera Árabe. Sem avançar sobre a ocorrência 

deles enquanto fenômenos sociais em si, interessante é notar que por detrás das diferenças de 

matrizes culturais evidentes que compõem as multidões nesses dois acontecimentos está o 

reconhecimento de que existe algo em comum: em Wall Street, a denúncia da concentração da 

riqueza expressa pelo sistema financeiro internacional; nos países árabes, a revolta contra a 

dominação.  

  A conformação social contemporânea estaria dividida em Estado, mercado e sociedade 

civil. Composta por forças heterogêneas, a sociedade civil seria o lugar dos movimentos 

sociais, na defesa da cidadania e suas formas de organização em torno de interesses públicos e 

valores como o de gratuidade/altruísmo, justiça social. Distingue-se, portanto, dos outros dois 

setores, orientados, sobretudo, pela racionalidade do poder, da regulação e da economia. Ilse 
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Scherer-Warren (2006), citando Touraine (1997)40, Melucci (1996)41 e Castells (1996)42,  dirá 

que “[...] o Movimento Social, em sentido mais amplo, se constitui em torno de uma 

identidade ou identificação, da definição de adversários ou opositores e de um projeto ou 

utopia [...]” (SCHERER-WARREN, 2006, p. 113). Assim, Occupy Wall Street teria no 

mercado caracterizado o adversário principal, enquanto na Primavera Árabe o adversário 

seria o Estado instituído. 

  

5.1 OBJETO SEMIÓTICO E CAMPO PROBLEMÁTICO 

 

A conjuntura em que se inserem os movimentos sociais é desfavorável. Ao assumirem 

demandas em desacordo, no mais das vezes, com o Estado e com o mercado, dois dos atores 

que protagonizam o ambiente semiótico no qual se produz o signo/notícia, para que se faça 

debater suas demandas como objeto semiótico terão que estabelecer estratégias de acesso ao 

espaço público. É preciso, então, que essas demandas se constituam como campos 

problemáticos, como fala Louis Quéré (2005), a partir do poder hermenêutico que emana do 

acontecimento. E a ação dos movimentos sociais como agentes da democracia não para. Fosse 

assim e sequer haveria inquietações capazes de motivar uma pesquisa de mestrado para 

entender como o Jornalismo os representa. Se representa, está pondo acontecimentos que os 

envolvem em circulação no espaço público. 

 A formulação que pode parecer confusa antes de aprofundada abre um movimento no 

sentido de entender como as organizações sociais se mantêm como instituições vivas em meio 

à globalização e à modernidade; como formulam estratégias de sobrevivência na sociedade 

midiatizada43. Tentativa que começa com Ricardo Fabrino Mendonça em Movimentos Sociais 

como Acontecimentos: Linguagem e Espaço Público (Lua Nova, 2007): 

 
Há algo no cruzamento entre sujeitos e o contexto, que, por assim dizer, 
permite que uma noção de coletividade irrompa. Acreditamos que o 
conceito de acontecimento pode se mostrar um instrumento conceitual 

                                                           
40 TOURAINE, Alain. ¿Podremos vivir juntos? La discusión pendiente: el destino del hombre en la aldea 
global. Trad. Horácio Pons. Buenos Aires, Fondo de Cultura Económica, 1997. 
 
41 MELUCCI, Alberto. Challenging codes: collective action in the information age. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1996. 
 
42 CASTELLS, Manuel. The information age: economy, society and culture. London: Blackwell Publishers, 
1996.  3 v. 
 

43 José Luiz Braga (2004) diz que a “[...] sociedade crescentemente gerou a necessidade, para processar suas 
interações, de comunicações mais amplas e abrangentes, mais específicas e especializadas, mais diversas, mais 
eficazes (etc) e foi desenvolvendo mais e mais procedimentos e tecnologias mediáticas” (BRAGA, 2004, p. 11). 
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interessante para a compreensão desse “algo”, já que ele dá conta tanto do 
poder hermenêutico do movimento como de sua certa casualidade, 
permitindo inscrever o fenômeno em uma dinâmica distinta daquela que é 
regida pela motivação individual e daquela que o concebe em termos de 
encadeamentos históricos (MENDONÇA, 2007, p. 116). 

 
 Em resumo, o acontecimento seria o que dá vida ao movimento social no espaço 

público. Por essa característica, tem sido utilizado recorrentemente nos estudos do Jornalismo: 

“Entendendo o acontecimento como aquilo que é digno de conhecimento, e debruçando-se 

sobre os modos de tratamento discursivo que possibilitam a circulação dele sob a forma da 

informação” (MENDONÇA, 2007, p. 117)44. 

  A circulação da informação, em Mendonça, se daria na esfera pública, conceito sobre 

o qual Hannah Arendt (2005)45 tem sua definição: o que há de comum aos homens. O termo 

remete a dois fenômenos correlatos: 1) o espaço daquilo que pode ser visto e ouvido pelo 

conjunto; e 2) o mundo comum atualizado pelo homem na ação. Para Arendt, diz Ricardo 

Mendonça: “o aparecer aos outros é o alicerce da realidade partilhada, cuja expressão e 

construção dependeriam de uma pluralidade de olhares” (MENDONÇA, 2007, p. 131). Outra 

definição de esfera pública é a que faz Jürgen Habermas (1992; 1997; 2002, 2003)46, trazidas 

novamente por Mendonça (2007) e trabalhada também a partir da dimensão da língua: 

 
Operando com um conceito normativo de esfera pública, o filósofo alemão 
o coloca no cerne da construção social da realidade e do agir político dos 
sujeitos. Habermas define tal esfera como uma rede comunicativa que é 
formada por – ao mesmo tempo que possibilita – um cruzamento de 
discursos justificados por razões. Trata-se de uma instância de choque de 
argumentos em público, sendo que a publicidade deve garantir não apenas a 
circulação desses argumentos, mas também o seu escrutínio de modo que 
prevaleça a força do melhor argumento. Concretizada em várias arenas 
temáticas que se atravessam, a esfera pública é o locus em que se processa 
o bem comum e o esclarecimento recíproco dos cidadãos. Nessa rede 
discursiva, questões são publicamente tematizadas e refinadas com base nos 
códigos amplamente partilhados da linguagem cotidiana (MENDONÇA, 
2007, p. 131-132). 

 

                                                           
44 Mendonça cita como exemplos recentes desses estudos: Mouillaud (2002), Charaudeau (1997), Champagne 
(2000), Berger (2006), França e Almeida (2006), Ponte (2006), Martins (2006). 
 
45 ARENDT, Hannah. A condição humana. 10ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
 
46 HABERMAS, Jürgen . Further reflections on the public sphere. In: CALHOUN, Craig (ed.). Habermas and 
the public sphere. Cambridge: MIT Press. pp. 421-461, 1992; Direito e democracia: entre a facticidade e a 
validade. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro. vol. 2, 1997; A inclusão do outro: estudos de teoria política. São 
Paulo: Loyola, 2002; Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma categoria da 
sociedade burguesa. 2ª ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. 
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Cabe, ainda com a contribuição de Mendonça (2007), a noção que Charaudeau 

(1997)47 sustenta sobre o tema, ao advogar nas mesmas bases de Habermas: 

 
[...] a esfera pública como o espaço de representação, partilha e discussão. 
Preocupado, sobretudo, com a constituição sociolinguageira de tal esfera, 
ele [Charaudeau] lembra que a criação de um âmbito comunicacional 
compartilhado é algo de suma relevância para a própria existência da 
sociedade (MENDONÇA, 2007, p. 132). 

 
A presença no espaço público, pelo que se depreende dos autores comentados por 

Ricardo Mendonça (2007), é a chave para a sobrevivência de qualquer agente que se pretenda 

público. A frase que parece redundante ajuda no entendimento do conceito de acontecimento. 

Compreendido na sua dimensão de fenômeno socialmente construído e que envolve os 

movimentos sociais, é o que os mantêm no espaço público e faz ecoar suas demandas, na 

condição de campo problemático que é representado pelo signo/notícia como objeto 

semiótico. 

    

5.1.1 O acesso ao espaço público 

 

  Mas como um movimento social acessaria o espaço público, na medida em que, diante 

do exposto até aqui, as “senhas de acesso” são propriedade de um sistema contra o qual ele se 

opõe? A resposta passa por Sérgio Costa (1997), para quem uma das explicações para a 

formação do que chama de espaço público reside na presença de porta-vozes de partidos 

políticos, governos, organizações sociais e a mídia, como atores; e o público enquanto plateia, 

destinatário das mensagens produzidas pelos atores (COSTA, 1997). Nesse contexto, os 

movimentos sociais aparecem no vácuo que resulta da relação entre instituições e mídia, os 

atores, de um lado, e público/plateia, de outro.  

  Na medida em que parte da plateia toma consciência de que questões que são de 

importância determinada por suas demandas concretas não estão sendo tratadas com a atenção 

devida pelos atores do espaço público, reúne-se, organizada, para reivindicar a abordagem dos 

temas que lhe interessam, num processo que pode levar, por exemplo, a formulação de 

políticas públicas. Esse seria o papel dos movimentos sociais na sua dimensão 

comunicacional, para além da concepção histórica e social. Costa sugere, ainda, métodos de 

avaliação quanto à eficácia das ferramentas utilizadas pelos movimentos sociais para acessar 

ao espaço público:  
                                                           
47 CHARAUDEAU, Patrick. Le discours d’information médiatique – La construction du miroir social. Paris: 
Nathan, 1997. 
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Tal impacto deve ser tratado como resultado da habilidade dos movimentos 
em manipular adequadamente os recursos comunicativos que possuem, 
produzindo, seja mediante o recurso à espetacularização, seja por meio de 
um trabalho eficiente de relações públicas, fatos com conteúdo noticioso 
(COSTA, 1997)48. 

  
  São dois lados de uma mesma moeda. Ao mesmo tempo em que, para constituir-se na 

condição de acontecimento, um movimento social deve ser conhecido e, por consequência, 

circular no espaço público, ao fazê-lo via mídia hegemônica, que é quem detém o poder de 

dar conhecimento, de produzir sentido, subsidia sua própria deslegitamação.  

 
Importante citar, aqui, o papel dos media como instância relacional de 
relevância fulcral na constituição da esfera pública. Ainda que os media não 
sejam a totalidade de tal esfera, as narrativas por eles produzidas e 
veiculadas configuram-se como um ambiente privilegiado de construção 
discursiva, de estabelecimento de interações e de individuação de 
acontecimentos (MENDONÇA, 2007, p. 137). 

 

  Quando, de forma deliberada, os movimentos sociais passam a executar estratégias 

para a ocupação do espaço público, tornam-se, ainda que involuntariamente, atores, assim 

como os porta-vozes de partidos políticos, governos ou a mídia: “buscam, como os demais 

atores, instrumentalizar os meios de comunicação de massa para a divulgação de seus pleitos 

e questões” (COSTA, 1997)49. 

 
[...] observa-se que as mobilizações na esfera pública são fruto da 
articulação de atores dos movimentos sociais localizados, das ONGs, dos 
fóruns e redes de redes, mas buscam transcendê-los por meio de grandes 
manifestações na praça pública, incluindo a participação de simpatizantes, 
com a finalidade de produzir visibilidade através da mídia e efeitos 
simbólicos para os próprios manifestantes (no sentido político-pedagógico) 
e para a sociedade em geral, como uma forma de pressão política das mais 
expressivas no espaço público contemporâneo (SCHERER-WARREN, 
2006, p. 112). 

 

E mais: 

 
Alguns exemplos ilustram essa forma de organização, incluindo vários 
setores de participantes: a Marcha Nacional pela Reforma Agrária, de 
Goiânia a Brasília (maio de 2005), foi organizada por articulações de base 
como a Comissão Pastoral da Terra (CPT), o Grito dos Excluídos e o 
próprio MST e por outras, transnacionais, como a Via Campesina 
(SCHERER-WARREN, 2006, p. 112). 

 

                                                           
48 Acesso online. 
 
49 Acesso online. 
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 Pois os exemplos não se restringem aos citados por Ilse Scherer-Warren para ilustrar a 

ideia de rede de movimentos sociais na relação, a propósito, de suas demandas como campo 

problemático e objeto semiótico. Tanto é que no acompanhamento das lógicas que orientam 

os jornais que compõem o observável desta pesquisa, ainda antes da ida ao campo, já foi 

possível exercitar essa relação. Eis o campo problemático: a reforma agrária; fenômenos 

sociais que se remetem a ele: manifestações da Via Campesina no Rio Grande do Sul. Cenário 

perfeito para a significação do signo/notícia que o representou no jornal Correio do Povo. 

Compreender as dinâmicas que se estabelecem durante esse processo é o esforço que segue. 

 Primeiro, o contexto no qual se circunscrevem os acontecimentos. Entre os dias 16 e 

19 de maio de 2011, a Via Campesina liderou uma série de manifestações no Brasil. 

Reunidos, militantes do Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB, do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST e do Movimento dos Pequenos Agricultores – MPA 

reivindicavam solução para o endividamento de pequenos agricultores e anistia de R$ 1 bilhão 

junto ao Governo Federal. A pauta era a consolidação, em um único contrato, das dívidas de 

custeio e investimento dos camponeses e assentados da reforma agrária; alongamento do 

prazo de pagamento para 15 anos, com dois anos de carência e juro zero; bônus de 

adimplência de 30% em cada parcela repactuada; desconto de R$ 12 mil por família, 

incluindo o crédito emergencial; e acesso a novos financiamentos (MST, 2011)50. 

 O fato inicial, que assume a condição de propulsor da semiose da notícia, é 

representado pelo Correio do Povo no dia 17 de maio (terça-feira): “Agricultores trancam 

rodovia por apoio”, era o título da matéria51. O texto expôs a pauta de reivindicações, dando 

conta de que uma marcha tivera sido iniciada pela Via Campesina, na segunda-feira (16 de 

maio), da cidade de Tabaí, no Interior do Estado, a Porto Alegre. 

 Em 18 de maio (quarta-feira), a notícia publicada pelo CP dizia: “Marcha chega hoje a 

Porto Alegre”52: a previsão de chegada do movimento à Capital, tratando, também, das 

atividades ocorridas no dia anterior. A cobertura dos acontecimentos segue na quinta-feira (19 

de maio). Com a chegada da marcha ao destino, a notícia era “Dia de protestos na Capital e no 

Interior”53. A pauta é novamente exposta no texto, que representa ainda a ocupação do prédio 

do Ministério da Fazenda e mobilizações simultâneas e solidárias à Via Campesina, 

                                                           
50 A pauta de reivindicações foi publicada no site do MST (www.mst.org.br). Disponível em: 
<http://www.mst.org.br/node/11765>. Acesso em 20 jul 2011. 
 
51 Ver ANEXO 05. 
 
52 Ver ANEXO 06. 
 
53 Ver ANEXO 07. 
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organizadas pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar – Fetraf, no Interior; 

anunciava, ainda, que o movimento teria audiência com o governador Tarso Genro. 

 No dia 20 de maio (sexta-feira), a última notícia envolvendo as manifestações: “Tarso 

promete apoio contra endividamento”54. O governador assume o compromisso de convidar 

um ministro do Governo Federal para audiência no Palácio Piratini, sede do Governo do Rio 

Grande do Sul, e a criar um grupo de trabalho para estudar soluções ao problema. A matéria 

também retoma as reivindicações e dá conta de que a marcha se encerrara no dia anterior, com 

manifestações em frente ao Piratini. 

 As quatro notícias têm como eixos centrais acontecimentos que envolvem a Via 

Campesina e os demais movimentos de pequenos agricultores e que, pelo poder hermenêutico 

de que são dotados, revelam um campo problemático. A reforma agrária é, em última 

instância, o objeto semiótico representado no signo/notícia publicado pelo Correio do Povo. 

Esse signo, por sua vez, é composto por outros, ainda um tanto quanto amplos, como o acesso 

e, especialmente, a permanência a terra, além daqueles mais específicos, como as falas das 

fontes ouvidas pelas reportagens e, no detalhe, os códigos de linguagem aplicados à 

representação dos acontecimentos propriamente ditos. Perceba a conjuntura em que se insere 

a Via Campesina enquanto ator social. Ao assumir a reforma agrária como sua demanda 

essencial está colocando-se do lado oposto ao do mercado, nesse caso, o agronegócio, e do 

próprio Estado, ambos pautados pela racionalidade do poder e da regulação (SCHERER-

WARREN, 2006).  

 

5.1.2 Por que acontecer 

 

  É evidente que para que suas demandas, sobretudo enquanto campo problemático, 

tenham eco é preciso que os movimentos sociais garantam sua circulação no espaço público. 

E o acontecimento é a ferramenta capaz, no seu aspecto discursivo, de atualizar a reforma 

agrária, no caso da Via Campesina. O acontecimento esclarece seu passado e seu futuro. 

Quéré (2005) diz que é por isso que passado e futuro são relativos ao presente evenencial. Na 

semiótica, o acontecimento é a força propulsora da significação sobre determinados campos 

problemáticos. Como signo, sua existência desdobra-se em infinitas possibilidades de 

desvendamento do objeto que representa. 

 

                                                           
54 Ver ANEXO 08. 
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Dizer que o futuro não influencia o presente constitui doutrina 
insustentável. Equivale a dizer que não existem causas finais, ou fins. Mas é 
verdade que o futuro não influencia o presente de modo direto, dualístico, 
pelo qual o passado influencia o presente. Requer um instrumental, um 
meio (PEIRCE, 1977, p. 25). 

 
 O meio de que trata Peirce é entendido aqui como o acontecimento; as manifestações 

da Via Campesina que trazem o passado, no presente evenencial, de modo a influenciar 

presente e futuro, e trazem ainda o futuro no qual vislumbra a divisão justa da terra. Ao 

acontecer, o movimento revela seu campo problemático e tensiona o sistema a pensar 

políticas no sentido de sua solução. É assim quando a marcha promovida pelos camponeses 

leva o governador Tarso Genro a formar um grupo de trabalho e convocar um ministro do 

Governo Federal para tratar do endividamento dos pequenos agricultores.  

  Sergio Costa (1997) diz que o impacto da ação do movimento está diretamente 

relacionado à sua habilidade em lidar com fatos com conteúdo noticioso, certo? Certo. Ao 

propor uma tipologia do acontecimento jornalístico, Christa Berger e Frederico Tavares 

(2010) trabalham com a noção de acontecimento previsto. E mais: nessa categoria, lembram 

Charaudeau (2006) quando versa sobre o acontecimento suscitado, “preparado e introduzido 

por algum setor da sociedade” (BERGER; TAVARES, 2010, p. 136).   

  Quem prepara o acontecimento, prepara com uma intenção. À Via Campesina 

interessa, ao manifestar-se, promover o debate sobre a reforma agrária como campo 

problemático. A forma de fazê-lo é acessando o espaço público e, para tanto, é preciso que 

sua demanda seja percebida, irrompa na superfície lisa da história, alcance estatuto de 

acontecimento jornalístico. É com base nisso que Ronaldo Henn (2010) fala de 

acontecimentos em grande medida semiotizados antes mesmo que aconteçam: 

 
Sua ocorrência atende às lógicas de produção mediática como também às 
gramáticas impostas pela linguagem jornalística, como critérios de 
noticiabilidade e valores notícias. Eles já se oferecem a apreensão imediata 
do sistema mediático e, se possível, à decodificação dos públicos a partir de 
intenções previamente instituídas (HENN, 2010, p. 85-86). 

 
  Adriano Duarte Rodrigues chama de meta-acontecimentos:  

 
É sempre uma ordem ditada em função das dimensões associadas do querer-
dizer, do saber-dizer e do poder-dizer. Articula as instâncias enunciativas do 
sujeito e do objeto da enunciação, individuais ou coletivas, os agentes e os 
atores. É a realização técnica das instâncias discursivas; é um discurso feito 
ação e uma ação feito discurso (RODRIGUES, 1993, p. 29-30). 
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 O que fica da reflexão acerca das manifestações da Via Campesina é a característica 

eminentemente de acontecimento previsto, em Berger e Tavares (2010) – ou suscitado, em 

Charaudeau (2006) –, visto que atendem às lógicas da produção mediática, como se refere 

Henn (2010), e ao passo em que se pode identificar o “querer-dizer, o saber-dizer e o poder-

dizer” de que fala Rodrigues (1993), quando o sujeito é o movimento e o objeto semiótico é a 

reforma agrária. Por outro lado, o Jornalismo aparece na condição de operador da semiose, ao 

representar um campo problemático no signo/notícia, nas páginas do Correio do Povo. 

  De um lado, a Via Campesina como protagonista de um campo problemático, a 

reforma agrária; de outro, o espaço público, espaço no qual está o que há de comum aos 

homens. O Jornalismo, nesse contexto, seria o intermediário, o portão de acesso a qualquer 

agente que se pretenda público. É através do Jornalismo que o acontecimento, na condição de 

signo, toma forma (HENN, 2010). Perceba a complexidade dos processos de produção de 

sentido que envolvem essa relação, historicamente conflituosa, e que exigem dos movimentos 

sociais uma postura proativa diante da realidade social.  

   Importante destacar a forma como o Correio do Povo representa a reforma agrária 

enquanto campo problemático, e, ao representá-lo, submete-lhe à condição de objeto 

semiótico. Parece lógico concluir que, ao constituir-se em um gênero discursivo que opera 

com um estatuto próprio, de teor positivista e, ainda mais, funcionalista, o Jornalismo cerceia 

o poder hermenêutico do acontecimento. O processo que transforma fenômenos sociais em 

signo/notícia toma como premissa a ruptura, o radical. Enfatiza o fato a despeito do campo 

problemático, atemporal, que envolve o acontecimento. Ou seja, representa a marcha da Via 

Campesina relacionando-a a uma explicação de causa e efeito, mas não faz emergir da 

representação o debate de fundo que envolve a reforma agrária como campo problemático, 

como objeto semiótico implicitamente representado. 

 
Há que se considerar também, como lembra Ponte (2005)55, os modos como 
os media configuram eles próprios os acontecimentos pelos 
enquadramentos que lhes atribuem e de que forma se constituem como 
arena de acesso.  Por conta disso, o jornalismo age exatamente no sentido 
de atenuar a singularidade sistêmica do acontecimento para colocá-lo em 
uma perspectiva de ordem (HENN, 2010, p. 86). 

 

                                                           
55 PONTE, Cristina. Media e acontecimentos (com) sentidos. Trajectos – Revista de Comunicação, Cultura e 
Educação, n. 6, 2005.  
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 A pergunta inevitável é: por que a Via Campesina operaria, então, na lógica do 

acontecimento previsto, se ao constituir-se como acontecimento jornalístico estará reduzido 

seu poder hermenêutico? A resposta é simples. Poderia ser elaborada com base inclusive no 

senso comum: “quem não é visto, não é lembrado”. E para ser visto, o movimento precisa 

chamar a atenção do Jornalismo: 

 
Como instituição social, o jornalismo cumpre um papel social específico, 
não executado por outras instituições. A instituição jornalística conquistou 
historicamente uma legitimidade social para produzir, para um público 
amplo, disperso e diferenciado, uma reconstrução discursiva do mundo com 
base em um sentido de fidelidade entre o relato jornalístico e as ocorrências 
cotidianas (FRANCISCATO, 2005, p. 167). 

 
 Ronaldo Henn (2010, p. 91) lembra que “mesmo na recepção midiática, o 

acontecimento se institui como experiência e ao mesmo tempo constitui um público ‘que é 

duplamente paciente e agente’ como propõem França e Almeida (2008)56”. Ao citar Vera 

França e Roberto Almeida, Henn afirma que a forma pública está atada à ideia de experiência 

e, portanto, deve ser pensada como ação. Quando são confrontados, os sujeitos fazem 

escolhas, reagem, adotam determinadas linhas de comportamento em detrimento de outras. 

Ao acontecer a alguém (QUÉRÉ, 2005), quando tranca uma rodovia na Região Metropolitana 

de Porto Alegre (RS), ou protesta em frente ao Palácio Piratini, a Via Campesina aparece, 

compartilha a experiência com outros sujeitos, que reagem, e adotam esse ou aquele 

comportamento; são simpáticos ao movimento, ou contrários. E mais: a reforma agrária é 

representada pelo Jornalismo como objeto semiótico, embora não na plenitude que poderia 

revelar como campo problemático, mas pelo menos a partir de suas demandas mais 

específicas, urgentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
56 FRANÇA, Vera; ALMEIDA, Roberto. O acontecimento e seus públicos: um estudo de caso. Contemporânea 
– Revista de Comunicação e Cultura. V. 6, n. 2, 2008. 
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6 QUANDO A CONSTRUÇÃO DA NOTÍCIA É UMA SEMIOSE 

 

 Instituições formais e a mídia: agentes do espaço público. Os movimentos sociais no 

hiato que há entre esses dois agentes e a sociedade, o público/plateia - o leitor de jornais 

(COSTA, 1997). Demandas não atendidas pelas instituições formais, sem eco no discurso de 

seus porta-vozes na mídia, são a gênese dos movimentos sociais, o campo problemático sobre 

o qual pretendem dar a ver como objeto semiótico. Um raciocínio lógico levará a conclusão 

de que é pela notícia, enquanto signo – não só por ela, claro –, que os movimentos sociais 

acessam o espaço público.  

 Até aí, nada de novo. Tudo isso serve, no entanto, para introduzir o exercício que se 

pretende fazer: compreender o processo de constituição da representação dos movimentos 

sociais a partir do acontecimento - e das matérias de jornais de que esse acontecimento é 

origem - como signo, na mais precisa expressão que se puder alcançar do que define Charles 

Sanders Peirce. E nesse contexto se sobressai a necessidade de testá-lo como ferramenta de 

análise. Fazê-la funcionar mesmo. Para tanto, seguem as primeiras justificativas. Os estudos 

de Jornalismo apontam para a possibilidade de analisar o processo de construção da notícia, o 

que o cerca, à luz da Semiótica Peirciana, sobretudo com base no conceito de processo de 

semiose. A semiose nada mais é do que a ação do signo, a própria essência do ato de 

comunicação. Não poderia, assim, deixar de estar presente no Jornalismo. O entendimento de 

que a notícia é um signo é inevitável quando se adota uma perspectiva dessa ordem. Trata-se 

da representação, do fator de mediação dos receptores com a realidade (HENN, 1996). 

 

6.1 A NOTÍCIA COMO SIGNO 

 

  Mas que signo é esse? Pergunta cuja resposta aparece, aqui, como elucidativa. 

Respondê-la por completo, obviamente, não é uma tarefa simples. A tentativa é no sentido de 

chamar a atenção para a complexidade da ação que empreendem jornalistas mundo afora no 

seu cotidiano: a construção do signo/notícia. O próprio Peirce elabora mais de uma explicação 

sobre o que, de fato, seria um signo. E ele mesmo é evocado para que se encontre aquela mais 

próxima do que interessa: 

 
Um signo é qualquer coisa que representa alguma coisa – seu objeto – para 
qualquer mente que possa interpretá-lo assim. Mais explicitamente, o signo 
é algo que aparece em lugar de seu objeto, que não aparece por ele mesmo. 
De forma que o signo é [...] a “aparição” virtual ou, figurativamente 
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falando, emanando do objeto e capaz de produzir um efeito num ser 
inteligente. Efeito esse chamado interpretante do signo – que é devido, de 
alguma forma, ao objeto. É produzindo o interpretante que o signo preenche 
sua própria função – função que o constitui como signo (PEIRCE, 1977, p. 
43). 

 

  Parece intrínseca à atividade jornalística a produção de signos. Não é o acontecimento 

o que Peirce chama de objeto? Sim, e mais: a notícia é o signo, a aparição virtual do objeto 

(acontecimento), que representará algo para alguma mente. Como signo, em seguida, a notícia 

produz o interpretante nessa mente e está completo o processo de semiose. Olhando assim, 

parece fácil. Logo, Peirce mostra que de fácil compreensão não há nada. O signo é signo 

independentemente da qualidade da representação que faz. E sendo, gerará um interpretante, 

mais ou menos fiel à realidade mediada. 

 

Um signo intenta representar, em parte, pelo menos um objeto, que é, 
portanto, num certo sentido, a causa determinante do signo, mesmo que o 
signo represente o objeto falsamente. Mas dizer que ele representa seu 
objeto implica que ele afete uma mente, de tal modo que, de certa maneira, 
determine naquela mente algo que é imediatamente devido ao objeto 
(PEIRCE, 1977, p. 38). 

   

 É daí que emerge a necessidade de entender como ocorre a semiose da notícia. Os 

fenômenos sociais se concretizam, semioticamente falando, têm dimensão sígnica e seus 

desdobramentos desenrolam-se como semiose (HENN, 2002). Lúcia Santaella (2004) ajuda a 

entender a relação entre semiose e comunicação ao explicar ser um processo por meio do qual 

o signo constrói a representação e torna possível a comunicação. Retoma-se, então, a abertura 

deste capítulo: é pela notícia que os movimentos sociais acessam o espaço público. O 

interpretante gerado pelo signo que os representou, portanto, dependerá diretamente de como 

esse signo foi construído, quais signos compõem a representação final, que legi-signos 

orientaram o processo. 

  O signo não existe isoladamente. Trata-se de um sistema de representação mediada, 

que só pode ser compreendido dentro de um sistema de representação (SALLES, 1990). É a 

tangente que aproxima a ideia de que o signo/notícia que se produz nas redações de jornais 

depende do sistema de produção de sentido a que estão submetidas. O signo não age sozinho. 

Necessariamente, depende de uma tríade com o objeto e o interpretante, que passará a agir 

como objeto de outros signos, que gerarão novos interpretantes, sucessivamente. 
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Semiose é uma ação ou influência que consiste, ou envolve, a cooperação 
de três sujeitos: o signo, o objeto, o interpretante, influência trirrelativa essa 
que não pode, de forma alguma, ser resolvida em ação entre pares. Semiose, 
no período grego ou romano, à época de Cícero, já significa a ação de 
praticamente qualquer espécie de signo; e a minha definição confere a tudo 
que assim se comportar a denominação de signo (PEIRCE, 1977, p. 69). 

 
  Ronaldo Henn (2005) diz que há pelo menos duas dimensões assimétricas na semiose: 

uma delas icônica, indefinida, imprevisível. A outra, simbólica, que fecha o processo, 

carregada de previsibilidade, unidirecionalidade. É como se, na primeira dimensão, o signo 

construído não apontasse para nenhum caminho pelo qual o interpretante devesse seguir. Na 

segunda, ao contrário. Esse direcionamento se dá justamente pelas escolhas feitas durante o 

processo de construção do signo/notícia, no caso em análise.  

  Peirce (1977) lista três categorias para definir como os fenômenos batem à consciência 

humana: na condição de qualidade; relação; e na condição de representação. Denomina, na 

ordem, Primeiridade, Secundidade e Terceiridade. Na Primeiridade, a consciência apreende o 

fenômeno sem relação ou representação, ainda como uma possibilidade. Um sentimento 

imediato, apenas. A semelhança não é contemplada pela Primeiridade. Já pressupõe um 

desmembramento e recomposição que são totalmente estranhos ao imediato. A Primeiridade 

seria o modo de ser que é tal como é. Quando o fenômeno é apreendido na forma de uma 

reação, já se está falando de Secundidade. Atinge o nível do fato, do feito, do produzido. Seria 

o modo de ser que é tal como é em relação a um segundo, mas ainda sem a produção de uma 

representação que levaria a um terceiro. 

 

Há uma intensa realidade sobre esse tipo de experiência, uma aguda 
separação entre sujeito e objeto. Estou sentado calmamente no escuro, e de 
repente acendem-se as luzes; nesse momento tenho consciência não de um 
processo de mudança, mas, todavia, de algo mais que pode ser contido num 
instante. Tenho a sensação de um salto, de existirem dois lados de um 
mesmo instante. Consciência de polaridade poderia ser uma frase 
toleravelmente boa para descrever o que ocorre. A vontade, assim, como 
um dos grandes tipos da consciência, deveria ser por nós substituída pelo 
sentido de polaridade (PEIRCE, 1977, p. 88). 

 

  À Terceiridade cabe, aí sim, a mediação. Por si só, aliás, é a mediação. Tudo se 

relaciona a partir de signos. Um tipo de consciência que não pode ser imediato. Cobre um 

certo tempo. Não apenas porque continua através de cada instante desse tempo. Não pode ser 

contraído para caber num instante (PEIRCE, 1977). Alcança a abstração. Um terceiro é o que 
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é em virtude de atribuir uma qualidade a reações situadas no futuro, enquanto um segundo 

está no nível do que foi e um primeiro no nível do agora (NETTO, 1996). 

Quando Peirce concebe a semiose nesses parâmetros, mostra que ela se revela tanto no 

funcionamento do signo (representação) como, sobretudo, no desencadeamento de novos 

signos a partir dos primeiros (interpretantes): a infinidade do processo de semiose. A 

capacidade de que é dotado o signo de gerar outro, infinitamente, é o que torna a semiose um 

processo incontrolável. Há de se registrar, no entanto, que a relação triádica existencial que se 

constitui faz com que se estabeleçam sistemas interligados de produção de sentido, nos quais 

o primeiro signo – que já é composto de outros, anteriores – incidirá em todos os próximos 

que se formarão. 

  Um signo que representa, sempre que gera um interpretante, está concluindo um 

processo de semiose e iniciando outro – embora não seja demais ressaltar que a semiose é 

contínua e que fim e início são inapreensíveis. Todos os elementos que compõem o 

signo/notícia que representou um movimento social farão, consequentemente, diferença na 

interpretação que a sociedade terá acerca dessas organizações. E lembre-se do que alerta 

Peirce (1977), o signo é signo mesmo que “represente o objeto falsamente”. 

  Diante disso tudo, uma premissa norteia o presente trabalho: a produção da notícia é 

um processo de semiose. Na avaliação de Ronaldo Henn (2002), ao encontro dessa premissa, 

as notícias formam signos cujos objetos são as ocorrências do cotidiano, produzem 

interpretantes que subsidiam a formação de opinião e levam a ações concretas da sociedade. 

Formulação que aponta, agora diretamente relacionada ao objeto de pesquisa, para a 

importância de se compreender como se dá a semiose da notícia.  

  Os acontecimentos que originam coberturas jornalísticas já são signos, considerando 

sua dimensão linguística. Ao produzir, então, a notícia, o jornalista está atuando na condição 

de interpretante – não enquanto sujeito, mas sim interpretante gerado pelo signo. Cai, enfim, o 

mito da objetividade propagandeado pelo Jornalismo contemporâneo. Entre a notícia e o 

objeto que ela representa existe uma série de mediações, um desencadeamento de signos e 

interpretantes que acaba com a publicação no jornal e sua repercussão. 

 Percebe-se que o mesmo processo tem uma dimensão representativa e outra 

interpretativa. Por isso as possibilidades são infinitas. O signo/notícia que representa um 

objeto/acontecimento, na verdade, é um emaranhado de signos, é composto pelo conjunto de 

determinados signos, somados, e outros subtraídos. E é o jornalista o operador dessa equação. 

O que restringirá consideravelmente as possibilidades de interpretação – que, sabe-se, são 

infinitas - é justamente a realização dessa operação, as codificações que as linguagens 
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impõem57. Mendonça (2007) chama a atenção para o que aqui é entendido como restrição, ao 

comentar Charaudeau (1997)58. 

 
[...] Charaudeau (1997) afirma que esse cerceamento da hemorragia de 
sentidos do acontecimento não se deve a uma vontade específica dos 
profissionais da mídia. Trata-se de um processo social que envolve não 
apenas rotinas de tratamento, mas também os enquadramentos mais amplos 
que regem a vida social. O que se passa no mundo ganha sentido através de 
uma estruturação que é dada pelo próprio ato de linguagem, o qual só existe 
por meio de um vínculo entre sujeitos (MENDONÇA, 2007, p. 117). 

  
  Quando o signo assume a capacidade, essencial, de determinar novos signos, só pode 

ser descrito como um processo, como a própria semiose pressupõe (HENN, 2002). Sempre 

será um processo infinito, independentemente da direção que tenha tomado devido às 

restrições que se constituíram pela aplicação dessa ou daquela linguagem à representação do 

objeto. Refletir objetivamente a realidade, levar o objeto diretamente ao público, sem que haja 

interferência do jornalista como interpretante, como defende a teoria do espelho59, por 

exemplo, seria inconcebível. 

  O objeto do signo/notícia, como já referido, é um signo. Não sendo, pelo menos passa 

pela mediação de um signo socialmente produzido a partir do relato de uma fonte. Mesmo os 

fenômenos que não ultrapassem o nível da Secundidade, ou seja, menos mediados, como a 

passagem de um furacão ou um terremoto, até virarem notícia passam por alguma instância de 

mediação. O jornalista, quando atua em uma cobertura desse tipo, não fará o relato apenas a 

partir de sua percepção do fenômeno. Sua narrativa contará com o testemunho de pessoas que 

presenciaram o furacão ou o terremoto, com dados contextuais que cada acontecimento acaba 

gerando (HENN, 2002). Marc Paillet (1986) vai mais longe. Diz que o jornalista nunca tem 

contato direto e permanente com o que narra: “Ele se dirige aos informantes, sendo eles 

próprios de primeira ou de segunda mão: as fontes. E é precisamente aí que se produz o 

acontecimento essencial do fenômeno informativo” (PAILLET, 1986, p. 36). 

 As fontes assumem o papel de interpretante e objeto, ao mesmo tempo, na medida em 

que é da sua versão de determinado fenômeno (ALSINA, 1989) que o jornalista desencadeará 

o processo de semiose que redundará no signo/notícia. Mesmo no contato mais direto 

                                                           
57 O texto propõe, adiante, ainda neste capítulo, um exercício de análise de signos/notícia envolvendo 
movimentos sociais para que se possa ver essa elaboração em funcionamento. 
 
58

 CHARAUDEAU, Patrick. Le discours d’information médiatique – La construction du miroir social. Paris: 
Nathan, 1997. 
 

59 Teoria que emerge de uma espécie de “ideologia profissional” do Jornalismo, cuja explicação do processo de 
construção da notícia não admite a interferência, subjetiva, do jornalista. As notícias são como são porque a 
“realidade” às determina assim (TRAQUINA, 2004). 
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possível, como no local onde ocorrera um deslizamento de terra que gerou uma tragédia em 

uma comunidade de periferia, ao apurar os fatos, o jornalista precisará recontextualizar 

rapidamente o que se constitui como acontecimento excepcional. Tenderá, assim, a privilegiar 

as interpretações estabelecidas pelo sistema político. Depende desse recurso para concretizar, 

de fato, sua competência contextualizadora do acontecimento/notícia (HENN, 1996). 

 

6.2 AS PRÁTICAS JORNALÍSTICAS COMO LEGI-SIGNOS 

 

A produção da notícia configura-se em uma rede de mediações, um processo de 

semiose complexo, que sofre intervenções de várias ordens, com início na pauta, entregue ao 

repórter – e que já se constitui como o primeiro signo que gerará um interpretante antes 

mesmo do contato com o fenômeno que se prestará a objeto do signo/notícia. Até que esse 

signo/notícia acabe nas páginas de jornal, passará por uma série de etapas consagradas como 

padrão pelas práticas jornalísticas: a redação do texto; o refinamento do editor; a eventual 

revisão do chefe de reportagem; as proposições do diagramador, do diretor de fotografia; uma 

intervenção do diretor de redação, dependendo do caráter da pauta... Todos na direção da 

codificação à linguagem que a redação julga necessária, evocando princípios da linha editorial 

do jornal, manuais de redação e até elementos de outros campos de conhecimento. 

Olhando o Jornalismo do ponto de vista da Semiótica, diante do que já se avançou até 

aqui nessa interface, pode-se dizer que a redação é parte do ambiente semiótico caracterizado 

pelo neoliberalismo como ideário dominante; ambiente no qual se estabelece como um dos 

sistemas de produção de sentido. Assim, as práticas jornalísticas poderiam ser entendidas 

também como legi-signos que orientam a semiose da notícia. É uma interpretação razoável a 

partir do que Peter Golding e Philip Elliott (1979)60, trazido aqui por Mauro Wolf (1995), 

definem como valor-notícia, uma das convenções mais praticadas por jornalistas nas suas 

rotinas de produção: 

 
São critérios de selecção dos elementos dignos de serem incluídos no 
produto final, desde o material disponível até à redacção. [...] funcionam 
como linhas-guia para a apresentação do material, sugerindo o que deve ser 
realçado, o que deve ser omitido, o que deve ser prioritário na preparação 
das notícias a apresentar ao público. Os valores-notícia são, portanto, regras 
práticas que abrangem um corpus de conhecimentos profissionais que, 
implicitamente, e, muitas vezes, explicitamente, explicam e guiam os 
procedimentos operativos redactoriais. [...] Na realidade, os valores-notícia 
estão continuamente presentes nas interacções quotidianas dos jornalistas na 

                                                           
60 GOLDING, Peter., ELLIOTT, Philip. Making the news. Londres: Longman, 1979. 
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sua cooperação profissional. Mas, mais ainda, constituem referências, claras 
e disponíveis, a conhecimentos partilhados sobre a natureza e os objectos 
das notícias, referências essas que podem ser utilizadas para facilitar a 
complexa e rápida elaboração dos noticiários. Os valores-notícia são 
qualidades dos acontecimentos, ou da sua construção jornalística, cuja 
presença ou cuja ausência os recomenda para serem incluídos num produto 
informativo. Quanto mais um acontecimento exibe essas qualidades, 
maiores são as suas possibilidades de ser incluído (GOLDING; ELLIOTT, 
1979 apud WOLF, 1995, p. 175-176). 

 
 Se no ambiente semiótico no qual atua o Jornalismo como um dos sistemas de 

produção de sentido predominam legi-signos que representam valores conservadores, 

mantenedores do “consenso neoliberal”, não haveria como a prática de jornalistas nas 

redações fugir dessa regra. É o que explica Traquina (2001), citando Robert Manoff (1986)61, 

ao dizer que a escolha dos jornalistas: “[...] é orientada pela aparência que a ‘realidade’ 

assume [...], pelas convenções que moldam a sua percepção e fornecem o repertório formal 

para a apresentação dos acontecimentos, pelas instituições e rotinas” (MANOFF, 1986 apud 

TRAQUINA, 2001, p. 87). Os valores-notícia, portanto, segundo Stuart Hall62, também citado 

por Traquina (2001): 

 
[...] operam como uma estrutura de primeiro plano, que pressupõe uma 
“estrutura profunda”, que está escondida – as noções consensuais sobre o 
funcionamento da sociedade que ajudam a marcar as fronteiras entre o 
“normal” e “desvio”, entre o “legítimo” e o “ilegítimo” (HALL, 1984 apud 
TRAQUINA, 2005, p. 86). 

 
 O Jornalismo opera a partir das noções consensuais que determinam o que seja o 

normal e o desvio, o legítimo e o ilegítimo. Pelo que já se pôde acumular acerca do conceito 

de movimentos sociais com os quais se está trabalhando, é lógico supor que trata-se de 

organizações naturalmente entendidas como marginais para jornalistas imersos nas rotinas de 

produção, submetidos às mais diversas condições de cobrança por valores como eficiência, 

agilidade, e instantaneidade na construção da notícia. Definindo em três diferentes regiões, 

veja o que diz Daniel Hallin63 (apud TRAQUINA, 2005) sobre esse ambiente no qual se 

processa a produção de sentido por jornalistas orientados por legi-signos que representam os 

valores do ideário dominante: 

 
Ao primeiro, pode chamar-se a esfera do consenso. A esfera do consenso é 
a região em que encontramos os valores consensuais da sociedade, como a 

                                                           
61 MANOFF, Robert Karl; SCHUDSON, Michael. Reading  the news. New York: Pantheon Books, 1986. 
 
62 HALL, Stuart. The narrative construction of reality: na interview with Stuart Hall . Southern Review, col. 
17, nº 1, 1984. 
 
63 HALLIN, Daniel. The uncensored war. Berkeley: University of California Press, 1986. 
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pátria, a maternidade, a liberdade. Nos seus limites estão esses objetos 
sociais que não são vistos pelos jornalistas e pela maioria da sociedade 
como controversos. Dentro desta esfera, os jornalistas [...] sentem 
frequentemente como sua responsabilidade agir como advogados ou 
protetores cerimoniais de valores de consenso [...] e têm um papel 
essencialmente conservador e legitimizador. [...] uma segunda região do 
mundo jornalístico é a esfera de controvérsia – para além da esfera de 
consenso fica aquilo a que se pode chamar a esfera de controvérsia legitima. 
[...] há ainda a terceira esfera – a esfera do desvio. Para além da esfera de 
legítima controvérsia estão os atores e pontos de vista políticos que os 
jornalistas e os valores dominantes rejeitam como marginais (HALLIN, 
1986 apud TRAQUINA, 2005, p. 87). 

 

6.2.1 Recurso às Teorias do Jornalismo 

 

Para avançar na compreensão das práticas jornalísticas como legi-signos que, de uma 

forma ou de outra, incidem na construção do signo/notícia, recorra-se, ainda, a algumas das 

Teorias do Jornalismo cristalizadas no campo. E como fazê-lo senão chamando Nelson 

Traquina? Haveria, sem dúvida, outras formas. Em Teorias do Jornalismo, Porque as notícias 

são como são (Insular, 2004), entretanto, Traquina apresenta perspectivas teóricas que, com o 

exposto até aqui, entende-se que podem ser relevantes. São teorias cuja relação com o objeto 

de pesquisa ficará mais evidente no movimento da análise do material empírico reunido e da 

observação nas redações do Correio do Povo e de Zero Hora, mais adiante. 

Neste momento, a primeira contribuição é a proporcionada pela teoria dos filtros 

(gatekeeper), que se preocupa com o momento da seleção dos dados que o jornalista apura e 

que comporão a notícia. O responsável por filtrar esses dados, na sua simples ação, incide 

diretamente na construção do signo/notícia, parece lógico. Também é lógico pressupor que 

esse jornalista opera na condição de interpretante da semiose da notícia, na medida em que, a 

partir do acontecimento/objeto produzirá os signos que avalia que melhor o representa. 

 
Nesta teoria, o processo de produção da informação é concebido como uma 
série de escolhas onde o fluxo de notícias tem de passar por diversos 
“gates”, isto é, “portões” que não são mais do que áreas de decisão em 
relação às quais o jornalista, isto é o “gatekeeper” tem de decidir se vai 
escolher essa notícia ou não (TRAQUINA, 2004, p. 150).  

 
  Pensando a cobertura do cotidiano dos movimentos sociais desse ponto de vista, se 

tratando de fenômenos que envolvem valores, reivindicação de direitos que o sistema 

capitalista nega e, ainda, questionamentos à ordem social estabelecida, que “portões” o 

jornalista abre ao atuar como gatekeeper? É a pergunta que fica. E a resposta pode passar por 

outra teoria: a organizacional, que também contribui à ideia de que há legi-signos no ambiente 
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de trabalho de jornalistas no seu fazer diário que incidem na construção da notícia. Ao 

abordá-la, Nelson Traquina (2004) fala da submissão do repórter na redação à política 

editorial da empresa a que é vinculado ante a qualquer orientação diferente que pudesse reger 

sua atividade profissional. Citando Warren Breed (1955)64, sublinha a “importância dos 

constrangimentos organizacionais sobre a atividade profissional do jornalista” (BREED, 1955 

apud TRAQUINA, 2004, p. 152). Ao encontro de Traquina, Christa Berger diz que: 

 
Como todo o discurso, mas de modo ainda mais evidente, o jornalístico 
carrega uma tensão entre o texto e o contexto, ou seja, o sujeito jornalista 
convive em tensão com suas fontes, com a empresa jornalística e com os 
leitores, confirmando que as condições incluem a produção, a circulação e o 
reconhecimento e que, estas, formatam e moldam o modo de dizer as coisas 
do mundo. Tais condições acham-se, portanto, não do lado de fora do texto, 
mas, absolutamente inseridas nele (BERGER, 1998, p. 127).  

 
  Não menos importante é a possibilidade de reflexão sobre as rotinas de produção do 

Jornalismo sob a ótica da teoria construcionista. Aliás, consolidada nos estudos do campo a 

constatação de que a notícia não é um espelho da realidade, mas sim, conforme sustentam boa 

parte dos teóricos, a representação do real – e, nesse contexto, a Semiótica Peirceana assume 

papel determinante –, a construção do signo/notícia é fator dos mais relevantes na 

interpretação que faz a sociedade dos fenômenos envolvendo os movimentos sociais.  

 
O filão de investigação que concebe as notícias como construção rejeita as 
notícias como espelho por diversas razões. Em primeiro lugar, argumenta 
que é impossível estabelecer uma distinção radical entre a realidade e os 
“media” noticiosos que devem “refletir” essa realidade, porque as notícias 
ajudam a construir a própria realidade. Em segundo lugar, defende a 
posição de que a própria linguagem não pode funcionar como transmissora 
direta do significado inerente aos acontecimentos, porque a linguagem 
neural é impossível. Em terceiro lugar, é da opinião de que os “media” 
noticiosos estruturam inevitavelmente a sua representação dos 
acontecimentos, devido a diversos fatores, incluindo os aspectos 
organizativos do trabalho jornalístico {Altheide, 1976}, as limitações 
orçamentais {Epstein, 1973}, a própria maneira como a rede noticiosa é 
colocada para responder à imprevisibilidade dos acontecimentos {Tuchman, 
1978} (TRAQUINA, 2004, 168)65. 

  
A produção da notícia estaria calcada em dois eixos centrais, ambos de influência 

direta da percepção do jornalista, da seleção dos dados e da decisão a respeito dos critérios de 

noticiabilidade em um processo que leva a construção social da realidade: ordem de tempo e 

ordem de espaço. 

                                                           
64 BREED, Warren. Social Control in the newsroom: a functional analysis. Social Forces, nº 33, maio, p. 326-
335, 1955. 
 
65 As chaves indicam referência aos originais. 
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Diante da ruptura na ordem das coisas, os media procuram apreender o, 
inicialmente, incompreensível, buscando causas e consequências e 
estabelecendo comparações com situações semelhantes. Isso é, em geral, 
feito por meio da restrição do acontecimento à sua efetuação espaço-
temporal (o fato) (MENDONÇA, 2007, p. 117). 

 
  O processo que transforma fenômenos sociais em matéria jornalística toma como 

premissa a construção do signo/notícia sobre os movimentos em suas ações radicais. A mídia 

hegemônica respeita, portanto, a ordem de tempo. Enfatiza os acontecimentos factuais a 

despeito do campo problemático, atemporal, que envolve o fato noticiado. Desconsidera, 

assim, o poder hermenêutico do acontecimento. Não leva em conta signos que se constituem 

nos motivos que levaram à formação dos movimentos, tampouco a proposta que oferece à 

sociedade. 

 

6.3 SIGNOS/NOTÍCIA 

 

 A hora agora é de analisar a atuação da mídia hegemônica na construção dos 

signos/notícia sobre os movimentos sociais. Trata-se de um exercício um tanto quanto 

ensaístico, que serve como uma espécie de teste metodológico com vistas à evolução na 

direção da descrição e análise dos dados coletados na pesquisa de campo, baseado na ideia de 

que no discurso se materializam as práticas (MAROCCO, 2010)66. Não deixa, portanto, de 

basear-se em materiais empíricos para, a partir das análises que se fará, produzir as primeiras 

inferências no sentido da compreensão do problema. 

 Para que se possa concretizar esse exercício elege-se como corpus matérias 

jornalísticas sobre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e outras 

instituições que defendem a reforma agrária como campo problemático no Brasil. Seria 

demasiado, neste momento, considerar também fenômenos que envolvem outras organizações 

que se constituem como objeto da pesquisa. Avalia-se que, com o MST, fica bem 

representado o processo. Para além desta justificativa, o fluxo que se estabelece aqui é 

diferente daquele proposto na observação das rotinas de produção no Correio do Povo e em 

Zero Hora: na medida em que o que está interessando é o discurso, a matéria publicada, é 

possível delimitar a quais organizações se dedicará a análise. 

                                                           
66 Apontamento de aula ministrada pela professora Beatriz Marocco durante a disciplina de Crítica das Práticas 
Jornalísticas, no segundo semestre de 2010, parte integrante da estrutura curricular do curso de mestrado no 
PPGCOM da Unisinos, na LP2 – Linguagem e Práticas Jornalísticas. 
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  Quando a mídia representa o MST no signo/notícia, ele é composto não só pelos 

signos gerados a partir do acontecimento/objeto, mas também daqueles que compõem a 

história do movimento. A partir do que já se pôde avançar na reflexão sobre o processo de 

produção da notícia à luz do conceito de semiose, de Peirce, é possível concluir que o 

signo/notícia que estampa as páginas de jornal é mesmo constituído de uma série de outros, 

sempre anteriores, e a articulação deles depende do sistema de produção de sentido a que está 

submetido. A perspectiva adotada aqui para definir esse sistema é a concebida por Robert 

Darnton (1990), para quem o Jornalismo é uma forma de contar a história do presente. A 

história contada adota, a rigor, a versão dos vencedores no que tange a correlação de forças 

sociais, daqueles que, pela condição que ostentam, detém os meios de produção de sentido 

(SANTAELLA, 1983). É desse pressuposto que desencadeiam-se uma série de formulações 

teóricas que levam ao entendimento de como o dia a dia do jornalista nas redações incide na 

construção da imagem dos movimentos sociais, representados, agora, pelo MST. 

  Antes que se siga, há de se registrar que não está em questão, a priori, o mérito do 

conflito ideológico entre os dois atores da sociedade brasileira que constituem-se como objeto 

deste exercício – um contestador da economia capitalista, outro parte dela. A avaliação é a de 

que, pela caracterização que já se fez do neoliberalismo como ambiente semiótico, esse seja 

um assunto bem resolvido. Não há como deixar de fazer, porém, um movimento na direção da 

compreensão da dimensão que cada um tem no que se refere à posição política, econômica e 

social. E a estratégia para tanto é a partir da reflexão que faz Ronaldo Henn (2006) da 

construção da memória de organizações socialmente marginalizadas: 

Como os sistemas midiáticos são complexos empresarias de grande monta, 
a “organização e construção desta memória” alinham-se à tradicional 
perspectiva dos vencedores. Os segmentos sociais historicamente 
marginalizados e excluídos aparecem nos produtos de mídia sob 
determinados enquadramentos que raramente correspondem à organização 
semiótica destas comunidades. Por mais bem intencionados que sejam os 
produtores de mídia, há um inevitável ruído por conta das regras 
sedimentadas nos sistemas socioculturais a que pertencem (HENN, 2006, p. 
182). 

 Interessa, aqui, entender como ocorre a adoção da perspectiva dos vencedores e a 

consequente exclusão dos enquadramentos que corresponderiam à organização semiótica das 

comunidades excluídas – nesse caso, o MST. É um movimento prévio, que antecede o que se 

fez no campo, durante a observação etnográfica. Não obstante o fato de deter-se ao processo 

anterior à notícia acabada, o que se busca também é demonstrar o reflexo dos processos de 

semiose a que são submetidas as informações que envolvem os fenômenos sociais até o signo 



81 
 

final. No mesmo caminho trilhado por Henn em Pauta e Notícia: Uma abordagem semiótica 

(Ulbra, 1996) pretende-se responder a inquietações que envolvem essa relação como, que tipo 

de mediação os signos sofrem até se expressarem como notícia? E quais as forças que, ao fim 

e ao cabo, os determinam?  

 

6.3.1 Contando a história do presente   

 

Com base em Darnton (1990), são compreendidos como vencedores o sistema 

capitalista, consolidado no Brasil, e “perdedores”, ou “excluídos”, sempre respeitando ainda o 

caminho que aponta Henn (2006) sobre o conceito, movimentos que contestam o sistema - há 

de se ressalvar, porém, que a própria perspectiva de Henn dirá que essas relações não são tão 

dicotômicas quanto faz parecer o enunciado acima: uma série de atravessamentos de lógicas 

diversas e muitas vezes contraditórias pautam essa relação e a própria noção de semiose, 

rizomática e de fundamento triádico, não permite reduções desse porte. Por outro lado, 

determinados processos sociais conservam características muito marcantes da história dos 

vencedores - em especial os que envolvem o MST e instituições solidárias à causa da reforma 

agrária, objetos de interesse neste momento. Por força até mesmo da dimensão rizomática da 

semiose, orbitam o espectro que se configura na disputa entre “vencedores e perdedores”, 

depois do fim da Guerra Fria e da polarização entre socialismo e capitalismo, manifestações 

que não se identificam bem nem com um lado nem com o outro. Não deixam, contudo, de 

agir em meio a um sistema econômico que mantém a regra de excluir quem a ele se opõe e, 

assim, acabam expostas a mesma dinâmica. 

Na medida em que se desenha o quadro ideológico que orienta a reflexão, a mídia 

hegemônica aparece circunscrita ao espaço do capitalismo. A história do presente é por ela 

contada. Mas como é contada? Questão complexa. Começar a respondê-la exige, novamente, 

que se recorra a Robert Darnton (1990), especificamente à experiência que teve na redação do 

jornal The New York Times, nos Estados Unidos: 

O contexto do trabalho modela o conteúdo da notícia, e as matérias também 
adquirem forma sob a influência de técnicas herdadas de contar histórias. 
Esses dois elementos na redação da notícia podem parecer contraditórios, 
mas estão juntos no “treinamento” de um repórter, quando ele é mais 
vulnerável e maleável. À medida que passa por essa fase de formação, ele 
se familiariza com a notícia, tanto como uma mercadoria que é produzida na 
sala de redação quanto como uma maneira de ver o mundo que chegou, de 
alguma maneira, da Mamãe Ganso até The New York Times (DARNTON, 
1990, p. 96). 
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 Mídia hegemônica e MST foram objeto de pesquisa da professora Christa Berger em 

Campos em confronto: a terra e o texto (UFRGS, 1998). Uma investigação que justifica a 

importância da compreensão sobre as peculiaridades das rotinas de produção jornalística na 

construção dos signos que vão parar no jornal. Ela analisa o discurso do jornal Zero Hora 

sobre o MST, no início da década de 1990. Em determinado momento, versa sobre a escolha 

deliberada pelo verbo “invadir” e não “ocupar” nas matérias que narram ações dos sem-terra 

no Rio Grande do Sul. Ambos se constituem como signos. A escolha de um, nesse contexto, é 

em detrimento do outro. O jornalista recém-chegado à redação de ZH, como ensina Darnton, 

utilizaria “invadir” independentemente da direção do processo de semiose que essa decisão 

representa no todo sígnico. Naturalmente, em função dos legi-signos que permeiam o 

Jornalismo como sistema de produção de sentido e o neoliberalismo como ambiente 

semiótico, é essa a noção que ele terá sobre a ação do MST, sem refletir sobre a quem estará 

favorecendo a escolha do verbo (BARROS FILHO, 2002), o que não ameniza as 

consequências que se estabelecerão, visto que: 

[...] o enunciador ao optar por “invadir” faz a escolha de um signo que 
preserva o conceito de propriedade privada, em que o sujeito do enunciado 
encontra-se na ilegalidade e ao destinatário é oferecida uma pista de leitura 
em que a transgressão tem permissão para ser punida. Caso optasse por 
“ocupar”, ele estaria sustentado pelo conceito de propriedade social da terra 
e a ilegalidade se encontraria na ação de repressão (BERGER, 1998, p. 
131)67. 

  Cinco elementos diferenciam o rumo do processo de semiose que se desencadeia a 

partir da escolha de um verbo ao outro. Todos baseados em uma espécie de fórmula 

“Espacialidade + Ideologia”. “Invadir” remete às seguintes ideias: 1) existe um obstáculo 

(legal, no caso); 2) este obstáculo é vencido; 3) vencer significa, aqui, transgredir; 4) a 

transgressão permite punição; 5) o ato (invadir) é ilegal. Na substituição por “ocupar”: 1) não 

há obstáculo; 2) trata-se de algo devoluto; 3) não há transgressão; 4) não pode haver punição; 

5) o ato é legal (BERGER, 1998). 

 Darnton (1990), Henn (2006) e Berger (1998) têm, em suas elaborações, senão mais, 

um ponto de intersecção que os aproxima da reflexão em curso, em que pese não seja 

motivação exclusiva de suas elaborações: estudam, nas contribuições trazidas à discussão, a 

                                                           
67 Quando fala de propriedade social da terra, Christa Berger refere-se à Constituição da República Federativa do 
Brasil, de 1988, que trata, no Capítulo III, da política agrícola e fundiária e da reforma agrária, estabelecendo no 
Art. 184 que: “Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural 
que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, 
com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua 
emissão, e cuja utilização será definida em lei” (BRASIL, 1988). 
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forma como o Jornalismo conta a história do presente. São chamados, de tal forma, a compor 

um movimento no sentido de esmiuçar a relação MST e mídia hegemônica na perspectiva das 

rotinas de produção jornalística. Estreitando o exercício a um dos pesquisadores, chega-se a 

mais um elemento que expressaria a forma como é contada essa história. Antes da mediação 

entre o fenômeno narrado pelo jornalista e a sociedade, há outro, tanto quanto determinante da 

semiose da notícia. A pauta cumpre um papel de mediação entre fonte e repórter. Às vezes, 

aponta até para os enfoques que devem ser considerados na apuração das informações 

(HENN, 1996)68.  

  Ao construir o signo/notícia da forma como faz a mídia hegemônica, as possibilidades 

de interpretantes que ele desencadeará na sociedade se restringem. E entre as justificativas 

estaria um dos pressupostos do Jornalismo contemporâneo: a objetividade. Para Gaye 

Tuchman (1972) nada mais do que um ritual estratégico de proteção utilizado pelos jornalistas 

para contar a história dos vencedores. É o que fica do trabalho da socióloga ao analisar as 

rotinas de produção jornalística nos Estados Unidos ainda nos anos de 1970. Tuchman aponta 

em uma ferramenta comum às práticas de redação um caminho para o entendimento dessa 

elaboração. Trata-se do uso das aspas nas citações de opiniões das fontes. Ao utilizá-las, o 

jornalista alega deixar de participar da notícia. É como se os fatos falassem por si, sem a 

necessidade de mediação. Um signo que representaria a realidade – o que a fonte falou – em 

sua dimensão mais pura. É mais ou menos o que Clóvis de Barros Filho (2002) quer dizer 

com “Auto-definindo-se como ‘escravos dos fatos’, os jornalistas sustentam implicitamente a 

tese de que a verdade independe do sujeito que contempla” (BARROS FILHO, 2002, p. 158). 

  Conscientemente ou não, o que se dá é a restrição ao processo de semiose que o 

signo/notícia produz a partir do que Mayra Rodrigues Gomes (2003) chama de 

disciplinariedade praticada pela mídia hegemônica. Uma prática expressa na tentativa de 

estabelecer a impessoalidade quando conta a história do presente, como se referem Tuchman 

(1972) e Barros Filho (2002). Michel Foucault (1999) ajuda a elucidar esse conceito, ao 

caracterizar o discurso como uma disciplina, uma forma de controle – transpondo ao objeto 

em análise, controle do processo de semiose: 

 
Na essência de todos os sistemas disciplinares, funciona um pequeno 
mecanismo penal. É beneficiado por uma espécie de privilégio de justiça, 

                                                           
68 Segundo o “Manual de redação e estilo do Estadão”: “Chama-se pauta tanto o conjunto dos assuntos que uma 
editoria está cobrindo, como a série de indicações transmitidas ao repórter, não apenas para situá-lo sobre algum 
tema, mas, principalmente, para orientá-lo sobre o ângulo a explorar na notícia. A pauta é um roteiro mínimo 
fornecido ao repórter... O pauteiro, por sua própria função (tentar cercar todos os ângulos da notícia), pode ter 
idéias que não ocorreriam ao repórter” (1990, apud HENN, 1996, p. 55). 
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com suas leis próprias, seus delitos especificados, suas formas particulares 
de sanção, suas instâncias de julgamento. As disciplinas estabelecem uma 
“infra-penalidade”; quadriculam um espaço deixado vazio pelas leis; 
qualificam e reprimem um conjunto de comportamentos que escapava aos 
grandes sistemas de castigo por sua relativa indiferença (FOUCAULT, 
1999, p. 148). 

 
  Mayra Gomes aponta o Jornal Nacional, da TV Globo, como um dos principais 

exemplos da busca da impessoalidade e consequente disciplinariedade expressa nas práticas 

da mídia hegemônica. 

 

Quanto ao Jornal Nacional, da Rede Globo, é marcante a tentativa de 
impessoalidade na postura dos apresentadores e no tratamento dado às 
matérias. Ênfase é dada aos atos de regulação assumidos pelo governo, ao 
colocá-los em primeiro plano na ordem das apresentações. Dessa forma 
reforça-se a estrutura disciplinar, suposta tarefa do Estado em exercício 
(GOMES, 2003, p. 85)69. 

 
Ainda no terreno do telejornalismo, Gomes cita a figura de Boris Casoy como prova 

da presença do discurso disciplinador que o Jornalismo carrega. Sobre o folclórico âncora que 

já passou pelas principais emissoras de televisão do Brasil, diz que “o enfoque opinativo é a 

constante. O arremate ‘isto é uma vergonha’ tornou-se marca, num julgamento que promove 

disciplina e controle” (GOMES, 2003, p. 85).  Com Casoy, o direcionamento do processo de 

semiose que se estabelece é evidente. Do alto da legitimidade que lhe confere estar no 

comando de um telejornal, como legi-signo que age na semiose disparada pelo comentário no 

telespectador/interpretante, depois de finalizado o signo/notícia produzido pela reportagem 

sobre determinado acontecimento, o âncora reabre o mesmo processo de semiose e inclui uma 

espécie de signo extra: “isto é uma vergonha”. Não há como desconsiderar a incidência desse 

signo, determinante dos rumos da semiose – ainda que, evidentemente, ele não seja definitivo: 

é possível, pela característica de infinidade da semiose, que haja interpretações diferentes 

daquela representada no jargão. 

  Depois de uma sintética revisão sobre alguns dos métodos sobre os quais o Jornalismo 

baseia a narração da história do presente, nada melhor do que vê-los em ação. E a necessidade 

de se recolher extratos do empírico, então, se sobressai. Há, no exemplo a seguir, elementos 

reveladores da forma como a mídia hegemônica constrói os signos que representam o MST. 

                                                           
69 Quando Mayra Rodrigues Gomes (2003) fala da impessoalidade na apresentação do Jornal Nacional, da TV 
Globo, considera, logicamente, como base para a reflexão, o formato do telejornal à época. Hoje, nove anos 
depois da publicação do seu estudo, é possível identificar algumas mudanças de estratégia, traçadas pela 
emissora justamente para gerar no telespectador uma sensação de intimidade maior. Há, inclusive, pesquisadores 
dedicados a investigá-la. Avalia-se, no entanto, que como padrão de procedimento jornalístico – e não só na 
televisão como meio – a impessoalidade segue sendo uma característica marcante.  
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Trata-se de matéria veiculada pelo Jornal da Globo, da TV Globo, edição do dia 07 de 

novembro de 2007. O apresentador destaca na manchete de abertura do telejornal, na 

escalada: “Comunicação Profissional”. Em seguida, mostra imagens de material enviado pela 

assessoria de imprensa do MST a veículos de comunicação, divulgando uma ocupação no 

Estado do Pará: 

Apresentador - Integrantes do MST invadiram novamente a estrada de ferro 
Carajás no Pará e paralisaram o transporte de minério de ferro da maior 
mina a céu aberto do país. 

Repórter - É a terceira vez em menos de um mês que integrantes do MST 
invadem a estrada de ferro Carajás, em Parauapebas, sudeste do Pará. A 
ocupação foi divulgada pela assessoria de imprensa do próprio MST em e-
mail enviado às redações de jornal, revista e TV. No documento o 
Movimento pede investimentos em educação, saúde e participação nas 
decisões da companhia Vale do Rio Doce.  

Representante do MST - “Pra forçar, o estado, o Governo Federal e a 
Companhia Vale do Rio Doce que tem uma dívida social com esta região e 
com este estado, a sentar na mesa de negociação conosco novamente”.  

Repórter - A Vale do Rio Doce divulgou uma gravação feita durante a 
invasão.  

Gravação 

Maquinista: O pessoal ta atacando o trem aqui quebrando o trem, picareta, 
pedaço de pau, tão quebrando tudo aqui.  

Controlador: O amigo aí tá seguro aí na tração? A tração está toda fechada 
aí, trancada?  

Repórter - Depois, ainda no áudio divulgado pela Vale, a cabine do trem é 
invadida.  

Gravação 

Integrante do MST: É o seguinte, olha, libera o trem pra ele ir devagar até lá 
o local, senão vai causar o pior”.  

Repórter - Segundo a Vale, cinco funcionários foram feitos reféns durante 
meia hora. A companhia afirma que enviou cartas ao ministro da Justiça , 
Tarso Genro, e à governadora do Pará, Ana Júlia Carepa, pedindo medidas 
para que seja feita a reintegração. Com a paralisação da ferrovia foi 
interrompido o transporte de passageiros em 23 municípios do Pará e do 
Maranhão. Cidades do sudeste do Pará também dependem da estrada de 
ferro para receber combustível. A Vale informa que as últimas três 
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ocupações da ferrovia provocaram um prejuízo para e empresa de US$ 10 
milhões de dólares70. 

 Aparecem, no signo que o Jornal da Globo constrói para representar o objeto 

semiótico, qual seja, o acontecimento que envolve o MST, uma série de outros signos, na 

lógica da semiose da notícia, que incidem diretamente na interpretação que fará o 

telespectador do tema, a partir da nova semiose desencadeada pelo signo/notícia.  Percebe-se 

a tentativa do telejornal de tornar, desde a manchete, na abertura da edição, a ação 

contraditória, surpreendente, na medida em que retrata um movimento que trabalha pela 

reforma agrária, portanto, uma questão eminentemente rural, lidando com questões do 

cotidiano da urbanidade, como e-mail, veículos de comunicação impressa e assessoria de 

imprensa, além de a própria pauta de reivindicação transcender a barreira do rural. Isso no que 

diz respeito a uma questão de identidade, de caracterização de um movimento que se constitui 

como uma força dispersa da modernidade. Assim, tenta a mídia torná-lo arcaico, incapaz de 

conviver com a sociedade de consumo. Por isso, faz uso do que Néstor Garcia Canclini (1997) 

chamaria de fórmula cultura urbana71. 

 Na utilização dos verbos “invadir” e “ocupar”, como signos, na mesma matéria, ora 

pelo apresentador, ora pelo repórter, expressam-se, ainda, dois debates instigantes se 

cotejados. O primeiro suscitado por Darton (1990), ao constatar a falta de uma reflexão 

consciente por parte dos jornalistas ao produzir seus textos. O que parece haver é o uso dos 

verbos como sinônimos. Correia (2011), ao citar Hartley (1991), fala do confronto social e 

ideológico em torno dos signos. O signo “ocupar”, nesse caso, supõe-se que esteja no release 

produzido pela Comunicação do MST para divulgar sua ação e acessado pelo repórter que a 

representou no Jornal da Globo como uma das fontes de informação. Linha editorial da TV 

Globo e MST, portanto, disputam a significação do acontecimento. E o movimento chega a 

obter algum êxito no vácuo que se constitui pela falta de reflexão do repórter.  

  Também é de contribuição consubstancial à reflexão uma análise sobre o caso da 

ocupação da fábrica da Aracruz Celulose em Barra do Ribeiro, Rio Grande do Sul, no dia 08 

de março de 2006, pelo Movimento das Mulheres Camponesas – MCC, que mantém relações 

                                                           
70 MST divulga invasão. Jornal da Globo. São Paulo, Rede Globo, 7 nov. 1997. Programa de TV. Disponível em: 
<http://jg.globo.com/JGlobo/0,19125,VTJ0-2742-20071107-309073,00.html>. Acesso em: 22 abr 2011. 
 

71 Sobre o conceito de fórmula cultura urbana, ver: CANCLINI, Néstor Garcia. Culturas híbridas, poderes 
oblíquos. Culturas Híbridas – estratégias para entrar e sair da modernidade, São Paulo: EDUSP, p. 283-350, 
1997. 
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com o MST72. Christa Berger escreveu O Caso Aracruz. Do fato ao acontecimento 

jornalístico (um outro, o mesmo), em julho de 2006. Jornalistas de todo o Brasil mobilizados 

e ampla cobertura da mídia hegemônica foram resultado da ação do MCC. Berger aplica ao 

trabalho a comparação com um fato ocorrido no Espírito Santo, onde índios foram despejados 

de sua aldeia na cidade de Aracruz pela multinacional de celulose em janeiro do mesmo ano, 

contudo, sem a mesma repercussão. É uma oportunidade de avançar na compreensão de como 

atuam os legi-signos que sustentam o “consenso neoliberal” a partir da preservação de valores 

como a garantia da propriedade privada e a racionalidade do poder. 

  A história dos vencedores, de Robert Darnton (1990), volta à pauta. Christa Berger 

cita manchetes dos jornais O Globo, do Rio de Janeiro, e Zero Hora reportando-se, em 

seguida, ao conceito de Darnton: “Sem-terra encapuzados fazem vandalismo no RS” (O 

Globo); “Ação violenta do MST ameaça investimento de US$ 1,2 bilhão no RS” (Zero Hora). 

Destaca ainda editoriais publicados pelas principais empresas de comunicação do país e 

chama a atenção para a forma como se dá a cobertura do acontecimento (BERGER, 2006). 

São ouvidas, a rigor, fontes oficiais, de governo, autoridades econômicas e dirigentes de 

entidades empresariais criticando a ação e dando vazão aos prejuízos econômicos73. 

Parece que aqui se confirma a hipótese de Darnton da circularidade entre 
jornalistas, fontes e leitores e de como jornalistas adotam o ponto de vista 
de suas fontes, de como escrevem para agradar o editor e de como não se 
incomodam em desagradar um dos lados envolvidos no conflito, quando 
este lado é o dos perdedores (BERGER, 2006, p. 07). 

Apenas um enquadramento é dado ao fato, o dos prejuízos econômicos; a história dos 

vencedores. Na perspectiva dos perdedores, apareceriam os problemas ecológicos e sociais 

causados pelas plantações de eucalipto. Fontes como ambientalistas, professores 

universitários, representantes do MCC e do MST, sequer foram ouvidas. Ao mesmo tempo, 

poderia contextualizar o tema com protestos de ambientalistas que ocorriam à época no 

Uruguai e na Argentina (BERGER, 2006). Retoma-se, aqui, Ronaldo Henn (1996) ao falar 

sobre a necessidade de recontextualização rápida imposta ao exercício diário do Jornalismo:  

 
[...] o jornalista que tem a necessidade de recontextualizar rapidamente o 
acontecimento excepcional, tende a privilegiar as interpretações 
estabelecidas pelo sistema político, e isso o leva a mesclar a relevância 

                                                           
72 A intervenção do MMC questionava o processo de degradação do meio ambiente provocado pelo plantio do 
eucalipto. A fim de chamar a atenção para os problemas ecológicos e sociais da atividade, mulheres militantes 
ocuparam laboratórios da multinacional durante a madrugada do Dia Internacional da Mulher – 08 de março de 
2006 - e destruíram pesquisas que tinham como propósito desenvolver novas técnicas para produção da espécie. 
 
73 Ver, no ANEXO 09, exemplo de matéria publicada pela Folha de S. Paulo, em seu site. 
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pública do acontecimento com a valorização estabelecida por esse sistema 
(HENN, 1996, p. 54). 

 
  Critérios de noticiabilidade convencionados pelo Jornalismo contemporâneo estavam 

presentes à ação das mulheres camponesas – inusitado, surpreendente (BERGER, 2006). 

Havia valor-notícia. Indiscutivelmente. Havia, também, no acontecimento que narra o 

jornalista do Conselho Indigenista Missionário: 

No dia 20 de janeiro deste ano, a empresa Aracruz Celulose S/A mobilizou 
helicópteros, bombas, armas e 120 agentes da Polícia Federal do Comando 
de Operações Táticas, vindos de Brasília para destruir duas aldeias e 
expulsar 50 pessoas dos povos Tupiniquim e Guarani de sua terra 
tradicional, no município de Aracruz (ES). 

Sem sequer receber uma ordem de despejo, os Tupiniquim e Guarani foram 
surpreendidos com o violento ataque. A ação, que resultou na prisão 
arbitrária de duas lideranças e deixou outras 12 pessoas feridas, teve todo o 
apoio logístico da empresa Aracruz Celulose S/A. Os 120 agentes da polícia 
federal receberam hospedagem e utilizaram o heliporto e os telefones da 
multinacional. 

Durante a ação ilegal da policia federal – condenada inclusive pela 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados – tratores da 
multinacional destruíram totalmente duas aldeias. Todas as casas foram 
derrubadas, e muitos índios não puderam retirar seus pertences de dentro 
delas. 

No noticiário das grandes empresas de mídia, não se viu nenhuma mãe 
Tupiniquim ou Guarani com seus filhos chorando, nenhum ministro do 
governo condenando a ação ou mesmo o dono da empresa lamentando a 
violência. Mas se por aqui as grandes empresas de mídia não repercutiram o 
crime cometido pelo aparelho repressor do Estado e a empresa Aracruz 
Celulose S/A, a família real da Suécia resolveu vender suas ações da 
multinacional devido às denuncias e fortes pressões contra a violação de 
direitos humanos cometidos e o desrespeito ao meio ambiente no Brasil. 

Mesmo com as denúncias de desrespeito aos direitos indígenas e ao meio 
ambiente, a gigante multinacional ainda conta com vultuosos recursos do 
BNDES. Recentemente foi noticiado que a empresa Aracruz Celulose S/A 
será beneficiada com mais de R$ 297 milhões de recursos do FAT (Fundo 
de Amparo ao Trabalhador). O empréstimo, segundo os movimentos 
sociais, deverá resultar na perda de pelo menos 88 mil postos de trabalho. 
Essa informação também não foi repassada à opinião pública nacional 
(NAVARRO, 2006)74. 

A notícia circulou apenas na internet e como contrainformação (BERGER, 2006). Do 

que Henn (2006) fala sobre a construção da memória é possível depreender que, em lados 

                                                           
74 NAVARRO, Cristiano. As lágrimas da Aracruz e a coragem das mulheres camponesas. 10 mar. 2006. 
Disponível em: <http://www.cimi.org.br/?system=news& action=read&id=1800&eid=259>. Acesso em: 12 
julho 2010. 
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opostos, mídia hegemônica e MMC, prevalece a história dos vencedores. O enquadramento 

não corresponde a organização semiótica que de fato representa as mulheres camponesas, na 

ocupação da Aracruz Celulose, no Rio Grande do Sul; representa apenas a organização 

semiótica dada pelo mercado. 

 

6.4 UMA QUESTÃO DE OBSERVAÇÃO 

 

 Como se estabelece o fluxo de informações acerca dos acontecimentos que envolvem 

os movimentos sociais no dia a dia das redações? Qual é efetivamente a influência das 

práticas jornalísticas na interpretação dos signos que representam essas organizações na mídia 

hegemônica? Questões para as quais o exercício que se encerra pretende ter produzido 

inferências capazes de sustentar o ponto de vista a partir do qual parte-se à observação das 

práticas jornalísticas nas redações do Correio do Povo e de Zero Hora. O que já se pôde aferir 

é que estudar os processos de produção do Jornalismo contemporâneo é uma tarefa complexa, 

que não se basta na análise do que já fora produzido. 

 Sem maiores pretensões, a intenção até aqui foi tão somente chamar a atenção, a partir 

da reflexão sobre a relação entre dois atores da sociedade brasileira com objetivos nitidamente 

antagônicos do ponto de vista ideológico, para a capacidade do Jornalismo de incidir na forma 

como o público tem acesso à história do presente. Como se constrói a narrativa dessa história 

na perspectiva dos vencedores, como apontam autores como Robert Darnton (1990) e Christa 

Berger (2006).  Para Ronaldo Henn (1996), “entre a notícia e o objeto que ela representa, 

existe uma série de mediações” (HENN, 1996, p. 57). Se refere ele à sucessão de signos que, 

no fim, dão forma ao signo/notícia publicado nos jornais, a partir dos quais se estabelecerão 

novos signos, que desencadearão novos fenômenos sociais objeto de cobertura jornalística 

para, assim, dar início ao processo novamente. Desvendar todas essas mediações, só mesmo 

com a imersão nas redações. A Semiótica Peirceana – como inspiração, ponto de partida – 

parece, pelo menos até este momento, oferecer ferramentas teórico-metodológicas capazes de 

produzir uma síntese razoável.   

O que fica do exercício ensaístico empreendido neste capítulo é a dimensão do que 

poderia se chamar de mapa semiótico da notícia. Seus traços se expressam nos processos de 

semiose que vão dá pauta à notícia publicada para, então, assumir papel de signo no lugar do 

objeto, nesse caso, os movimentos sociais, expressos nos acontecimentos que envolveram o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
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7 CORREIO DO POVO E ZERO HORA OPERANDO SIGNOS 

 

 A descrição e análise dos dados coletados na pesquisa de campo é sempre um dos 

momentos mais importantes de uma investigação. É quando se pode aferir o que mesmo foi 

possível descobrir sobre o objeto. Em se tratando de uma proposta de observação, então, de 

um movimento etnográfico, essa importância acentua-se. O exercício que começa agora se 

propõe a tensionar as rotinas de produção do Jornalismo a partir das teorias mobilizadas, mas 

tentar também fazer com que avancem as teorias. Um esforço dialético, capaz de, ao final da 

dissertação, produzir uma síntese razoável, que contribua à compreensão do problema. 

 E a opção, diante do exposto, é por descrever os dados avaliados como relevantes em 

seções autônomas ao longo deste capítulo. Primeiro, a observação na redação do Correio do 

Povo (CP), que ocorrera em setembro de 2011. Em seguida, em Zero Hora (ZH), ao mês de 

outubro do mesmo ano. Avalia-se que seja essa uma dinâmica que dá racionalidade à 

descrição. A intenção é, já na própria descrição, apontar questões para o debate à luz da 

Semiótica Peirceana e, quando a relação for direta com o objeto de pesquisa, a representação 

dos movimentos sociais pelo Jornalismo, por em ação também o conceito de acontecimento 

em Louis Quéré, a partir do campo problemático que seu poder hermenêutico revela, 

representado como objeto semiótico do signo/notícia.  

  Em meio a tudo isso, não é demais lembrar: a redação de ambos os jornais é parte de 

um ambiente semiótico, caracterizado durante o trabalho, inclusive, que age, a rigor, com base 

nos legi-signos que circulam nesse ambiente e, mais do que isso, calcada nos legi-signos que 

configuram o Jornalismo como sistema de produção de sentido. A tentativa inicial é 

caracterizar como cada uma delas se posiciona diante desse ambiente, na condição de 

operadores sígnicos, para, logo depois, apontar o que são os legi-signos mais específicos que 

se pôde observar, tanto no CP quanto em ZH. 

 

7.1 CORREIO DO POVO 

 

 A observação na redação do jornal Correio do Povo ocorre entre os dias 19 e 25 de 

setembro de 2011. Sete dias. Uma semana que se revelaria promissora no que se refere a 

acontecimentos envolvendo organizações sociais de diferentes matrizes políticas e 

ideológicas. Efervescente. Vejamos. Manifestações dos trabalhadores dos Correios, em greve 

por reajuste salarial; Sindicato dos Bancários de Porto Alegre (RS) prestes a deflagrar greve, 

também por reajuste e melhores condições de trabalho... Membros da Brigada Militar do Rio 
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Grande do Sul se insurgiam contra o governo do Estado, o sindicato dos servidores do Detran-

RS, também. E mais: médicos que reivindicavam melhores acordos com operadoras de planos 

de saúde, com o poder público; funcionários da Carris que protestavam contra denúncias de 

corrupção na empresa pública de transporte da capital gaúcha. Movimentos anticorrupção se 

manifestando durante as comemorações pela Revolução Farroupilha. Isso para ficar só no 

âmbito dos fenômenos com relações mais nítidas com o objeto de pesquisa. Todos eles, 

também, impostos, de uma forma ou de outra, às condições de produção da notícia no CP, aos 

fluxos de produção de sentido do jornal. 

 Não é difícil supor que desse emaranhado de sujeitos, acontecimentos revelando 

campos problemáticos distintos, que interagem com o CP – o operador sígnico –, na condição 

de objeto semiótico que são representados no signo/notícia, emergiriam uma série de 

subsídios que contribuem à compreensão do problema. Indiscutivelmente, sim. O desafio 

agora é dar a esse material o melhor aproveitamento. A decisão, portanto, é concentrar as 

atenções aos episódios que envolvem o objeto da pesquisa. Não sem antes, obviamente, 

revelar detalhes da redação do CP, da sua organização, que possam fazer diferença para a 

compreensão do problema. 

 

7.1.1 Empresa Jornalística Caldas Junior Ltda. 

 

 A impressão que fica ao chegar à sede da nostálgica Empresa Jornalística Caldas 

Junior Ltda.75 é a de que se está mesmo entrando naquele “jornalão” fundando em 1895, pelo 

quase lendário Caldas Junior. O prédio, na esquina da rua dos Andradas com Caldas Junior, 

no Centro Histórico porto-alegrense, preserva esses signos. E a própria organização da 

redação também contribui. Tanto do ponto de vista físico quanto da dinâmica de trabalho, 

como até já se pôde descrever no início da dissertação, aliás: processos arcaicos, sobretudo 

considerado o momento de furor tecnológico que se abate sobre a prática jornalística.  

  O certo é que os profissionais do Correio do Povo convivem hoje com um paradoxo. 

Ao mesmo tempo em que o periódico mantém essa característica mais tradicional, com a 

chegada do Grupo Record, em 2007, que passa a controlá-lo, a tentativa é de se consolidar 

como concorrente ao jornal Zero Hora, do Grupo RBS; alternativa de mercado nos mesmos 

parâmetros. Um movimento nítido nesse sentido é a mudança do projeto gráfico, em 2010: 

uma mediação entre o formato conservador e um projeto todo colorido, mais leve. Os relatos 

                                                           
75 Empresa Jornalística Caldas Júnior Ltda. é a razão social do jornal Correio do Povo, que pertence ao Grupo 
Record desde 2007. 
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que um pesquisador, estranho à redação, ouve dos jornalistas dão conta de que há uma tensão 

nesse contexto. Os investimentos da direção do grupo não acompanham a proposta e a 

frustração é um sentimento que permeia o ambiente. 

 Uma característica salta aos olhos: a presença de profissionais mais experientes, 

capazes de manter o jornal no mercado, disputar a agenda no Estado com ZH mesmo sem a 

mesma estrutura – o que ficará mais evidente depois da descrição da observação em ZH. É 

inevitável que essas condições se reflitam no processo de construção da notícia. O chefe de 

reportagem do turno da tarde, por exemplo, é tido pelos mais jovens como uma espécie de 

orientador. E o próprio jornalista faz questão de ocupar esse espaço, ainda que faça isso de 

uma forma involuntária, dá para se dizer. Decorre daí uma série de convenções que acabam 

por incidir nas rotinas da equipe comandada por ele – a saber: o núcleo de produção composto 

pelas editorias de Geral, Polícia e Economia, justamente sobre o qual recai o interesse da 

pesquisa. E uma breve conversa com o profissional que exerce a função é substantiva. “A 

gente ensina e amanhã a Zero Hora leva. Já perdi as contas de quantos formei”76, diz. 

Observe, aí, se o que há não é a frustração agindo como legi-signo no desabafo do jornalista. 

Dias antes da pesquisa de campo, um dos repórteres correspondentes ligados à Central do 

Interior fizera essa troca.  

 A falta de estrutura, também é inevitável constatar, aparece no produto final que o CP 

oferece diariamente à sociedade; na forma como representa os acontecimentos enquanto 

signo/notícia. Por vezes, a carência de fotógrafos na redação é critério para cobrir ou não 

determinado acontecimento; por outras, a falta de repórteres; não os valores-notícia 

estabelecidos como padrão pelo Jornalismo enquanto campo profissional, somente. Veja o 

detalhe: o café fica ali, ao lado de uma impressora, à disposição dos jornalistas. Uma, talvez 

duas, garrafas térmicas por turno. Quando acaba. Paciência. O jeito é atravessar a rua e 

comprar seu próprio café no bar ao lado da redação. 

  

7.1.2 Do lado de dentro do Correio do Povo 

 

 A observação na redação do Correio do Povo começou na segunda-feira, 19 de 

setembro, véspera do feriado em comemoração à Revolução Farroupilha no Rio Grande do 

Sul. Como seria ao longo da semana, a partir das 8 horas da manhã, início do expediente do 

chefe de reportagem. E o espaço reservado à pesquisa na redação é justamente ao lado do 

                                                           
76 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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profissional que coordena o núcleo de produção da editoria de Geral. Ali, concentram-se as 

principais fontes de acesso às informações para o agendamento do trabalho. Além de um 

ramal de telefone externo, pelo qual o chefe de reportagem recebe sugestões de pautas – até 

de leitores –, um aparelho de rádio, sintonizado integralmente na rádio Gaúcha, do Grupo 

RBS, e um aparelho de televisão, quase sempre no canal de notícias Globonews, da Rede 

Globo. O aparato serve, em especial, para o acompanhamento de acontecimentos não 

previstos, mas, não raras vezes, também para dimensionar a importância de determinada pauta 

a partir da cobertura conferida pelos demais veículos – por isso, inclusive, a opção por 

sintonizar emissoras de outros grupos de comunicação; não exclusivamente do Grupo Record.  

 Os procedimentos metodológicos pelos quais se optou foram respeitados, a rigor, 

durante os sete dias de observação. A interação com o ambiente de pesquisa, naturalmente, 

ocorreu. Entretanto, eventuais dúvidas que foram surgindo acabaram sendo dirimidas pela 

própria apreensão dos processos, ao longo da semana. A ansiedade de tentar resolvê-las com 

uma pergunta objetiva aos atores envolvidos na situação comunicacional que se configurava 

foi contida. A avaliação é de que o curso normal das rotinas de produção poderia ser 

comprometido. Perguntar “por que” esta medida em detrimento daquela poderia até mesmo 

constranger os profissionais. 

 Antes das questões mais específicas, relacionadas diretamente ao objeto, uma breve 

descrição do que se definiu como momentos fulcrais para a compreensão da semiose da 

notícia no CP. O primeiro deles, como não poderia deixar de ser, é a chegada à redação. É 

quando o chefe de reportagem constrói o que será a agenda do dia, a partir das pautas 

elencadas, ainda no dia anterior, pelo pauteiro, e, em seguida, demanda os repórteres – a 

revisão de sites de notícias, jornais concorrentes em Porto Alegre (RS), e o exercício de escuta 

também fazem parte da rotina. A troca de turno, quando o chefe de reportagem da manhã é 

substituído pelo colega que exerce a função à tarde, é fundamental. Orientações sobre o que já 

foi produzido ou está em produção são discutidas e, na sequência, o chefe de reportagem da 

tarde passa a demandar seus repórteres. Por fim, a reunião de capa, que ocorre, todos os dias, 

com exceção de domingos e feriados, às 17 horas: cada editor faz um panorama da produção 

de sua editoria para o dia; são definidos os destaques de cada editoria, as aberturas de página; 

e a capa começa a ser planejada – ainda que, no final da edição, seja revista pelo profissional 

que exerce a função de capista, pelo editor-chefe e pelo diretor de redação, que faz a análise 

final mesmo que esteja em casa, a partir do acesso remoto, pela internet, ao sistema de 

diagramação do jornal.  
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E um último esclarecimento no que tange à dinâmica do núcleo de produção sobre o 

qual interessa observar, responsável por executar matérias para as editorias de Geral, 

Economia e Polícia. Sempre que um repórter conclui um texto para o qual foi demando, na 

rotina habitual de produção, pelo chefe de reportagem, entrega a ele o produto final. O chefe 

de reportagem fará uma primeira revisão, mais ou menos apurada, dependendo da avaliação 

acerca da importância da pauta e, na sequência, entregará a matéria à edição do editor da 

editoria em que será publicada: Geral, Economia ou Polícia. Avaliando que a matéria 

necessita de uma redução drástica de tamanho em função do espaço que tem na edição do dia 

seguinte, o editor demandará essa tarefa à Central de Textos, cuja função é exclusivamente 

essa – havendo necessidade de aumento do texto, na impossibilidade de o repórter ou o chefe 

de reportagem fazerem isso, também é a Central de Textos que faz, entretanto, são raras as 

situações em que isso ocorre. 

 A semana começa intensa. Ainda que fosse véspera de feriado, quando naturalmente a 

rotina da cidade é mais amena – sobretudo se o dia de folga é uma terça, o que sugere um 

feriado prolongado –, manifestações que emergiam pelo Estado naquele período deram conta 

de agitar a redação na segunda-feira, dia 19. A uma delas recaí a atenção neste momento: a 

reivindicação de trabalhadores da Brigada Militar (BM) por melhores salários, representados 

pela Associação Antônio Mendes Filho dos Servidores de Nível Médio (Abamf/BM) e pela 

Associação dos Sargentos, Subtenentes e Tenentes da Brigada Militar (ASSTBM)77. A pauta 

é uma reunião de membros de uma das entidades com o Governo do Estado.  

  Na agenda do dia, elaborada na noite anterior pelo pauteiro, o horário previsto para a 

reunião é 14 horas, no Palácio Piratini – sede da administração estadual. Entretanto, ao ouvir 

na rádio Gaúcha, no início do expediente, que haveria evento pela manhã, às 10 horas, que 

trataria de assuntos ligados aos policiais militares, o chefe de reportagem tenta saber mais 

informações. Busca o auxílio de colegas da TV Record RS. Muda, em seguida, o 

planejamento do dia em relação a que pautas cada repórter teria que executar. A pauta é 

destinada a um profissional que, a essa altura, já estava na rua, cobrindo outros 

acontecimentos. Quando ele retorna, a menos de 30 minutos do suposto novo horário da 

reunião, passa a apurar as informações por telefone. Descobre que, na verdade, o evento que 

                                                           
77 Um esclarecimento importante: neste período, os servidores da Brigada Militar negociavam índices de reajuste 
com o Governo do Estado. Entretanto, duas entidades os representam, conforme a hierarquia dos servidores: 
Associação Antônio Mendes Filho dos Servidores de Nível Médio (Abamf/BM) e Associação dos Sargentos, 
Subtenentes e Tenentes da Brigada Militar (ASSTBM). Como se não bastasse a tensão que se estabelece em 
qualquer processo de negociação salarial, nesse caso o processo era ainda mais acirrado porque a proposta do 
governo era fixar índices diferentes para os reajustes dos servidores representados por cada uma das entidades, 
sendo o maior oferecido à Abamf/BM em detrimento da ASSTBM. 
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ocorreria pela manhã é outro, não a reunião da Abamf/BM, mas sim da ASSTBM. O 

encaminhamento é o seguinte: o repórter apurará, por telefone mesmo, o que é exatamente a 

atividade da manhã e fará um texto final, entregue ao chefe de reportagem da tarde, que 

cuidará de avaliar como será a edição da matéria, na medida em que sobre o evento da tarde já 

havia mais informações. 

 Em meio ao processo de significação dos acontecimentos que envolviam a Abamf/BM 

e a ASSTBM, há outro, também com a Brigada Militar como objeto. Durante o período de 

negociações entre Governo do Estado e trabalhadores, uma série de ações radicais se 

desencadeou na Capital, Região Metropolitana e também no Interior, todas com a mesma 

característica: pneus queimados durante a madrugada sobre rodovias, interrompendo o 

trânsito; bonecos pendurados em viadutos com fardas da BM e cartazes reivindicando os 

reajustes; e falsas bombas deixadas em locais de grande circulação de pessoas. Pois na 

madrugada de segunda-feira houvera duas: uma queima de pneus no município de Rio 

Grande, no litoral sul, e um boneco pendurado em um viaduto em Cachoeirinha, na Região 

Metropolitana. A essas pautas outro repórter dedica-se desde o início da manhã, tendo ele 

mesmo as descoberto ao fazer a ronda policial78. 

 Quando chega, às 13h25min – o horário formal de início do seu expediente é 14 horas 

–, o chefe de reportagem do turno da tarde conversa com o colega da manhã sobre as pautas 

que estão em produção. O encaminhamento em relação às duas pautas que envolvem as 

entidades representativas dos trabalhadores da Brigada Militar é, então, informado ao chefe de 

reportagem da tarde e, em seguida, o profissional que exerce a função pela manhã fala sobre a 

matéria produzida pelo repórter policial acerca das ações mais radicais: “O governador (Tarso 

Genro) deveria ter chamado alguém da confiança dele, um oficial, e trocado o comando. 

Quem é que tem arma? Quem é que desmonta bomba? Nós somos os reféns”, exclama o chefe 

de reportagem da tarde79. Só às 14h30min, o repórter que cobrirá a reunião da Abamf/BM, no 

Palácio Piratini, deixa a redação com um fotógrafo. Embora a redação do CP fique próxima à 

sede do governo, o evento estava marcado para as 14 horas. A impressão é de que, pela 

experiência que tem nesse tipo de cobertura, aposta que haveria atraso, ou mesmo que as 

questões mais importantes não seriam discutidas no começo. E a suposta desconfiança parece 

                                                           
78 O repórter destacado para cobrir acontecimentos que envolvem a editoria de Polícia pela manhã é sempre o 
mesmo, com exceção dos dias em que não está na redação, obviamente, em função da rede de contatos que 
estabeleceu com a experiência na profissão e por ter mais domínio das dinâmicas da editoria. Ele trabalha com 
relativa autonomia em relação aos demais repórteres e até mesmo ao chefe de reportagem. Portanto, acaba 
constituindo sua própria rotina de trabalho e levantando pautas, a rigor, a partir da ronda policial que faz 
diariamente, ao telefone, ao chegar na redação, às vez antes que o próprio chefe de reportagem. 
 
79 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo.  



96 
 

se confirmar. Ele volta para a redação e relata ao chefe de reportagem que as decisões que 

eventualmente saíssem da reunião só seriam reveladas à imprensa no final da tarde. Às 16 

horas, então, o repórter retorna ao Palácio Piratini. 

 Os acontecimentos que tinham a BM como protagonista voltariam a ser discutidos na 

reunião de pauta, que, neste dia, começa às 17h15min. O diretor de redação, Telmo Flor, é 

quem, por força da hierarquia, comanda os trabalhos. Do ponto de vista mais prático, contudo, 

quem conduz a reunião é o editor-chefe. O primeiro a elencar as pautas nas quais está 

trabalhando a partir de um preview80, que resume a produção do dia, é o chefe de reportagem. 

E a primeira pauta, considerada a mais importante, é justamente as manifestações da BM. A 

avaliação do diretor de redação sobre os acontecimentos é representativa: “A decisão deles 

[BM] é relevante, mas vamos aliviar para não incentivar, né [os protestos]”. Ele dá a entender 

que esse vem sendo o procedimento adotado pelo CP ao longo da cobertura sobre os protestos 

dos policiais militares. “Não, as negociações vamos dar. Só cuidar com o vandalismo”, 

responde o diretor de redação, ao ser interpelado pelo chefe de reportagem, que argumentava 

a importância que as negociações salariais tinham assumido enquanto acontecimento 

jornalístico81. Haveria de se supor, considerando o que defende Benetti (2010) e, antes ainda 

Rodrigues (1993), sobre o que seja o acontecimento jornalístico, que o caso das manifestações 

mais radicais dos militares tivesse alcançado seu estatuto pelo que representa de ruptura à 

norma. Não é o que se concretiza no CP. 

 Outro acontecimento que cabe o registro é a negociação acerca dos reajustes salarias 

dos trabalhadores da Polícia Civil e também dos agentes penitenciários do Estado. Embora o 

processo estivesse ainda em estágio inicial, sem o nível de tensão da negociação da BM, o 

governo já tinha sua proposta, baseada, inclusive, na oferecida aos policiais militares, e a 

repercussão começava a chamar a atenção da imprensa. O mesmo repórter responsável pela 

cobertura da reunião da Abamf/RS no Piratini, à tarde, ficou com a pauta, já que poderia ouvir 

lá o que o governo teria a dizer e depois contrapor à versão dos trabalhadores, representados 

pelo Sindicato dos Servidores Penitenciários do Estado do Rio Grande do Sul e pelo Sindicato 

dos Escrivães, Inspetores e Investigadores de Polícia do Rio Grande do Sul (Ugeirm). Como o 

ápice dessas negociações só se daria após o período da pesquisa de campo, a opção, aqui, é 

por apenas citar o acontecimento, sem se debruçar sobre ele. 

                                                           
80 Todos os dias o chefe de reportagem produz um documento utilizado na reunião de pauta que serve como 
parâmetro de como será a edição do dia seguinte. A partir dele, os editores e, em última instância, o editor-chefe 
e o diretor de redação, decidem que matérias terão mais destaque, quais serão manchete, foto de capa e outras 
diretrizes que orientarão a edição. Ver ANEXO 10. 
 
81 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo.  
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 A terça-feira, dia 20, sim, foi um dia de ritmo menos intenso. Também pudera. Era 

feriado. A própria quantidade de profissionais na redação é visivelmente menor. Nada que 

impeça a produção de notícias envolvendo movimentos sociais. A cobertura das negociações 

entre trabalhadores da Brigada Militar com o Governo do Estado segue e a novidade são duas 

pautas envolvendo outras organizações: a greve dos servidores dos Correios e as negociações 

entre bancários e banqueiros sobre o índice de reajuste da categoria. Nos três casos, 

entretanto, a apuração de informações restringe-se ao ambiente da redação, na medida em que 

não há novos acontecimentos. As matérias que seriam produzidas davam conta é da 

repercussão de cada caso, retomando a agenda de acontecimentos previstos em cada um deles. 

Em relação à greve dos Correios, uma reunião de avaliação da mobilização que ocorreria no 

Rio Grande do Sul na quarta-feira, e às negociações da BM uma manifestação pública da 

ASSTBM, no mesmo dia. 

 Sobre a produção da notícia das negociações para o reajuste dos bancários vale uma 

atenção especial. A matéria é executada por editores assistentes da editoria de Economia, 

apenas, a partir de agências de notícias como fontes, como, a rigor, é o trabalho desses 

profissionais nos casos em que a avaliação do editor é de que não há a necessidade de 

aprofundar a pauta, a partir da intervenção de um repórter. Ou seja, nesses casos a dinâmica 

não permite, por exemplo, que sejam ouvidas fontes locais, contextualizando a pauta a 

realidade dos bancários gaúchos ou mesmo ouvindo a posição do Banco do Estado do Rio 

Grande do Sul (Banrisul), cuja negociação independe da proposta discutida em âmbito 

nacional. 

 Maior contribuição à discussão dentre os acontecimentos sobre os quais a redação do 

CP se dedicou neste dia tem a cobertura do desfile em comemoração à Revolução 

Farroupilha. Não o acontecimento em si, mas o que se poderia chamar de acontecimento 

paralelo ao desfile: uma manifestação do movimento “Agora Chega!”, organizado pela 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que desfilou com integrantes empunhando cartazes 

que reivindicavam a ética e o fim da corrupção no poder público. Embora os dois fossem 

acontecimentos previstos, na medida em que dias antes da manifestação a OAB já divulgava 

seu protesto, o repórter destacado para as duas coberturas foi o mesmo. Neste contexto, teria 

de cercar-se, antes de sair da redação, de informações sobre os dois temas e, ao passo que, 

inevitavelmente, o ambiente de produção de sentido que se constitui para ele, na condição de 

interpretante na semiose da notícia, terá como pano de fundo uma relação que vai além da 

data comemorativa. 
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 Em função do feriado, não houve reunião de capa. As decisões sobre que pautas 

seriam destaque em cada editoria foram sendo tomadas ao longo da tarde, a partir de 

conversas entre o editor-chefe e os editores, com a intervenção quase que constante do chefe 

de reportagem – o profissional que exercia a função era um repórter que cobria a folga do 

titular. Esse tipo de procedimento, como já referido ao longo do texto, é padrão em feriados, 

assim como aos domingos. 

  Diante da rotina relativamente alterada a que poderia estar submetida a redação em 

função do feriado prolongado, a decisão, desde o planejamento da pesquisa de campo, foi por 

acompanhar uma equipe de reportagem na apuração dos fatos somente na quarta-feira, dia 21. 

Outra justificativa é o tempo razoável de dois dias como período de ambientação. A decisão 

não poderia ter sido mais acertada. A agenda seria marcada por acontecimentos relevantes. E 

a quarta foi pródiga, inclusive, em acontecimentos previstos envolvendo movimentos sociais: 

manifestações dos trabalhadores da BM, dos Correios, em greve, do Sindicato dos 

Rodoviários de Porto Alegre, em frente à sede da Carris, e de médicos que protestavam contra 

planos de saúde. 

 A previsão de que o dia seria intenso poderia ser feita já no começo da observação. Às 

8 horas, quando ouvia a rádio Gaúcha, o chefe de reportagem se dá conta de que perdera um 

acontecimento importante. Membros do Sindicato dos Rodoviários de Porto Alegre 

organizaram protesto em frente ao estacionamento da Carris, empresa pública de transporte da 

Capital, em razão de denúncias de corrupção que se abateram sobre a direção, substituída na 

semana anterior pela administração municipal. Os trabalhadores impediram os ônibus de 

deixar o local, por volta das 5 horas da manhã. O acontecimento poderia ser considerado 

previsto, na medida em que, desde segunda-feira, representantes da entidade anunciavam a 

manifestação.  

Questionado sobre o propósito da ausência da pauta na agenda do dia, o chefe de 

reportagem, em tom de desabafo, responde: “Não foi ninguém, nem vamos fazer nada sobre 

isso. Não tenho gente. Tomei essa decisão. Estamos segurando o jornal sozinhos. Tenho dois 

fotógrafos e três pautas 500”82. Se refere ele a pautas sobre as quais a direção manifesta 

interesse comercial, sob a ação do signo “500”, que, enquanto legi-signo, simboliza a 

prioridade em detrimento de outras pautas como objeto. E há ainda outro agravante: o 

expediente dos fotógrafos começava às 7 horas. Portanto, às 5 horas não haveria profissionais 

para registrar a manifestação.  

                                                           
82 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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 Para este dia eram previstas manifestações de médicos em todo o Brasil contra as 

operadoras de planos de saúde privada. A reivindicação era por reajuste nos valores 

repassados aos profissionais por consulta realizada. Em Porto Alegre, não foi diferente. Uma 

atividade em frente ao Hospital Beneficência Portuguesa era o acontecimento previsto. Tinha 

o apoio da Associação Médica do Rio Grande do Sul (Amrigs), da Comissão Estadual de 

Honorários Médicos do Estado (CEHMRS), Conselho Regional de Medicina do Estado do 

Rio Grande do Sul (Cremers) e do Sindicato Médico do Estado do Rio Grande do Sul 

(Simers). O repórter destacado para a pauta não foi, inicialmente, acompanhado por fotógrafo. 

Cobriria outro evento antes e, ao chegar ao Beneficência Portuguesa, avaliaria a dimensão do 

protesto. Chegando, liga para a redação e avisa que o ápice do movimento já ocorrera. 

Portanto, não seria necessário o envio de fotógrafo. A foto que comporia o signo/notícia que 

representaria o acontecimento como objeto na edição do dia seguinte seria enviada pela 

assessoria de imprensa de uma das entidades envolvidas. Ainda sobre médicos, o próprio 

chefe de reportagem edita uma nota, a partir de informações de um release que chega à 

redação, dando conta de que no dia seguinte o Simers protocolaria na Secretaria Municipal de 

Saúde proposta de reajuste salarial diferente daquela apresentada pela prefeitura, que fora 

rejeitada, dias antes pela categoria. 

  A cobertura dos acontecimentos que envolviam as negociações entre policiais 

militares e Governo do Estado começaria pela manhã. Um protesto marcado para as 9 horas 

por uma terceira entidade representativa da categoria, a Federação das 22 Associações 

Regionais Independentes da Brigada Militar (FERPM-RS), que almeja ser reconhecida na 

negociação, como as outras duas – Abamf/BM e ASSTBM –, na Praça da Matriz, em frente 

ao Palácio Piratini. O chefe de reportagem demanda a pauta ao mesmo repórter que cobriria 

evento na Assembleia Legislativa, que fica ao lado da sede do Executivo estadual – é o 

profissional que produzira matérias sobre as negociações na segunda-feira. Até aí, nenhum 

problema. A questão contraditória é que ambos os acontecimentos previstos tinham o mesmo 

horário de início. Ao orientar o repórter sobre as pautas, o chefe de reportagem explica que o 

protesto está marcado para as 9 horas, mas é melhor que ele chegue uma hora depois, quando, 

supostamente, seria o auge das manifestações. Mais uma vez, a experiência do jornalista é 

acionada como ferramenta para a suposição quanto à como se desencadeará determinado 

acontecimento. 

 A manifestação da FERPM-RS é o primeiro acontecimento sobre o qual a observação 

recai sobre a apuração dos fatos no local. Como não houve acordo com a direção do CP para o 

transporte do pesquisador no veículo da reportagem, o deslocamento até a Praça da Matriz é 
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feito por conta própria, quando o repórter que cobriria o evento avisa o chefe de reportagem 

que está indo para lá e que o fotógrafo destacado para a pauta já pode fazer o mesmo. E aqui 

um registro importante: repórter e fotógrafo não dialogam sobre o acontecimento, sequer 

durante a cobertura. O único sinal entre os dois é para que se deem conta um da presença do 

outro. O fotógrafo, aliás, faz o registro do evento rapidamente porque tem outras pautas a 

cobrir. A apuração do repórter também é proforma. Dura menos de 15 minutos. Ele identifica 

as lideranças da entidade, ouve quais são as reivindicações e anota o telefone de contato das 

fontes para eventuais informações que precise ao redigir a matéria. Às 10 horas, os líderes do 

movimento ainda aguardavam a chegada de manifestantes do Interior. O fotógrafo voltaria à 

Praça da Matriz por volta das 11h30min para registrar a dimensão do protesto naquele 

momento, o que é possível descobrir a partir de uma ligação que faz à redação para avisar o 

chefe de reportagem de que fez as fotos. E mais: conseguiu fotografar, inclusive, uma reunião 

entre representantes da FERPM-RS com o Governo do Estado, cujas informações não são 

apuradas por nenhum repórter – pelo menos não fora possível observar.  

  O repórter que acompanha a repercussão das negociações entre BM e governo durante 

a tarde também é o mesmo que o fizera na segunda-feira, orientado, agora, por um colega de 

função que substitui o titular, em férias, como chefe de reportagem. As atenções voltam-se às 

decisões da Abamf/BM e da ASSTBM sobre aceitar ou não as propostas de reajuste 

diferenciado, que privilegia a primeira com um índice maior. Ele se desloca, assim, até o 

Palácio Piratini para acompanhar reuniões entre representantes do Executivo e também das 

entidades envolvidas. De volta à redação, apura, por telefone, que a Abamf/BM decidiu 

aprovar a proposta – entretanto ainda falta uma confirmação mais segura, já que as fontes não 

confirmam a decisão de assembleias da entidade que ocorreram no Interior –, enquanto a 

ASSTBM rejeita – nesse caso, já há a confirmação da informação pelo próprio presidente da 

entidade.  

  Na reunião de capa, as negociações da BM voltam a assumir protagonismo. E ao citar 

a pauta como seu destaque o chefe de reportagem, substituto, vale lembrar, chama a atenção 

para as supostas divergências entre a Abamf/BM e a ASSTBM. “Brigada divida”, sugere o 

editor de Política como manchete de capa para o dia seguinte. O chefe de reportagem pondera 

a necessidade de confirmar a decisão da Abamf/BM, mas concorda com a sugestão83. Pela 

manhã, o mesmo repórter que cobriu as manifestações mais radicais, com queima de pneus 

em rodovias e bonecos com fardas da BM, voltara a produzir matérias sobre acontecimentos 

                                                           
83 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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dessa natureza, todos no Interior: pneus queimados em Parobé; um boneco em Minas do 

Leão; e uma faixa pendurada na entrada da cidade de Sapiranga. A pauta sequer foi aventada. 

  A reunião termina por volta das 17h30min. Uma hora depois, a discussão é retomada. 

O chefe de reportagem, o editor-chefe e o editor de Geral, que começa a editar a matéria 

produzida pelos repórteres, avaliam se o foco na divisão da categoria de fato representa o 

momento das negociações com o governo. Ao ter dúvidas sobre o que seria a FERPM-RS, 

entidade que veio a público somente na quarta-feira, com o protesto que organizou pela 

manhã, o editor de geral ironiza: “Uma associação das esposas dos brigadianos? Mas que falta 

de laço84” 85. Se referia ele às companheiras dos servidores da BM que participaram da 

manifestação. Pouco depois, o chefe de reportagem consulta uma fonte de sua confiança, da 

Abamf/RS, para confirmar a decisão da entidade de aceitar a proposta de reajuste oferecida 

pelo governo. A fonte confirma. Na sequência da edição da matéria, o editor de Geral volta a 

ter dúvidas e consulta o chefe de reportagem se pode mesmo representar todos os 

acontecimentos envolvendo a BM no mesmo signo/notícia. É o que acaba fazendo. No final 

do processo de edição, o editor-chefe testa a manchete com o repórter que cobriu os 

acontecimentos: “racha na brigada”, pergunta. O repórter responde que sim, mas ressalva: 

“Eles não querem que a gente diga isso, mas é isso”86. 

 A descrição da quarta-feira não poderia terminar sem o relato sobre como fora a 

cobertura de um acontecimento previsto envolvendo os trabalhadores dos Correios, em greve: 

uma passeata pelas ruas do Centro de Porto Alegre. Isso requer que se remonte ao início da 

manhã. A pauta é entregue a um repórter que passa a consultar fontes que pudessem 

confirmar o horário. Só no final da manhã, descobre, ao telefone, que o ato começaria por 

volta do meio-dia. E a primeira evidência de que a avaliação dava conta de uma pauta 

considerada menos importante se concretiza: o chefe de reportagem pede que apenas um 

fotógrafo acompanhe a passeata, já que um repórter do turno da tarde é quem apuraria as 

informações. É o que acontece. Entretanto, o movimento se estende mais do que o previsto. O 

profissional responsável por cobrir a manifestação dos Correios à tarde tem outras pautas a 

executar. Por volta das 16 horas, o chefe de reportagem liga para saber como está o 

andamento dos trabalhos e ele diz que voltará para a redação e apurará como foi a passeata 

por telefone. Na reunião de capa, o acontecimento foi apenas citado pelo chefe de reportagem 

                                                           
84 “Falta de laço”, no Rio Grande do Sul, é uma expressão que denota falta de controle; desrespeito à autoridade. 
O “laço”, nesse contexto, representaria a coação, pelo uso da força, de modo a restabelecê-los. 
 
85 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 
86 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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como uma das matérias produzidas no dia; nem mais uma palavra.  Quando decidia como 

disporia as matérias nas cinco páginas que teria para a edição do dia seguinte, o editor de 

Geral cita a ordem de prioridade: “Brigada Militar, Saúde, Acampamento Farroupilha, Dia 

Sem Carro, Correios e outras coisinhas”.  

 Por fim, a negociação de reajuste entre bancários e banqueiros que repercutia naquela 

semana. Ao editar, ele mesmo, a partir de informações de agências de notícias, uma nota 

sobre o assunto, o editor de Economia, que exerce também a função de editor-chefe, pede ao 

chefe de reportagem que na noite do dia seguinte deixe o repórter do plantão de sobreaviso. 

Isso porque o Sindicato dos Bancários de Porto Alegre faria assembleia, às 19 horas, para 

avaliar a proposta da Federação Nacional dos Bancos (Fenaban) e a possibilidade de deflagrar 

greve em caso de rejeição, conforme orientava a Confederação Nacional dos Trabalhadores 

do Ramo Financeiro (Contraf-CUT).  

 A quinta-feira, dia 22, não seria menos importante. Não se considerados os 

acontecimentos previstos envolvendo os movimentos sociais sobre os quais se pôde dedicar a 

observação: repercussão das negociações entre trabalhadores da BM e Governo do Estado e 

da greve dos Correios que seguem; manifestação organizada pelo Sindicato dos Servidores do 

Detran-RS (Sindet) por reajuste salarial; e, uma novidade, pela primeira vez um ato 

envolvendo diferentes organizações em torno de uma causa em comum: uma passeata pela 

paz no trânsito no município de Viamão, na Região Metropolitana da Capital. O episódio 

mais importante, contudo, envolve a construção do signo/notícia que representou o resultado 

da assembleia do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre. 

 O primeiro acontecimento sobre o qual se opta por abordar aqui é a passeata pela paz 

no trânsito em Viamão. Uma pauta cuja característica principal é a de acontecimento previsto, 

mas que não estava na agenda do dia do chefe de reportagem da manhã. Por volta das 9 horas, 

o repórter da editoria de Polícia deixa a redação atrás de uma operação policial que descobrira 

ao fazer a ronda, ao telefone. Meia hora depois, o chefe de reportagem ouve na rádio Gaúcha 

a informação sobre a passeata em Viamão, dando conta de que o ato, tradicional na cidade, já 

que se tratava da 13ª edição, envolveria dezenas de pessoas. Perplexo, exclama: “Eu não tinha 

essa pauta”87. Imediatamente, aciona o repórter da editoria de Polícia para que cubra o evento, 

acompanhado de um fotógrafo. Neste momento, não há nenhum tipo de avaliação quanto à 

qual seria o perfil mais adequando para o profissional que seria incumbido da tarefa. A 

decisão é tomada sob o efeito da emergência. O chefe de reportagem sequer tem informações 

                                                           
87 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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mais precisas sobre a pauta. Não sabia, por exemplo, que a passeata envolvia, além de 

estudantes, entidades representativas e sindicatos locais – o que fora descoberto pelo repórter. 

Um agravante para a ausência da pauta na agenda é o fato de que aquela era a Semana 

Nacional do Trânsito (de 18 a 25 de setembro), época em que manifestações com vistas a 

conscientização sobre o tema são comuns. 

 À tarde, o repórter que acompanha, desde segunda-feira, as negociações entre os 

trabalhadores da BM e o Governo do Estado é destacado para cobrir reunião entre a 

Abamf/RS e representantes da Secretaria da Casa Civil. Ao deixar a redação, por volta das 

14h15min, avisa o chefe de reportagem de que não precisará de fotógrafo. “Só se der um 

tumulto, tu avisa”, responde o chefe de reportagem88. E o tumulto aconteceria, porém, não 

envolvendo a mesma pauta. Às 15h10min, o repórter liga para a redação para avisar que 

precisa do fotógrafo porque está ocorrendo, naquele momento, uma manifestação em frente 

ao Palácio Piratini. O chefe de reportagem supõe que seja da BM e manda um fotógrafo. Esse 

é mais um acontecimento sobre o qual a observação se fez também no momento da apuração 

das informações, na medida em que era possível chegar ao local onde ocorria a tempo.  

  Na verdade, o ato era organizado pelo Sindicato dos Servidores do Detran-RS (Sindet) 

que reivindicavam reajuste salarial acima do previsto pelo governo, além de  concurso público 

para a contratação de mais servidores para o órgão. Os procedimentos adotados na apuração 

pelo repórter são, a rigor, os mesmos observados na quarta-feira, quando se pôde acompanhar, 

na pesquisa de campo, a apuração de informações feita por outro repórter durante protesto 

envolvendo a BM. Ao chegar na manifestação, ele procura logo os líderes para saber do que 

se trata. Identifica um deles a partir de entrevista que concede a uma emissora de rádio. Ouve 

quais são as reivindicações e, em seguida, tenta acompanhar reunião de representantes do 

Sindet com a Casa Civil do Estado, mas é impedido e volta à redação com o telefone de um 

dos líderes para saber depois qual foi o encaminhamento. Isso tudo em aproximadamente 15 

minutos. Em meio a esse processo, o fotógrafo que cobre a pauta faz fotos sem sequer 

dialogar com o repórter. É difícil, inclusive, aferir se um conseguiu perceber a presença do 

outro. Mais tarde, na reunião de capa, que neste dia não tem a presença do diretor de redação, 

Telmo Flor, afastado por problemas de saúde, a manifestação do Sindet não é nem citada. 

Parece ser absorvida pela discussão acerca da cobertura das negociações entre Governo do 

Estado e entidades representativas da BM. 
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  Antes que se avance para os demais acontecimentos, há de se fazer um registro 

importante: nas duas situações de apuração observadas, os repórteres envolvidos tinham 

idades bem distintas; uma mulher e um homem; um com vasta experiência na profissão e 

outro iniciante. Os procedimentos adotados, no entanto, são muito semelhantes. Elementos 

que contribuem à conclusão de que se trata, aqui, de procedimentos padrão, que tem muito de 

convenção da prática jornalística, mas também aponta para uma forma como são interpretados 

acontecimentos que tem movimentos sociais como gênese. Uma espécie de trilha comum na 

semiose da notícia que este tipo de acontecimento, enquanto objeto, desencadeia. 

 O repórter que cobre as negociações acerca do reajuste dos policiais militares volta ao 

Palácio Piratini no final da tarde para apurar o resultado das reuniões que ocorriam. Não 

retorna à redação antes da reunião de capa, que discute as manchetes do dia seguinte. 

Entretanto, a aposta dos editores é de que a pauta será um dos destaques. Quando chega, o 

repórter traz a informação de que a Abamf/RS oficializou a decisão de aceitar a proposta do 

Governo do Estado, diferentemente da ASSTBM, que rejeita. É a confirmação do que já fora 

publicado na edição de quinta-feira pelo CP, nas matérias produzidas no dia anterior. 

 A assembleia do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre que decidiria sobre a adesão 

ou não à greve, que representantes da categoria anunciavam em outros Estados a partir do dia 

27 de setembro, começaria às 19 horas. O encaminhamento do chefe de reportagem para a 

cobertura, então, foi o seguinte: no horário de início um fotógrafo iria até o local para registrar 

a reunião; quando chegasse, às 20 horas, o repórter do plantão ouviria, por telefone, um 

dirigente da entidade para saber o resultado. O espaço para a publicação da matéria já estava 

definido depois da reunião de capa: uma coluna com cerca de 10 centímetros de altura. E 

mais: nesses casos, o texto produzido pelo repórter já tem essa limitação como referência. Ou 

seja, a matéria que redigirá só poderá excedê-la se o editor de Geral avaliar que a importância 

da pauta exige uma revisão em relação ao que está sendo publicado na edição do dia seguinte. 

 Ao chegar na redação, a primeira tarefa do repórter do plantão é justamente o contato 

com o presidente do Sindicato dos Bancários. Descobre que a categoria decidiu aderir ao 

movimento grevista. Imediatamente, reporta-se ao editor de Geral para saber qual é o espaço 

que tem para produzir a matéria e é orientado a redigi-la já na página, no espaço que fora 

reservado. O editor é questionado se esse procedimento é padrão e, voluntariamente, avança 

na resposta. Diz que sim. Em função do horário, nesses casos o espaço é determinado ao 

repórter para agilizar o processo de edição. “O espaço já estava previsto, mas depende. Se eles 

fossem entrar em greve agora, que fosse causar algum transtorno para a população, poderia 

até dar capa. Mas anunciam que vão entrar dia tal...”, acrescenta o editor.  “Às vezes muda a 
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data. É para usar a imprensa... O que é que é isso? É usar a imprensa como poder de barganha. 

A gente não pode... Como é que eu vou te dizer... Não é ser trouxa, mas a gente tem que ficar 

esperto nesses casos”89. Ao chamar o editor-chefe para a conversa, ironiza: “E também estão 

reclamando de aumento! Bancário ganha bem. Quem ganha pouco é jornalista”90. Veja que, 

daí, sai elementos fundamentais ao entendimento do processo que levaria ao signo/notícia que 

representaria a adesão à greve pelos bancários de Porto Alegre como objeto semiótico na 

edição do dia seguinte, mas a análise desse processo fica para a seção seguinte. 

 Propositalmente, aparece só no final do relato sobre a observação durante a quinta-

feira a repercussão da greve dos Correios. Neste dia, a pauta tinha como foco um mutirão que 

a direção da empresa pública organizava, convocando servidores concursados que ainda não 

haviam começado a trabalhar, para tentar amenizar os atrasos nas entregas em função da 

greve. Portanto, o movimento grevista seria contexto; não exatamente o objeto do 

signo/notícia, como fora nos dias anteriores. Uma orientação do editor de Geral ao chefe de 

reportagem, entretanto, chamou a atenção: ao definir qual seria a disposição das matérias nas 

páginas que tinha para sua editoria na edição do dia seguinte, pediu que junto à matéria sobre 

o mutirão dos Correios ficasse o espaço destinado para o resultado da assembleia dos 

bancários. Uma nítida manifestação da compreensão de que movimentos grevistas deveriam 

ocupar o mesmo espaço no jornal, independentemente de quais fossem os campos 

problemáticos que os acontecimentos revelavam: a greve, como objeto, é que era o elemento 

que conferia a eles o estatuto de acontecimento jornalístico. 

 Há, ainda sobre este dia, um último registro: matéria produzida pela editoria de 

Política retratando a pressão que o governador Tarso Genro sofria, naquele momento, já no 

seu primeiro ano à frente do Estado, de diferentes categorias do funcionalismo público que 

reivindicavam aumento salarial. Em função de – até fisicamente – a editoria de Política não 

ter relação direta com a Geral, durante o processo de produção da notícia não se pôde 

acompanhar como a pauta foi executada. A relevância de citá-la, avalia-se, decorre do fato de 

que surgiu a partir de uma espécie de síntese que o editor de Política produziu ao longo da 

semana das discussões nas reuniões de capa, que diariamente tinham entre as pautas 

servidores reivindicando reajustes. Na própria quinta-feira, ao justificar a pressão ao governo 
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90 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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como pauta importante, na reunião de capa, esse foi um dos argumentos utilizados por ele. 

“Todo o dia tem alguém na porta do governador”, dizia91. 

  Sexta-feira, dia 23. Na agenda, novas manifestações envolvendo a reivindicação de 

reajuste pelos trabalhadores da Brigada Militar, além de reuniões entre representantes da 

categoria e do governo; repercussão da proposta oferecida aos policiais civis do Estado; ato 

em defesa da Palestina no Centro de Porto Alegre; mais uma passeata dos trabalhadores dos 

Correios, em greve; e, por fim, novas informações sobre a iminente greve dos bancários, em 

processo de negociação de reajuste com representantes dos banqueiros. 

 O acontecimento envolvendo a BM neste dia é um dos mais representativos. Pouco 

depois das 9 horas da manhã, o repórter de polícia deixa a redação e diz ao chefe de 

reportagem apenas que checará uma informação que recebeu por telefone. “Vou levar 

fotógrafo”, acrescenta92. Nem mais uma palavra. Cerca de 30 minutos mais tarde, quem 

recebe um telefonema é o chefe de reportagem. A informação era de que havia uma suposta 

bomba deixada próxima ao Palácio Piratini, em repetição da ação que fora empreendida por 

manifestantes que as atribuíam às reivindicações de aumento para os policiais militares nos 

dias anteriores – anteriores inclusive à observação. O chefe de reportagem, imediatamente, 

liga para o repórter e brinca a respeito do assunto. Diz que sabe o que ele saiu para fazer e que 

a bomba explodirá com ele93. Ao desligar comenta: “O [nome do repórter] é sempre assim, 

misterioso. É bom ele levar um susto para apreender” 94.  

  Em seguida, a ligação que o chefe de reportagem recebe é de um dos redatores da 

versão online do CP (www.correiodopovo.com.br). A discussão é sobre a importância da 

pauta. “A gente tem dado pequeno os protestos por causa da qualidade das fotos”, diz o chefe 

de reportagem95. Se refere ele às fotos que chegam dos protestos com queima de pneus e 

bonecos pendurados que ocorrem no Interior e que chegam ao CP pela assessoria de imprensa 

da Polícia Rodoviária Federal, normalmente. É possível supor que não sabe ele da orientação 

do diretor de redação de que os protestos mais radicais devem ter menos destaque. Também 

pudera. Em função de deixar a redação, diariamente, por volta das 14 horas, não participa das 

discussões acerca da hierarquia das pautas na reunião de capa, cujo horário habitual de início 

é 17 horas.  

                                                           
91 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 

92 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 
93 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 
94 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 
95 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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  Quando volta à redação, o repórter de polícia traz a informação de que os artefatos 

encontrados não tinham detonadores e, portanto, não se configuravam em bomba. A pauta 

seria retomada à tarde, com uma entrevista coletiva anunciada pelo governo do estado para 

comentar o ocorrido. 

 Nesse meio tempo, o chefe de reportagem ouve na rádio Gaúcha a informação de que 

estaria ocorrendo um ato no Largo Glênio Peres em defesa do Estado Palestino. Mais uma 

manifestação social com características de acontecimento previsto que não estava na agenda 

da redação do CP. Ele revisa com quem está cada uma das pautas que distribuiu aos repórteres 

no início do expediente para decidir quem cobrirá o ato. Decide pelo repórter que estaria na 

prefeitura da Capital, ao lado do local onde ocorria o ato pró-Palestina. Liga a ele e passa as 

orientações. Em função da forma como chegara à redação a avaliação que se faz com vistas ao 

andamento da pesquisa de campo é de que seria importante acompanhar a apuração das 

informações, na medida em que o repórter destacado para tal o faria sem a possibilidade de, 

antes, acessar dados de contexto em relação ao tema.  

  O repórter e o fotógrafo chegam ao Largo Glênio Peres juntos, vindos da prefeitura, e 

se dividem em meio aos manifestantes. Logo que chega, o repórter é identificado por um dos 

líderes do ato em função do crachá de imprensa. Começa, então, a apuração das informações. 

Naquele dia, o Estado Palestino era pauta na reunião da Organização das Nações Unidas 

(ONU). Em todo o mundo, ocorreriam manifestações de descendentes de palestinos. Em Porto 

Alegre, o ato era organizado pela Federação Árabe-Palestina do Brasil, cujo representante é 

quem deu entrevista ao repórter do CP. A apuração, assim como o registro do fotógrafo, dura 

menos de 15 minutos. Ambos saem com pressa quando chega o veículo do jornal para buscá-

los. Antes de sair, o repórter anota o contato de um representante da Sociedade Árabe 

Palestina da Grande Porto Alegre, que ouviria mais tarde, na redação, ao redigir a pauta. 

 A greve dos Correios parecia não ser pauta na sexta-feira até o final da tarde. Pouco 

antes da reunião de capa, chega à redação repórter cujo expediente começa às 17 horas. A ele 

o chefe de reportagem delega a tarefa de contatar, ao telefone, lideranças do sindicato que 

representa a categoria para saber como fora uma passeata em Porto Alegre. Ao longo do dia, 

não foi possível observar qualquer tipo de movimentação na redação com vistas à cobertura 

deste acontecimento, nem mesmo o acionamento de um fotógrafo, como ocorre nas 

emergências em que não há um repórter à disposição. Na reunião de capa, a pauta sequer é 

citada pelo chefe de reportagem. 

 Às 17 horas, o repórter que durante a semana acompanha as negociações entre BM e 

Governo do Estado vai ao Palácio Piratini para a entrevista coletiva que seria concedida pela 
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Secretaria da Casa Civil para tratar do caso dos artefatos encontrados nas proximidades da 

sede do Executivo pela manhã. Em seguida, na reunião de capa, mais vez sem a presença do 

diretor de redação, ainda com problemas de saúde, esta é a pauta destacada como principal na 

editoria de Geral pelo chefe de reportagem. A discussão que se estabelece entre os editores é 

se tratava-se de uma bomba ou de uma falsa bomba. Entre as ponderações dos que defendiam 

que o signo “falsa” não representava o material encontrado pela polícia estava o fato de que 

havia, sim, explosivos, embora sem um detonador que pudesse explodi-los. A questão acabou 

sendo pormenorizada para o andamento da reunião. A impressão que ficou é que o editor-

chefe e o capista seriam responsáveis por dirimir a questão. 

 Outra pauta que gerou algum debate foi o ato em defesa da Palestina que ocorrera em 

Porto Alegre. As editorias de Internacional e Cidades também tinham acontecimentos que 

envolviam o mesmo tema. Para que não houvesse redundância, a matéria produzida na 

Cidades pelo repórter correspondente na cidade de Uruguaiana, na região fronteiriça do Rio 

Grande do Sul, tratando de ato semelhante ao da Capital, foi encaminhada à edição da editoria 

de Geral, para que ambas fossem publicadas no mesmo espaço. O material produzido pela 

Internacional, contudo, representando o debate sobre o Estado Palestino na ONU, ficou 

separado das outras duas. A justificativa do editor-chefe é o projeto editorial conservador 

mantido pelo CP. “O ideal seria darmos duas páginas de Internacional e publicar a 

repercussão aqui no Estado ao lado da discussão da ONU, mas o nosso projeto não permite”, 

responde ele, ao ser questionado pelo pesquisador sobre a questão96. 

 Duas outras pautas ainda merecem destaque neste dia: as negociações entre 

trabalhadores da Polícia Civil e o Governo do Estado sobre o reajuste da categoria e a 

repercussão do movimento dos bancários que redundaria em greve em todo o país na semana 

seguinte. Primeiro, o acontecimento envolvendo os policiais. Trata-se de uma reunião com a 

Casa Civil do governo em que membros do Sindicato dos Escrivães, Inspetores e 

Investigadores de Polícia do Rio Grande do Sul (Ugeirm) indicando que as negociações 

poderiam assumir contornos de tensão nos dias seguintes, inclusive com uma paralisação. Não 

houve movimentação durante o dia na redação do CP sobre a cobertura do encontro. A pauta 

apenas foi citada na reunião de capa, logo após as negociações da BM. A suposição inicial era 

de que o mesmo repórter cobrira os dois acontecimentos, o que se confirmaria no dia seguinte, 

a partir de uma pergunta feita ao chefe de reportagem. Em relação aos bancários, o que houve 

foi uma nota editada pelos editores de Economia sobre o resultado de nova rodada de 
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negociações entre a Contraf-CUT e a Fenaban, em que os trabalhadores rejeitaram a proposta 

dos banqueiros, a partir de informações de agências de notícias. A nenhum repórter do núcleo 

de produção que concentra as editorias de Economia, Polícia e Geral a pauta foi demanda. 

 Um último registro, antes que se avance ao dia seguinte, diz respeito às diretrizes que 

determinam a edição de domingo. Durante a reunião de capa da sexta-feira as principais 

pautas são debatidas, assim como as apostas para destaque. No sábado o horário de 

fechamento não ultrapassa o meio-dia – com exceção de sábados em que há acontecimentos 

extraordinários. Depois da reunião de capa, ao passar orientações ao jornalista que cuidaria da 

capa da edição dominical, o profissional que neste dia é responsável pela edição de domingo –

a identidade e função prefere-se preservar diante dos constrangimentos que revelá-las poderia 

causar – avisa que o diretor de redação pediu para revisar o conteúdo produzido pelos 

colunistas. Ao perceber a atenção do pesquisador, o profissional explica, em tom de 

brincadeira: “Pra ver se não tem nada contra a Igreja Universal. Alguma coisa de 

contrabando”97. A alusão é ao presidente do Grupo Record, Edir Macedo, bispo e principal 

autoridade da Igreja Universal do Reino de Deus (Iurd). 

 No sábado, a rigor, o ritmo é menos intenso nas redações cuja edição de domingo 

circula um dia antes. No CP não seria diferente. Pelo menos não durante a observação, em 24 

de setembro. O trabalho é praticamente só de diagramação, na medida em que boa parte das 

matérias já está editada. No que diz respeito ao núcleo de produção que interessava 

diretamente à pesquisa de campo, fica apenas uma página reservada a acontecimentos que 

possam, eventualmente, se sobrepor à agenda previamente definida. O que não foi o caso 

quando deste exercício etnográfico. Com exceção do repórter de polícia, que produziu 

pequenas notas para a edição de domingo a partir da ronda que faz, a exemplo dos outros dias 

da semana, por telefone, todos os demais que tinham de cumprir expediente trabalhavam em 

pautas especiais ou adiantavam a edição de segunda-feira. Isso no turno da manhã. No turno 

da tarde a redação fica praticamente vazia. Trabalha apenas um repórter de plantão, que 

quando tem acontecimentos previstos a cobrir é para a edição de segunda mesmo. O destaque 

fica por conta do trabalho do capista. Segundo ele, até a sexta-feira não havia manchete para a 

edição de domingo. No sábado, quando chegou à redação, recebeu sugestão enviada pelo 

diretor Telmo Flor, que seguia afastado do trabalho. Como não aconteceria nada de 

extraordinário, a sugestão foi acatada. 
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 No domingo, dia 25, o último que compôs a pesquisa de campo no CP, o ritmo foi 

mais intenso, o que normalmente ocorre. Pela manhã, o regime ainda é apenas de plantão: 

dois repórteres do núcleo de produção de Geral, Economia e Polícia dividem-se entre uma 

pauta menos factual, abordando o que faziam os porto-alegrenses no primeiro domingo da 

primavera – a matéria seria concluída à tarde, por outro repórter – e uma de Polícia. No caso 

da Polícia, sim, um acontecimento do dia: uma operação da Polícia Civil que desbaratou 

quadrilha que vendia carros roubados em um tradicional feirão de usados da Capital. 

 À tarde, o movimento na redação é semelhante ao de qualquer outro dia da semana. E 

este domingo, em função da agenda que se constituiu nos dias anteriores, envolvendo 

acontecimentos que tinham organizações sociais como sujeitos, acabou sendo fértil aos 

objetivos da observação. Foram produzidas matérias sobre a expectativa para o início da 

greve dos bancários, sobre a greve dos Correios e as negociações para o reajuste dos 

trabalhadores da Polícia Civil. E mais do que isso: pela primeira vez em sete dias de pesquisa 

de campo, uma matéria cujo objeto não envolvia diretamente entidades representativas dos 

trabalhadores, mas em que eles são chamados a compor o signo/notícia que representará o 

objeto semiótico. 

 Comecemos, então, justamente pelo que há de novo. Trata-se de matéria que tenta 

esclarecer como fica o aviso prévio de demissão com novas regras aprovadas pelo Congresso 

Nacional, que ampliam, a princípio, um direito dos trabalhadores. Proporcionalmente ao 

tempo de vínculo com a empresa, para que um trabalhador seja demitido deverá ser avisado 

até 90 dias antes da data do desligamento. De propósito, este relato ficou para este momento 

do texto. Entretanto, ele começa a se concretizar, antes. Na sexta-feira, o chefe de reportagem 

demanda a pauta ao repórter que costuma produzir matérias de Economia. É quando uma 

orientação chama a atenção: “Vamos ouvir empregados, empregadores e um especialista”, diz 

o chefe de reportagem98. Veja que, aqui, há uma diretriz que determina que na apuração das 

informações que comporão o signo/notícia que representará o aviso prévio de 90 dias como 

objeto esteja a opinião da classe trabalhadora. Se os interesses do jornal, enquanto empresa 

jornalística, se sobrepusessem, absolutamente, às convenções jornalísticas, apenas o 

empregador seria ouvido. Como não consegue concluir a pauta na sexta-feira em função da 

dificuldade de acesso às fontes, o repórter encaminha com o chefe de reportagem a publicação 

para a edição de segunda-feira; não de sábado. 
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 No domingo, quando chega à redação, ao repórter que está trabalhando com o aviso 

prévio de 90 dias é incumbida a tarefa de concluir a matéria para a edição do dia seguinte. Na 

sequência, ouve um especialista, professor de direito da Pontifícia Universidade Católica do 

Rio Grande do Sul (PUCRS), com quem havia combinado a entrevista na sexta-feira; e 

representantes da Central Única dos Trabalhadores (CUT) no Rio Grande do Sul e da 

Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (Fiergs). As três entrevistas são 

realizadas por telefone. Em seguida, redige a matéria e a entrega para a revisão do chefe de 

reportagem. 

 A pauta seguinte é executada pelo mesmo repórter: a repercussão da negociação entre 

bancários e banqueiros e a expectativa para a greve que começaria na terça-feira, portanto, dia 

seguinte ao da publicação da matéria que estava sendo executada. Ao ser pautado pelo chefe 

de reportagem, o repórter pergunta: “Além dessa do aviso prévio, mais alguma coisa”. A 

resposta é reticente: “Pois é... Vou te pedir pra dar alguma coisa sobre os bancários. Eles têm 

assembleia geral amanhã e a greve começa na terça”99. A impressão que dá é de que o chefe 

de reportagem não tem convicção sobre a importância da pauta. Ainda assim, ela acaba se 

concretizando. A primeira medida adotada pelo repórter é procurar informações na internet de 

contexto sobre o assunto. Começa, então, a redigir a pauta. É possível, neste momento, por 

estar trabalhando ao lado da bancada destinada ao pesquisador, que se observe a construção 

do texto no detalhe. Texto que começa, no lead, dando conta de que os bancários estariam 

fazendo um “pedido de desculpas” à população pelo transtorno que a greve poderia causar.    

Em meio à redação da matéria, o repórter liga para um representante do Sindicato dos 

Bancários de Porto Alegre. Descobre que a assembleia do dia seguinte será para organizar a 

categoria para o início da greve, na terça, e tenta saber qual é a adesão no Estado. Tão logo 

termina a entrevista, ao telefone, contata outra fonte. Depois das duas versões que ouve, o 

repórter muda o lead. Embora mantenha o “pedido de desculpas” no primeiro parágrafo, dá a 

ele menos destaque em detrimento da dimensão nacional do movimento grevista. Como fizera 

com a matéria anterior, sobre o aviso prévio de 90 dias, entrega a matéria ao chefe de 

reportagem quando termina de redigi-la. 

A matéria sobre a repercussão da greve dos Correios retrata o mutirão que a direção da 

empresa se propôs a fazer durante o fim de semana para amenizar o atraso na entrega de 

correspondências. Não é possível identificar que repórter a produziu. A primeira vez que a 

pauta é citada pelo chefe de reportagem é durante discussão com o editor de Geral. E o tema 

                                                           
99 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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da conversa é um problema: não há foto de cartas sendo entregues ou do depósito dos 

Correios em Porto Alegre. E não é qualquer imagem. Um signo que faria toda a diferença no 

processo de semiose desencadeado no leitor ao se deparar com o signo/notícia que 

representaria o mutirão como objeto no jornal do dia seguinte. O editor de Geral cogita não 

publicar na ausência da foto, mas acaba demovido da ideia pelo chefe de reportagem, que 

justifica que o fotógrafo foi impedido de fazer a imagem pela direção da empresa pública e a 

decisão final é por dar a matéria só com texto. 

Sobre a negociação entre trabalhadores da Polícia Civil e o Governo do Estado cabem 

poucas linhas. É mais uma suíte100 do acontecimento inicial que se prestou a objeto do 

signo/notícia publicado na sexta-feira – produzido, portanto, na quinta. A diferença, agora, é a 

inclusão de uma nova fonte enquanto signo que compõe o signo/notícia: a Associação dos 

Delegados do Rio Grande do Sul (Asdep), que tem pontos específicos para a pauta de 

negociações com o Palácio Piratini, mas apoia a decisão da Ugeirm de paralisar os trabalhos 

nas delegacias do Estado como forma de pressão. 

Aos domingos, como em feriados, não há reunião de capa. E no caso deste domingo, 

especificamente, a função de definir as manchetes para a capa é exclusividade do editor-chefe. 

Ao ser questionado sobre como ocorre esse processo, responde que está sem opções de 

impacto: “Por enquanto, só a dupla Gre-Nal”, diz ele, referindo-se ao resultado dos jogos de 

Grêmio e Internacional pelo Campeonato Brasileiro de futebol101. Isso por volta das 19 horas. 

Em seguida, sonda o editor de Geral sobre o que acha de uma manchete de Economia que 

levanta em uma agência de notícias. Às 20h45min, o diretor de redação, Telmo Flor, liga para 

saber como está o fechamento da edição e o editor-chefe cita as manchetes, com as quais 

Telmo concorda. 

 

7.2 ZERO HORA 

 

 Em Zero Hora, a observação é entre 10 e 16 de outubro de 2011102. Seria tão intensa 

quanto há 15 dias, no Correio do Povo, no que diz respeito aos subsídios para a pesquisa? 

                                                           
100 Termo técnico convencionado no Jornalismo para designar a sequência na cobertura de determinado 
acontecimento inicial, sua repercussão mesmo. Consequências. 
 
101 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 
102 No período da observação em Zero Hora, os profissionais que ocupavam os cargos de diretor de redação e 
editor-chefe eram Ricardo Stefanelli e Altair Nobre, respectivamente. No dia 07 de fevereiro de 2012, no 
entanto, o Grupo RBS anunciou a alteração em alguns cargos de chefia nos jornais que mantém no Rio Grande 
do Sul e em Santa Catarina e entre os que mudaram de função estão Stefanelli e Nobre. A opção, aqui, sempre 
que houver referência a ambos, é por manter a identificação pelos cargos que ocupavam. 
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Afinal, é um período igual, uma semana... A resposta: repercussão da greve dos Correios que 

segue e, aliás, terminaria por esses dias; bancários em greve, na mesa de negociação com 

banqueiros; trabalhadores de minas de carvão que protestam na ponte do Guaíba, em Porto 

Alegre (RS); movimentos anticorrupção, de novo; e, o mais importante, protestos globais 

representados, em especial, pelo movimento Occupy Wall Street e manifestações por todo o 

mundo, inclusive na capital gaúcha, no dia 15 de outubro. Não é preciso dizer que, sim, houve 

elementos suficientes para uma reflexão acerca de como ZH representa organizações sociais 

de matrizes de formação distintas, como fora possível ver no CP. 

 Uma diferença, no entanto, chama a atenção: em ZH, em um único exemplo, os 

protestos globais, pelo que tem de representativo mesmo de como evoluiu o processo 

investigativo que redunda nesta dissertação, dedicando-se a ele, já seria possível produzir 

inferências que contribuem à síntese que se pretende chegar. O que não quer dizer, é claro, 

que os demais acontecimentos, os campos problemáticos que revelam, como objetos 

semióticos de signos/notícia, sejam menos importantes. Logicamente, falar sobre eles é uma 

tarefa que se impõe. Só que de ZH saíram também subsídios com origem em outros 

acontecimentos, de relação menos direta com o objeto de pesquisa, mas que tem relevância. 

 

7.2.1 Zero Hora Editora Jornalística S.A. 

 

 No Correio do Povo, o cuidado deve ser com as possibilidades que a semiose que se 

desencadeia ao chegar à Caldas Junior oferece a um interpretante que leva à nostalgia como 

signo. Em Zero Hora, é ao deslumbramento. Signos que representam valores de modernidade 

são a marca da sede da Zero Hora Editora Jornalística S.A.103, à avenida Érico Veríssimo com 

Ipiranga, no bairro Azenha, Porto Alegre. Uma região cuja arquitetura remete mais ao futuro 

mesmo do que ao passado. E assim são todos os processos organizacionais na redação. A 

cultura de gestão é marcante. Veja que na própria denominação da razão social, quando 

comparados CP e ZH, essa dicotomia entre o novo e o velho se expressa: uma empresa Ltda., 

no CP; outra S.A., em ZH. A tendência à comparação, como parece já ter ficado evidente, é 

inevitável – pelo menos neste ponto do trabalho. 

 Dos eufemismos em relação a alguns cargos tradicionais de uma redação mais arcaica 

– coordenador de produção ao invés de chefe de reportagem, para as editorias de Geral e 

Polícia –, e em alguns casos a criação de cargos efetivamente novos, com novas funções, à 

                                                           
103 Razão social do jornal Zero Hora, que pertence ao Grupo RBS. 



114 
 

própria organização física da redação, é possível identificar nitidamente signos que 

representam essa ideia de gestão em detrimento daqueles que representam o Jornalismo a 

partir da mítica da profissão, com papéis para todos os lados. Não é excesso de detalhe 

observar até mesmo a aparência dos equipamentos que compõem o ambiente de produção de 

sentido que se constitui em ZH: são mais novos em relação ao CP. 

 Os profissionais em ZH são jovens. Quem olha diz que a média de idade, até nos 

cargos de chefia, não passa dos 35 anos. É a impressão. Ao contrário da redação do CP, o que 

garante, aqui, a intervenção na agenda do Estado é a solidez dos processos. Se os profissionais 

não são tão experientes, são muito bem formados.  

  Para todas as funções da redação há processos-padrão. E mais: normalmente, antes de 

chegar a uma função de editor, por exemplo, o jornalista terá ocupado outros cargos. Da 

mesma forma, passará por diferentes editorias, de modo a absorver todas as dinâmicas que se 

estabelecem no fluxo da notícia – ou na semiose da notícia. Nitidamente, trata-se de uma 

estratégia da direção do jornal – talvez do próprio Grupo RBS – que resulta na posteridade 

dos seus valores político-empresariais. Na semana anterior à pesquisa de campo, já se pôde 

aferir essa tendência.  

  Ao conversar com o coordenador de produção da editoria de Geral para combinar a 

dinâmica da observação, ele pede um exemplo de acontecimento sobre o qual recairia o 

interesse. Pois bem. O exemplo tratado é a educação e, nesse caso, o acontecimento uma 

passeata de professores nas ruas de Porto Alegre por melhores condições de trabalho. A 

resposta, absolutamente espontânea, é a impressão que dá, é a seguinte: “Sim, mas nesse caso 

o que vai nos interessar é mais os transtornos que a passeata estará causando à população do 

que a passeata propriamente dita. Na lógica do ‘Jornalismo Cidadão’, sabe? As questões 

ligadas às condições de trabalho ficariam para uma matéria mais aprofundada no Ensino”104. 

Quando fala de Ensino, se refere à editoria que aborda temas ligados à educação. Perceba que 

o que o coordenador de produção chama de “Jornalismo Cidadão”, trata-se de um legi-signo 

que cerca a redação e que é evocado sempre, às vezes implicitamente, quando são abordadas 

pautas dessa natureza.   

 O coordenador de produção da editoria de Geral é também exemplo de jovens 

profissionais em cargos de chefia. E mais: a ele estão submetidos, hierarquicamente, 

jornalistas como Carlos Wagner, Nilson Mariano e Humberto Trezzi, com vasta experiência 

                                                           
104 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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na profissão, referência para iniciantes na carreira105. Em função do que se está chamando de 

solidez dos processos observados em ZH, todos se reportam ao coordenador de produção para 

saber em que pautas devem trabalhar, diariamente, sem nenhum tipo de constrangimento, o 

que provavelmente não ocorresse em uma redação cujos procedimentos fossem mais arcaicos: 

não poderia um quase foca106, caricaturizando o exemplo, orientar como um “velho 

jornalistão” deve proceder em alguma pauta. Embora, de fato, a forma de demandar esses 

repórteres seja diferenciada, com menos diretrizes em relação aos demais, eles são, sim, 

orientados sobre foco, principais informações a serem apuradas e outros detalhes. 

 O signo/ambiente que permeia os profissionais é do deslumbramento em detrimento 

da frustração que se observara no CP. Em um episódio sobre o qual se teve acesso, pelo relato 

do próprio sujeito envolvido, é possível traduzir esse sentimento. Houve, em 2011, mais de 

um enviado especial de ZH às revoltas dos países árabes e do norte da África. Na Líbia, um 

deles teve problemas com o equipamento disponibilizado pelo Grupo RBS para as 

transmissões ao Brasil – e o enviado, embora vinculado à ZH, contribuía também com os 

demais veículos do grupo. Naturalmente, não poderia transmitir as notícias, certo? Não. Ele 

pede o equipamento emprestado à Folha de S. Paulo e transmite. “Deveríamos ter uma 

postura mais sindical. Mas aí não viaja na próxima”, diz o jornalista107. E não se trata de 

nenhum iniciante. Pelo contrário. Profissional com quase três décadas de experiência. 

 A estrutura também é um registro importante. Sem o receio do excesso, já que o 

parâmetro é o CP, onde a observação ocorrera primeiro, a diferença é latente se consideradas 

quantidade de repórteres e fotógrafos, mão de obra essencial à cobertura de uma gama mais 

vasta de acontecimentos. Portanto, as possibilidades de exercício das convenções do campo 

profissional, como legi-signos, aliadas aos legi-signos que se concretizam no ambiente 

semiótico, em ZH, como empresa – ao avaliar uma pauta: importância, dimensão, foco –, 

parecem ser potencialmente maiores. O café não é assim, de graça. Mas há um bar exclusivo 

                                                           
105 Em entrevista pública concedida à pesquisa "O controle discursivo que toma forma e circula nas práticas 
jornalísticas", desenvolvida pela professora Beatriz Marocco, no PPGCOM da Unisinos, em 08 de julho de 2011, 
a jornalista Eliane Brum, hoje com mais de 23 anos de experiência como repórter e colaborada da revista Época, 
da editora Globo, cita justamente dois desses três nomes como suas referências na profissão, lembrando a época 
em que iniciara sua carreira na redação de Zero Hora. Conforme apontamentos do pesquisador, diz: “Se você 
entra numa redação identifique alguém que vocês admirem, que vocês tenham afinidades, cujo trabalho vocês 
gostem e colem nessa pessoa para tentar aprender. Comigo se deu mais ou menos assim, porque tinha três caras 
lá que eram repórteres especiais, o Marcelo Rech, o Nilson Mariano e o Carlos Wagner” (informação verbal).  
 
106 Termo utilizado nas redações para identificar jornalistas em formação, recém-formados, ou com poucos anos 
de experiência na profissão. Deixar essa condição, ser aceito pelos mais experientes, normalmente, se constitui 
em ritual de passagem presente nas redações de jornais de todo o mundo.  
 
107 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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para os trabalhadores da redação. Basta registrar o consumo no crachá. E depois pagar. É 

fácil: o desconto vem no contracheque. 

  

7.2.2 Do lado de dentro de Zero Hora 

 

  As primeiras palavras acerca do exercício etnográfico em Zero Hora não poderiam 

ser diferentes daquelas que descreveram como fora no Correio do Povo. Ainda que haja 

diferenças circunstanciais entre os dois veículos, sobre as quais já se pôde discorrer, inclusive, 

ao longo deste capítulo, as rotinas de produção cristalizadas pelo fazer jornalístico, como em 

qualquer periódico, se reproduzem. A observação teria início, então, às 8 horas da manhã de 

segunda-feira, 10 de outubro. Horário que se repetiria ao longo da semana. É quando começa 

a trabalhar o coordenador de produção, profissional que controla a agenda das editorias de 

Geral e Polícia até a chegada do editor executivo, às 14 horas. E ao lado dele é que ficou 

estabelecido o espaço para a pesquisa de campo, com variações ao longo do dia, em função do 

contingente de profissionais na redação, mas, a rigor, sempre próximo às decisões da editoria. 

Uma semelhança em relação à observação no CP diz respeito ao calendário: na quarta-feira, 

dia 12, haveria um feriado – esse religioso, em alusão a Nossa Senhora Aparecida. 

  Em ZH, não há aparelhos de rádio ou televisão ligados em tempo integral. O próprio 

coordenador de produção, diariamente, utiliza seu aparelho de celular, com fones de ouvido, 

para ouvir a rádio Gaúcha, ao iniciar o expediente, e levantar possíveis sugestões de pauta. A 

televisão é ligada apenas nos horários de programas tradicionais de notícia da RBS TV, como 

Jornal do Almoço e RBS Notícias ou ainda da TV Globo: Jornal Hoje e Jornal Nacional. As 

fontes que se constituem como ambiente semiótico a partir do qual a redação significa 

acontecimentos sobre os quais ainda não tivera contato fazem parte do mesmo grupo 

empresarial a que pertence o jornal, diferentemente do que ocorre no CP. É uma primeira 

manifestação do que se está imputando ser a presença mais ostensiva de uma política 

estratégico-empresarial do Grupo RBS na comparação com o Grupo Record. 

 A tentativa, mais uma vez, foi de respeito às prescrições da etnografia para um 

exercício de observação. A relação com os profissionais se restringia à apresentação do 

objetivo pelo qual se estava ali, de modo a causar o menor estranhamento possível, mas sem 

que houvesse intervenções mais drásticas nas rotinas da redação. A receptividade, aliás, é um 

elemento a se destacar. Não houve nenhuma restrição de acesso às informações e não pareceu, 

também, que os processos tenham sido, de nenhuma forma, alterados em razão da presença do 

pesquisador. Por outro lado, o acompanhamento da produção dos repórteres propriamente 
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dita, a partir de cópia da matéria por eles redigida, antes da edição, por exemplo, foi bem mais 

difícil. Para que se tivesse esse documento, era preciso que fosse feita a solicitação no dia 

seguinte, ao coordenador de produção da editoria de Geral que, eventualmente, já nem tinha 

mais acesso. Isso porque, ao contrário do CP, em ZH o processo é todo informatizado. Do 

repórter a matéria passa ao editor assistente, que, ao finalizá-la, passa ao diagramador e o 

editor executivo será o último a revisá-la – em algumas ocasiões até intervém antes. Esse 

processo elimina, normalmente, a primeira versão redigida pelo repórter. Para os casos em 

que se avaliou que era fundamental ter acesso à versão do repórter, a solicitação foi feita.  

Sempre com o cuidado, contudo, de não causar nenhum tipo de desconfiança sobre que tipos 

de acontecimento mais interessavam à pesquisa. Uma medida de cautela adotada desde os 

primeiros contatos com as duas redações. 

 Em ZH, os processos de produção são padronizados. Uma característica que 

proporciona a análise sobre como cada etapa da construção da notícia, como semiose, incide 

no resultado final. Nesse sentido, positivo à investigação. Mas há um aspecto negativo: a 

padronização torna os processos mais superficiais. É mais difícil, assim, observar a ação do 

repórter enquanto sujeito que narrativiza o acontecimento. Ou o editor assistente como sujeito 

que cumpre a tarefa de dar justaposição entre texto e contexto. Trata-se de uma ressalva 

importante, na medida em que isso deve ficar nítido ao longo da descrição.  

  As principais contribuições saíram da observação dos momentos de decisão na 

construção da edição do dia seguinte. E em ZH são muitos. O primeiro deles pela manhã. Às 

9h30min, produtores executivos das editorias reúnem-se para a reunião de pauta. É quando 

são feitas as primeiras apostas. À tarde, às 14h30min, é a vez dos editores discutirem o 

andamento dos trabalhos. Já é um panorama mais preciso, mas ainda não definitivo, cujo 

resultado é registrado no documento que a redação chama de “Pauta do dia”108. Definições 

mesmo acerca de quais serão os destaques da edição, manchetes, isso só na reunião de capa, 

que ocorre às 19h30min, habitualmente, aos olhos do diretor de redação, Ricardo Stefanelli. A 

coordenadora de produção, Deca Soares, e o editor-chefe, Altair Nobre, se revezam no 

comando das duas reuniões anteriores. Na editoria de Geral, ao longo do dia, o editor 

executivo e os editores assistentes acabam estabelecendo também fóruns não formais de 

discussão. Embora sejam mesmo informais, são comuns durante a semana.  

  Entre a reunião de editores e a reunião de capa há ainda outro momento importante: a 

liberação do espelho da edição do dia seguinte pelo setor comercial, por volta das 17 horas, no 

                                                           
108 Ver ANEXO 11. 
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sistema eletrônico interno da redação. A partir dele, os editores sabem exatamente que espaço 

terão para as matérias em que estão trabalhando e em que páginas dedicadas à sua editoria 

haverá anúncios comerciais. Mais ou menos no mesmo horário, os editores recebem também 

o que chamam de “Primeiro Cheiro”109: um documento com as apostas de capa e contracapa 

que saíram da reunião de editores e que serão avaliadas na reunião de capa. 

  Ainda em relação às lógicas de produção da editoria de Geral, pela manhã, quem 

responde é o coordenador de produção, que ficará na redação até às 16 horas, 

aproximadamente. Às 14 horas, chega o editor executivo, que assume o comando. Não sem 

estar a par do que está acontecendo na editoria. Pela manhã, antes de ir à reunião de pauta, o 

coordenador de produção liga para ele, todos os dias, para discutir quais serão as apostas. Isso 

por volta das 9 horas. O editor executivo cumprirá expediente, geralmente, até às 22 horas, 

mais ou menos. Durante todo esse tempo está atento ao que acontece na redação, ainda que só 

comece seu expediente formal no início da tarde. 

 Como fora na pesquisa exploratória, pôde-se constatar que em ZH todas as editorias 

têm estruturas de produção e edição, o que acabou se configurando, também, em um 

empecilho à plena observação sobre a produção da notícia acerca de alguns acontecimentos 

que envolviam diretamente o objeto de pesquisa. Uma decisão tinha de ser tomada para a 

execução da observação a partir dos parâmetros que pressupõe um exercício etnográfico. 

Optou-se por dedicar a atenção, em especial, à editoria de Geral, que abarca também a Polícia, 

com vistas a melhor apreensão possível dos processos, e mantendo uma diretriz estabelecida 

desde o início da investigação.  

  Temas como a repercussão das greves dos bancários e dos trabalhadores dos Correios, 

por exemplo, eram pauta da editoria de Economia. Quem explica é o editor executivo de 

Geral, na primeira conversa com o pesquisador, quando os objetivos eram expostos, ainda na 

segunda-feira, dia 10. Naquela manhã, tanto Correios quanto bancários foram citados na 

reunião de pauta com os produtores executivos. A produção das matérias ficaria com a 

editoria de Economia. Ao responder sobre o que determina a editoria que cobre 

acontecimentos dessa natureza, o editor de Geral diz que: “Quando as greves afetam a 

população, é conosco. Greve dos bancos afeta muito pouco a população, porque tem a 

internet”110. A essa altura, lembrando a conversa, na semana anterior, com o coordenador de 

produção de Geral, que, ao falar de uma passeata de professores, como exemplo de demanda 

                                                           
109 Ver ANEXO 12. 
 
110 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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de educação, evoca o que chama de “Jornalismo Cidadão”, já era possível identificar uma 

característica da editoria de Geral: é voltada mais ao factual – e mais ainda: ao serviço. 

Matérias que se proponham a cumprir um papel de reflexão, mais ou menos, sobre qualquer 

que for o tema, terá espaço em outra editoria. O que não quer dizer que a Geral não se debruce 

sobre acontecimentos como uma passeata. Pelo contrário. Havendo transtornos ao trânsito, 

poderá ser manchete no dia seguinte. Entretanto, não pelo campo problemático que revela; 

mas sim pelo transtorno que eventualmente causa na cidade111. 

 Na reunião de pauta da segunda-feira – na ausência de Deca Soares e Altair Nobre, 

comandada pela coordenadora de projetos especiais, Rosane Tremea –, algumas situações, 

chamam a atenção pelo desdobramento que teriam na sequência da edição, todas na relação 

com o objeto de pesquisa, de uma forma ou de outra, envolvendo movimentos sociais. A 

primeira é a mais breve. O coordenador de produção da editoria de Geral cita, muito 

rapidamente, a remoção de famílias da Vila Dique, em Porto Alegre, como uma das matérias 

em que está trabalhando, mas não faz referência a ouvir representantes do movimento 

comunitário sobre a medida – o que de fato não ocorreria. A segunda diz respeito à discussão 

sobre o que mereceria destaque nas páginas 04 e 05112. Não exatamente a discussão: na 

verdade, não havia pautas que se destacassem. Tanto é que o coordenador de produção de 

Geral sugere matéria especial, explicando como ficaria o Ensino Fundamental a partir de 

novas regras do Ministério da Educação que entrariam em vigor em 2012, que sequer estava 

pronta – e demandaria ainda, observou-se depois, mais uma semana, pelo menos, para ser 

editada, em função da dificuldade de interpretação das informações. O detalhe importante 

aqui é que não havia produtor que respondesse pela editoria de Mundo, que, na reunião de 

editores, à tarde, acabaria ficando com a 04 e 05.  

  Na sequência, o produtor de Economia cita como pautas a greve dos bancários, que 

completara duas semanas, abordando os transtornos à população, quais agências estão 

fechadas em Porto Alegre, e a repercussão da greve dos trabalhadores dos Correios. O 

produtor de Cultura pede a palavra e sugere que as duas pautas sejam executadas em 

conjunto: “o que representa para a população dois serviços tão essenciais parados ao mesmo 

                                                           
111 Virginia Fonseca (2005) sustenta a hipótese da relação entre as mudanças provocadas pela reestruturação 
capitalista, na etapa da globalização, e das novas tecnologias de informação e comunicação, com uma nova 
concepção de jornalismo - menos vinculada à ideia de notícia, expressão da informação jornalística relevante e 
de interesse público, e mais aos conceitos de informação, prestação de serviços e entretenimento. 
 
112 Em Zero Hora, as páginas 04 e 05 são consideradas o espaço mais nobre da edição, normalmente ocupado 
por matérias especiais, exclusivas ou sobre temas polêmicos. Durante o exercício de observação foi possível 
constatar, inclusive, um clima de competição, velado, entre as editorias para definir quem as ocuparia na edição 
do dia seguinte, durante as reuniões de pauta, pela manhã e à tarde, e na reunião de capa. 
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tempo?”, argumenta. O coordenador de produção de Geral responde: “Na vida da classe 

média adulta, ou seja, o leitor da ZH, não faz tanta diferença. Paga as contas pela internet”113. 

Uma breve discussão se estabelece sobre a dimensão da pauta: valeria uma 04 e 05? À tarde, a 

sugestão de abordar os dois movimentos em uma única matéria se concretizaria. 

 Na reunião de editores, às 14h30min, a primeira pauta citada, e logo como sugestão 

para as páginas 04 e 05, é justamente a do editor de Mundo: o que é o movimento Occupy 

Wall Street? Pois essa seria uma pauta sobre a qual se dedicaria a observação, ora mais, ora 

menos, durante toda a semana. A sugestão é imediatamente acatada, é a impressão que dá, 

com uma ressalva feita pelo editor-chefe, que comanda as discussões. “Temos que cuidar para 

essa 04 e 05 não ser um mosaico de textos de agências. Temos que ser didáticos”, orienta 

Altair Nobre114. O que parece é que prevê ele que as fontes da editoria de Mundo ao produzir 

a matéria serão praticamente só agências internacionais. Não será a partir de informações 

apuradas, diretamente, por repórteres de ZH. E há ainda, implícita à fala dele, uma 

preocupação em não deixar isso transparecer ao leitor. Como a gênese do movimento é a 

contestação do sistema financeiro internacional, a editoria de Economia também participa da 

execução da matéria. O recurso utilizado para torná-la “didática”, como pede o editor-chefe é 

a produção de um “grifo”, como define a redação de ZH: uma espécie de artigo de fundo que 

oferece uma interpretação dos acontecimentos representados como objeto do signo/notícia.  

 A reunião de capa, às 19 horas, apenas referenda o que fora definido na reunião de 

editores. O diretor de redação, Ricardo Stefanelli, passa algumas orientações a respeito do 

foco das matérias – mais até consultando os repórteres sobre o foco ser o que ele entende que 

deveria ser do que orientando – e ouve quais são os destaques de cada um. O que chama a 

atenção é a referência que faz Stefanelli ao RBS Notícias, da RBS TV, que na edição deste dia 

utilizaria uma entrevista concedida à ZH por uma fonte que fala de um suposto sistema de 

julgamentos internos de detentos do presídio de Caxias do Sul como uma forma de prestigiar 

o trabalho da redação. Faz questão de pedir para que os profissionais que participam da 

reunião, inclusive, assistam à veiculação da matéria com ele. 

 O relato sobre o primeiro dia de observação não terminaria sem dois últimos registros. 

A forma como fora executada a matéria citada lá na reunião de pauta, pela manhã, sobre a 

remoção de famílias da Vila Dique, em Porto Alegre, e que depois não voltou a ser debatida é 

o primeiro. Não é possível observar na editoria de Geral nenhum movimento de repórteres 

que poderiam estar trabalhando na pauta. No dia seguinte, com a matéria publicada em mãos, 
                                                           
113 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 
114 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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a partir de uma pergunta ao coordenador de produção sobre quem teria a escrito, descobre-se 

que a produção ocorrera a partir de material enviado pela assessoria de imprensa da prefeitura 

da Capital e, portanto, apenas um editor interviu no processo. A foto publicada, inclusive, é de 

autoria de um assessor da prefeitura. Por fim, a referência é novamente à reunião de pauta. Ao 

discutir, ainda, a sugestão da pauta de Educação, sobre o Ensino Fundamental, os produtores 

aventam a possibilidade de a matéria ser acompanhada por um “grifo” da editora de 

Educação, editoria especial que só é acionada quando há temas relacionados a ela, sob o título 

“Para as mães lerem”. O coordenador de Esportes115 questiona se o título não deveria ser 

“Para os pais lerem”, de modo a contemplar pais e mães que se interessassem pelo assunto116. 

Uma discussão de gênero pormenorizada, que quase vira piada durante a reunião. 

  A terça-feira, dia 11, acabaria se constituindo como um dos mais férteis para a 

observação da produção de uma matéria cujo objeto seria uma demanda de um movimento 

social: a meia-entrada cultural para estudantes, bandeira histórica do movimento estudantil. A 

forma como a pauta se concretiza, aliás, é um detalhe dos mais relevantes à discussão ora 

proposta. O relato começa, entretanto, pela chegada à redação. Neste dia, o coordenador de 

produção da editoria de Geral titular, de folga, é substituído pelo colega que exerce a função 

de editor de Educação. O ritmo dos trabalhos não se altera. O jornalista que o substitui é seu 

antecessor na função – com quem se teve contato, inclusive, durante a pesquisa exploratória, 

no ano anterior à pesquisa de campo. 

 Os procedimentos adotados pelo coordenador de produção de Geral substituto para 

definição da agenda do dia são exatamente os mesmos do titular. Por volta das 9 horas, liga 

para o editor para discutir as apostas do dia. Apenas em um episódio, antes da reunião de 

pauta, é que se pôde identificar alguma diferença de atuação. O editor-chefe, Altair Nobre, 

avisa o coordenador de produção sobre o caso de um motorista de caminhão que pulou do 

veículo para livrar-se de um assalto em uma rodovia na cidade de Montenegro, há cerca de 50 

quilômetros de Porto Alegre, e sofreu ferimentos graves. Antes de demandar a pauta a um de 

seus repórteres, ele liga para o editor executivo para confirmar se, de fato, essa é a medida que 

deve adotar. Decidem por cobrir o acontecimento no local. O titular da função, é de se supor, 

teria autonomia para decidir sozinho. 

                                                           
115 Nesse caso, avalia-se como relevante a revelação de que o cargo de coordenador de produção da editoria de 
Esportes de ZH é exercido por uma jornalista do sexo feminino, na medida em que o que está se trazendo ao 
debate é justamente uma questão de gênero. 
 
116 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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 Como legi-signo, pode-se entender assim, o Dia da Criança, celebrado em 12 de 

outubro, baliza as discussões da reunião de pauta na terça – véspera da referida data. Altair 

Nobre abre os trabalhos pedindo sugestões para as páginas 04 e 05. O coordenador de 

produção de Geral cita matéria especial que está sendo produzida pela editoria sobre bullying, 

mas que ainda não tem o gancho117. “Para o Dia da Criança não é meio pesado?”, questiona o 

editor-chefe118. A editoria de Cultura está trabalhando pautas com as crianças como tema e se 

levanta também a necessidade de meia página na edição do dia seguinte para uma matéria 

mais pedagógica, explicando o que representa a celebração, que o feriado deve-se a Nossa 

Senhora Aparecida e com entretenimento para crianças. 

 O que de mais relevante sai da reunião é uma sugestão que parte do produtor de 

Cultura para a editoria de Geral, antes mesmo que o debate começasse formalmente, com a 

chegada de Altair Nobre. Na edição de terça-feira, ZH publicara dois artigos defendendo 

posições distintas acerca da meia-entrada para estudantes119. A deputada federal Manuela 

D’Ávila (PCdoB) defende a medida, enquanto o presidente da Federação Nacional das 

Empresas Exibidoras Cinematográficas (Feneec), Ricardo Difini Leite, é contra. As opiniões, 

enquanto objeto semiótico, disparam no produtor de Cultura uma semiose cujo signo gerado, 

naquele momento, é a proposta de uma pauta, didática, levantando argumentos favoráveis e 

contrários à meia-entrada.  Quando Altair Nobre pede sugestões de matérias para as páginas 

04 e 05, esta é uma das ventiladas. “Mas nós não esgotamos o tema com os artigos de hoje”, 

pergunta. O produtor de Cultura responde que os argumentos dos autores são bons, mas que 

se restringem a opiniões. Seria preciso, segundo ele, buscar informações técnicas para avaliar 

o mérito da medida120. O encaminhamento é que a pauta seria, sim, executada pela editoria de 

Geral, mas sem o destaque que chegou a ser cogitado. 

 Antes que se avance sobre a produção da matéria que trataria da meia-entrada como 

objeto, um último registro acerca da greve dos Correios, citada como pauta pelo produtor de 

Economia durante a reunião. O editor-chefe entende que, para justificar-se, a matéria teria que 

contar com uma foto dos depósitos dos Correios em Porto Alegre lotados de 

correspondências. Entendia ele ser um signo essencial ao objeto que, naquele momento, na 

sua avaliação, deveria ser representado pelo signo/notícia sobre o tema. Preste atenção na 
                                                           
117 Termo técnico utilizado no Jornalismo para definir a atualidade da pauta. Na relação com o episódio relatado, 
uma criança que tenha sido vítima de maus tratos em discriminação na escola por ser obesa, por exemplo, seria o 
gancho para uma matéria especial que aborda, conceitualmente, a prática do bullying. 
 
118 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 
119 Ver ANEXO 13. 
 
120 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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resposta que dá ao ouvir o produtor de Economia dizer que já houve várias tentativas de 

registrar a imagem que ele pedia, entretanto, sem sucesso em razão das negativas da direção 

da empresa pública: “Temos que convencê-los de que não queremos falar mal. A ideia é 

mostrar o drama que eles e a população estão passando, com suas cartas paradas no 

depósito”121. Em nenhum momento, na fala de Altair Nobre, percebe-se alguma preocupação 

com as condições de trabalho e de remuneração dos trabalhadores como campo problemático 

que a greve, como acontecimento, poderia revelar. A execução da pauta fica com a editoria de 

Economia, o que impede que se observe mais de perto ao longo do dia. A surpresa, ao pegar a 

edição de quarta-feira, é ver que mudara o foco da matéria: a notícia era a decisão do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) que determinou a volta dos trabalhadores às suas funções. Sequer 

na reunião de capa, no final da tarde, essa informação foi discutida. 

 Por volta das 11 horas, chega à redação o repórter que executará a pauta da meia-

entrada. Pouco tempo depois, o coordenador de produção de Geral substituto o chama para 

passar as orientações – e essa é uma característica sua, ao contrário do titular da função, 

observada já na pesquisa exploratória: é mais detalhista ao demandar os repórteres. “Vamos 

fazer uma ‘bola ao centro’: ouvir os prós e os contras. Não tanto o que é a medida exatamente, 

mais é dar os argumentos mesmo”, diz o coordenador de produção. Em seguida, ele recebe 

ligação do editor executivo, ao que parece, para tratar de outros assuntos, e no final da 

conversa conta sobre a matéria da meia-entrada que fora definida. Ao desligar, dá mais uma 

orientação ao repórter: “Temos que dar o contraditório mesmo”. A resposta é representativa e 

já aponta para uma tendência à opinião contrária à medida: “É, porque alguém vai pagar a 

conta”122. E não é um repórter que pudesse se deixar influenciar por quaisquer opiniões. 

Trata-se de um profissional experiente, com passagens por outros jornais como Correio do 

Povo e Folha de S. Paulo. 

 A reunião de editores, à tarde, é comandada dessa vez pela coordenadora de produção, 

Deca Soares. E o signo que dispara semioses entre os editores é, mais uma vez, a pergunta: 

“O que temos para a 04 e 05?”. A resposta é vaga. Em seguida, Deca Soares acrescenta: “Não 

temos 04 e 05”. O editor assistente de Geral, que substitui o executivo, a pedido dele, em 

função de um atraso, sugere a meia-entrada123. A discussão que se estabelece é se a matéria 

teria o que acrescentar em relação aos artigos publicados na edição do dia. A coordenadora de 

                                                           
121 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 

122 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 
123 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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produção da redação entende que poderá ser 04 e 05 por aproveitar o que chama de “onda” 

dos artigos. Neste momento, o editor-chefe, Altair Nobre, também já participa do debate e 

compartilha da mesma opinião. Deca diz que consultará o diretor de redação, Ricardo 

Stefanelli, e a reunião segue. No final, as alternativas para o destaque nas páginas 04 e 05 são 

as negociações entre o Internacional e a construtora parceira para a reforma do estádio Beira-

Rio e a meia-entrada. 

 Quando chega, o editor executivo vai imediatamente saber, com o editor assistente, 

quais foram os encaminhamentos da reunião de editores. Eles discutem a possibilidade da 

matéria sobre a meia-entrada ser 04 e 05 na edição do dia seguinte. Chamam o repórter à 

conversa e ele diz que ouviu os autores dos artigos e as opiniões avançaram em relação ao que 

já fora publicado. “Vamos investir nessa pauta que pode ser 04 e 05”, orienta o editor 

executivo124. A apuração é toda feita por telefone. Às 17 horas, quando do acesso ao espelho 

da edição do dia seguinte, o editor executivo já sabe que a matéria sobre a reforma do Beira-

Rio é que será a escolhida para as páginas 04 e 05 e que, portanto, a meia-entrada ocupará 

uma página. Avisa o repórter sobre a determinação, que ainda tem tempo, ele mesmo, de 

reduzir o texto, antes de liberá-lo ao editor responsável. É possível saber disso em função de 

essa ter sido uma das matérias sobre as quais se teve acesso ao texto do próprio repórter, no 

dia seguinte à publicação, a partir da solicitação ao coordenador de produção de Geral. 

 A reunião de capa, que nesta terça-feira começara às 18h45min, mais uma vez só 

referenda as decisões tomadas nas discussões anteriores. A impressão que fica, inclusive, é 

que a decisão mais importante, em relação a que pauta ocuparia as páginas 04 e 05, foi 

tomada pelo diretor de redação, Ricardo Stefanelli, e pela coordenadora de produção, Deca 

Soares, sem a participação dos editores – até porque já estava tomada à 17 horas, com a 

liberação do espelho da edição. Na reunião de capa, naturalmente, o editor de Esportes cita a 

matéria que sua editoria está produzindo, sobre as reformas do estádio do Inter, como 04 e 05. 

 Para encerrar o relato sobre o segundo dia de observação em ZH dedica-se algumas 

palavras a uma última pauta de interesse de um movimento social, nesse caso, o movimento 

sindical: a alteração nas leis trabalhistas que estendiam o aviso prévio em caso de demissão 

para até 90 dias. Como sua execução ficara sob a responsabilidade da editoria de Economia, 

pouco se pôde observar do processo de produção. Entretanto, a pauta foi citada, e apenas 

citada, em todas as reuniões de decisão. A presidente Dilma Rousseff sancionaria a lei 

                                                           
124 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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aprovada pelo Congresso Nacional neste dia. A matéria acabou sendo a abertura da editoria de 

Economia e teve chamada de capa. 

 A agenda de quarta-feira, dia 12, embora o calendário sugerisse o contrário, afinal, era 

feriado religioso, em celebração a Nossa Senhora Aparecida, pode ser considerada intensa. Se 

a ideologia da profissão no Jornalismo diz que a notícia não faz feriado, casos como o 

observado dão-lhe guarida. Na relação com o objeto de pesquisa, foi, sim, um dia agitado: 

pautas envolvendo a greve dos Correios, dos bancários e também a cobertura de um 

movimento anticorrupção que realizaria protestos em Brasília – ainda que todas elas tenham 

sido executadas por outras editorias que não a de Geral. Mas foi na quarta-feira que o 

primeiro acontecimento sem relação tão direta assim desperta maior interesse da pesquisa 

durante a observação em ZH: uma denúncia de assédio contra um servidor da Empresa 

Pública de Transporte e Circulação (EPTC), de Porto Alegre, que chega à redação a partir do 

contato da suposta vítima. 

 Do lado da produção, a rotina é um pouco diferente por força do feriado, como pudera 

se observar no CP. Alguns profissionais inclusive não estão presentes ou chegam mais tarde. 

A reunião de pauta da manhã, por exemplo, tem uma dinâmica diferenciada. Quem exerce o 

comando é o coordenador de produção de Geral e as discussões ocorrem junto à sua editoria; 

não na sala de reuniões. Editorias que não tinham representantes na reunião mandaram suas 

sugestões por telefone ou por e-mail, como foi o caso de Economia. O que chamou a atenção 

foi que as greves dos trabalhadores dos Correios e dos bancários não foram citadas, mesmo 

que mais tarde fossem ser pautas executadas em Economia. A Política também manda suas 

sugestões, mas deixa de fora o protesto que ocorreria em Brasília, organizado por um 

movimento anticorrupção e que mais tarde se materializaria como uma das pautas nas quais a 

editoria trabalhou. 

 Da reunião da manhã o que mais contribui à reflexão é uma pauta sobre a qual o 

coordenador de produção de Geral apenas faz referência, ao citar em que seus repórteres estão 

trabalhando. Trata-se de uma ligação que chegara a redação no início da manhã, de uma 

estudante que alegava ter sido assediada por um agente da EPTC, ao ser multada por se negar 

a fazer o teste do bafômetro na operação “Balada Segura”125, na madrugada de quarta. O 

coordenador de produção avaliou a denúncia como relevante e pediu que um repórter 

                                                           
125 Operação mantida pela EPTC e pela Brigada Militar, em Porto Alegre, que promove blitzes durante as 
madrugadas, em regiões que concentram casas noturnas, com vistas a conscientização e a fiscalização ao 
cumprimento da “Lei Seca”, legislação federal que impede pessoas que tenham ingerido determinada quantidade 
de bebida alcóolica de dirigir. 
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apurasse. No momento da reunião, porém, ele estava fora, entrevistando a denunciante, o que 

impedia uma avaliação sobre a veracidade da denúncia. 

 Quando o repórter que está com a pauta da denúncia à EPTC volta è redação, o 

assunto concentra as atenções, pelo menos nos arredores da editoria de Geral. O que ocorrera 

foi o seguinte, conforme relato do repórter, baseado na denunciante: ela se negou a fazer o 

teste do bafômetro, ao ser abordada por uma blitz da operação “Balada Segura”; pediu a uma 

amiga que não havia consumido bebidas alcóolicas que fizesse o teste e assumisse a direção – 

o que é um procedimento legal, mas que gera multa ao motorista que nega-se a realizar o 

teste. Enquanto um agente da EPTC anotava os dados da motorista multada, outro, diz ela, 

ficava a olhando incessantemente. O procedimento foi finalizado e horas depois a estudante 

teria recebido uma mensagem no seu telefone celular, do agente que ela acusava de assédio, 

propondo que se conhecessem melhor e assinando a mensagem com o seu nome e 

identificando-se como servidor da empresa pública. O repórter parece convencido, pelos 

signos a que teve acesso – o celular com a mensagem de texto, inclusive, fotografado por ZH 

– da veracidade da denúncia. Não é preciso nem dizer que diversas foram as piadas que 

circularam pela redação logo após o relato do repórter sobre a denúncia, revelando, inclusive, 

detalhes da entrevista da estudante sobre os quais prefere-se nem fazer o registro. A 

importância desse episódio se concretizará mais a frente, quando descrever-se a produção da 

redação nos dias seguintes. Por enquanto, se justifica ainda apenas pelo inusitado. 

 A tarde também não há a reunião formal de editores. O editor-chefe, Altair Nobre, vai 

a cada editoria saber das pautas em que estão trabalhando. É quando, acompanhando a 

circulação do editor-chefe, é possível descobrir que a editoria de Economia produzirá matérias 

sobre Correios e bancários e que a Política está atenta a uma manifestação que ocorreria em 

Brasília. É prudente ressalvar, contudo, que este é o único indício que se tem no dia da 

semiose da notícia que tem esses acontecimentos como objeto, na medida em que o foco da 

observação era a editoria de Geral. 

 O dia não terminaria sem uma reunião interna, entre editores, diagramadores e alguns 

repórteres de Geral, a saber, um que trabalhava em uma pauta de Polícia e o responsável por 

cobrir a denúncia contra a EPTC. O editor executivo e o assistente coordenam a reunião, que 

define o que terá destaque na editoria. O executivo consulta os repórteres para saber se as 

matérias que estão produzindo correspondem às expectativas e antecipa como está pensando a 

diagramação das páginas. Quando as discussões terminam, chama a atenção do assistente para 

a matéria que envolve a EPTC: “Temos que ter cuidado com essa pauta”. O editor assistente 

pergunta por que e a resposta é um tanto quanto vaga: “Porque é um assunto muito 
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delicado”126. O próprio editor executivo assume a tarefa da edição da matéria. No final da 

tarde, liga duas vezes para checar informações com o repórter que a escreveu até que a libera 

para a diagramação. 

 Por volta das 18 horas, o editor executivo de Geral conversa com o diretor de redação, 

Ricardo Stefanelli, na sala dele. Era um indício de que, em razão do feriado, não haveria 

reunião de capa, o que se confirmaria depois. Quando volta, o editor executivo avisa o editor 

assistente de que uma das pautas produzidas pela Geral – o início das viagens experimentais 

do barco Catamarã que fará o transporte público entre os municípios de Guaíba e Porto Alegre 

– será o destaque das páginas 04 e 05. O editor assistente chama o repórter que produziu a 

matéria, que já tinha entregado o texto à edição, e pede para que a amplie. Ele recebe a 

demanda com surpresa, mas garante que há informações suficientes para tanto. Em seguida, 

discute com o editor responsável a disposição de texto e imagem e reclama que não tinha a 

orientação, no início da semiose da notícia, de que a matéria era para as páginas 04 e 05. 

 Na quinta-feira, dia 13, mais uma vez a rotina da editoria de Geral seria diferenciada, 

como fora na quarta. A razão é que é outra. As atenções estavam voltadas ao anúncio da 

construção do metrô de Porto Alegre, que ocorreria no dia seguinte, com a presença da 

presidente Dilma Rousseff. A pauta era responsabilidade da Geral porque deveria abordar o 

que o metrô representará para a cidade e não os aspectos políticos que envolviam o 

acontecimento. A previsão, desde o início da semana, era de que a matéria teria pelo menos 

quatro páginas na edição de sexta-feira. Fora isso, a observação renderia também subsídios 

importantes a partir de pautas envolvendo as greves dos trabalhadores dos Correios, dos 

bancários, e a cobertura dos protestos contra o sistema financeiro internacional que se 

desencadeavam na Europa e nos Estados Unidos. Vale destacar, ainda, a suíte do caso da 

denúncia de assédio contra um agente da EPTC. 

 Desde a reunião de pauta da manhã, o anúncio do metrô é o acontecimento previsto 

sobre o qual se dedica a maior parte das discussões. O que se percebe é a intenção de ZH de, 

institucionalmente, se constituir como uma espécie de responsável pelo que julga ser uma 

conquista para a cidade de Porto Alegre. Isso fica nítido a partir de uma fala do editor-chefe, 

Altair Nobre, ao dimensionar a importância da matéria que seria publicada na edição do dia 

seguinte: “A gente cobriu toda a batalha para ver essa obra sair do papel. Agora, temos que 

faturar. Amanhã é o dia de ouro”127. 
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  Também é representativa a forma como são abordadas, durante a reunião da manhã, 

outras duas pautas sobre as quais há interesse para a pesquisa: Correios e a denúncia contra o 

agente da EPTC. No caso dos Correios, quando a pauta é citada pelo produtor de Economia, 

diante da determinação judicial de volta ao trabalho e, portanto, fim da greve, o que está em 

questão, tanto na proposta do produtor quanto nas sugestões do editor-chefe, é a avaliação 

sobre como ficam as correspondências atrasadas; em quanto tempo a população receberá suas 

cartas. Em nenhum momento é aventada a hipótese de dedicar algum espaço na matéria ao 

resultado da mobilização, como ficaram as negociações por reajuste e o que da pauta de 

reivindicações dos trabalhadores foi contemplado pela empresa pública. Em relação à EPTC, 

ao ser mencionada a suíte do caso como uma das pautas do dia, pelo coordenador de produção 

de Geral, surge um comentário de um jornalista, homem, cuja função e identidade prefere-se 

preservar: “Pela foto da ‘tchanga’ não valeu o risco desse cara perder o emprego”128. No que 

diz respeito às orientações para a cobertura do acontecimento, o editor-chefe pede que ao 

repórter seja reforçada a necessidade de ouvir o agente acusado de assédio, o que não fora 

possível na matéria publicada na quinta-feira, a primeira sobre o assunto, que dá publicidade à 

denúncia. Ele não teria atendido as tentativas de contato telefônico. 

 No início da tarde, chega à redação informação que se constituiria em importante 

elemento para a pesquisa de campo no dia seguinte. A assessoria de imprensa do Grupo 

Hospitalar Conceição129, de Porto Alegre, liga para avisar o coordenador de produção da 

editoria de Geral sobre uma entrevista coletiva que ocorreria no dia seguinte para anunciar os 

primeiros resultados de um programa de redução da superlotação das emergências dos 

hospitais. Ele anota a pauta como sugestão para a seção “Metropolitana”, uma página que 

diariamente trata de acontecimentos do cotidiano da Capital e dos demais municípios da 

Região Metropolitana. Quando o editor executivo chega, o avisa de que já tem uma pauta para 

a edição de sábado na referida seção. 

 Na sequência do dia, o repórter que está trabalhando na pauta da denúncia contra a 

EPTC, o mesmo que fizera a primeira matéria, volta à redação com a informação de que a 

Câmara Municipal de Porto Alegre decidiu abrir processo de investigação sobre o caso e 

convocará o agente acusado de assédio para depor. Ao tratar do assunto com o coordenador 
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de produção de Geral, comenta, em tom de espanto, que a matéria sobre a denúncia é a mais 

acessada até então na página eletrônica de ZH (www.zerohora.com). 

 Pouco antes do início da reunião de editores, tradicionalmente marcada para as 

14h30min, o editor executivo de Geral já está na sala de reuniões com o diretor de redação, 

Ricardo Stefanelli, e mais dois profissionais. Há de se supor que estão discutindo a matéria 

sobre o anúncio do metrô de Porto Alegre. Quando a reunião efetivamente começa, com a 

presença dos demais editores e a participação de toda a cúpula da redação – além de 

Stefanelli, também o editor-chefe, Altair Nobre, e a coordenadora de produção da redação, 

Deca Soares –, o diretor de redação abre as discussões: “Amanhã o jornal tem que ser épico. É 

o principal jornal do Estado dando uma notícia que a cidade aguarda há anos”130. O debate 

sobre o foco da matéria envolve todos os profissionais presentes. 

 Ao citar as pautas em que está apostando como destaque, o editor de Economia cita os 

Correios como abertura da editoria e diz que aguarda o resultado de uma rodada de 

negociações entre banqueiros e bancários que ocorreria às 16 horas: “Vamos ver o que as 

agências [de notícias] dão”131. Pela primeira vez confirma-se a suspeita que vinha se 

levantando desde o início da semana de que o acesso aos acontecimentos envolvendo o 

movimento grevista dos bancários era a partir de agências de notícias. A rigor, com os 

Correios a impressão era a mesma, embora houvesse discussões que apontavam para a 

cobertura de algumas pautas na própria sede da empresa pública em Porto Alegre, como a 

solicitação de foto dos depósitos lotados de correspondência, feita pelo editor-chefe mais de 

uma vez. A lógica de produção da editoria de Economia, aliás, pressupõe a utilização 

abundante de informações de agências. Isso porque, no que fora possível observar, os 

repórteres pouco deixam a redação. Quando há a apuração de informações, normalmente isso 

ocorre por telefone.  

  Ainda em relação à Economia, seria a editoria em que, na edição do dia seguinte, 

apareceria matéria sobre os protestos globais, dando conta de que no sábado haveria 

manifestações dos movimentos “Indignados” e Occupy Wall Street em pelo menos 71 países. 

Entretanto, a pauta não é sequer citada na reunião de editores entre as que estão em produção, 

o que leva a se supor que também fora executada a partir de agências de notícias – nesse caso, 

internacionais. 
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 Mais um registro que se impõem, acerca da reunião de editores: o editor de Geral cita 

entre as pautas para o dia seguinte a suíte do caso do agente da EPTC. Eis que surge, 

novamente, comentário para além das orientações jornalísticas: “Me disseram ontem que ela 

era bonita, mas pela foto de hoje não é o que eu vi”132. A opção é, como no relato anterior, por 

não revelar a função e a identidade do jornalista autor da frase. É a última vez que se pôde 

observar ações envolvendo o tema. Na reunião de capa, mais tarde, a pauta sequer seria 

mencionada. 

 A primeira medida do editor executivo de Geral quando sai da reunião de editores é 

chamar o repórter que está trabalhando na matéria sobre o anúncio do metrô de Porto Alegre, 

o editor que ficará responsável pelo texto e o coordenador de produção da editoria para 

repassar as orientações. “Mudou tudo”, exclama o editor, causando apreensão no grupo. O 

editor assistente, que está próximo à reunião, embora não diretamente envolvido com a 

discussão, pergunta sobre as quatro páginas que estavam destinadas à pauta. “Sim. E o pior é 

que estava planejado desde o início da semana e agora está mudando tudo”, responde o editor 

executivo133. Ele se refere a anúncio comercial que fora incluído entre as páginas dedicadas à 

matéria sobre o metrô. Note a importância de decisões como essa, no final do dia anterior a 

publicação da matéria, diante da importância conferida ao tema por ZH e o tempo de 

planejamento que lhe foi dedicado. O editor executivo passaria o resto do expediente 

envolvido na produção da matéria que seria publicada, com destaque na capa, obviamente, 

entre as páginas 04, 05, 06 e 11, na edição de sexta, dia 14 – no intervalo de quatro páginas 

estaria o anúncio comercial134. 

 A reunião de capa da quinta-feira foi a que mais incidiu na edição do dia seguinte 

entre todas as observadas na pesquisa de campo. Em relação aos encaminhamentos das pautas 

que saíram das reuniões anteriores, não houve nenhuma alteração. Uma nova pauta de Polícia 

é que acabou centralizando o debate. Ao ser citada pelo editor de Geral, que, lembre-se, 

responde também pela editoria de Polícia, o acontecimento “morte de uma estudante à espera 

de atendimento pelo Serviço de Atendimento Médico de Urgência (Samu)” foi 

redimensionado pela intervenção do editor de online que participava da reunião. Segundo ele, 

a matéria que tratava do caso na página eletrônica de ZH já era a mais acessada do dia, com 

comentários que questionam o método de atendimento do Samu. É quando o diretor de 
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redação intervém. “Temos que mostrar essa indignação. Eu daria capa”, argumenta Ricardo 

Stefanelli135. A estudante morreu porque o atendente do Samu avaliou que se tratava de trote, 

na medida em que foi uma amiga dela, de outra cidade, quem ligou para pedir socorro. 

  Assim que deixa a reunião, que começara mais tarde, às 19h45min, o editor de Geral, 

imediatamente, convoca dois repórteres e um editor para rever o foco da matéria que estava 

sendo produzida. O destaque passa a ser os procedimentos utilizados pelo Samu para filtrar as 

ligações com pedidos de socorro que recebe; não mais a morte da estudante por demora no 

atendimento. A apuração termina próximo ao horário habitual de fechamento da edição, por 

volta das 22h30min, e ainda faltava a finalização da redação da matéria e da edição, processos 

submetidos, inevitavelmente, a ordem de tempo que se constituía: era preciso concluir a 

matéria no mais breve possível. 

 O primeiro acompanhamento de uma equipe de reportagem no trabalho de apuração 

das informações, em ZH, no local dos acontecimentos, ocorreria somente na sexta-feira, dia 

14. A dinâmica da redação, como se espera que já tenha sido perceptível, é mais intensa, 

internamente, do que no CP, com mais momentos de decisão ao longo da semiose da notícia, 

o que, de alguma forma, se refletiu no próprio exercício de observação – que não estaria 

completo, todavia, sem esta etapa. Outro fator determinante para a diferença em relação ao CP 

é o fato de que aos acontecimentos que tinham movimentos sociais como protagonistas, em 

ZH, pelo menos a maioria deles, a editoria que se dedicou à cobertura não foi a de Geral, mas 

sim a de Economia, cujas lógicas de produção, inclusive, não privilegiam a possibilidade de 

saídas dos repórteres a campo. 

 Feita a ressalva, o relato da observação é o que segue. E engana-se quem pensa que o 

dia foi apenas de saída com a reportagem. Rendeu também outros subsídios de grande 

relevância. Senão vejamos. Um protesto do Sindicato dos Mineiros do Rio Grande do Sul; 

matéria anunciando os protestos globais contra o sistema financeiro internacional, que 

ocorreriam no sábado; greve dos bancários; e nova suíte – e a mais importante da semana – do 

caso da denúncia contra o agente da EPTC. 

 Logo no início da manhã, por volta das 8h30min, o coordenador de produção da 

editoria de Geral recebe ligação: uma manifestação tranca a passagem de veículos na ponte do 

Guaíba, na BR 290, um dos principais acessos a Porto Alegre. Entretanto, não parece dar 

muita atenção. Segue seus afazeres habituais, com o acréscimo, ainda, do planejamento da 

edição de domingo. Em seguida, ouve na rádio Gaúcha do que se trata: protesto de 
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trabalhadores em minas de carvão contra a opção por excluir esse tipo de matriz do projeto da 

União para geração de energia no Estado. Chama, imediatamente, o produtor de Economia. 

Antes que ele chegue, espontaneamente, contribui à pesquisa com uma explicação: “Embora 

nosso foco seja os transtornos causados à população, as editorias absorvem essas pautas de 

acordo com a área que é ligada a manifestação”, diz o coordenador de produção136. Pede, 

então, que o produtor de Economia assuma a pauta. É possível, neste momento, observar 

quando o repórter de Economia é demandado: apurará as informações por telefone e apenas o 

fotógrafo irá ao local do protesto, acionado pelo coordenador de produção de Geral. 

 Minutos depois, um dos editores da redação de ZH online traz informações ao 

coordenador de produção da editoria de Geral, ao recebê-las por telefone, de um fotógrafo que 

está acompanhando a visita da presidente Dilma Rousseff em Porto Alegre para o anúncio da 

construção do metrô: protestos de servidores do Estado e do Sindicato dos Bancários em 

frente ao Palácio Piratini, sede do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. A resposta que 

dá o coordenador de produção é de que a primeira pauta seria atribuição da editoria de 

Política e a segunda de Economia. Mais uma vez de forma espontânea, proporciona subsídios 

à pesquisa: “Em dia de presidente, todo mundo protesta. Mas eu duvido que a gente vá dar. A 

dos bancários até pode ser, como a gente vai ter repórter e fotógrafo acompanhando a Dilma e 

já estamos cobrindo a greve...”137. 

 Antes que a reunião de pauta começasse, é o produtor de Economia, desta vez, quem 

procura o coordenador de produção de Geral para pedir colaboração em uma pauta. E uma 

pauta de importância central para a pesquisa. Como no sábado a editoria de Geral não terá 

repórteres de plantão, pede que o repórter de Geral que estará na redação cubra os protestos 

contra o sistema financeiro internacional, consagrados como Occupy Wall Street, que 

ocorreriam em Porto Alegre. O coordenador de produção diz que passará a demanda ao editor 

executivo, mas que acredita que não haverá problema. 

 Na reunião de pauta da manhã, o protesto na ponte do Guaíba é o primeiro 

acontecimento citado como potencial destaque, sem qualquer referência à editoria que estaria 

executando a pauta ou a publicaria. O editor-chefe, Altair Nobre, que está comandando os 

trabalhos, questiona: “Quem está por trás desse protesto? Daqui a pouco as empresas de 

carvão estão por trás: liberaram os funcionários para encher o saco porque ficaram de fora da 

matriz energética”. E avança ainda, com uma orientação: “Tem que ver se tem apoio das 
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pessoas que detêm o capital do setor. Acho que tem que pegar o melhor repórter, pela 

capacidade de apuração”138. Não é o que se pôde observar, a não ser que o “melhor repórter” 

que sugere o editor-chefe fosse o mesmo que começara a trabalhar na pauta. Durante a tarde, 

entretanto, outro profissional pode ter assumido essa tarefa, o que não foi possível observar. 

 A reunião segue e quando é a vez da editoria de Economia elencar suas pautas o 

produtor menciona a matéria que está sendo produzida sobre os protestos globais, diz que 

cidades do Rio Grande do Sul aderiram ao movimento, além de Porto Alegre; cita ainda a 

greve dos bancários, prestes a acabar com uma rodada de negociações marcada para este dia; 

e o protesto dos mineiros na ponte do Guaíba, agora, sim, já assumindo que a cobertura 

deveria mesmo ficar com a editoria para a qual faz produção. 

 Mais duas passagens ainda chamam a atenção na reunião de pauta. A primeira, um 

momento de tensão que confirma uma suspeita que, a essa altura da observação, já começava 

a se comprovar: a sobrecarga de trabalho que recai sobre alguns profissionais. Na edição de 

sexta-feira, a mesma matéria que retratava problemas com a prestação de contas do Festival 

de Cinema de Gramado (RS) fora publicada em duas editorias, Política e Geral. Isso porque 

quem produziu foi a Central do Interior, que coordena os repórteres correspondentes que 

atuam em outros municípios. Como não há uma editoria de Interior, por exemplo, ou Cidades, 

como no CP, as matérias são publicadas naquela que, avalia-se, tem mais proximidade com a 

pauta. Ao ser responsabilizado pelo problema, o profissional que coordena a Central do 

Interior reclama de excesso de funções, ao ter que controlar a produção de todos os 

correspondentes.  

  A outra passagem diz respeito à cobertura dos Jogos Pan-Americanos de Guadalajara, 

no México, que começariam no fim de semana. O Grupo RBS enviara dois repórteres da rádio 

Gaúcha para o local da competição, que teriam a atribuição de produzir também para ZH. O 

coordenador de produção de Esportes cita as pautas que tem envolvendo os jogos, mas faz a 

ressalva de que a Rede Globo não transmitirá, como forma de boicote ao Grupo Record, que 

adquiriu os direitos de televisão. Altair Nobre é enfático na resposta: “Acho que a gente tem 

que fazer o melhor possível. A Rede Globo não pode imprimir como é que a ZH vai cobrir o 

Pan”139. Nesse caso, há uma orientação sobre não se pautar pela Rede Globo, com quem o 

Grupo RBS mantém negócios. Entretanto, em relação à rádio Gaúcha e aos noticiários da 

própria TV Globo e da RBS TV como fontes para a editoria de Geral, como se pôde observar 

durante toda a pesquisa de campo, não parece haver nenhuma restrição. 
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 No início da tarde, o repórter que está cobrindo a repercussão do caso da denúncia de 

assédio contra o agente da EPTC chega à redação com a informação de que o acusado fora 

demitido pela empresa pública. Eis que se justifica a atenção dedicada à este acontecimento 

durante a observação. Confirma-se, aí, a hipótese de que as notícias formam signos cujos 

objetos são as ocorrências do cotidiano, que acabam produzindo interpretantes que subsidiam 

a formação de opinião e levam, em última instância, a ações concretas da sociedade (HENN, 

2002). Perceba: houve, na decisão da EPTC de demitir o agente acusado de assédio, a 

avaliação de que ele cometeu uma falha que deve ser punida com a demissão. É a causa da 

demissão. Sim. Entretanto, a decisão foi tomada somente depois que ZH deu publicidade ao 

caso. O signo que desencadeou o processo de semiose que acabaria formando outro, 

representando a atuação do agente como passível de punição como objeto, foi uma matéria 

publicada na quarta, dia 12. Quando se analisa todo o processo, da primeira à última matéria 

publicada durante a semana em ZH, essa é uma constatação lógica140. 

 Não por acaso, o acompanhamento da equipe de reportagem na apuração das 

informações que compôs a observação ficou para o fim do relato sobre a sexta-feira. Foi o que 

impediu que se observasse a reunião de editores – e o momento é propício para que se diga 

que neste dia não houve reunião de capa, o que significa que a única discussão que se 

observou sobre o que seria destaque na edição de sábado foi a reunião de pauta realizada no 

turno da manhã. 

  O acontecimento cuja cobertura se acompanhou a apuração remete ao dia anterior, 

quando chegara ao coordenador de produção de geral a informação de que o Grupo Hospitalar 

Conceição concederia entrevista coletiva, na sexta-feira, para divulgar os primeiros resultados 

de um programa de redução da superlotação nas emergências dos hospitais. Lembre-se que a 

pauta fora destinada a seção “Metropolitana” logo que chegou. Entretanto, ao pautar o 

repórter que faria a coletiva, o coordenador de produção muda completamente o foco da 

matéria: “Vamos apurar essa denúncia aqui com a coletiva do Conceição como gancho”, diz 

ele141. Se refere a uma carta enviada à redação, acompanhada até de um vídeo, por 

coincidência, naquela manhã, denunciando que uma paciente aguarda há oito dias por 

internação na emergência do Hospital Conceição, um dos que compõem o grupo. Ainda que, 

na estrutura proposta para a dissertação a opção seja por utilizar esse recurso no capítulo 

seguinte, a decisão de trazer como contribuição a pauta enviada pelo sistema eletrônico pelo 
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coordenador de produção ao repórter, neste momento, se justifica pelo que representa de 

inteligibilidade à descrição do episódio. Veja: 

 
EMERGÊNCIA DO CONCEIÇÃO _ Relato bem marcante de uma 
advogada de 25 anos que penou no atendimento de emergência do 
Conceição. Ela e o noivo procuraram atendimento no início de julho (ela 
tinha infecção intestinal), que os orientou a procurar o posto de saúde. Nesta 
semana, ela precisou retornar ao hospital porque seguia com o problema, e 
o que encontrou foi a emergência atendendo 160 pessoas, só um banheiro 
feminino (e em péssimas condições, como mostra o vídeo que o noivo nos 
enviou). Fora isso, houve troca de soro, administração de soro em muito 
menos tempo do que deveria etc. Tudo isso no dia em que o hospital vai 
divulgar o balanço dos primeiros 50 dias da Campanha dos 100 dias +1 no 
Lugar Certo (a que visa acabar com a superlotação na emergência). 
Precisamos contar bem a história e dar esse contexto da campanha. Foto da 
emergência pedida para a tarde, mas também teremos de combinar fotos da 
guria e do noivo (agendar com eles e pedir pra foto) [nome do repórter]142 

 
  Interessante salientar que os resultados do programa de redução da superlotação só 

passaram a ter uma dimensão maior, enquanto acontecimento, que merecesse, inclusive, uma 

cobertura para além daquela convencionada para a seção “Metropolitana” – em que as lógicas 

são mais simples, pautas do cotidiano das cidades –, quando surge uma denúncia que destaca 

o contraditório, como até a formalidade da pauta aponta. Ou seja, uma paciente que aguarda 

por internação há mais de uma semana no dia em que se anunciam resultados de um programa 

que visa a, justamente, evitar casos como esse. 

 A fonte que assume a condição de denunciante, o noivo da paciente, inicialmente, diz 

que prefere não ser identificada na matéria, motivo pelo qual o coordenador de produção de 

Geral destaca um repórter com experiência em investigações jornalísticas e capaz, portanto, 

de descobrir informações de difícil acesso. Ao chegar ao Hospital Conceição no horário 

combinado o repórter e o fotógrafo que o acompanha são logo identificados pelo noivo da 

paciente, em função do veículo do Grupo RBS. A segurança da casa de saúde intervém antes 

que eles começassem a conversar e avisa que a coletiva de imprensa, marcada para as 15 

horas, justamente o horário em que o repórter chega ao Conceição, ocorrerá no auditório do 

Hospital Cristo Rei, outro que pertence ao grupo. O repórter surpreende-se. A informação que 

tinha era de que seria no Conceição, e às 15h30min, por isso marcara a entrevista com o 

denunciante para às 15 horas. Ele ignora a orientação do segurança e começa a entrevista. O 

fotógrafo faz o registro e é interpelado pelo segurança, que diz que não é autorizado o 

procedimento naquele momento, somente após a coletiva, em visita guiada.  

                                                           
142 Pauta enviada ao repórter que a executaria, por meio digital, que se constitui como documento para a pesquisa 
a partir de solicitação de cópia feita ao coordenador de produção da editoria de Geral de ZH. 



136 
 

  A conversa segue, com o clima tenso, até que o diretor de internações do Hospital 

Conceição passa pelo local, dirigindo-se ao Cristo Rei para a entrevista. Informalmente, presta 

esclarecimentos ao repórter, na presença do noivo da paciente, e explica que as internações 

respeitam um critério de urgência, mas que o caso dela, há oito dias aguardando internação, 

não é comum e será resolvido no mais breve possível. O repórter anota o telefone do 

denunciante e se desloca para o local da entrevista coletiva. 

 Quando chega ao auditório do Hospital Cristo Rei, o repórter recebe o material 

preparado pela assessoria de imprensa da instituição, com os dados que estavam sendo 

divulgados. A coletiva já está em andamento. Ele passa a manusear o material ao mesmo 

tempo em que ouve as informações reveladas pelos diretores do grupo. Em resumo, ao final 

da entrevista, avalia que o programa tem dado resultado. No entanto, em função de a demanda 

ser muito grande, ainda não é o suficiente para resolver o problema e evitar casos como o 

denunciado à redação de ZH. Forma convicção. É possível aferir isso durante o deslocamento 

de volta ao jornal, quando comenta a coletiva e as informações que apurou com o fotógrafo.  

 De volta à redação, o repórter pergunta ao pesquisador o que achara da experiência de 

acompanhá-lo. A resposta é vaga, de modo a não prejudicar a observação com algum tipo de 

julgamento que o repórter pudesse dela extrair. Ainda assim, ele faz questão de avançar no 

diálogo. “Pois é. Tu vês que os caras estão trabalhando. Esse projeto deles já reduziu bastante 

a superlotação. Mas não adianta, é muita gente! Agora, a gente tem que mediar aqui na hora 

de escrever. Eu vou fazer o texto mediando o caso dessa mulher com a melhora nos índices, 

mas não adianta, na edição vão puxar pela denúncia”, diz o repórter143. Uma fala reveladora 

de um procedimento que parece ser habitual. Em seguida, liga para o noivo da paciente, 

confirma que são mesmo oito dias de espera, e logo depois liga para o médico responsável por 

atendê-la, que confirma o tempo, mas revela que a hipótese de câncer, a mais temida pela 

família, está descartada e informa também que ela já está internada. O repórter termina o texto 

e passa ao editor que finalizará a matéria. Durante a edição, o editor pergunta: “Dá para dizer 

que estão trabalhando, mas ainda não é suficiente?”. A resposta é positiva144. O resultado da 

semiose da notícia se verá mais à frente. 

 A dinâmica de sábado, 15, em ZH é muito semelhante à que se observou no CP. 

Ambos os jornais tem edições dominicais que circulam no dia anterior, o que determina que o 

fechamento ocorra por volta do meio-dia. Poucos profissionais frequentam a redação pela 

manhã. À tarde, inclusive, como no CP, o regime é apenas de plantão na editoria de Geral: um 
                                                           
143 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
 
144 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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repórter é responsável por cobrir acontecimentos extraordinários. Não há produção relevante à 

pesquisa para a edição de domingo, quando seriam publicadas matérias sobre os protestos 

globais – inclusive um editorial seria sobre o tema –, contudo, produzidas durante a semana, 

sem que houvesse a possibilidade de acompanhamento da semiose da notícia.  

  O que há de mais importante neste sábado é um acontecimento previsto. 

Acontecimento de extrema importância para a pesquisa e cujo signo/notícia que o representa 

como objeto seria publicado na edição de segunda-feira, dia 17 – o que significa dizer que o 

processo de produção se estenderia ao domingo. Essa, sim, uma diferença em relação à 

observação no CP, quando pouco se pôde tirar de subsídios em função da rotina menos 

intensa. Trata-se das manifestações do movimento Occupy Wall Street em Porto Alegre. A 

decisão, diante da dimensão da pauta e do ritmo bem menos intenso da redação, é por 

acompanhar o repórter que cobrirá o acontecimento. 

 Uma informação há de ser retomada para que o relato seja mais inteligível. A pauta é 

reponsabilidade da editoria de Economia, que não teria repórteres de plantão neste sábado. 

Portanto, o repórter que cobriria os protestos seria o plantonista de Geral. Ao longo de toda a 

semana, uma série de matérias foi publicada por ZH sobre o tema145. Entretanto, todas 

produzidas por repórteres de Economia.  

  Quando chega à redação, por volta das 13 horas, o repórter que irá para os protestos é 

avisado pelo coordenador de produção de Geral, que neste dia é o substituto, o mesmo que 

substituíra o titular na terça-feira, sobre a pauta. Ele ainda não sabia da demanda. Cumpre 

outras tarefas até que é avisado, por volta das 13h45min, de que o carro que o levará até o 

Parque da Redenção, local onde ocorreriam as manifestações, a partir das 14 horas, já o 

aguarda. Ao chegar no carro, vê que um colega o acompanhará. Supõe que seja o fotógrafo. 

Durante o deslocamento, descobre que, na verdade, é um repórter da rádio Gaúcha, que tem 

sede no mesmo prédio de ZH. Demonstra apreensão por não saber se o fotógrafo estará no 

local para registrar o acontecimento. São todas informações que denotam o que se poderia 

chamar de falta de planejamento em relação à cobertura do acontecimento – desprezo, por que 

não? Há outra ainda mais reveladora dessa tendência: durante o trajeto de ZH até o Parque da 

Redenção, o repórter retira da bolsa a página que destacou da edição de sábado que contém a 

matéria que anuncia os protestos do Occupy Wall Street. Com uma expressão de 

                                                           
145 Ver ANEXO 16. 
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constrangimento, comenta: “Plantão é assim: agora que eu consegui parar pra ver o que é essa 

pauta mesmo”146. 

 Ao chegar no local do acontecimento, o repórter se depara com uma diversidade de 

organizações. Tenta logo identificar os líderes. O repórter da rádio Gaúcha que o 

acompanhara parece ser mais ágil e começa a gravar depoimentos. Ele acompanha as 

entrevistas e não faz perguntas; apenas ouve. É quando identifica que o fotógrafo de ZH já 

estava no local. Apenas o cumprimenta e segue com as anotações. A primeira fonte que o 

repórter de ZH ouve sozinho é um dos líderes do movimento “Agora chega!”, organizado pela 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Entretanto, este é um movimento contra a 

corrupção, que, a rigor, não tem relação com o Occupy Wall Street. Por fim, encontra um 

colega do Jornal do Comércio que parece conhecer há mais tempo e passa a discutir a pauta, 

perguntando o que exatamente está acontecendo. O colega diz que está acompanhando ao 

longo da semana e relata o que precedera os protestos de 15 de outubro. Em seguida, o 

repórter de ZH deixa o local justificando que precisa voltar logo à redação para publicar uma 

primeira versão da matéria em ZH online. E quando chega, é imediatamente cobrado pelo 

produtor de Economia. Responde que em cinco minutos a matéria estará no ar.  

 Cabe registrar que, assim como no CP, ainda que coincidentemente, pudera se 

observar dois perfis de repórteres nas ocasiões em que foram acompanhadas equipes de 

reportagem durante a apuração das informações, no local dos acontecimentos: Na sexta-feira, 

na pauta que envolvia saúde e na cobertura das manifestações do movimento Occupy Wall 

Street, no sábado. Os profissionais responsáveis pela produção dos signos/notícia foram um 

homem e uma mulher; um em início de carreira e outro com vasta experiência. E aqui, sim, 

essas características parecem ter incidido na semiose da notícia, diferentemente do que se 

observara no CP. 

 O domingo, dia 16, seria fértil à observação, sobretudo porque teria sequência a 

cobertura das manifestações do Occupy Wall Street em Porto Alegre, que previam uma vigília 

naquela madrugada, na Praça da Matriz. Mas não só por isso. Também porque haveria outros 

acontecimentos importantes na relação com o objeto de pesquisa. Uma ressalva, entretanto, se 

impõe: o processo de produção da notícia aos domingos, em ZH, como é também no CP, não 

segue a mesma lógica dos demais dias da semana. Não há, por exemplo, as reuniões de pauta, 

de editores e de capa, que se configuraram como momentos ricos em subsídios durante a 

pesquisa de campo. A observação foi, assim, menos sistemática. 

                                                           
146 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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 No turno da manhã, apenas um repórter da editoria de Geral cumpre expediente e em 

regime de plantão. É ele o responsável por apurar como foi a vigília do movimento Occupy 

Wall Street durante a madrugada. Faz isso por telefone. Apenas um fotógrafo vai até a praça 

da matriz fazer o registro da manifestação. O texto que o repórter da manhã produziu é 

encaminhado ao editor de Economia, assim como o produzido no dia anterior, pelo repórter 

que acompanhou o movimento no sábado. Durante a tarde, ao receber ligação do diretor de 

redação, Ricardo Stefanelli, a coordenadora de produção da redação, Deca Soares, 

profissional de hierarquia mais elevada cumprindo expediente neste domingo, pergunta ao 

editor executivo de Geral se os protestos globais, identificados também como Global Change, 

além de Occupy Wall Street, valeriam destaque nas páginas 04 e 05. Ele responde que essa é 

uma opinião que o editor de Economia é que deveria emitir. Deca Soares revela que na 

opinião dela não vale o destaque. E de fato a matéria não vai para as páginas 04 e 05, mas 

acaba ganhando uma chamada na contracapa, o que aponta para a avaliação de que havia 

alguma relevância do ponto de vista dos critérios de noticiabilidade. O signo/notícia publicado 

na segunda-feira, 17 de outubro, contudo, concentra-se nas manifestações em outros países; 

praticamente despreza, como objeto semiótico, os acontecimentos de Porto Alegre e do Rio 

Grande do Sul, que de uma página, ganham dois parágrafos, apenas147. 

 Como o espelho da edição de segunda-feira sai ainda na sexta, o processo de edição é 

menos volátil. Não há intervenções de última hora do setor comercial, por exemplo, 

solicitando novos espaços para anúncios. Diante disso, a definição de destaques de editorias é 

feita a partir de levantamento realizado por Deca Soares com uma checagem que faz com 

cada editor. Em seguida, ela e o editor executivo de Geral, pelo menos neste domingo, 

discutem como será a capa – importante deixar claro que o contato com o diretor de redação, 

ainda que ele não esteja em expediente regular, é constante. 

 Um último episódio observado e que se avalia que seja relevante é o relato é a 

produção do signo/notícia que representaria um acontecimento envolvendo os Jogos Pan-

Americanos de Guadalajara: o roubo dos equipamentos de um patinador gaúcho pouco antes 

do embarque para o México. Por tratar-se de um roubo, a pauta, naturalmente, poderia ser 

executada pela editoria de Polícia. Contudo, havia nela características de Esportes, também, já 

que o acontecimento afetava um atleta. A decisão que toma a coordenadora de produção da 

redação é de que um repórter de Polícia acompanhará o desdobramento das investigações e 

outro, de Esportes, a consequência em relação à participação do patinador na competição. O 

                                                           
147 Ver ANEXO 17 e ANEXO 18. 
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que chama a atenção, além da execução da pauta em conjunto, é a postura do repórter de 

Esportes, homem, logo após saber do encaminhamento. Primeiro, porque começara a executar 

a matéria antes de saber da decisão de dividi-la e acha a divisão pouco racional. Já havia 

inclusive entrevistado o atleta. Depois, pela resposta ao ser questionado por um colega sobre 

como fora a entrevista. “Ele vai colocar rodinhas no salto alto dele”, diz o repórter de 

Esportes, em alusão a uma alternativa para solucionar o problema dos patins roubados, na 

relação com a orientação sexual do patinador, que seria homossexual148. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
148 Diálogo observado pelo pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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8 QUE LEGI-SIGNOS SÃO ESSES 

 

 No nível de legi-signo, em C.S. Peirce, estão símbolos, convenções. São signos que 

representam objetos abstratos, ideias. Lembremos que “[...] o símbolo não é uma coisa 

singular, mas um tipo geral. E aquilo que ele representa também não é um individual, mas um 

geral” (SANTAELLA, 1983, p. 14). Portanto, das redações do Correio do Povo e de Zero 

Hora sai uma multiplicidade de signos, que, ao assumir a forma de lei, determinam uma 

espécie de “semiose padrão” que se desencadeia durante o processo de produção da notícia. É 

a semiose da notícia. A partir dela que repórteres, fotógrafos, editores, enfim, todos os 

profissionais que compõem a redação, produzem sentido acerca dos movimentos sociais – e 

não só deles, é claro, mas aqui, o objeto da pesquisa é o que mais interessa. 

 Uma primeira inferência que sai do cotejamento entre o exercício etnográfico que 

acaba de se descrever e as teorias que iluminam a reflexão é a constituição de quatro 

categorias de legi-signos, cuja ação é mais ou menos direta durante o processo que resultará 

no signo/notícia. Note o raciocínio. Se há um ambiente semiótico do qual faz parte o 

Jornalismo, enquanto campo profissional e sistema de produção de sentido, como postula-se, 

aí estão as duas primeiras categorias de legi-signos, na ordem crescente de incidência, 

inclusive, da menor para a maior: aqueles com relação ao ambiente semiótico e aqueles ao 

Jornalismo como sistema de produção de sentido. Ambas, no entanto, são categorias que 

poderiam ser aferidas antes mesmo da incursão às redações. No ambiente semiótico em que 

circula cristalizado o consenso neoliberal, serão nele calcados os legi-signos a partir dos quais 

se produz sentido, seja qual for o sistema. O Jornalismo como sistema de produção de sentido 

também tem suas convenções, que, como legi-signos, determinam o que seja o fazer 

jornalístico. Com o que a observação contribuiu de forma mais incisiva foi à experiência de 

vê-las em ação.  

  As duas outras categorias, sim, embora antes fosse possível supor que agissem no 

processo de construção da notícia, só foram identificadas com o exercício etnográfico: a uma 

se atribui os legi-signos que determinam ZH e CP enquanto empresas e, mais do que isso, 

empresas jornalísticas, com suas políticas estratégico-empresarias e, em última instância, até a 

linha editorial como veículo de comunicação; à outra cabem os legi-signos que estão 

diretamente relacionados à formação do jornalista que opera na condição de interpretante do 

signo, ao representar um acontecimento, enquanto objeto semiótico, no signo/notícia que 

produz. E a ordem de incidência na semiose também parece ser aqui crescente, o que levaria a 

um esquema que tem, da categoria menos potencial a mais potencial, a seguinte disposição: 
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legi-signos no nível do ambiente semiótico; os legi-signos que compõem o Jornalismo como 

sistema de produção de sentido; os jornais enquanto empresas de comunicação; os legi-signos 

que formam o jornalista enquanto sujeito que opera na semiose da notícia como interpretante.  

  Não é uma proposta de hierarquia estanque. Há de se considerar, evidentemente, que 

em determinadas situações essa ordem se altera. O que se intenta chegar é a um parâmetro de 

análise, baseado, inclusive, na pretensão de que seja capaz de identificar alternativas para 

representações dos movimentos sociais a partir de signos/notícia que se constroem por 

semioses para além daquela que se define como padrão; produzir inferências que ajudem a 

elucidar, no próximo capítulo, quando se trará ao debate algumas das matérias publicadas no 

período da pesquisa de campo, no CP e em ZH, fruto dos processos observados, como se 

materializam as categorias de legi-signos identificados.  

  É uma inflexão acerca dos pressupostos que motivaram a pesquisa. Um movimento 

dialético, de tensionamento do que se poderia estabelecer como explicação lógica para o 

problema. Só mesmo partindo do singular ao abstrato seria possível concluir a hierarquia na 

ação das categorias de legi-signos ora proposta na semiose da notícia. Um exercício que 

partisse da abstração, apenas, levaria a uma conclusão oposta, estabelecendo como mais 

potencial a ação do neoliberalismo como ambiente semiótico, seguida pelas convenções que 

constituem o Jornalismo como sistema de produção de sentido, os jornais como empresas que 

tem suas diretrizes e a operação do jornalista na condição de interpretante como menos 

importante, o que inviabilizaria a possibilidade de haver representações dos movimentos 

sociais diferentes daquelas alinhadas ao neoliberalismo como ideário dominante, dado o grau 

de determinismo dessa compreensão. 

 O esforço que segue é no sentido de apontar, a partir de algumas das situações 

observadas ao longo de 14 dias de pesquisa de campo, sete em cada redação, que legi-signos 

são esses; que categorias são essas. E, para tanto, a avaliação é de que o melhor método é 

apontar em que situações se constituem estes legi-signos, separá-los por categoria, destacando 

as situações mais representativas.  

  A ideia é que se possa, também, identificar recorrências entre o que se observara no 

Correio do Povo e em Zero Hora, de modo a dar consistência às categorias. Isso não quer 

dizer, por outro lado, que em alguns casos não aja mais de uma categoria, ao mesmo tempo, 

durante a semiose da notícia. É uma ressalva importante até mesmo quando se pensa a 

semiose como processo, formado por etapas cujas marcas de início, meio e fim não são tão 

perceptíveis assim. 
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8.1 DO NEOLIBERALISMO COMO AMBIENTE SEMIÓTICO 

 

  Não é porque os legi-signos identificados à categoria do neoliberalismo como 

ambiente semiótico estão, aqui, sendo avaliados como os de menos potencial de incidência na 

semiose da notícia que se dedicaria menos atenção a eles. Sendo os jornais empresas de 

comunicação que se circunscrevem no sistema capitalista como protagonistas, a ação dessa 

categoria é inevitável. E veja que, tanto no CP quanto em ZH, no período da observação, 

houve acontecimentos com características que apontam claramente para essa constatação. 

 No CP, logo na primeira reunião de capa que compôs a pesquisa de campo, na 

segunda-feira, 19 de setembro, já foi possível aferir essa tendência a partir de um indício 

muito revelador. A orientação do diretor de redação de que fosse pormenorizada a 

importância das ações mais radicais de trabalhadores da Brigada Militar (BM) que 

reivindicam reajustes salarias, aquelas que tinham como estratégia a queima de pneus, por 

exemplo, denota a incidência de um legi-signo que conserva a ordem. A frase utilizada por ele 

ao orientar os editores não deixa dúvidas: “A decisão deles [BM] é relevante, mas vamos 

aliviar para não incentivar, né [os protestos]”, diz, se referindo, também, a decisão da 

associação que representa os policiais militares de não aceitar a proposta de reajuste do 

Governo do Estado.  

 Em que pese a suspeitas quanto à origem das manifestações radicais – se seriam 

mesmo fruto de setores da BM insatisfeitos com as condições de trabalho, setores mais 

conservadores que não concordavam com a orientação progressista de alguns quadros do 

Governo do Estado, ou opositores ao governo, apenas –, a própria característica dos 

acontecimentos pressuporia o enquadramento como acontecimento jornalístico: uma ação 

radical de um movimento diante das negociações entre BM e Piratini como campo 

problemático que ficaria relegado ao segundo plano. Isso se o procedimento do CP atendesse 

às convenções jornalísticas, tão somente. O que se observa, todavia, é a incidência, acima de 

qualquer outro, de um legi-signo cuja constituição é de natureza do ambiente semiótico: o 

“consenso neoliberal” que preza pela ordem social e evita manifestações que possam causar 

algum tipo de tensão. No decorrer da semana, sempre que houvera ações desse tipo, atribuídas 

aos trabalhadores da BM, a incidência deste legi-signo se materializou mesmo que ele não 

fosse mais evocado explicitamente pelo diretor de redação. 

 Da cobertura da greve dos trabalhadores dos Correios pelo CP também foi possível 

colher mais de um subsídio à identificação de legi-signos calcados no “consenso neoliberal”. 

Na sexta-feira, dia 23 de setembro, grevistas fazem a segunda passeata em Porto Alegre na 
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mesma semana. Enquanto ferramenta de acesso ao espaço público, o acontecimento já não 

tinha mais efeito, na medida em que pairava na redação uma avaliação de que a greve já tivera 

muito espaço no jornal nos últimos dias. Não é uma avaliação explícita, que tenha sido 

revelada por algum profissional, mas o que se pôde supor, neste dia, do procedimento adotado 

pelo chefe de reportagem para cobrir o acontecimento: deixara para passar a pauta ao repórter 

que chega à redação às 17 horas, sendo que a passeata – na condição de acontecimento 

previsto, que já era de conhecimento da redação – estava marcada para o início da tarde, o que 

resultava na apuração feita apenas por telefone. 

 Avançando às situações em que há legi-signos com origem no ambiente semiótico 

com características mais específicas, chega-se à construção do signo/notícia, em ZH, que 

representava argumentos favoráveis e contrários à meia-entrada para estudantes como política 

pública. Quando é demandado, o repórter que executará a pauta, espontaneamente, comenta 

com o coordenador de produção da editoria de Geral: “É, porque alguém vai pagar a conta”. 

Uma frase que denota a ação de um legi-signo que representa um objeto caro ao sistema 

capitalista: o lucro. Na opinião do repórter, o benefício da meia-entrada teria de ser custeado 

por alguém – nesse caso, os demais espectadores dos espetáculos nos quais a medida fosse 

aplicada ou mesmo o poder público. Uma opinião que não abarca a possibilidade de um 

suposto prejuízo a algum desses setores ante a política pública de garantia de acesso à cultura. 

A preservação da ordem do mercado parece estar explícita na semiose da notícia. 

 Ainda em ZH, a cobertura do movimento Occupy Wall Street ao longo da semana em 

que ocorre a pesquisa de campo é absolutamente representativa no que diz respeito à ação dos 

legi-signos do neoliberalismo como ambiente semiótico. Primeiro, pela decisão, 

inquestionável, de que se tratava de uma pauta cuja característica era da editoria de Economia. 

Só aí já há a incidência direta da ordem do mercado como um valor a ser respeitado. É uma 

editoria em que, a rigor, são abordados temas relacionados a negócios, cotações de ações no 

mercado de especulação. Uma das bandeiras do Occupy Wall Street era justamente o 

questionamento ao sistema financeiro internacional, às desigualdades que ele gera. Abordar 

essa como uma pauta de Economia e não de Mundo, por exemplo, visto que seus 

desdobramentos percorriam todos os continentes – os protestos de 15 de outubro, em Porto 

Alegre, inclusive, são prova disso –, é uma decisão orientada pela ordem do mercado como 

legi-signo: é preciso, a quem interessa saber, dar a dimensão do movimento e o quanto de 

risco ele pode representar aos seus investimentos. Na editoria de Mundo, o processo de 

semiose que se desencadearia, potencialmente, teria outros caminhos. 
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 Voltando às negociações entre Brigada Militar e Governo do Estado como objeto, é 

representativa outra situação entre as que se observara durante o exercício etnográfico. A 

frase cunhada pelo editor de Geral do CP logo após saber que esposas de policiais militares 

compunham o protesto de uma das associações que pleiteava ser reconhecida pelos 

interlocutores do governo na mesa negociações: “Uma associação das esposas dos 

brigadianos? Mas que falta de laço”. Aí, está, explicitamente, agindo um legi-signo que 

representa o machismo como objeto. Machismo que permeia o neoliberalismo como um dos 

preconceitos mais presentes nos processos sociais. No Jornalismo não seria diferente. É o que 

defende Marcia Veiga da Silva (2010), após pesquisar as relações de gênero nos modos de 

produção da notícia, e concluir o masculino como o gênero do campo. Falando dos jornalistas, 

diz que: 

 
Observando-os no cotidiano, num primeiro momento, as piadas entre eles, 
muitas vezes de cunho estereotipado ou de conotação sexual, chamaram 
atenção. Para minha surpresa de “estranha”, que nunca havia trabalhado 
numa redação de veículo, o “coração da empresa” era um lugar do 
“politicamente incorreto”. [...] Foi nos meandros destes relacionamentos 
que com o tempo pude entender que ali estavam em jogo convenções de 
gênero que foram se mostrando constituintes das relações de poder, das 
hierarquias e da distribuição de prestígio entre eles. Mais do que isso, 
acabavam incidindo nos modos de produção e nas notícias [...] (SILVA, 
2010, p. 100). 

  
 A partir dessa experiência, se pode pensar, também, situações observadas na redação 

de ZH. A mais caricata delas, aliás, as piadas que sucederam o relato do repórter acerca da 

denúncia de uma estudante contra um agente da Empresa Pública de Transporte e Circulação 

(EPTC), em Porto Alegre. Todas elas tinham o que Silva chama de “cunho estereotipado” ou 

“conotação sexual”, apontando para a ideia que a culpa fora da estudante, que usava um 

decote muito aberto, ou ainda que o agente, na hipótese de tê-la mesmo assediado, ter feito 

seu papel de homem que, instintivamente, pensa em sexo quando se depara com uma mulher 

que desperta seu desejo. 

 Note que, na denúncia contra o agente da EPTC como objeto, essa relação de gênero 

se constitui para além das piadas. Em duas oportunidades formais durante o processo de 

construção da notícia foi possível vê-la em ação. Durante uma reunião de pauta, quando se 

discutia a suíte do caso, um dos jornalistas diz: “Pela foto da ‘tchanga’ não valeu o risco desse 

cara perder o emprego”; e, numa reunião de editores, a frase de outro profissional: “Me 

disseram ontem que ela era bonita, mas pela foto de hoje não é o que eu vi”. Ambos os 

comentários, como haveria de se supor, foram feitos por homens. 
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 E se o machismo é um dos legi-signos que orientam a semiose da notícia, outro, não 

menos importante, ainda no que diz respeito às relações de gênero, é a homofobia. É o que se 

depreende do comentário de um repórter da editoria de Esportes, homem, depois de 

entrevistar um patinador que tivera seus patins roubados às vésperas de embarcar para os 

Jogos Pan-Americanos de Guadalajara, no México. “Ele vai colocar rodinhas no salto alto 

dele”, diz o jornalista, em alusão a uma alternativa para solucionar o problema dos patins 

roubados, na relação com a orientação sexual do patinador, que seria homossexual. 

 

8.2 DO JORNALISMO COMO SISTEMA DE PRODUÇÃO DE SENTIDO 

 

 Neste ambiente semiótico, composto por legi-signos que determinam o que seja o 

consenso acerca da realidade social, em que “o que nos une, como uma sociedade e cultura – 

o seu lado consensual – ultrapassa em muito o que nos divide e distingue como grupos ou 

classes [...]” (HALL et. all, 1993, p. 226), é que o Jornalismo aparecerá como sistema de 

produção de sentido. Ou, em outras palavras, enquanto gênero discursivo, como vem sendo 

entendido ao longo do texto. Também se constitui por legi-signos que orientam o fazer 

jornalístico. É uma conclusão para a qual aponta Barbie Zelizer (2000) ao definir o conceito 

de comunidade interpretativa a partir da qual os jornalistas compartilham uma forma de ver o 

mundo, que servirá, também, para a legitimação dos valores-notícia. 

 É com essa perspectiva teórica que destaque-se, a seguir, situações em que se pôde ver 

agir legi-signos fortemente marcados por características que os aproximam da comunidade 

interpretativa. Tanto no CP quanto em ZH foi possível observá-los. A começar pela forma de 

organização dos profissionais responsáveis por estabelecer a agenda do dia da editoria de 

Geral, em ambas as redações, essa tendência se confirma. No CP, o chefe de reportagem tem, 

ao seu lado, um aparelho de rádio ligado integralmente na rádio Gaúcha, e um aparelho de 

televisão sintonizado no canal de notícias Globonews. Em ZH, o coordenador de produção 

ouve, diariamente, os programas de notícia da Gaúcha, pela manhã, no início do expediente, 

além de haver, também, uma televisão à disposição da editoria para o acompanhamento dos 

noticiosos da RBS TV e da TV Globo. O próprio procedimento, pela repetição, acaba se 

tornando um primeiro legi-signo que comporá o ambiente de produção de sentido ao longo de 

todo o dia. 

 Exemplos que se prestam a materializar essa premissa não faltam. No CP, no primeiro 

dia de observação, na segunda-feira, 19 de setembro, o chefe de reportagem fez uso desse 

expediente para redimensionar a pauta que envolvia as negociações entre trabalhadores da 
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Brigada Militar e o Governo do Estado por reajuste salarial. Tinha ele, na agenda deixada pelo 

pauteiro, no dia anterior, a reunião entre as partes, marcada para as 14 horas. Ao ouvir, na 

Gaúcha, informação sobre reunião que ocorreria pela manhã, passou a rever a organização do 

dia. E mais: a primeira medida adotada foi justamente ligar para um colega da TV Record que 

poderia ajudá-lo a interpretar, por assim dizer, aproximando-se da reflexão de Zelizer (2000). 

Ao descobrir que haveria evento sobre o tema às 10 horas, pediu que um de seus repórteres 

apurasse. E seria assim, também, na sexta-feira, dia 23, quando não havia na agenda do chefe 

de reportagem do CP o ato no Largo Glênio Peres, em Porto Alegre, em defesa do Estado 

Palestino – acontecimento previsto, relacionado, inclusive, a reuniões da ONU que debatiam o 

tema naqueles dias –, e ao ouvir informações na Gaúcha ele pede que um repórter que está 

cobrindo outro acontecimento, na mesma região, apure as informações. 

 Foi do acompanhamento das equipes, durante a apuração das informações, que saíram 

os principais indícios que contribuem a ideia de que a comunidade interpretativa se 

estabelece, sim, como um dos legi-signos que atuam sobre o Jornalismo como sistema de 

produção de sentido. Dedica-se, aqui, atenção a uma situação observada no Correio do Povo e 

a outra em Zero Hora. 

 No CP, trata-se dos procedimentos adotados na apuração pelo repórter que cobria 

manifestação do Sindicato dos Servidores do Detran-RS (Sindet), que reivindicavam reajuste 

salarial e melhores condições de trabalho, na quinta-feira, dia 22, em frente ao Palácio 

Piratini. Ao chegar no local, ele identifica que fontes deveria ouvir para contextualizar os 

acontecimentos a partir da entrevista que um dos líderes do Sindet concede a uma emissora de 

rádio da Capital. Seria, em seguida, o mesmo a servir como fonte ao signo/notícia que 

representaria a manifestação como objeto na edição do dia seguinte. 

 Situação parecida ocorrera em ZH quando da cobertura dos protestos ligados ao 

movimento Occupy Wall Street, em Porto Alegre, no sábado, 15 de outubro. Nesse caso, 

contudo, mais de um elemento remete ao conceito de comunidade interpretativa. Primeiro, o 

repórter que sai da redação destacando a página da edição de ZH daquele dia que anunciava o 

acontecimento. É a partir dele que se cerca de informações de contexto. Ao chegar no Parque 

da Redenção, onde ocorriam as manifestações, as primeiras fontes que contribuem à sua 

representação do acontecimento são as que o repórter da rádio Gaúcha está ouvindo. E, por 

fim, antes que deixasse o local, o repórter busca mais informações de contexto sobre o 

acontecimento com um colega de outro jornal da Capital, revelando, explicitamente, um apoio 

à sua interpretação propriamente dita, inclusive. 
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 Mas o que poderia haver de errado à ação da comunidade interpretativa como legi-

signo? A resposta se sustentaria só com um argumento: uma única visão de mundo que se 

perpetua como base à semiose da notícia. Notícia que representará um acontecimento, o 

campo problemático que ele revela, mais ou menos, como objeto semiótico. E a resposta fica 

mais densa quando se inclui a crítica que faz Ignacio Ramonet em Tirania da Comunicação 

(2001). O que pudera se observar em relação à utilização de critérios de definição de valor-

notícia em consonância a outros veículos de comunicação, o autor chamaria de mimetismo, 

que defende ser: 

 
[...] aquela febre que se apodera repentinamente da mídia (confundindo 
todos os suportes), impelindo-a na mais absoluta urgência, a precipitar-se 
para cobrir um acontecimento (seja qual for) sob pretexto de que os outros 
meios de comunicação – e principalmente a mídia de referência – lhe 
atribuam uma grande importância. Essa imitação delirante, levada ao 
extremo, provoca um efeito bola-de-neve e funciona como uma espécie de 
auto-intoxicação: quanto mais os meios de comunicação falam de um 
assunto, mais se persuadem, coletivamente, de que este assunto é 
indispensável, central, capital, e que é preciso dar-lhe ainda mais cobertura, 
consagrando-lhe mais tempo, mais recursos, mais jornalistas. Assim os 
diferentes meios de comunicação se auto-estimulam, superexcitam uns aos 
outros, multiplicam cada vez mais as ofertas e se deixam arrastar para a 
superinformação numa espécie de espiral vertiginosa, inebriante, até a 
náusea (RAMONET, 2001, p. 20-21). 

 

 É exatamente o que fica da situação observada no CP, ainda na quinta, 22 de setembro, 

quando da cobertura da passeata pela paz no trânsito em Viamão, na Região Metropolitana de 

Porto Alegre. Uma pauta com característica de acontecimento previsto, mas que não estava na 

agenda do dia do chefe de reportagem da manhã. Não fora destacada pelo pauteiro, senão por 

desatenção, por uma avaliação de que não haveria nela critérios de noticiabilidade que lhe 

conferissem acesso ao estatuto de acontecimento jornalístico. Ao ouvir informação a respeito 

na rádio Gaúcha, porém, a dimensão que a emissora do Grupo RBS, concorrente ao Grupo 

Record, que controla o CP, dava ao acontecimento, o chefe de reportagem, perplexo por sua 

ausência na agenda, imediatamente manda um de seus repórteres, acompanhado de um 

fotógrafo, para a cobertura  na cidade de Viamão. O signo/notícia produzido acaba ocupando 

meia página na edição do dia seguinte, com destaque de capa149. 

 Os legi-signos atribuídos à categoria do Jornalismo como sistema de produção de 

sentido representam, a rigor, as convenções estabelecidas no campo profissional. Entretanto, 

                                                           
149 Ver ANEXO 19. 
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como naturalmente é o processo de semiose, são atravessados por signos de outras matrizes, 

sobretudo àquelas que circulam no ambiente semiótico, não é demasiado reforçar. Na 

tendência a privilegiar fontes oficiais observada no CP e em ZH essa constatação confirma-se. 

É o que acontece na reunião de pauta de ZH na terça-feira, 11 de outubro, quando se discutia 

a cobertura sobre a repercussão da greve dos trabalhadores dos Correios. Inicialmente, a 

proposta indicava que o objeto a ser representado era a lotação dos depósitos da empresa 

pública em Porto Alegre em função do atraso na entrega das correspondências. O editor-chefe 

chegara a avaliar como indispensável uma foto, enquanto signo, que representasse esse objeto. 

Isso na reunião de pauta da manhã. No final do expediente, surge a informação de que o 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) determinara a volta ao trabalho nas negociações do 

dissídio da categoria. Os trabalhadores, representados pelo sindicato, não foram ouvidos – a 

propósito, essa sequer era uma hipótese aventada pela manhã. Como se não bastasse o 

silêncio imposto a uma das partes envolvidas, nem o objeto proposto como aquele que deveria 

ser representado pelo editor-chefe se sustentou diante de uma decisão oficial, do TST, que 

naquele momento ainda não tinha vigência. Uma mudança substancial na semiose da notícia 

que se desencadeava com a grave dos Correios como objeto semiótico. 

 Do ponto de vista do fazer jornalístico mesmo, de um procedimento que se torna 

padrão e, assim, legi-signo, a utilização de agências de notícias como fontes também é uma 

situação observada recorrentemente nas duas redações durante a pesquisa de campo. Foi 

assim quando o editor de Economia do CP, no início da cobertura sobre as negociações por 

reajustes entre bancários e banqueiros, na quarta-feira, 21 de setembro, editara uma nota com 

informações de agências, retratando a proposta oferecida à categoria pela Federação Nacional 

dos Bancos (Fenaban), e anunciado que na quinta-feira o Sindicato dos Bancários de Porto 

Alegre realizaria assembleia para avaliá-la. Ao fazê-lo dessa forma, exclui a possibilidade de 

intervenção de um repórter, na condição de interpretante que teria acesso direto ao objeto. No 

caso ora em análise, sequer um dirigente do sindicato da Capital compõe o signo/notícia que 

representa a assembleia da categoria. Na hierarquia de fontes oficiais ouvidas pela agência e 

mantida pelo editor de Economia do CP estão a Fenaban, com a representação do índice que 

propõem os bancos, e a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro 

(Contraf-CUT), que orienta bancários de todo o país a rejeitar a proposta. E apenas as duas150. 

                                                           
150 Hebe Gonçalves de Oliveira (2010) conclui, ao investigar processos produtivos de agências de notícias 
brasileiras, que há uma vinculação muito dinâmica entre o que elas produzem e a cobertura de Economia dos 
jornais, em especial no ponto de vista sobre o qual se olha o objeto. Vinculação expressa pela relação comercial 
entre agentes do capitalismo, na compra e venda de informação, e que se manifesta também em outras editorias, 
mas que, pelas peculiaridades da Economia parecem ficar mais latentes. 
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 Em ZH não é muito diferente. Na segunda-feira, 10 de outubro, há um exemplo ainda 

mais representativo do procedimento padrão, como legi-signo, expresso na utilização de 

informações de agências de notícias. Quando discutem uma matéria que representaria o 

movimento Occupy Wall Street como objeto, uma tentativa de oferecer ao leitor signos que 

explicassem o que era exatamente esse movimento, editores de Economia e Mundo ouvem do 

editor-chefe a orientação de que devem ter cuidado para que o signo/notícia não pareça um 

“mosaico de agências”. Ou seja, prevê o editor-chefe a tendência à versão das agências como 

única durante o processo de edição da matéria. Uma previsão que parece estar calcada 

justamente na rotina que se constitui na redação quando é esse o procedimento adotado. E é 

importante chamar a atenção, ainda, à consequência da orientação, na medida em que o que 

haverá, para respeitá-la, é um cuidado na edição, e não o acionamento de um repórter para 

apurar as informações acessando o objeto que será representado. A partir de um efeito de 

linguagem, apenas, o que pretende ZH é o que leitor tenha a impressão de que trata-se de um 

signo/notícia cuja construção passa pela própria ZH como interpretante; não uma segunda 

semiose a partir de um signo produzido por uma agência de notícias internacional que 

representa os protestos do Occupy Wall Street como objeto do material oferecido à ZH na 

relação comercial que se estabelece entre agência e jornal. 

 A superlotação das emergências dos hospitais públicos no Brasil é uma realidade que 

o estatuto do Jornalismo já absorveu como comum, habitual, inerente à história. Um tema, 

portanto, entendido como intrínseco ao sistema (BENETTI, 2010). Acontecimentos que 

envolvam, pura e simplesmente, a falta de vagas para um paciente que aguarda por internação 

não tem apelo para que se transformem em acontecimento jornalístico. Uma paciente que 

aguarda oito dias na emergência, sim. Foi o caso sobre o qual se pôde observar a apuração das 

informações pelo repórter de ZH que cobriu o acontecimento durante a pesquisa de campo, na 

sexta-feira, dia 14 de outubro.  

  Lembremos, pois, que o jornalista saíra para a cobertura, também, de entrevista 

coletiva da direção do Grupo Hospitalar Conceição. O objeto era a divulgação dos primeiros 

números de um programa de redução da superlotação das emergências. Diante dos dados que 

pôde apurar, ao cotejar o martírio da paciente, há oito dias à espera de internação, com os 

números positivos que o repórter trouxe à redação, na intervenção do editor o que prevaleceu 

foi o sofrimento da paciente. Ação, indiscutível, do sensacional, extraordinário, como legi-

signo que orienta o processo de semiose nas redações – ou o valor-notícia, como o campo 

profissional define.  
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  Há de se resgatar, também, a lembrança de que na semiose da notícia, antes da 

denúncia da espera por internação, o processo desencadeado a partir da entrevista coletiva do 

Grupo Hospitalar Conceição como objeto semiótico levava a um signo que pormenorizava 

sua importância, restringindo-a ao registro, apenas, dos números que seriam revelados. O 

objeto só é representado em um signo de maior relevância quando age sobre a semiose o legi-

signo do extraordinário. 

 Há um procedimento semelhante no CP e em ZH, sobre o qual a opção é discorrer sem 

exemplos mais específicos de situações observadas, na medida em que avalia-se como 

desnecessário para o pleno entendimento dele como legi-signo, que incide na construção da 

notícia: o processo de edição do texto – intrínseco, como poucos, das convenções do 

Jornalismo como campo. Com algumas variações entre as duas redações, exaustivamente 

destacadas no texto até aqui, a lógica é a seguinte: tenhamos um acontecimento hipotético no 

horizonte, com início numa manhã qualquer e desdobramentos durante a tarde. Inevitável não 

citar, ainda que brevemente, as manifestações das associações representativas dos 

trabalhadores da Brigada Militar por reajustes salariais, que começavam pela manhã, com um 

protesto em frente à sede do Governo do Estado, e que à tarde resultavam em reuniões com 

representantes do governo, quando da observação no CP. Certo. Da pauta entregue ao repórter 

que cobrirá os protestos pela manhã, passando pelo repórter que fará as reuniões da tarde, à 

edição pelo editor da editoria responsável, veja que não há uma só semiose, o que é natural, 

na medida em que cada etapa do processo, como defende-se, é uma semiose diferente. 

Entretanto, não há, também, só um interpretante. Isso, sim, no signo/notícia que representará 

todos os acontecimentos como um só objeto semiótico, terá incidência determinante, como se 

verá mais a frente. 

 Não por acaso, preferiu-se tratar deste legi-signo no final da seção: as possibilidades 

de interação entre produção e recepção proporcionadas pelo Jornalismo Digital. E neste 

momento, sim, é preciso que se recorra a uma situação observada para que se materialize essa 

ideia. Trata-se da morte de uma estudante à espera de socorro pelo Serviço de Atendimento 

Médico de Urgência (Samu).  

  Retomemos o caso. Na reunião de capa em ZH, na quinta-feira, dia 13 de outubro, as 

pautas do dia eram repassadas pelos editores, de modo a decidir o que teria destaque, quando 

o editor de Geral, que responde também pela editoria de Polícia, cita a cobertura deste 

acontecimento. O editor de ZH online intervém e acrescenta ao debate a informação de que é 

a matéria mais acessada do dia e que os comentários discutem o procedimento de filtragem de 

trotes do Samu. Isso porque nenhuma unidade do serviço foi mandada ao socorro da 
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estudante, que acabou morrendo, em função do pedido ter partido de uma amiga de outra 

cidade. A avaliação do atendente foi a de que seria trote. O diretor de redação diz que, diante 

disso, quer que o foco da matéria de ZH no dia seguinte seja a discussão sobre tal 

procedimento, não mais a morte como acontecimento, e sugere que destaque seja dado na 

capa. O editor executivo de Geral sai da reunião e demanda dois repórteres para atenderem à 

solicitação do diretor de redação a tempo, já que o horário está próximo ao convencionado 

para o fechamento da edição. 

Esta, aí, caracterizado um novo legi-signo no processo de produção da notícia, que 

antes da internet, não incidia: a audiência que determinados objetos, como signo/notícia, terão 

antes mesmo que sejam representados, o que possibilita, inclusive, que até os signos 

utilizados para representá-lo, como foi o caso observado, atendam ao que espera a audiência. 

É, sem dúvida, uma mudança de paradigma importante sobre a qual prefere-se não avançar 

agora, visto que foge à proposta da pesquisa. 

 

8.3 DOS JORNAIS COMO EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO 

 

 Se as duas categorias de legi-signos até agora caracterizadas tem mais de geral em 

relação ao Jornalismo como campo profissional – embora haja, sim, especificidades que 

saíram do exercício de observação –, na identificação daqueles que dizem respeito aos jornais 

como empresas de comunicação, que têm suas próprias dinâmicas, políticas estratégico-

empresariais, suas próprias linhas editoriais, reside contribuição mais direta ao objeto ora 

pesquisado. Sempre é bom salientar que no discurso jornalístico a tensão entre texto e 

contexto, as condições organizacionais a que estão submetidos os jornalistas nas redações 

(BERGER, 1998), inevitavelmente aparecerão no signo/notícia que representa acontecimentos 

como objeto semiótico. 

 Na chegada às redações, como já fora descrito, os processos de semiose que se 

desencadeiam são distintos. No CP, nostalgia; Em ZH, deslumbramento. São signos fortes, 

que parecem permear todo o processo de produção da notícia como uma espécie de ponto de 

partida, inclusive. No primeiro, legi-signos que preservam uma definição de Jornalismo mais 

arcaica, tradicional; no segundo, representam a modernidade, processos avançados de gestão. 

É uma elaboração ainda pouco objetiva, o que se espera resolver logo à frente, quando se 

estiver lidando com os episódios observados. E, diferentemente das seções anteriores, a 

opção, agora, justamente com vistas a inteligibilidade, é por tratar as duas redações de forma 

distinta, na ordem que ocorrera o exercício de observação. 
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8.3.1 Correio do Povo, a empresa que produz sentido 

 

 A expectativa por ver as questões de cunho estrutural agindo na condição de legi-

signo, no CP, é contemplada no terceiro dia de observação: quarta-feira, 21 de setembro. E 

logo a partir de um episódio expressivo. É a madrugada em que funcionários da Carris, 

representados pelo Sindicato dos Rodoviários de Porto Alegre, promovem manifestação em 

frente ao estacionamento dos ônibus da empresa pública de transporte coletivo, impedindo a 

saída dos veículos. A razão do protesto são denúncias de corrupção contra a direção, 

substituída pela prefeitura de Porto Alegre nos dias anteriores. Vale a pena, aqui, repetir a 

justificativa do chefe de reportagem do turno da manhã para a ausência da pauta na sua 

agenda do dia: “Não foi ninguém, nem vamos fazer nada sobre isso. Não tenho gente. Tomei 

essa decisão. Estamos segurando o jornal sozinhos. Tenho dois fotógrafos e três pautas 500”. 

Há, na resposta do chefe de reportagem, a ação de dois legi-siginos, ambos de incidência 

direta na semiose da notícia – nesse caso da ausência de um signo/notícia na edição do dia 

seguinte que representasse a manifestação dos trabalhadores da Carris como objeto: 1) a falta 

de pessoal na redação do CP para atender à agenda da cidade; 2) a pauta 500 como símbolo 

que determina interesse comercial do jornal e, portanto, tem prioridade.  

  Ao ler o jornal de quinta-feira, não é difícil imaginar a avaliação de um dirigente do 

Sindicato dos Rodoviários de que a estratégia do CP, enquanto protagonista do sistema 

capitalista como empresa de comunicação, é boicotar a ação dos trabalhadores. A explicação 

para a ausência de uma notícia que dê conta do protesto, percebe-se, não é tão simples assim. 

Ainda que a constituição da “pauta 500” como legi-signo seja carregada de signos da ordem 

do consenso neoliberal, que pressupõe os interesses comerciais da empresa acima do serviço 

que presta à sociedade, do interesse público, o que mesmo determina que o acontecimento não 

teria a cobertura do CP é a falta de estrutura na redação. Não havia repórteres nem fotógrafos. 

Simples assim. 

 E daí parte-se a outras três situações em que o legi-signo falta de estrutura atua 

potencialmente. A própria primazia de fontes oficiais é também uma contingência da rotina de 

produção do CP. Foi assim quando os repórteres que cobriram manifestações de uma das 

associações que representam os trabalhadores da Brigada Militar e do Sindicato dos 

Servidores do Detran-RS ficaram cerca de 15 minutos na apuração das informações porque 

tinham ainda outras pautas a executar. Isso na quarta-feira, dia 21 de setembro, e na quinta, 

22. A outra situação também diz respeito às manifestações de trabalhadores, agora, dos 
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Correios, na quarta. O repórter responsável por cobrir o acontecimento “passeata do 

movimento grevista” tem outras pautas a executar e decide, por conta própria, que apurará por 

telefone as informações. Apenas o fotógrafo foi ao local da manifestação fazer o registro. 

Evidentemente, não há uma medida exata do prejuízo que esse legi-signo, na condição de 

determinante do processo de construção da notícia, causa à semiose. O que é possível aferir é 

que, sem dúvida, signos que poderiam compor o signo/notícia que representou os 

acontecimentos nas páginas do CP não aparecem porque os repórteres não tiveram tempo de 

interpretá-los ou, no limite, sequer tiveram acesso a eles ao apurar as informações apenas por 

telefone, não no local do acontecimento. 

 No CP, para além dos prejuízos à racionalidade do signo/notícia causados pela 

fragmentação de tarefas no processo de construção da notícia – intrínsecos ao Jornalismo 

como campo profissional –, já apontados anteriormente, há ainda outro, nesse mesmo 

espectro: a organização da chefia de reportagem do núcleo de produção que abarca as 

editorias de Geral, Economia e Polícia. É o que sai da observação do caso em que o chefe de 

reportagem do turno da manhã recebe a informação, na quarta-feira, dia 22, de que há uma 

suposta bomba instalada nas proximidades do Palácio Piratini, atribuída aos protestos de 

policiais militares por reajuste salarial. Ao telefone, com um colega da redação online do CP, 

quando discutem a importância do acontecimento, ele diz que só não tem sido maior na 

edição do impresso em função da qualidade das fotos, que chegam, quando vem do Interior, 

da assessoria da Polícia Rodoviária Federal. Dessa vez, entretanto, a manifestação é em Porto 

Alegre e um fotógrafo fora ao local. O que o chefe de reportagem da manhã não sabe é que há 

uma orientação do diretor de redação, explicitamente repassada aos editores na reunião de 

capa, que normalmente ocorre às 17 horas, na segunda-feira, 19, de que não se dê espaço às 

manifestações mais radicais para não incentivá-las. Naturalmente, já que deixa a redação por 

volta das 14 horas, o chefe de reportagem do turno da manhã não participa das discussões. O 

que também não há – e agrava o problema – é um procedimento de diálogo entre os 

profissionais que exercem a função entre a manhã e a tarde mais consolidado, de modo a 

trocarem informações como essa, determinantes do rumo que tomará a semiose da notícia. 

 Outro legi-signo que poderia, a partir de uma leitura menos atenta, parecer semelhante 

ao que se constitui em ZH em relação à definição de quais pautas vão para quais editorias, 

mas que tem sua característica própria no CP se manifesta quando da discussão acerca dos 

acontecimentos que envolviam o debate sobre o Estado Palestino na ONU e, 

consequentemente, atos solidários organizados por entidades representativas de palestinos no 

Rio Grande do Sul, na reunião de capa de sexta-feira, dia 23 de setembro. Um dos editores 
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aventa a possibilidade de que todos os signos/notícia que representassem os acontecimentos 

que tinham a Palestina como objeto ficassem na mesma editoria e, nesse caso, Internacional. 

Contudo, o projeto gráfico-editorial do CP, conforme o editor-chefe, não comportaria uma 

decisão dessa natureza. Ou seja, o debate na ONU deveria ficar na editoria de Internacional e, 

atos em Uruguaiana e em Porto Alegre – já como uma concessão, na medida em que 

Uruguaiana é retratada sempre na editoria de Cidades – deveriam ser representados na editoria 

de Geral. O legi-signo conservadorismo, aqui, é evidente. 

 Dos legi-signos da categoria dos jornais como empresas de comunicação não poderia 

faltar o mais expressivo de todos quando se considera a informação de que o CP é controlado 

pelo Grupo Record, presidido pelo bispo Edir Macedo, maior autoridade da Igreja Universal 

do Reino de Deus (Iurd). Na sexta-feira, dia 23, ao orientar o jornalista que fará a capa da 

edição de domingo, o profissional que neste dia é responsável pela execução da edição 

dominical diz que o diretor de redação pediu para ler as colunas que seriam publicadas. 

Retoma-se a explicação que faz o profissional quando percebe a atenção do pesquisador, em 

tom de brincadeira: “Pra ver se não tem nada contra a Igreja Universal. Alguma coisa de 

contrabando”. Trata-se de um constrangimento a que estão submetidos os jornalistas do CP 

que se constitui como legi-signo no processo de semiose que é disparado por determinados 

objetos na construção do signo/notícia: eventos relacionados à Igreja Católica, por exemplo, 

tem sua dimensão reduzida independentemente do valor-notícia que a ele seja atribuído de 

acordo com os critérios de noticiabilidade. 

 

8.3.2 Zero Hora, a empresa que produz sentido 

 

 Em ZH, dos primeiros movimentos durante a observação também foi possível levantar 

indícios reveladores de legi-signos na categoria do jornal como empresa de comunicação. O 

ambiente semiótico interno a partir do qual o coordenador de produção da editoria de Geral 

forma sua agenda de acontecimentos do dia é constituído apenas pela escuta de veículos do 

Grupo RBS ou da Rede Globo. Uma clara manifestação da política empresarial agindo como 

legi-signo que determina quais serão as fontes de acesso secundário à informação. E é assim 

durante todos os dias, o dia inteiro. Pelo menos fora na pesquisa de campo. O rádio é 

sintonizado na frequência da Gaúcha e a televisão é ligada, a rigor, apenas durante programas 

noticiosos como Jornal do Almoço e RBS Notícias, da RBS TV, ou nos da TV Globo: Jornal 

Hoje e Jornal Nacional. 
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 Na redação de ZH os legi-signos que representam os interesses comerciais da empresa 

não circulam explicitamente como a “pauta 500” do CP. O que não quer dizer que eles não 

ajam. Aliás, sua incidência, ainda que implícita, parece até mais determinante das semioses 

que se desencadeiam ao longo da construção do signo/notícia. Basta ver a importância 

conferida à liberação do espelho da edição, que, a propósito, é um signo concreto, a partir de 

um documento distribuído aos editores, sempre por volta das 17 horas, momento em que, não 

raras vezes, são revistos os espaços destinados a cada uma das editorias de modo a contemplar 

todos os anúncios vendidos. Evidentemente, o CP também adota esse procedimento como 

padrão, entretanto, a própria ausência de um relato aqui mais detalhado denota que a 

incidência parece ser menos direta – e não pretende-se fazer nenhuma avaliação sobre as 

razões dessa diferença entre as duas redações, já que qualquer hipótese não seria mais do que 

uma simples ilação. 

 Um exemplo da incidência do espelho como legi-signo que age na semiose da notícia 

é a matéria que representaria o anúncio do metrô de Porto Alegre como objeto, produzida na 

quinta-feira, dia 13. Lembremos que, no final da tarde, quando sai o espelho da edição do dia 

seguinte, o editor executivo de Geral chama a repórter e o editor envolvidos no processo, mais 

o coordenador de produção, para rever algumas diretrizes e chega a exclamar: “Mudou tudo”. 

Se referia ele a anúncio vendido em meio às páginas destinadas à matéria. 

 Ainda no âmbito do espelho como legi-signo, porém, não diretamente relacionado às 

questões comerciais, está o signo/notícia que representou a meia-entrada para estudantes 

como objeto em ZH. Quando sai o espelho no dia 11 de outubro, se resolve a dúvida em 

relação à chance de ser essa a matéria de destaque das páginas 04 e 05. Já está definido que 

para lá vai matéria que retratava as obras de reforma do estádio Beira-Rio. Só que a essas 

alturas o repórter que está executando a pauta da meia-entrada já tem um texto redigido 

considerando que o signo/notícia ocupará duas páginas; não uma, apenas, como está no 

espelho. Não é preciso repetir que esse legi-signo age, aí, consideravelmente na semiose da 

notícia. Tanto a ponto de gerar desconforto no repórter, no dia seguinte, quando ele contribui 

à pesquisa enviando cópia do texto que liberou à edição. “Eu tive que diminuir um monte. Era 

para ser duas páginas e virou uma com um anúncio de rodapé, ainda”, desabafa o repórter151. 

 Ainda que a definição dos critérios que determinam que uma pauta tem relação com 

esta ou aquela editoria já tenha sido objeto de atenção quando se discorria sobre os legi-signos 

da categoria do ambiente semiótico, é indispensável que retome-se esse debate para 

                                                           
151 Declaração informal concedida ao pesquisador durante a pesquisa de campo. 
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considerar, também, questões que dizem respeito à linha editorial adotada por ZH. Ao 

responder sobre o que definiria a editoria que cobriria acontecimentos que tivessem greves 

como objeto, o editor executivo de Geral diz que com ele ficariam os acontecimentos que 

afetassem a população. Leia-se: passeatas que interrompem o trânsito, serviços básicos 

suspensos e outros eventos dessa natureza. Do contrário, a disputa de classe que se materializa 

em negociações entre trabalhadores e direção das empresas por reajustes salariais cabe à 

editoria de Economia. Reside, aí, um legi-signo da categoria do ambiente semiótico que se 

naturaliza na redação de ZH a tal ponto que age, mais do que isso, na condição de legi-signo 

de convenção jornalística de empresa de comunicação, considerando-o na seara da linha 

editorial do veículo.  

  E é o mesmo legi-signo que age quando o coordenador de produção da editoria de 

Geral chama, imediatamente, o produtor de Economia ao receber a informação de que havia 

um protesto do Sindicato dos Mineiros do Rio Grande do Sul na ponte do Guaíba, em Porto 

Alegre, que tranca o trânsito. Como não teria repórter de Geral para mandar, manda só um 

fotógrafo e transfere a demanda à editoria de Economia, que será responsável por apurar qual 

é o pleito. Não há, aí, nenhuma avaliação sobre o caminho da semiose que se desencadeará no 

leitor do signo/notícia sendo uma ou outra a editoria que se constitui como signo que o 

compõe, formalmente. 

 Por fim, uma série de legi-signos com características notadamente da rotina de 

produção de ZH que tem potencial de ação sobre a representação do movimento Occupy Wall 

Street como objeto. Em especial, dedica-se algumas palavras à cobertura dos protestos de 15 

de outubro que emergem em vários países, chegando também à cidade de Porto Alegre. E 

algumas informações hão de ser resgatadas. Primeiro, na sexta-feira, 14, quando a pauta é 

elaborada, o produtor de Economia, editoria que publicara matérias sobre o tema ao longo da 

semana, pede a colaboração da editoria de Geral, na medida em que não terá repórteres de 

plantão no sábado. A função de plantão, por si só, se estabelece como um legi-signo que 

incide na produção do repórter. Logicamente, o jornalista que faz o plantão não tem aquela 

como uma tarefa de rotina, por ser um plantão, e, assim, já terá uma forma de ver as pautas 

que executará diferenciada. 

 No sábado, na apuração do repórter, pôde-se observar, novamente, e agora como legi-

signo peculiar de ZH, a ação do Jornalismo Digital. O repórter que é enviado ao Parque da 

Redenção, onde ocorrem as manifestações do Occupy Wall Street na capital gaúcha, terá que 

apurar as informações no menor tempo possível porque uma de suas demandas é produzir 

matéria para a página eletrônica de ZH. Não há como negar o que isso representa na semiose 
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da notícia. Tendo menos tempo, é inevitável que o repórter ouça as fontes oficiais que darão 

conta de contextualizar o acontecimento (HENN, 1996). 

 

8.4 DOS JORNALISTAS COMO OPERADORES SÍGNICOS 

 

 E aparecem, enfim, os legi-signos da categoria dos jornalistas como operadores 

sígnicos. Antes que se discorra sobre eles, no entanto, é preciso que algumas definições 

conceituais sejam postas novamente à luz do debate. A começar pelo papel que executa o 

repórter na semiose da notícia. Na condição de interpretante do signo, será ele, no contato que 

tem com o objeto, ao apurar as informações sobre determinado acontecimento, o primeiro a 

gerar um signo que o representará: a matéria redigida. Entretanto, agem no processo, ainda, 

outros profissionais da redação que podem intervir no signo/notícia que será publicado – e o 

editor é o exemplo mais concreto. Nada de novo até aqui. 

 Quanto ao potencial que está conferindo-se a esta categoria no que diz respeito a 

incidência dos legi-signos que a compõem na construção da notícia, a explicação é objetiva: o 

jornalista  é quem, com base nas três categorias anteriores, ora mais, ora menos, imbuído de 

princípios que resultam da equação que se constitui entre as três, será responsável por 

escolher quais signos que representarão o objeto semiótico. Portanto, os legi-signos que o 

formam como profissional, apto a exercer essa função, fundamentalmente, incidem na 

semiose, independentemente das demais categorias. É o que Peirce, citado por Aline Grego 

Lins (2003), chama de experiência colateral – ou observação colateral: 

 
[...] como observação colateral não quero dizer intimidade (familiaridade) 
com o sistema de signos. O que assim é inferido não é colateral, pelo 
contrário, constitui o pré-requisito para conseguir qualquer ideia significada 
do signo. Por observação colateral quero referir-me à intimidade prévia com 
aquilo que o signo denota (PEIRCE, 1992 apud LINS, 2003). 

 
O próprio Peirce, então, confere mais importância ao que chama de familiaridade 

prévia com aquilo que o signo denota, o objeto, do que à intimidade com o sistema de signos, 

o Jornalismo como sistema de produção de sentido, suas convenções como legi-signos. Não 

há como dissociar, assim, as convicções do jornalista, sejam lá da matriz que forem, da sua 

ação como operador sígnico. Seu repertório agirá, sim, como legi-signo no processo de 

representação dos objetos com os quais ele se depara.  

Agora, veja como é paradoxal a proposta que põe essa categoria enquanto mais 

potencial na produção de sentido: ao mesmo tempo em que se admite a possibilidade de 
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semioses alternativas àquelas consideradas como padrão nas redações do CP e de ZH, pouco 

se pôde observá-las, efetivamente, durante a pesquisa de campo. Uma análise sobre as razões 

para essa constatação fica para adiante. O momento é de apontar situações do exercício de 

observação em que se materializa essa categoria de legi-signos. 

Quando o repórter que está cobrindo as negociações entre a Brigada Militar e o 

Governo do Estado por reajuste salarial, no CP, na segunda-feira, dia 19 de outubro, decide 

não se deslocar até o Palácio Piratini, onde ocorreria reunião entre as partes, no horário 

previsto, está acionando o que tem como common ground (PEIRCE, 1977) – na tradução do 

conceito peirceano, “fundamento comum” – em relação a este tipo de cobertura: a rigor, as 

reuniões não começam no horário em que estão marcadas. Ele deixa a redação mais tarde e, 

ainda assim, volta sem as definições que aguardava, o que lhe dá legitimidade para seguir 

atuando como fizera. 

  Há, no CP, mais algumas situações que evidenciam a ação de legi-signos da categoria 

dos jornalistas como operadores sígnicos na semiose da notícia. A opção, aqui, é por tratar da 

mais expressiva primeiro. Na quinta-feira, dia 22 de setembro, o Sindicato dos Bancários de 

Porto Alegre realizava assembleia da categoria para definir pela adesão ou não à iminente 

greve nacional por pressão aos bancos, que haviam apresentado proposta de reajuste 

considerada insuficiente pela Confederação dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-

CUT). Como relatado, quem cobre o acontecimento previsto é o repórter do plantão, na 

medida em que está marcado para as 19 horas. Ao apurar as informações, da redação, por 

telefone, descobre que a assembleia rejeitou a proposta dos bancos e aderiu ao movimento 

grevista. O espaço para a publicação do signo/notícia já está definido, alheio a qual fosse o 

objeto que representaria – e nesse caso foi a confirmação da greve que começaria na terça-

feira da semana seguinte. 

 Eis que, ao explicar o procedimento, o editor de Geral cunha a frase que, admite-se, 

gera alguma surpresa. Revejamos: “O espaço já estava previsto, mas depende. Se eles fossem 

entrar em greve agora, que fosse causar algum transtorno para a população, poderia até dar 

capa. Mas anunciam que vão entrar dia tal...”. E, em seguida, completa: “Às vezes muda a 

data. É para usar a imprensa... O que é que é isso? É usar a imprensa como poder de barganha. 

A gente não pode... Como é que eu vou te dizer... Não é ser trouxa, mas a gente tem que ficar 

esperto nesses casos”. Com a atenção do editor-chefe, ironiza: “E também estão reclamando 

de aumento! Bancário ganha bem. Quem ganha pouco é jornalista”. Não age, nesse caso, em 

maior escala, outro legi-signo senão aqueles da ordem da experiência pessoal do jornalista, 
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uma opinião sua sobre o tema. E não haveria como ser diferente. Nunca é demais destacar que 

jornalistas são: 

 
[...] pessoas que operam, inconscientemente, num sistema cultural, um 
depósito de significados culturais armazenados e de padrões de discursos. 
As notícias como uma forma de cultura incorporam suposições acerca do 
que importa, do que faz sentido, em que tempo e em que lugar vivemos, 
qual a extensão de considerações que devemos tomar seriamente em 
consideração (SCHUDSON, 1995 apud TRAQUINA, 2004, p. 170-171). 

 
 
 Os mesmos legi-signos são acionados pelo editor de Geral do CP quando, um dia 

antes, define qual será a disposição dos signos/notícia na editoria que é responsável. Perceba a 

hierarquia que impõe aos temas: negociações entre Brigada Militar e governo, Saúde, 

Acampamento Farroupilha, Dia Sem Carro, Correios e “outras coisinhas”, nas suas palavras. 

Já há, neste momento, uma avaliação de que a greve dos trabalhadores dos Correios é menos 

importante. Fica no final da lista. 

 A última situação a que se dedica atenção para esta categoria, no CP, é quando o editor 

de Política aciona o seu common ground para propor um signo/notícia que representasse a 

pressão que o governador Tarso Genro sofria, naquele momento, já no seu primeiro ano à 

frente do Estado, de diferentes categorias do funcionalismo público que reivindicavam 

aumento salarial durante a semana em que ocorrera a pesquisa de campo. Um objeto 

absolutamente abstrato, construído, inclusive, pela percepção do jornalista. Diferente, 

portanto, dos objetos que emergem de um acontecimento extraordinário que atualiza fatos 

virtuais (RODRIGUES, 1993). 

 Em ZH, há, igualmente, situações nas quais foram observados legi-signos muito 

característicos da categoria dos jornalistas como operadores sígnicos incidindo na semiose da 

notícia. Em uma delas apenas, se considera representada essa ideia. Mas note que a presença 

de convicções que decorrem de uma visão de mundo que firma o jornalista é nítida. E foi logo 

na primeira reunião de pauta que compôs o exercício de observação, na manhã de segunda-

feira, dia 10 de outubro.  

  Quando o produtor de Economia citava as matérias em que sua editoria trabalhava, 

aparecem as greves dos trabalhadores dos Correios e dos bancários. O produtor de Cultura 

sugere, já a partir do que parece ser sua intimidade prévia com o tema, seu repertório, que 

ambos os objetos sejam representados no mesmo signo/notícia, em função dos transtornos que 

as duas greves, associadas, causariam à população. Sugestão que passa a ser alternativa para o 

destaque das páginas 04 e 05 do dia seguinte. É quando intervém o coordenador de produção 
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da editoria de Geral, esse, sim, revelando, explicitamente, seu common ground: “Na vida da 

classe média adulta, ou seja, o leitor da ZH, não faz tanta diferença. Paga as contas pela 

internet”, argumenta, defendendo que o objeto proposto não se sustentaria, representado no 

signo/notícia, como opção para as páginas 04 e 05. Não haveria, pressupõe ele, interesse a um 

leitor posto, neste momento, em perspectiva durante o próprio processo de produção da 

notícia, como elemento de avaliação acerca da dimensão conferida a um acontecimento – ou 

dois, nesse caso152.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
152 Sobre a incidência do público-alvo, que é, em última instância, o que se manifesta na fala do coordenador de 
produção da editoria de Geral de ZH ao evocar o leitor como argumento para a opinião que defende em relação à 
dimensão da pauta, na semiose e no processo criativo ver: SALLES, Cecília Almeida. Crítica Genética e 
Semiótica: Uma Interface Possível. São Paulo, FAPESP/ILUMI/URAS, 2000 e Gesto inacabado: processo de 
criação artística. 3 ed.  São Paulo: FAPESP/Annablume, 2004. 
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9 SIGNOS/NOTÍCIA NO CORREIO DO POVO E EM ZERO HORA 

 

 Da lógica que se estabelece a partir das rotinas de produção observadas no Correio do 

Povo e em Zero Hora, na relação com o ambiente semiótico do qual faz parte o Jornalismo 

como sistema de produção de sentido, sai o que se poderia chamar de parâmetros para a 

análise da representação dos movimentos sociais como objeto de signos/notícia produzidos 

pelas redações, na condição de interpretantes na semiose. A partir de matérias fruto dos 

processos observados, a intenção, agora, é saber quanto dos campos problemáticos gênese dos 

movimentos sociais, enquanto acontecimento, é representado nesses signos/notícia  

  Em relação ao método, o exercício baseia-se na seleção de algumas das matérias 

publicadas nas edições dos dois jornais durante as semanas em que ocorrera a pesquisa de 

campo; aquelas avaliadas como mais representativas, que mais oferecem argumentos à 

discussão ora proposta. A reflexão se dará calcada na experiência que se pôde acumular da 

observação, a partir da apropriação das etapas da semiose da notícia, e dos materiais reunidos 

durante o processo, como pautas entregues aos repórteres e a versão inicial dos textos por eles 

redigidos na comparação com o que é publicado, e, sobretudo, nas inferências proporcionadas 

pelo cotejamento às teorias mobilizadas. Para tanto, o que se pretende é ver, no signo/notícia, 

quais são as marcas mais latentes dos legi-signos das quatro categorias identificadas como 

potenciais agentes da semiose. 

 O capítulo é dividido em três momentos. Nos dois primeiros, são analisados, em 

seções distintas, mas sob as mesmas diretrizes, os signos/notícia do CP e de ZH, apontando 

neles a ação dos legi-signos na relação com a representação do objeto. Separar a análise 

acerca das duas redações é uma estratégia que visa a dar fluidez ao texto. Em seguida, no 

terceiro momento, a tentativa é identificar signos/notícia, tanto do CP quanto de ZH, na 

mesma seção, nos quais, por força dos legi-signos que atuam na semiose da notícia, o que há é 

o silêncio imposto aos movimentos sociais como sujeitos que tem relação, de uma forma ou 

de outra, com o objeto representado. 

 

9.1 CORREIO DO POVO 

  

 Conforme fora relatado quando da descrição da pesquisa de campo, no Correio do 

Povo foi possível ter acesso a mais indícios do processo de produção da notícia no que diz 

respeito à intervenção do repórter. Nesse contexto, é parte do material reunido durante a 

observação, além das pautas, impressas, entregues aos repórteres, no caso de acontecimentos 
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previstos, o texto original por eles produzido, enquanto signo, para representar o 

acontecimento como objeto. Trata-se de um documento de extrema importância quando se 

considera que sobre este texto agem ainda outros jornalistas que acabam também assumindo a 

condição de interpretantes na semiose que levará ao signo/notícia. As matérias analisadas 

foram executadas e publicadas pela editoria de Geral, exclusivamente. 

 O primeiro signo/notícia trazido à luz do debate fora produzido justamente na 

segunda-feira, dia 19 de setembro, quando começava a pesquisa de campo no CP: a 

representação das negociações entre a Brigada Militar e o Governo do Estado do Rio Grande 

do Sul pelo reajuste salarial da categoria. Especificamente a um dos signos que compõe o 

signo/notícia é que se dedica mais atenção. Antes, porém, é preciso descrevê-lo como um 

todo. Na página 19 da edição de 20 setembro, o CP publica matéria cujo título é “BM 

aumenta pressão contra o governo” – que tivera sido destacada na capa da edição153.  O texto 

representa as articulações da Associação Antônio Mendes Filho dos Servidores de Nível 

Médio (Abamf/BM) e da Associação dos Sargentos, Subtenentes e Tenentes da Brigada 

Militar (ASSTBM) durante as negociações. Neste momento, ambas rejeitam a proposta inicial 

de reajuste oferecida pelo governo. O signo/notícia que representa, portanto, a rejeição da 

proposta enquanto objeto, é o mesmo, embora dois repórteres tenham participado da semiose 

da notícia: um cobriu reunião da ASSTBM, pela manhã; outro, à tarde, encontro da 

Abamf/BM com representantes do governo, no Palácio Piratini. 

 Reside no signo produzido por um terceiro repórter, contudo, que acabaria disposto na 

página no que, internamente, a redação do CP chama de “golinha” (pequenos espaços 

permanentes na parte superior das páginas que se prestam à registros menores), contribuição 

mais relevante à reflexão. O objeto, ali, são as manifestações radicais que permearam o 

processo de negociações. Lembre-se que o repórter de polícia, ao fazer sua ronda, pela manhã, 

é quem descobre essas manifestações. Ele apura as informações, por telefone, e consegue uma 

foto da queima de pneus em uma rodovia no município de Rio Grande, no litoral sul, enviada 

pela Polícia Rodoviária Federal. É o mesmo repórter que vem cobrindo o tema desde o início 

das negociações entre BM e governo. Ao deixar a redação, no final da manhã, o texto que ele 

entrega ao chefe de reportagem é o que segue: 

 
Novos protestos 

 
Dois novos protestos em prol da melhoria salarial dos brigadianos foram 
realizados no Estado; Uma das manifestações ocorreu no município de Rio 

                                                           
153 Ver ANEXO 20 e ANEXO 21. 
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Grande. Segundo a Polícia Rodoviária Federal (PRF), vários pneus foram 
queimados no km 20,7 da BR 292, ao amanhecer de ontem. Bombeiros 
foram acionados para apagar o fogo, sendo depois liberada a rodovia. Além 
dos pneus queimados, o protesto contou com uma faixa, que tinha os 
seguintes dizeres: “Sr. Governador Tarso: salário digno, migalha não! Os 
protestos vão começar”. 

 
Já na noite de domingo, um boneco vestido com a farda da Brigada Militar 
foi encontrado pendurado em um viaduto no km 83 da freeway, na entrada 
de Cachoeirinha. Uma faixa também foi encontrada no local e tinha a 
seguinte palavra de ordem: “BM, verticalidade já ou greve”. 

 
No sábado, dois protestos por melhores salários para os policiais militares 
ocorreram em Gramado e Novo Hamburgo. Em um outdoor apareceu uma 
mensagem com os dizeres “O povo gaúcho tem a melhor Polícia Militar do 
Brasil, mas com o pior salário, na avenida Centenário. Já a outra 
manifestação foi em Novo Hamburgo, onde um boneco fardado, com um 
falso explosivo, foi deixado na avenida 1º de Março. O mesmo foi recolhido 
pelos policiais militares do 3º BPM. Mais de 70 manifestações deste tipo já 
foram registradas no RS154. 

 

 Alguns aspectos do texto chamam a atenção. Considerando ser a negociação por 

reajuste salarial um dos campos problemáticos que, pressupõem-se, os autores das ações 

visam a dar a ver, o que se depreende do signo produzido pelo repórter é a ação de legi-signos 

típicos da categoria do Jornalismo como sistema de produção de sentido; como gênero 

discursivo mesmo, que impõe como regra que um acontecimento só alcança estatuto de 

acontecimento jornalístico quando tem algo de desvio à regra (BENETTI, 2010). As 

negociações, àquela altura, já faziam parte da agenda de debates do Estado. São apenas 

citadas pelo repórter como causa; sobre elas nada se revela, nada é posto em circulação no 

espaço público. A notícia são as manifestações em si. Poderia se dizer que foi uma decisão 

deliberada do repórter, considerando que a matéria principal da página trata justamente das 

negociações como objeto principal. Entretanto, não há na produção do signo nenhum diálogo 

com o repórter que está, pela manhã, cobrindo as negociações e, mais ainda, a definição de 

que as negociações seriam objeto principal de uma matéria da mesma página só sairia à tarde. 

O repórter que trabalha pela manhã não poderia supor que seria assim.  

 Para a sequência da análise é preciso que remonte-se à reunião de capa de segunda-

feira, 19, quando as negociações entre BM e governo são discutidas como pauta de destaque 

para a edição do dia seguinte. É quando o diretor de redação orienta os editores a diminuir a 

atenção às ações mais radicais de modo a não incentivá-las. A referência direta é a ação de 

                                                           
154 Versão original da matéria produzida pelo repórter do CP e entregue à edição, impressa, que se constitui 
como documento de pesquisa a partir de cópia a que se teve acesso durante o exercício de observação, conforme 
acordado previamente com os chefes de reportagem. Ver ANEXO 22. 
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legi-signos como a preservação da ordem social estabelecida em detrimento de uma 

ferramenta de pressão durante as negociações que poderia causar tensão, da categoria do 

neoliberalismo, do consenso neoliberal, como ambiente semiótico. Categoria essa que acaba 

se sobrepondo inclusive à das convenções jornalísticas que incidiu na semiose processada 

pelo repórter ao calcar seu texto no que o acontecimento tinha de radical em detrimento das 

negociações da categoria: depois da intervenção da Central de Textos, acionada pelo editor de 

Geral, o signo publicado é este – acompanhado de uma foto em que bombeiros aparecem 

combatendo o fogo nos pneus sobre a rodovia, em Rio Grande: 

 
Protestos continuam no RS 

 
Dois novos protestos em prol da melhoria salarial dos brigadianos foram 
registrados. Pneus foram queimados na BR 392, em Rio Grande, ontem. 
Um boneco com farda foi pendurado num viaduto em Cachoeirinha no 
domingo. O chefe da Casa Civil, Carlos Pestana, diz que se trata de um 
vandalismo incompreensível (CORREIO DO POVO, 2011)155. 

 
 No signo/notícia publicado pelo CP, vale reiterar ainda a ação das categorias do 

Jornalismo como sistema de produção de sentido e do CP como empresa de comunicação que 

tem suas próprias lógicas. A primeira se manifesta na inclusão da opinião de um secretário de 

Estado, enquanto fonte oficial, que não compunha o signo inicial produzido pelo repórter; a 

segunda aparece no procedimento de edição, quando é a Central de Textos, alheia, a priori, ao 

contexto do acontecimento, a responsável por reduzir o texto de modo a caber no espaço 

identificado como “golinha”. Observe que isso impede a representação, no signo/notícia, de 

informações como outros dois protestos que ocorreram nos dias anteriores e o número total de 

manifestações dessa natureza, que poderiam incidir consideravelmente na semiose 

desencadeada na leitura da matéria. 

 Seguindo a cronologia da observação, a segunda matéria sobre a qual dedica-se 

atenção é produzida na redação do CP na terça-feira, dia 20 de setembro. Nesse caso, o que 

mais interessa é ver a semiose que dispara a pauta entregue ao repórter, mais do que o próprio 

signo/notícia que ele produz, embora, é claro, a análise de ambos contribuem à reflexão. 

Trata-se da cobertura do desfile em celebração à Revolução Farroupilha, que ocorre, 

tradicionalmente, todos os anos neste dia, no Rio Grande do Sul. Em especial, o que interessa 

é o que está se chamando de acontecimento paralelo às comemorações: um protesto do 

movimento “Agora Chega!”, promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que 

defende o fim da corrupção na administração pública em todo o país. 

                                                           
155 Ver ANEXO 21. 
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 E por que este acontecimento? Na resposta evoca-se Maria da Gloria Gohn (2003) 

quando diferencia o tratamento jornalístico conferido a movimentos cuja matriz de formação 

é conservadora em detrimento daqueles avessos à ordem social estabelecida. A OAB, na 

condição de sujeito do acontecimento em análise, se aproxima da primeira definição. Ora, a 

intenção, nesse contexto, é poder comparar como o CP atuará. 

 Como acontecimento previsto, o protesto do movimento “Agora Chega” possibilitava 

que sua ocorrência estivesse na agenda do dia do CP. E assim foi. Ao chegar na redação, na 

manhã de terça, o chefe de reportagem tinha esta como uma das pautas sobre as quais deveria 

trabalhar: era a primeira listada pelo pauteiro ainda no dia anterior. E tão logo começa seu 

expediente, chama o repórter que fará a cobertura. Será o mesmo responsável por cobrir o 

desfile alusivo à Revolução Farroupilha. Perceba as possibilidades de semiose que dispara a 

pauta enquanto signo inicial do processo que termina no signo/notícia que representará os 

acontecimentos na condição de objeto: 

 
1. DESFILE E PASSEATA DE PROTESTO (20/09) – 8h30min 

 
Hoje temos o desfile de 20 de Setembro a partir das 8h30min na avenida 
Beira-Rio com a revista de tropas pelo governador Tarso Genro. 

 
Atenção: As entidades que apoiam o movimento Agora Chega, juntamente 
com os diversos movimentos sociais, e os “Caras Pintadas” – reunidos por 
meio das redes sociais – estarão, novamente, realizando uma passeata 
contra a corrupção e a favor da ética na administração pública, reeditando a 
manifestação do dia 07 de setembro. Os manifestantes vão se reunir, a 
partir das 10h, em frente ao Parque Gigante (Avenida Edvaldo Pereira 
Paiva, atrás do Estádio Beira-Rio). A marcha acontecerá logo após o Desfile 
Farroupilha, seguindo até a Usina do Gasômetro. Departamento de 
Comunicação Social da OAB/RS 51.32871821 / 51.81707599156. 

 
 Um primeiro detalhe que salta aos olhos é a dimensão conferida pelo pauteiro à 

passeata do movimento “Agora Chega”, enquanto acontecimento, na comparação com o 

desfile pela Revolução Farroupilha. Sem que se avalie os motivos que o levam a construí-la 

assim, na medida em que não há sequer subsídios para tanto, já que não se pôde observá-lo 

durante a elaboração, é inegável que ao repórter soe a passeata como acontecimento mais 

importante entre os dois para os quais fora demandado. Ainda que o desfile seja tradicional, 

ocorra todos os anos, e, assim, dispense maiores explicações, essa é uma tendência natural. 

Por outro lado, como signo/pauta o documento preserva signos que apontam para a ação de 

legi-signos da categoria do neoliberalismo como ambiente semiótico. Basta citar a utilização 
                                                           
156 Pauta entregue ao repórter do CP que a executaria, impressa, que se constitui como documento de pesquisa a 
partir de cópia impressa a que se teve acesso durante o exercício de observação, conforme acordado previamente 
com os chefes de reportagem. Ver ANEXO 23. 
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de expressões como “contra a corrupção” e “ética na administração pública”. Por fim, há 

também, avalia-se, a incidência de legi-signos da categoria do Jornalismo como sistema de 

produção de sentido, que entre suas convenções, privilegia as fontes oficiais. Mesmo que a 

pauta mencione “diversos movimentos sociais”, a fonte indicada é o Departamento de 

Comunicação Social da OAB/RS. 

 O signo/notícia publicado pelo CP ocuparia a página 18 da edição de 21 de setembro, 

sob o título “Celebração foi debaixo de chuva”, se referindo ao desfile Farroupilha, e um 

entretítulo, de destaque, que cobria mais de um quarto de página, com uma foto, inclusive: 

“No final, um ato contra a corrupção”157. Apenas uma fonte é ouvida no trecho que trata da 

passeata: como haveria de se supor pela semiose provável que a pauta disparava no repórter, 

na condição de interpretante, um dirigente da OAB/RS. O signo/notícia como um todo, com 

destaque para o desfile, mereceu capa da edição158. 

 A reflexão com base nos signos/notícia publicados pelo CP se encerra com a 

representação da decisão do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre pela adesão à greve 

nacional durante as negociações pelo reajuste salarial da categoria. Retoma-se, então, o que 

fora observado na quinta-feira, 22 de setembro. É quando o repórter do plantão está escalado, 

desde o dia anterior, para o acompanhamento da assembleia que os bancários fariam a partir 

das 19 horas. Outra informação a ser relembrada para o entendimento do processo é o 

procedimento adotado pelo chefe de reportagem, que demandara também um fotógrafo à 

cobertura do evento, mesmo que o repórter fosse apurar a decisão da categoria por telefone. 

 A análise desta matéria poderia recorrer aos legi-signos de qualquer uma das quatro 

categorias caracterizadas no capítulo anterior; uma remete a outra em um processo contínuo – 

como, aliás, é a semiose. A tentativa, no entanto, é de apontar no texto publicado pelo CP 

aqueles de maior incidência. Lembremos que é durante esta semiose da notícia que age 

diretamente o editor de Geral ao explicar porque o espaço em que ficaria a decisão dos 

bancários já estava definido, justificando o procedimento em razão de não avaliar como uma 

decisão importante, na medida em que a greve, caso aprovada, começaria somente na semana 

seguinte, além de fazer comentários que revelavam sua opinião em relação ao movimento, 

com piadas diminuindo as reivindicações de reajuste da categoria, que, para ele “ganha bem”. 

O reflexo desses legi-signos, atribuídos à categoria dos jornalistas como operadores sígnicos, 

se refletem na matéria publicada na página 26 da edição do CP de 23 de setembro, sem foto: 

 

                                                           
157 Ver ANEXO 24. 
 
158 Ver ANEXO 25. 
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Bancários fazem greve na terça 
 

Os bancários aprovaram ontem a realização de greve na próxima terça-feira, 
dia 27 de setembro. A decisão foi tomada na assembleia realizada na sede 
do Sindicato dos Bancários, onde também foi avaliada a proposta da 
Federação Nacional dos Bancos (Fenaban). Na rodada de negociação 
ocorrida da última terça-feira, os bancos ofereceram reajuste de 7,8% nos 
salários. A categoria considerou insuficiente o índice, por não apresentar 
aumento real e por não contemplar as reivindicações. Mesmo com a greve 
já aprovada, os bancários têm na segunda-feira nova assembleia. Neste 
encontro, será analisado o resultado da negociação que deve ser realiza hoje 
entre os bancários e a Fenaban. Entre as reivindicações dos bancários estão 
índice de reajuste equivalente à inflação do período, mais 5% de aumento 
real e um plano de participação nos resultados de três salários mais R$ 4,5 
mil (CORREIO DO POVO, 2011) 159. 

 
 A pauta de reivindicações dos bancários inclui uma série de outros itens: combate ao 

assédio moral, metas abusivas, sobrecarga de trabalho, licença maternidade de seis meses nos 

bancos privados... Nenhum deles, enquanto parte do campo problemático que a assembleia, 

como acontecimento, poderia revelar a parir do poder hermenêutico (QUÉRÉ, 2005) de que é 

dotada aparece no signo/notícia. Aliás, sequer um dirigente do Sindicato dos Bancários de 

Porto Alegre é citado como fonte. Isso em função de uma semiose da notícia que começa 

orientada pelo common ground do editor de Geral, e que, depois, submete-se ao “consenso 

neoliberal” enquanto legi-signo, e às outras duas categorias: o Jornalismo como sistema de 

produção de sentido, que não confere estatuto de acontecimento jornalístico a assembleia dos 

bancários como fórum de debate dos problemas da categoria, apenas a decisão de aderir à 

greve tomada pelos trabalhadores; e o próprio CP como empresa de comunicação, que não 

tem a estrutura necessária para mandar um repórter ao local do acontecimento.  

 

9.2 ZERO HORA 

 

 Em Zero Hora, por força das lógicas de produção relatadas no capítulo anterior, 

alguns procedimentos durante a pesquisa de campo tiveram de ser repensados, em relação aos 

adotados no Correio do Povo, o que acabou determinando que a análise dos signos/notícia, 

depois de publicados, assumisse ainda mais importância. Isso porque, não é demasiado 

relembrar, acontecimentos como os que envolviam as greves dos trabalhadores do Correios e 

dos bancários foram representados como objeto por outras editorias que não a de Geral, sobre 

a qual recaía o interesse da observação. Portanto, não foi possível que se acompanhasse todas 

                                                           
159

 Ver ANEXO 26. 
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as etapas do processo de produção, sobretudo aqueles que são intrínsecos da dinâmica de cada 

uma das editorias. 

 Feita a ressalva, o passo seguinte já é se debruçar sobre o primeiro signo/notícia que, 

entende-se, merece atenção: matéria publicada na página 16 da edição de ZH de 11 de 

outubro, representando as greves dos Correios e dos bancários como objeto – melhor dizendo, 

os supostos transtornos que os movimentos causariam à população160. O processo de 

produção observado, naturalmente, se remete ao dia anterior, a segunda-feira, 10, quando 

começa o exercício etnográfico em ZH.  

  É inevitável, aqui, que retome-se a forma como a pauta surge, na reunião da manhã. O 

produtor de Economia – editoria que executaria e publicaria a matéria em seu espaço na 

edição de terça – cita entre as pautas previstas para o dia as greves dos Correios e dos 

Bancários. Eis que o produtor de Cultura intervém e sugere que ambos os movimentos sejam 

representados no mesmo signo/notícia. E mais: o objeto semiótico que propõe são os 

transtornos que greves, ao mesmo tempo, de dois serviços tão essenciais causam à população. 

Aí, está, nitidamente, a ação de legi-signos da categoria dos jornalistas como operadores 

sígnicos. Há um acontecimento, ou dois, as greves. Entretanto, o objeto que o produtor de 

Cultura constrói parte de uma percepção sua acerca da repercussão dos movimentos. Ao 

sugerir a abordagem, não cita sequer reclamações que eventualmente pudesse ter ouvido por 

parte de usuários dos serviços. 

 O signo/notícia que é publicado na editoria de Economia, o que já denota uma opção 

de ZH em orientar à semiose por um signo que pressupõe a abordagem pelos aspectos do 

objeto na ordem dos negócios, leva o título “Serviços parados: Combinação de greves 

complica pagamentos”. A foto que compõe a representação é de uma agência bancária em que 

22 pessoas, aparentemente, aguardam atendimento na fila. O texto retrata as dificuldades que 

as greves imporiam à população, com fontes que reclamam das formas como tem de fazer 

seus pagamentos, e informa, ainda, como o usuário deve fazer para não ficar exposto aos 

problemas, com um entretítulo, inclusive, intitulado “Como driblar a greve”. Não há como 

deixar de identificar a incidência, na semiose da notícia que resulta na matéria, de um legi-

signo da categoria do neoliberalismo como ambiente semiótico: a preservação da ordem 

econômica ante a greve como ferramenta de luta dos trabalhadores. O que dispara a primeira 

semiose, lá na reunião de pauta da segunda-feira, não é nenhum acontecimento extraordinário 

– as duas greves já se estendiam por vários dias. Naturalmente, aí age também outra categoria 
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de legi-signos, a do Jornalismo como sistema de produção de sentido, que perpetua 

convenções como a prestação de serviços, contra a qual não recaí qualquer tipo de crítica do 

ponto de vista do procedimento. O signo que se constitui em “Como driblar a greve”, 

entretanto, parece ser muito mais fruto do consenso neoliberal mesmo. 

 Da observação em ZH, na terça-feira, dia 11, sai uma das situações mais ricas à análise 

a que se propõe este capítulo: a produção do signo/notícia que representaria a meia-entrada 

para estudantes em eventos culturais como objeto, na edição do dia 12, na página 22, editoria 

de Geral161. Uma semiose disparada por artigos com opiniões favoráveis e contrárias à 

medida, publicados por ZH na edição da própria terça162, e que se caracterizaria pelo 

aprofundamento do debate. Entretanto, na semiose da notícia, como já se pôde relatar e 

espera-se que fique ainda mais claro agora, acabam agindo legi-signos da categoria do 

neoliberalismo como ambiente semiótico, mais do que quaisquer outros, que a orientam para 

signos que representam as opiniões contrárias com primazia sobre as favoráveis. E esse 

processo começa na pauta enviada pelo sistema eletrônico pelo coordenador de produção de 

Geral ao repórter: 

 
MEIA ENTRADA - Vamos colocar a bola ao centro para avaliar prós e 
contras do projeto que prevê meia-entrada para jovens até 29 anos. Quem 
paga a conta das meia-entradas? Vai aumentar o preço do ingresso? Quais 
são os problemas? Explicar bem a polêmica. [nome do repórter]163. 
 

 
 Os signos que constituem o signo/pauta entregue ao repórter que assumiria a condição 

de interpretante na semiose da notícia são os mesmos, a rigor, utilizados pelo coordenador de 

produção ao orientá-lo, verbalmente, como fora relatado no capítulo anterior. Signo/pauta que 

já revela, sobretudo quando estimula a semiose a partir de questões como “Quem paga a conta 

das meia-entradas?”, “Vai aumentar o preço do ingresso?” e “Quais são os problemas?”, a 

incidência dos legi-signos do ambiente semiótico. Ao neoliberalismo é caro o lucro como 

valor que não pode ser ameaçado por nenhuma política pública. 

 O repórter passa a apurar as informações, ouvir as fontes, no processo de construção 

da notícia que prefere-se não retomar neste momento para evitar a redundância e, no final, 

entrega à edição o seguinte texto: 

 

                                                           
161 Ver ANEXO 28. 
 
162 Ver ANEXO 13. 
 
163 Pauta enviada ao repórter que a executaria, por meio digital, que se constitui como documento para a pesquisa 
a partir de solicitação de cópia feita ao coordenador de produção da editoria de Geral de ZH. 
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<A13_CORPO_DE_TEXTO> 
 

Especialistas sugerem criação de órgão para regular meia entrada 
  

[NOME DO REPÓRTER] 
  

Aprovado na Câmara dos Deputados e enviado ao Senado, o Estatuto da 
Juventude, que estabelece a meia entrada para os estudantes com entre 15 e 
29 anos em todo o país, também instaura a polêmica. Muita polêmica. 

 
Analistas ouvidos ontem por Zero Hora, além de sugerirem que a idade-
limite de 29 anos seja reduzida, defendem algum ente regulador para 
monitorar aumentos nos preços dos ingressos para eventos culturais. 

  
O que se discute é: vale o custo-benefício? Se alguém deixa de pagar 
metade do ingresso, outro cobrirá a despesa _ é a máxima segundo a qual 
"não existe almoço grátis". Os especialistas que se debruçam sobre o texto 
tendem a pedir aperfeiçoamentos. 

 
Um deles é o professor Leandro Valiatti, da pós-graduação em Economia da 
Cultura da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

 
_ Uma regulamentação seria interessante. Há duas forças que interagem 
nesse processo. O cinema, por exemplo: se você estabelece a meia entrada, 
as empresas vão compensar a diminuição da receita. As pessoas que não 
têm o benefício pagarão ingresso maior para custear o subsídio. O outro 
efeito é: tem de se ponderar em que medida vai se ter um aumento de 
demanda com o ingresso de mais pessoas pelo subsídio _ explica. 

 
Por que, então, seria recomendável uma regulamentação? Porque há um 
novo mercado que surgirá e que poderá ajudar a compensar a criação do 
subsídio. 

 
_ As empresas precisam ser fiscalizadas. Será que o aumento de demanda 
não compensa, já que hoje a demanda é pequena? Será que vai ser 
necessário aumentar preços? _ questiona o professor. 

 
O economista Darcy Francisco Carvalho dos Santos, especializado em 
finanças públicas, vai direto ao ponto: devem ser feitas alterações _ entre 
elas, a redução da idade dos beneficiários, para 25 anos, no máximo. 

 
_ Sempre alguém vai pagar a conta _ resume. 

 
Santos explica que "preço e quantidade são funções inversas". 

 
_ Se os que pagarem menos forem os mais pobres, pode haver benefício. 
Mas a lei só contempla a idade. 

 
Acostumado a estimar receitas e despesas públicas, Santos não se arrisca a 
prever custos de benefícios da meia entrada. Entre outras variáveis, 
questiona: se a juventude for mais a espetáculos, o que será entretenimento 
e o que será, mesmo, cultura?  

 
[endereço de e-mail do repórter] 
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Prós 
  

O projeto é um instrumento de incentivo da demanda pela cultura. 
  

Para a economia, há um efeito multiplicador de renda e de empregos. 
  

A meia entrada promoverá a formação de público interessado em cultura. 
  

Contras 
  

Há uma tendência de aumento nos preços ao consumidor. 
  

As empresas passarão a ter um argumento para tornar a cultura mais cara. 
  

É mais um instrumento pontual, que deixa de lado um programa amplo de 
formação do mercado cultural.  

  
<A13_CORPO_DE_TEXTO> 

 
Argentina _ Há subsídios quando o espetáculo é sustentado por recursos 
públicos 

  
Estados Unidos _ O país não tem a lógica do subsídio, seja como for, na 
área cultural 

  
Europa _ Há outros mecanismos de acesso à cultura, com a utilização de 
recursos públicos   

  
<A13_CORPO_DE_TEXTO> 

 
Relatora do Estatuto da Juventude, a deputada federal Manuela D'Ávila (PC 
do B-RS) começou ontem, em Porto Alegre, a tratar, com produtores 
culturais, da sua regulamentação. E defendeu seu conteúdo. 

 
_ O jovem passará a ter educação integral (escola e cultura) _ diz ela. 

 
O presidente da Federação Nacional das Empresas Exibidoras 
Cinematográficas (Feneec), Ricardo Difini Leite, estima um aumento nos 
valores _ sem a meia entrada, segundo ele, o valor é 30% menor. 

 
_ Um desconto de 20% para pessoas com até 21 anos seria aceitável _ 
sugere. 

 
Outra polêmica é a Copa do Mundo de 2014. A Fifa não quer meia entrada 
nos jogos. O relator da Lei Geral da Copa, deputado Vicente Cândido (PT-
SP), anunciou ontem que tentará um "acordão" com os Estados164. 

 
 O texto que seria publicado por ZH é exatamente o mesmo que o repórter encaminhara 

à edição. Não há sequer a inclusão de uma vírgula, o que aponta para uma autonomia do 

                                                           
164 Versão original da matéria produzida pelo repórter de ZH e entregue à edição, por meio digital, que se 
constitui como documento de pesquisa a partir de cópia solicitada ao próprio repórter, conforme orientação do 
coordenador de produção da editoria de Geral. 
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repórter durante a semiose da notícia pouco comum, permitindo ainda, que se suponha que, na 

condição de operador sígnico que é, seu common ground também poderá ter incidido mais no 

processo. No signo/notícia na página, impressa, como é possível ver nos anexos deste 

trabalho, a única diferença em relação ao texto original do repórter é a inclusão de um título à 

matéria, “Ingresso com desconto: os prós e contras da meia-entrada”, e ainda entretítulos nos 

espaços em que o repórter deixara a orientação, que parece padrão, expressa pelo signo: 

“<A13_CORPO_DE_TEXTO>”. 

 Com os elementos gráficos trabalhados por ZH é possível avançar na avaliação de que 

a condução da semiose proposta ao leitor é para um signo que forma opinião contrária à 

medida, ainda que se possa notar a incidência de legi-signos da categoria do Jornalismo como 

sistema de produção, como a convenção de dar voz a opiniões discordantes. Chama a atenção, 

por fim, o fato de que não é ouvida nenhuma fonte do movimento estudantil, que tem a meia-

entrada como demanda histórica – o que entende-se ser, como se verá na seção seguinte, com 

mais detalhes – uma estratégia de produção de sentido, deliberada ou não, que tem base 

também no neoliberalismo como ambiente semiótico. 

 A análise do signo/notícia que representa o protesto do Sindicato dos Mineiros do Rio 

Grande do Sul, produzido na sexta-feira, dia 14, se justificaria pelo simples fato de o sujeito 

do objeto ser um movimento social – nesse caso, o sindical. Há outro, porém, ainda mais 

representativo: o que acaba se sobrepondo como acontecimento representado na condição de 

objeto na matéria publicada por ZH na página 30 da edição de sábado, 15, na editoria de 

Economia, como foto principal de capa, inclusive, é o parto realizado por uma mãe em uma 

ambulância presa no trânsito por causa da manifestação, numa incidência nítida de legi-signos 

da categoria do Jornalismo como sistema de produção de sentido165. 

 A semiose da notícia, é importante relembrar, começa com a informação sobre o 

protesto que chega à redação através de uma ligação ao coordenador de produção de Geral, 

associada a informações que ouve na rádio Gaúcha. Imediatamente, ele demanda a pauta ao 

produtor de Economia. Até aí fora o que pôde ser relatado no capítulo anterior; não foi 

possível mais observar a execução da matéria: primeiro, por se tratar de uma editoria sobre a 

qual não se dedicava a mesma atenção da editoria de Geral, o que do ponto de vista físico, 

inclusive, não seria viável; mas principalmente porque à tarde o exercício de observação se 

ocuparia do acompanhamento de uma equipe de reportagem durante a apuração de 

informações no local dos acontecimentos. Ao incluir a edição de sábado no material que 

                                                           
165 Ver ANEXO 29 e ANEXO 30. 
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resultara da pesquisa de campo, é inegável a surpresa gerada pela informação do parto junto 

ao signo/notícia que representava o protesto dos mineiros. 

 No que se refere ao signo/notícia publicado, a compreensão de que do campo 

problemático que o protesto dos mineiros poderia revelar, como acontecimento, no lugar de 

objeto, pouco é representado, parece já estar cristalizada. Sobretudo quando há um sujeito tão 

representativo da luta de classes quanto é um sindicato de trabalhadores, a incidência dos legi-

signos da categoria do neoliberalismo como ambiente semiótico é eminente – nesse caso os 

mineiros reivindicavam a inclusão do carvão na matriz energética de um projeto do governo 

federal para o Estado para evitar o desemprego na categoria, aproveitando a presença da 

presidente Dilma Rousseff em Porto Alegre naquele dia. Com o acontecimento paralelo, 

entretanto, que soma-se ao protesto, age no mesmo nível a categoria do Jornalismo como 

sistema de produção de sentido: legis-signos que representam como objeto valores-notícia tais 

quais o inusitado, o extraordinário. Prova disso é a manchete de capa: “Nascida em meio a 

protesto”, se referindo ao bebê que veio ao mundo na ambulância presa na ponte do Guaíba; o 

título da matéria, “Parto na estrada: Menina nasce em meio a protesto”; e por fim, um 

entretítulo que trata da manifestação dos trabalhadores como objeto: “Sindicalista foi recebido 

por Dilma”, ocupando bem menos espaço. 

 Não por acaso, fica para o final da análise dos signos/notícia publicados por ZH no 

período em que ocorrera a pesquisa de campo, acontecimento que envolve o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Até aqui, desde o capítulo anterior, na descrição da 

observação das rotinas de produção, é a primeira vez que ele é citado, inclusive. E justamente 

porque a semiose da notícia não compôs a observação. Durante a sexta-feira, quando o 

signo/notícia foi pelo menos diagramado, não houve nenhuma menção a ele: nem na reunião 

de pauta acompanhada pela manhã, nem nas conversas informais na editoria de Geral, que 

responde também pela Polícia, onde seria publicado, na página 45 da edição de sábado, 15. 

Duas hipóteses são consideradas para tanto. A primeira diz respeito à dinâmica da observação 

na sexta: como houve, à tarde, o acompanhamento de uma equipe de reportagem em externa, 

não se pôde participar da reunião de editores, que ocorre, habitualmente, às 14h30min – e 

mais: neste dia não houve reunião de capa, no final do processo de edição. A segunda 

hipótese aponta para a possibilidade de ser essa uma matéria de gaveta166, reforçada, aliás, 

pelo fato de que o repórter que a assina como autor prestava serviços à rádio Gaúcha no 

                                                           
166 Termo utilizado no Jornalismo para identificar matérias que não dependem de um acontecimento factual, na 
condição de gancho, para serem publicadas. Normalmente, são produzidas pelo repórter, às vezes até editadas, e 
guardadas à espera da publicação. Daí, inclusive, a utilização da palavra “gaveta”. 



175 
 

período da pesquisa de campo e fez poucos contatos com a redação por telefone, como se 

pôde observar. 

 O signo/notícia representa como objeto uma medida avaliada pelo Governo do Estado, 

que pretende assentar aproximadamente 20 famílias de sem-terra em parte de uma área no 

município de Charqueadas, na Região Metropolitana de Porto Alegre, em que funciona uma 

Colônia Agrícola Penal. O texto publicado: 

 
MISTÉRIO EM TRÊS PASSOS 
Colônia penal terá assentamento do MST 
 
[nome do repórter] 
 
Um convênio entre as Secretarias de Segurança Pública e Desenvolvimento 
Rural, Pesca e Cooperativismo pretende transformar parte da Colônia Penal 
Agrícola, em Charqueadas, na Região Metropolitana, em assentamento do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 

 
No local, já estão assentadas cerca de 20 famílias de sem-terra que deverão 
ser instaladas definitivamente na área. 
 
Conforme o secretário do Desenvolvimento Rural, Ivar Pavan, o projeto em 
andamento pretende transformar 300 dos 520 hectares em acampamento. 
 
– Tem uma área que, segundo o secretário da Segurança, não está sendo 
utilizada. Fizemos um acordo com o Movimento Sem Terra que eles 
ficariam acampados naquele espaço de terra, com o compromisso de 
transformar, não toda a área, mas parte dela, em assentamento da reforma 
agrária. Esse é o acordo que temos com o movimento e é isso que 
pretendemos implementar naquela área – explicou Pavan. 
 
A decisão do governo foi criticada pela Justiça. Para o juiz da Vara de 
Execuções Criminais (VEC), Sidinei Brzuska, a área, que pertence ao 
estado, poderia abrigar novos presídios: 
 
– Houve uma sugestão do Poder Judiciário de que nesse local fossem 
construídas três unidades prisionais. Temos um sério problema em 
Charqueadas na PEJ (Penitenciária Estadual do Jacuí), porque ela está 
rodeada por uma vila e não tem mais condições de funcionar no local onde 
se encontra. Eu acho bastante complicado, se é que o governo fez essa 
opção. 
 
Destinada a presos que cumprem pena em regime semiaberto, a Colônia 
Penal Agrícola conta com 250 apenados. De acordo com o titular da 
Superintendência dos Serviços Penitenciários (Susepe), Gerson Treiesleben, 
a ideia inicial é de que a colônia penal agrícola continue no local. 

 
[endereço de e-mail do repórter] (ZERO HORA, 2011)167. 

 

                                                           
167 Ver ANEXO 31. 
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 Se impõe a necessidade, acima de tudo, de um esclarecimento acerca da cartola que 

identificaria o tema sobre o qual se referiria o texto, antes do título: “Mistério em Três 

Passos”. É mais um elemento que aponta para a hipótese de que o signo/notícia que tem o 

MST como objeto é mesmo uma matéria de gaveta. Durante as discussões na reunião de 

pauta, na manhã de sexta-feira, o responsável pela Central do Interior menciona entre as 

matérias que estavam sendo produzidas pelos repórteres correspondentes o caso de uma 

adolescente, de 14 anos, grávida, que, à época, estava desaparecida há três meses na cidade de 

Três Passos, no Interior do Rio Grande do Sul, sem que houvesse nenhuma pista do seu 

paradeiro. Decorre daí, supõe-se, a cartola “Mistério em Três Passos”: de última hora, no 

processo de edição, o signo/notícia que representava o caso da jovem desaparecida fora 

substituído por outro, o do assentamento do MST, e, por falha na diagramação, a cartola 

acabou se mantendo a mesma. Enquanto signo, evidentemente, uma falha que causa prejuízo, 

confusão, no processo de semiose que se desencadeia no leitor de ZH. Entretanto, não há, 

como facilmente um militante sem-terra suspeitaria, a ação deliberada de ZH de causar esse 

prejuízo à representação do movimento. Mais uma vez, inferência que só mesmo a observação 

empreendida poderia proporcionar à discussão. 

 Por outro lado, agem na semiose da notícia que representa a proposta de assentamento 

das famílias do MST categorias de legi-signos que apontam para uma opinião contrária à 

medida. Embora não se tenha observado o processo de produção, pelo que se pôde apreender 

das lógicas de ZH é uma dedução razoável. A começar pela editoria em que o signo/notícia é 

publicado, determinante do rumo da semiose. Não há no objeto representado nenhum crime 

que indicasse a publicação na editoria de Polícia em detrimento de Geral, por exemplo, 

Política, já que abarca uma proposta do Governo do Estado, ou até mesmo Rural, editoria que 

ZH mantém. O que há é uma opção explícita do jornal, enquanto empresa de comunicação, 

com sua linha editorial, de direcionar mesmo a semiose do leitor. Conclusão que se reforça 

com a tensão que há entre o Grupo RBS, como complexo empresarial, e o MST, expressa pela 

decisão formal do movimento, inclusive, de evitar depoimentos aos veículos do Grupo RBS, 

seja qual for o meio168. 

                                                           
168 Miguel Stedile, da direção nacional do MST, em 2008, explica que: “Para o capitalismo, informação não é 
serviço social, mas mercadoria. Sendo assim, os meios de comunicação são também meios de produção. E, pior, 
nos últimos anos tem assumido o papel de representação ideológica do sistema, que até então cabia aos partidos. 
No Rio Grande do Sul, a situação se agrava quando além da concentração dos meios de comunicação, esta se dá 
profundamente entrelaçada com os interesses de classe da burguesia gaúcha e do capital financeiro internacional, 
especialmente através do grupo RBS. Daí, não apenas não nutrirmos expectativas de que é possível fazer a 
disputa hegemônica por dentro da grande mídia, como nossa decisão de não falar com os veículos do grupo 
RBS” (STEDILE, 2008 apud OLIVEIRA, 2008, p. 48). 
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 O próprio Jornalismo como sistema de produção de sentido, os legi-signos que 

orientam a semiose da notícia, indicariam que fosse ouvida uma fonte dos sem-terra, 

protagonista da proposta, o beneficiado. Entretanto, por força dos legi-signos das categorias 

do neoliberalismo como ambiente semiótico e, mais ainda, de ZH como empresa de 

comunicação, essa é uma convenção do campo profissional ignorada. O legi-signo do 

Jornalismo respeitado, esse sim, é a tendência a privilegiar as fontes oficias. 

 Enfim, todos os legi-signos apontados no signo/notícia ora em análise levam à 

conclusão de que há, indiscutivelmente, o cerceamento do poder hermenêutico (QUÉRÉ, 

2005) de que seria dotado o acontecimento “famílias potencialmente assentadas na Colônia 

Penal de Charqueadas”, capaz de revelar a reforma agrária como campo problemático, na 

condição de objeto representado. Como ensina Ronaldo Henn (2006), no entanto, as 

representações que fazem a mídia hegemônica raramente mesmo correspondem à organização 

semiótica de comunidades marginalizadas ou excluídas.  

 

9.3 SILÊNCIO QUE PRODUZ SENTIDO 

 

 Ao final deste capítulo, se reserva algumas palavras à discussão sobre os 

signos/notícia em que se configura o silenciamento dos movimentos sociais, numa semiose 

que produz sentido justamente a partir do silêncio como signo. E a própria análise que 

encerrou a seção anterior se prestaria a argumento: ao deixar de ouvir o MST, Zero Hora 

aponta para um caminho provável da semiose no leitor, como pudera se concluir. O signo que 

representou, no CP, a decisão do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre de aderir à greve 

nacional da categoria, em que não há uma fonte da entidade ouvida, é outro exemplo. 

 O que a reflexão intenta agora, contudo, é discutir casos mais sutis, nos quais um leitor 

menos atento sequer perceberia a ausência desta ou daquela fonte. Da pesquisa de campo no 

CP, assim como em ZH, fora possível levantar subsídios para tanto. Destaca-se dois, 

representativos, na medida em que discorrer sobre todos eles seria um exercício por demais 

dispendioso. Dá-se à luz do debate um em cada jornal: no CP, signo/notícia que representa a 

redução do número de matrículas na rede pública de ensino; em ZH, a sanção da lei que 

estabelece que o aviso prévio em caso de demissão sem justa causa poderá estender-se a até 

90 dias, dependendo do tempo de vínculo do empregado com o empregador, quando 

anteriormente era de 30 dias. 

 Comecemos, então, pelo CP, respeitando a ordem em que ocorrera a observação. Na 

edição de domingo, dia 25 de setembro, a editoria de Ensino publica, na página 8, 



178 
 

signo/notícia cujo título é “Rede pública reduz alunos”169. No texto, representa como objeto a 

redução no número de estudantes matriculados em escolas públicas no país, conforme dados 

revelados pelo Ministério da Educação (MEC), que se constitui, ainda que não haja um 

representante com voz ativa, como principal fonte de informações. Em seguida, no entretítulo 

“SEC reestrutura o Ensino Médio” – que se refere às ações da Secretaria Estadual de 

Educação do Rio Grande do Sul – o secretário José Clóvis Azevedo é citado como fonte – 

entretanto, não direta. 

 Não seria esse um tema sobre o qual a União Brasileira dos Estudantes Secundaristas 

(UBES), que tem seção no Rio Grande do Sul, poderia se manifestar? E mais: não seria o 

depoimento da entidade representativa dos estudantes, ao avaliar o que mesmo os afasta da 

escola, um signo que contribuiria à discussão sobre o campo problemático exposto? Sim. Mas 

a semiose da notícia, lembre-se, é orientada por legi-signos da categoria do Jornalismo como 

sistema de produção de sentido, com suas convenções na forma de valor-notícia ou mesmo do 

que seja o fazer jornalístico, que prefere, a rigor, fontes oficiais. E o exemplo de fonte 

silenciada evocado, aqui, sequer deixa de ter características dessa natureza, na medida em que 

está se falando de uma entidade representativa. Só que identifica-se, ainda, a incidência de 

outro legi-signo da mesma categoria: a utilização de informações de agências de notícias 

editadas apenas pelos editores, sem a intervenção de um repórter. Pois parece ter sido esse o 

caso. A editoria especial de Ensino no CP é submetida ao núcleo de produção de Geral. 

Portanto, é de lá que repórteres são demandados para pautas de Ensino. Durante toda a 

semana, a pauta que se concretizaria na matéria publicada na edição de domingo sequer foi 

citada, o que indica que, de fato, não houve a intervenção de nenhum repórter. 

 Em ZH, o signo/notícia sobre o qual recaí a análise é ainda mais representativo. Na 

edição de quarta-feira, 12 de outubro, a editoria de Economia representa, na página 14, com 

chamada de capa, a sanção pela presidente Dilma Rousseff da lei que muda as regras do aviso 

prévio: “Tempo de casa: Aviso prévio chega a até 90 dias”170. Trata, no texto, de prováveis 

dúvidas que empregadores e empregados poderiam ter sobre o tema, do que se depreende a 

incidência de legi-signos da categoria de ZH como empresa de comunicação, que tem suas 

lógicas próprias de produção de sentido. Ao longo do exercício etnográfico, pudera se 

identificar a característica de ZH de trabalhar pautas dessa natureza sob o aspecto do serviço 

que pode prestar à sociedade, o que se materializa no “Tire suas dúvidas”, que compõe o 

signo/notícia. 
                                                           
169 Ver ANEXO 32. 
 
170 Ver ANEXO 33 e ANEXO 34. 
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 Quando a análise parte ao trecho em que é representado o debate político acerca da 

nova lei como objeto, a relação, imediata, é com a categoria do neoliberalismo como ambiente 

semiótico. Legi-signos que preservam o que, no ideário dominante, tem-se como valor 

máximo, o lucro, orientam a semiose da notícia. São ouvidas fontes da Federação do 

Comércio de Bens e de Serviços do Estado (Fecomércio-RS) e da Federação das Indústrias do 

Estado (Fiergs). Ambas destacam, em seus depoimentos, o aumento do custo que a medida 

pode gerar. A referência não é explicita ao lucro como valor a ser preservado, mas ao ameaçar 

um possível repasse desse custo adicional ao consumidor, é isto que estão defendendo. E não 

é só isso. Para ouvir uma fonte da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan), há 

inclusive um entretítulo: “Custo da demissão impacta novas contratações”. 

 Na ausência de uma fonte que represente os trabalhadores – o exemplo mais formal 

que se poderia citar é a Central Única dos Trabalhadores (CUT) –, e na representação, ainda 

que sutil, de objetos como o aumento de preços ao consumidor e o desemprego, nas falas das 

entidades representativas dos empregadores como signo, ZH orienta a semiose do leitor a um 

signo que, naturalmente, manifestará uma opinião contrária à nova lei – ainda que se faça, 

aqui, a ressalva, servindo às demais passagens do texto em que se argumenta nessas bases, de 

que a semiose, como define Peirce (1977), é incontrolável e, portanto, dependendo do 

common ground do leitor que opera na condição de interpretante, o resultado pode ser signos 

das mais variadas matrizes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



180 
 

SEMIOSES POSSÍVEIS 

 

 O protocolo de uma pesquisa de mestrado prescreve que para o final da dissertação 

reservam-se as conclusões: o que saiu dos movimentos de debate, investigação, da tentativa 

de compreensão de um problema identificado no senso comum e trazido à luz da ciência. 

Certo. E o que foi, então, descoberto na imersão às redações dos jornais Correio do Povo e 

Zero Hora? Que do neoliberalismo, desse ambiente semiótico, é que saem os legi-signos que 

orientam a semiose da notícia, quem sabe? Não. Fosse isso, apenas, e Ingnacio Ramonet 

(2003) já teria resolvido o problema, há quase uma década, pelo menos. 

 
Esse sistema ideológico, esse aparato ideológico global, é o aparato 
midiático em seu conjunto. Quer dizer, o que a imprensa diz a televisão 
repete, e não apenas os noticiários, mas também nas ficções, na 
apresentação de um tipo de modelo de vida que se deve apresentar 
(RAMONET, 2003, p. 246). 

 
 Por que haveria de estar o Jornalismo alheio a esse sistema? Por que representaria os 

movimentos sociais, os campos problemáticos que eles dão a ver na forma do acontecimento, 

com fidelidade à sua organização semiótica? A ida ao campo foi capaz de mostrar que uma 

solução ao problema que se constitui na representação dos movimentos sociais no 

signo/notícia que estampa as páginas dos jornais está longe de ser solucionado. E nem o 

próprio Ignacio Ramonet (2003) entende que seja fácil. Militante da causa de outro fazer 

jornalístico possível, provocador, defende que: 

 
A informação está contaminada essencialmente por uma série de mentiras 
que podem ser factualmente demonstradas. É preciso descontaminá-la 
dessas mentiras, é preciso descontaminá-la de uma certa ideologia. Todas as 
ideias podem ser defendidas; anunciadas, porém, como ideias e não como 
uma coisa natural (RAMONET, 2003, p. 252). 

 
  Aí, sim, está uma premissa a partir da qual se pode começar a avaliar os resultados da 

pesquisa que ora se conclui: apontar para caminhos que levariam às respostas a um problema 

que gera tensão; uma tensão que transcende a barreira das discussões científicas. Avança ao 

Jornalismo como campo profissional e, sobretudo, aos processos sociais que se estabelecem 

diante da contemporaneidade, marcada pelo pensamento único e pela tese de que o 

capitalismo é a forma de organização contra a qual não há antítese capaz de tensioná-la a 

ponto de produzir uma síntese que aponte para uma alternativa viável (GRAMSCI, 1995). 
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 Definitivamente, a intenção não é estabelecer um tratado que vá mudar a forma como 

os jornalistas produzem sentido nas redações. Entretanto, do exercício etnográfico que se 

empreendeu, acima de tudo, foi possível identificar que os movimentos sociais, mal ou bem, 

acessam o estatuto de acontecimento jornalístico. Há uma semiose constante que produz 

sentido sobre organizações que não alinham-se à perspectiva do neoliberalismo e que 

precisam, para se manterem vivas na sociedade midiatizada, acessar um espaço público que 

tem como arena de acesso o Jornalismo (HENN, 2010). E veja que, desde a proposta deste 

tema, da metodologia, das teorias que iluminariam a reflexão, esta era uma preocupação: 

haverá acontecimentos capazes de contribuir à compreensão do problema? Hoje, no final do 

esforço dialético de cotejar teoria e prática, a resposta é objetiva: sim, houve. A questão é 

saber se foram bem aproveitados. 

 Feita a argumentação acerca das bases de ordem mais subjetiva que caracterizam a 

proposta de novas abordagens acerca da representação dos movimentos sociais pelo 

Jornalismo, o passo seguinte é sintetizar o que se discutiu até aqui. A começar pelo ambiente 

semiótico, esse, identificado como neoliberalismo. É verdade que dele saem os legi-signos 

que orientam a semiose da notícia. Não são, contudo, definitivos. Há um espaço de semiose 

nas redações que, ora mais, ora menos, permite o desvio, entre a transgressão e a norma. É 

daí, inclusive, que decorre a ideia de que entre as categorias de legi-signos apontadas como 

presentes no processo de construção da notícia, o neoliberalismo como ambiente semiótico é 

o menos potencial, seguido pelo Jornalismo como sistema de produção de sentido, dos jornais 

como empresas de comunicação, e, a mais importante delas, dos jornalistas como operadores 

sígnicos. Ao final do trabalho, exemplos não faltam. 

 O caso da representação do objeto “pressão do funcionalismo contra o governo Tarso 

Genro no Rio Grande do Sul”, publicada pela editoria de Política do CP na edição de sexta-

feira, 23 de setembro de 2011, durante a pesquisa de campo, cuja produção, logicamente 

transcorreu no dia anterior171. Não é uma pauta que surgira da percepção do editor de 

Política? Os legi-signos da categoria do neoliberalismo como ambiente semiótico não 

apontariam para a produção de um signo/notícia que estimulasse, ainda mais, o debate sobre 

os reajustes salarias de categorias do funcionalismo. Tampouco aqueles do Jornalismo como 

sistema de produção de sentido: embora, de fato, a semana fosse de efervescência no que 

tange a manifestações de entidades representativas de servidores, não havia, ainda, um clamor 

social que determinasse tanto valor-notícia na pauta. Não a ponto de torná-la indiscutível. E 

                                                           
171 Ver ANEXO 35. 
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mesmo os legi-signos da categoria do CP como empresa de comunicação que, a rigor, no 

primeiro ano de um governo ainda tenta estabelecer relações diplomáticas com vistas a 

parcerias comerciais mesmo, não aconselhariam a publicação do referido signo/notícia. 

 Diante desse quadro, a avaliação é de que incidem, mais, os legi-signos da categoria 

dos jornalistas como operadores sígnicos e o objeto “pressões contra o governo” é 

representado no signo/notícia cujo título é “Piratini pressionado por reivindicações”, seguido 

da linha de apoio “Não há dia sem que servidores batam à porta de Tarso pedindo aumento”. 

Não se descarta, é claro, que na própria constituição desse objeto semiótico ajam, também, 

legi-signos das outras categorias. É inegável, porém, a ação do common ground do editor de 

Política, entende-se. 

 Entretanto, nem tudo são flores e a mesma possibilidade que serve a um signo/notícia 

no CP que, avalia-se, tenha algo de representação de um campo problemático dos movimentos 

sociais como objeto – a reivindicação de melhores salários e condições de trabalho –, serve 

também à representação de um objeto como a meia-entrada cultural para estudantes, cujo 

signo/notícia publicado em ZH na quarta-feira, 12 de outubro, e que fora discutido à exaustão 

ao longo do trabalho, é calcado em signos que orientam uma semiose que pouco representa 

este como um campo problemático que interessa ao movimento estudantil debater. O que há 

de comum em ambos é um objeto que não se constitui em simples acontecimento que irrompe 

na superfície lisa da história (RODRIGUES, 1993). O que lhes confere o estatuto de objeto 

capaz de acessar o jornalismo como sistema de produção de sentido é a ação dos jornalistas 

como operadores da semiose da notícia. 

 O que interessa, neste contexto, é chamar a atenção às semioses possíveis que 

permeiam a redação. Postula-se que seja fruto da síntese que vai se constituindo com o final 

da pesquisa: 1) há, sim, um ideário dominante a partir do qual o Jornalismo produz sentido: as 

análises que se desenrolaram ao longo do texto dão conta de apontar como esse processo é, no 

mais das vezes, naturalmente absorvido pelos jornalistas, submetidos às rotinas de produção 

das redações; 2) nesse cenário, há, também, atores cuja ação destoa da regra e que, de alguma 

forma, estabelecem estratégias capazes de não se submeter, pelo menos não absolutamente, ao 

que impõe o ideário dominante. E há, ainda, numa espécie de vácuo, os legi-signos da 

categoria dos jornais como empresas de comunicação que distinguem Zero Hora e Correio do 

Povo e que favorecem a avaliação de que no primeiro, a inferência identificada, acima, pelo 

número 1 é mais presente e no segundo a inferência mais presente é a de número 2. 

 Não são respostas ao problema de pesquisa e a pretensão jamais foi de encontrar 

respostas definitivas. A convicção firmada é a de que são pontos de partida, não de chegada, 
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para novas investigações que contribuam ao propósito de rever a forma como os movimentos 

sociais são representados, enquanto objeto semiótico, pelo signo/notícia que o Jornalismo 

produz diariamente.  

 

ENTRE A NORMA E A TRANSGRESSÃO 

 

 Se é verdade que os legi-signos do neoliberalismo como ambiente semiótico, ou ainda 

aqueles das categorias do Jornalismo como sistema de produção de sentido e dos jornais como 

empresas, permeiam a semiose da notícia, inevitavelmente, também é verdade que diante 

deles os jornalistas enquanto operadores sígnicos reagem de formas distintas. A semiose, 

nunca é demais chamar Peirce (1977) ao debate, é infinita, incontrolável.  

  Assim, a reflexão que se encerra não poderia deixar de apontar espaços de semioses 

alternativas, identificados na pesquisa de campo, nos quais pôde-se ver a ação de repórteres, 

editores, enfim, dos profissionais envolvidos na construção da notícia. Ações sutis, nada que 

se contraponha à ordem de maneira mais radical – como haveria de se supor, na medida em 

que são trabalhadores como outros quaisquer, submetidos, portanto, à lógica da luta de classes 

–, mas que fazem a diferença na produção do signo/notícia ao proporcionarem uma semiose 

que toma rumos diferentes em relação àqueles definidos como padrão. Circulam mesmo entre 

a transgressão e a norma. Estratégias de dar a ver mais dos objetos semióticos representados, 

uma tentativa de burlar as regras que determinam a semiose da notícia.  

  E engana-se quem pensa que é esse um projeto muito ousado. Não é o que denota a 

fala jornalista Eliane Brum (2011), ao lembrar sua experiência como repórter na redação de 

Zero Hora, na década de 1990: 

 
Sempre que era uma matéria muito complicada a gente fazia isso: colocava 
algo bem sensacionalista no lide, que o cara dizia “Meu deus do céu” e 
tirava aquilo, mas o que tu querias dizer mesmo estava no parágrafo de 
baixo e ficava, porque ele já tinha tido o choque. Ele já tinha passado por 
aquela necessidade de cortar. Já tinha exercido a sua função (informação 
verbal)172. 
 

 Marcia Veiga da Silva (2010) bem define o masculino como gênero que orienta os 

modos de produção da notícia. E a observação na redação de Zero Hora corrobora com essa 

constatação. Seja quando das piadas machistas envolvendo a estudante que denunciara um 

                                                           
172 Anotação do pesquisador durante entrevista pública concedida pela jornalista Eliane Brum à pesquisa "O 
controle discursivo que toma forma e circula nas práticas jornalísticas", desenvolvida pela professora Beatriz 
Marocco, no PPGCOM da Unisinos, em 08 de julho de 2011. 
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agente da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC), de Porto Alegre, por assédio 

sexual, seja na homofobia revelada pelo editor de Esportes ao comentar entrevista que fizera 

com um patinador gaúcho que seria homossexual. A opção, no entanto, é por debruçar-se em 

outro episódio, na expectativa de elucidar o que seja a intervenção da categoria de análise dos 

jornalistas como operadores sígnicos para uma semiose menos alinhada com esses valores. 

 Ainda no primeiro dia da observação em ZH, na segunda-feira, dia 10 de outubro, 

durante a reunião de pauta da manhã, produtores discutem a composição de um possível 

signo/notícia que representaria as alterações na organização do Ensino Fundamental, que 

entrariam em vigor em 2012. Lembremos que entre os procedimentos sugeridos estava o que 

ZH chama de “grifo”, um artigo de fundo que oferece uma interpretação para além daquela 

dada pela notícia ao leitor: um profissional da redação com experiência no tema é quem 

escreve. Nesse caso, a editora de Educação ficaria responsável pela demanda.  

  É aventada, então, a possibilidade de que o “grifo” seja publicado, como entretítulo da 

matéria, intitulado “Para as mães lerem”. Pouco pretensioso, o coordenador de produção da 

editoria de Esportes – cargo ocupado por uma mulher – intervém e sugere que seja, então, 

“Para os pais lerem”, contemplando pais e mães interessados no assunto. Note que, no signo 

que se constituiria em “Para as mães lerem” age como objeto de um legi-signo da categoria do 

neoliberalismo como sistema semiótico o machismo; a ideia de que as mulheres, mães, é que 

são responsáveis pela educação dos filhos.  

  Ao propor o signo “Para os pais lerem”, seguido da justificativa que defende, o que faz 

a profissional, ainda que possa não ter consciência plena disso, é agir na semiose da notícia 

com base em legi-signos da categoria dos jornalistas como operadores sígnicos. O 

signo/notícia acabara não sendo publicado nas edições que compuseram a pesquisa de campo, 

o que causa algum prejuízo à análise. Não impede, por outro lado, a convicção de que houve, 

sim, uma intervenção que poderia mudar os rumos da semiose da notícia caso fosse 

efetivamente concretizada. 

 Convicção que se reafirma quando é observada postura oposta, na própria redação de 

ZH, na sexta-feira, dia 14, durante a semiose da notícia que redundou no signo que 

representaria como objeto o martírio da paciente que esperou oito dias por internação na 

emergência do Hospital Conceição, na Capital, em detrimento dos números do programa de 

redução da superlotação desenvolvido pelo Grupo Hospitalar e divulgados no mesmo dia, que 

também compunham o signo. Como foram estes acontecimentos sobre os quais a observação 

se deu também durante a apuração das informações, no acompanhamento da equipe de 

reportagem, foi possível perceber que, do que tivera acesso direto ao objeto, na condição de 
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interpretante, o repórter avaliava que o programa aplicado pela direção do grupo de fato tinha 

chegado a resultados satisfatórios, o que, mesmo do ponto de vista do Jornalismo como 

sistema de produção de sentido, se sustentaria enquanto objeto do signo/notícia que seria 

publicado no dia seguinte, na medida em que a regra é os hospitais superlotados sem 

perspectiva de melhora. Se agisse com base nos legi-signos da categoria dos jornalistas como 

operadores sígnicos, seria essa a opção do repórter.  

  Só que diante de um espaço de semiose que poderia ou não ser ocupado, ele admite, 

em depoimento espontâneo ao pesquisador, que terá de mediar os objetos, de modo, inclusive, 

a dar mais destaque ao caso da paciente na fila de espera pelo que tem de extraordinário, 

sensacional, de desvio à norma: valores-notícia representados por legi-signos do Jornalismo. 

O signo/notícia publicado na editoria de Geral de ZH, página 38 da edição de sábado, dia 15, 

tem o seguinte título: “Calvário na saúde: Oito dias de uma espera torturante”173. Uma página 

da qual apenas um terço é dedicado a representar o programa de redução da superlotação 

como objeto. 

  O episódio derradeiro é expressivo de como um mesmo objeto, em um mesmo 

ambiente semiótico, submetido às lógicas do mesmo sistema de produção de sentido e a 

jornais, enquanto empresas de comunicação, com características distintas, mas matrizes 

econômicas e ideológicas semelhantes, pode ser representado a partir de semioses diferentes 

por força da incidência dos legi-signos da categoria dos jornalistas como operadores sígnicos 

– o que significa dizer, consequentemente, que também o signo/notícia produzido será 

diferente. O objeto é a nova lei que regula o aviso prévio em caso de demissão sem justa 

causa, que prevê até 90 dias.  

  Em ZH, pois, o acontecimento representado pelo signo-notícia enquanto objeto é a 

sanção da lei pela presidente Dilma Rousseff, publicado na edição de quarta-feira, 12 de 

outubro, e analisado no capítulo anterior, aliás, na perspectiva do silêncio que produz 

sentido174. Agora, preste bem atenção no signo/notícia publicado pelo CP na edição de 

segunda-feira, 26 de setembro, na página 7 da editoria de Economia, quando o objeto ainda 

era o projeto que aguardava por sanção presidencial: 

 

Aviso prévio desagrada Fiergs e CUT 
 
No aguardo da sanção presidencial, o projeto que aumenta de 30 para até 90 
dias o aviso prévio do empregador ao empregado demitido não agradou, por 

                                                           
173 Ver ANEXO 36. 
 
174 Ver ANEXO 34. 
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motivos diferentes, patrões e empregados. "É matéria inoportuna. Vai 
encarecer a produção nacional e apenas beneficiará países sem leis 
trabalhistas que hoje invadem com produtos o mercado brasileiro", criticou 
o presidente da Fiergs, Heitor José Müller. "Não houve retroatividade. O 
empregado precisará trabalhar, a partir de agora, 20 anos consecutivos para 
receber, após esse prazo, remuneração de demissão de apenas 90 dias", 
lamentou o presidente da CUT/RS, Celso Woyciechowski. 
 
Para o coordenador do Departamento de Direito Público e Social da 
PUCRS, e advogado trabalhista, Gilberto Stürmer, a nova lei deve ser 
sancionada pela presidente Dilma. Sua proposta foi regulamentar o inciso 
21 do artigo 7 da Constituição. O texto diz que o aviso prévio deve ser de, 
no mínimo, 30 dias e proporcional ao tempo de serviço. "Acima dos 30 
dias, não estava nada regulamentado", diz Stürmer. Neste sentido, houve 
um avanço, diz ele. Heitor Müller assinala que já existe indenização 
proporcional por tempo de serviço, via FGTS. Segundo ele, o projeto tira a 
competitividade do produto brasileiro, além do que, deverá estimular a 
informalidade. 
 
Conforme Woyciechowski, o projeto prevê três dias a mais de aviso prévio 
por ano trabalhado, sobre os 30 dias. "Deveriam ser no mínimo dez dias por 
ano. Além disso, a despedida imotivada, autorizada quando o governo FHC 
retirou o Brasil de signatário da convenção 158, da OIT, que a proibia, não 
foi tratada", lembra (CORREIO DO POVO, 2011)175. 

 
 No título, o signo/notícia do CP já aponta para uma semiose diametralmente oposta 

àquela identificada em ZH, a partir de signos exclusivamente do neoliberalismo como 

ambiente semiótico. Aqui, o que há é uma tentativa de justapor as opiniões de uma entidade 

representativa das empresas, a Fiergs; outra dos trabalhadores, a CUT. Tentativa, aliás, que se 

revela já no processo de produção da notícia. Retomemos, então, a descrição da observação 

no CP no domingo, 25. O repórter que executa a pauta do aviso prévio de 90 dias é o 

profissional que chega à redação por volta das 17 horas. A demanda lhe fora passada, 

contudo, ainda na sexta-feira, 23, quando não houve tempo hábil de concluí-la. Neste dia, 

quando entrega a pauta ao repórter, o chefe de reportagem que substitui o titular, em férias, 

intervém na semiose da notícia de maneira determinante. A orientação que dá é a seguinte: 

“Vamos ouvir empregados, empregadores e um especialista”. 

 É nítida, ainda que sutil, na fala do chefe de reportagem, a incidência de legi-signos da 

categoria de análise dos jornalistas como operadores sígnicos. Naturalmente, o signo/notícia 

preserva, de alguma forma, signos que apontam para uma semiose cujo signo final produzido 

pelo leitor/interpretante representaria, provavelmente, na média, uma opinião contrária à 

medida: a foto, por exemplo, é do representante da Fiergs ouvido como fonte; não da CUT. 

Isso porque na semiose incidem, também, legi-signos do neoliberalismo, sem dúvida. E não 

                                                           
175 Ver ANEXO 37. 
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se faz, neste momento, nenhum juízo de mérito da medida, até mesmo porque a própria 

opinião da CUT representada é contrária, ao avaliar que o projeto deveria radicalizar ainda 

mais o benefício. 

Na brecha entre a norma e a transgressão reside, contudo, na simples ação do chefe de 

reportagem que orienta o repórter a ouvir um representante dos trabalhadores, prova de que 

um detalhe pode – e na maior parte das vezes o faz – oferecer ao leitor pistas para uma 

semiose que vá além do padrão proposto pelos jornais, todos os dias. É inegável a tendência à 

homogeneização. É. Basta ver que um procedimento que o próprio Jornalismo como sistema 

de produção de sentido indicaria – ouvir todas as partes que um acontecimento representado 

no signo/notícia “afeta”, como diria Quéré (2005) – acaba se tornando desvio diante de uma 

semiose da notícia perpassada por valores do neoliberalismo como ambiente semiótico no 

qual a primazia é a do capital em detrimento de ferramentas de distribuição mais justa da 

renda ou mesmo de proteção aos trabalhadores176.  

O desafio imposto aos movimentos sociais, portanto, é o de se constituir como objeto 

semiótico capaz de representar seus campos problemáticos em signos que ocupem esse espaço 

alternativo de produção de sentido, seja a greve, a passeata ou a ocupação de terra. Signos que 

despertem no jornalista uma semiose que preserve sua complexidade semiótica mesmo diante 

da ação de legi-signos das categorias do neoliberalismo, do Jornalismo como sistema ou dos 

jornais como empresas de comunicação. O importante é saber que há, sim, outras semioses 

possíveis no Jornalismo. 

 

 

 

 

 

 

 
 
                                                           
176 Em Quéré (2005), a definição de campo problemático é mais ampla do que a que optou-se por fazer ao longo 
desta dissertação. Estaria nas instâncias de formação mesmo da sociedade. A opção por uma definição menos 
densa do conceito – com o cuidado de não comprometê-lo –, com os exemplos trazidos à luz do debate, deu-se 
pela impossibilidade formal, diante do tempo exíguo para a conclusão da pesquisa, de se aprofundar a reflexão a 
respeito. A esta altura, contudo, é possível inferir, pelo menos, que o grande campo problemático que permeia os 
acontecimentos sobre os quais o Jornalismo produz sentido, aqueles que envolvem os movimentos sociais, é a 
primazia do capital na sociedade contemporânea em que o neoliberalismo prevalece; a propriedade privada. As 
demandas mais objetivas dos movimentos sociais – a reforma agrária, melhores salários etc. – seriam, assim, 
parte dos acontecimentos que revelam, pelo seu poder hermenêutico, alguma coisa desse grande campo 
problemático, ora mais, ora menos, no signo/notícia. 
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ANEXO 04 
Matéria publicada por Zero Hora no dia 22 de dezembro de 2010, sobre a possibilidade 

de greve dos aeroviários e aeronautas brasileiros 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 



205 
 



206 
 



207 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 05 
Matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 17 de maio de 2011, sobre as manifestações da Via 

Campesina no Rio Grande do Sul 
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ANEXO 06 
Matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 18 de maio de 2011, sobre as 
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Matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 19 de maio de 2011, sobre as 

manifestações da Via Campesina no Rio Grande do Sul 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



212 
 



213 
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Matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 20 de maio de 2011, sobre as 
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ANEXO 09 
Matéria publicada pelo jornal Folha de S. Paulo em seu site (www.folhaonline.com.br), no dia 08 de 

março de 2006, sobre a ocupação da fábrica da Aracruz Celulose S/A no RS por militantes do MMC 
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08/03/2006 - 21h55  

MULHERES DEPREDAM FÁBRICA DE  
CELULOSE NO RS  
LÉO GERCHMANN 
da Agência Folha, em Porto Alegre 
 
Um grupo de 2.000 militantes da Via Campesina, na maioria mulheres, invadiu na manhã de hoje e 

danificou instalações do horto florestal da Aracruz Celulose, em Barra do Ribeiro (56 km de Porto 
Alegre). A depredação durou meia hora. 
 
O objetivo, segundo manifesto divulgado pela entidade, foi de denunciar as ''conseqüências sociais e 

ambientais do avanço da invasão do deserto verde criado pelo monocultivo de eucaliptos". 
 
A ação foi liderada pelo MMC (Movimento das Mulheres Camponesas) e procurou marcar, além da 
condenação ao que chama de ''latifúndio verde", o Dia Internacional da Mulher. 

 
Em outros sete Estados -- AL, MA, MT, PA, PE, RO e SE -- ocorreram caminhadas e atos públicos de 
mulheres trabalhadoras rurais para lembrar a data. 
 

De acordo com a gerência da fábrica da Aracruz, em Guaíba, a produção está comprometida. 
Laboratórios foram destruídos e pesquisas de até 20 anos, sobre cruzamentos genéticos e seleção de 
espécies, foram perdidas. 
 

O gerente da Aracruz em Guaíba, Renato Rostirola, reclamou dos prejuízos. ''Foi atacada uma área 
onde havia as mudas que já estavam prontas depois de um período de 120 dias. Isso compromete 
bastante nosso desenvolvimento em pesquisa. O laboratório, onde ficam nossas pesquisas, ficou 
comprometido porque foram misturados elementos". Ele não fez uma estimativa dos valores do 

prejuízo. 
 
O viveiro florestal da Aracruz tem capacidade para a produção de 30 milhões de mudas de 
eucaliptos. Pelo menos 5 milhões de plantas foram destruídas. O plantio que abastece a fábrica da 

Aracruz em Guaíba (ao lado de Barra do Ribeiro) ficou comprometido pela falta de mudas. 
 
Os invasores chegaram ao local com taquaras (pedaços de bambu) e facas de mesa. Com as 
taquaras, romperam plásticos e telas das estufas, onde havia clonagens. 

 
Além do uso da terra para reforma agrária em vez do reflorestamento, os manifestantes utilizaram 
argumentos ambientalistas para justificar a ação. 
 

"Somos contra os desertos verdes, as enormes plantações de eucalipto, acácia e pinus para celulose, 
que cobrem milhares de hectares no Brasil e na América Latina", afirmaram as mulheres, em 
manifesto da Via Campesina, organização internacional da qual faz parte o MST (Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra) e outras entidades. 

 
"Onde o deserto verde avança a biodiversidade é destruída, os solos deterioram, os rios secam, sem 
contar a enorme poluição gerada pelas fábricas de celulose que contaminam o ar, as águas e 
ameaçam a saúde humana", continua o texto. 

 



217 
 

'Não conseguimos entender como um governo que quer acabar com a fome patrocina o deserto 
verde ao invés de investir na Reforma Agrária e na Agricultura Camponesa." 
 

O manifesto do grupo lembra ainda o Dia Internacional da Mulher: ''Neste 8 de março, nos 
solidarizamos com as mulheres camponesas e com as trabalhadoras urbanas de todo o mundo, que 
sofrem com as várias formas de violência impostas por esta sociedade capitalista e patriarcal." 
 

Rossetto condena 
 
O ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rossetto, representante das correntes de esquerda 
do PT no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, condenou a invasão, dizendo que ela "em nada 

contribui pela busca da reforma agrária". 
 
Entidades empresariais do Rio Grande do Sul divulgaram nota para expressar repúdio à invasão. 
Segundo as entidades, "esses atos que afrontam a lei e agridem a democracia também destroem as 

oportunidades sociais e os empregos gerados por esses empreendimentos". 
 

Colaborou SÍLVIA FREIRE, da Agência Folha.  

 

Copyright Folha Online. Todos os direitos reservados 

URL: http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u76373.shtml 
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ANEXO 11 

Pauta do dia da edição de Zero Hora de 11 de outubro de 2011, com o resultado do que fora discutido na 
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ANEXO 12 
Primeiro Cheiro da edição de Zero Hora do dia 11 de outubro de 2011, com as apostas 

de capa e contracapa discutidas no dia anterior 
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ANEXO 13 
Artigos defendendo posições favorável e contrária à meia-entrada para estudantes, 

publicados por Zero Hora na edição de 11 de outubro de 2011 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



226 
 



227 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 14 
Capa da edição, seguida por matéria publicada por Zero Hora no dia 14 de outubro de 

2011, sobre o anúncio da construção do metrô de Porto Alegre  
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ANEXO 15 
Série de matérias publicadas por Zero Hora entre os dias 13 e 15 de outubro de 2011, 

sobre a denúncia de assédio feita por uma estudante contra um agente da EPTC 
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ANEXO 16 
Série de matérias publicadas por Zero Hora entre os dias 11 e 15 de outubro de 2011, 

sobre os protestos globais: Indignados e Occupy Wall Street 
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ANEXO 17 
Contracapa da edição de Zero Hora de 17 de outubro de 2011, com foto das 

manifestações do movimento Occupy Wall Street em Porto Alegre 
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ANEXO 18 
Matéria publicada por Zero Hora no dia 17 de outubro de 2011, sobre as manifestações 

do movimento Occupy Wall Street pelo mundo e em Porto Alegre 
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ANEXO 19 
Capa da edição, seguida de matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 23 de 

setembro de 2011, sobre manifestação pela paz no trânsito em Viamão (RS) 
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ANEXO 20  
Capa da edição do Correio do Povo do dia 20 de setembro de 2011, com manchete sobre 

negociações entre trabalhadores da Brigada Militar do RS e o Governo do Estado 
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ANEXO 21 
Matéria publicada pelo Correio do Povo do dia 20 de setembro de 2011, sobre as 
negociações entre trabalhadores da Brigada Militar do RS e o Governo do Estado 
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ANEXO 22 
Versão original da matéria produzida pelo repórter do Correio do Povo para a edição do dia 20 de 

setembro de 2011, sobre manifestações radicais durante as negociações entre trabalhadores da Brigada 
Militar do RS e Governo do Estado 
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ANEXO 23 
Pauta entregue ao repórter do Correio do Povo que cobriria o desfile em comemoração à Revolução 
Farroupilha, em Porto Alegre, e as manifestações do movimento “Agora Chega!”, durante o mesmo 

evento, no dia 20 de setembro de 2011 
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ANEXO 24 

Matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 21 de setembro de 2011, sobre o desfile 
Farroupilha, em Porto Alegre, e manifestações do movimento “Agora Chega!” 
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ANEXO 25 
Capa da edição do Correio do Povo do dia 21 de setembro de 2011, com foto do desfile 
em comemoração à Revolução Farroupilha, em Porto Alegre, e chamada para matéria 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



262 
 



263 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 26 
Matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 23 de setembro de 2011, sobre a decisão 

do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre de aderir à greve nacional da categoria 
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ANEXO 27 
Matéria publicada por Zero Hora no dia 11 de outubro de 2011, sobre supostos 

prejuízos causados à população pela coincidência de greves nacionais das categorias dos 
bancários e dos trabalhadores dos Correios 
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ANEXO 28 
Matéria publicada por Zero Hora no dia 12 de outubro de 2011, sobre os prejuízos e os 

benefícios que a meia-entrada para estudantes poderia causar 
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ANEXO 29 
Capa da edição de Zero Hora do dia 15 de outubro de 2011, com chamada para matéria 

sobre o nascimento de um bebê dentro de uma ambulância trancada no trânsito, 
durante manifestação do Sindicato dos Mineiros do Rio Grande do Sul em Porto Alegre 
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ANEXO 30 
Matéria publicada por Zero Hora no dia 15 de outubro de 2011, sobre o nascimento de 

um bebê dentro de uma ambulância trancada no trânsito, durante manifestação do 
Sindicato dos Mineiros do Rio Grande do Sul em Porto Alegre 
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ANEXO 31 
Matéria publicada por Zero Hora no dia 15 de outubro de 2011, sobre a possibilidade de 

assentamento de famílias do MST no local onde funciona a Colônia Penal Agrícola do 
município de Charqueadas, na Região Metropolitana de Porto Alegre 
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ANEXO 32 
Matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 25 de setembro de 2011, sobre a redução 

de alunos na rede pública de ensino no Brasil 
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ANEXO 33 
Capa da edição de Zero Hora do dia 12 de outubro de 2011, com chamada para matéria 

sobre a sanção do projeto de lei que estende o aviso prévio em caso de demissão sem 
justa causa ao período de até 90 dias pela presidente Dilma Rousseff 
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ANEXO 34 
Matéria publicada por Zero Hora no dia 12 de outubro de 2011, sobre a sanção do 

projeto de lei que estende o aviso prévio em caso de demissão sem justa causa ao período 
de até 90 dias pela presidente Dilma Rousseff 
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ANEXO 35 
Matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 23 de setembro de 2011, sobre a pressão 

de setores do funcionalismo público ao Governo Tarso (RS) por reajustes salariais 
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ANEXO 36 
Matéria publicada por Zero Hora no dia 15 de outubro de 2011, sobre paciente que 
esperou oito dias por internação no Hospital Conceição, em Porto Alegre, e dados de 

programa de redução da superlotação no Grupo Hospitalar Conceição 
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ANEXO 37 
Matéria publicada pelo Correio do Povo no dia 26 de setembro de 2011, sobre a 

aprovação do projeto de lei que estende o aviso prévio em caso de demissão sem justa 
causa ao período de até 90 dias, que aguardava sanção pela presidente Dilma Rousseff 
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